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RESUMO

A questão investigada por esta tese concentra-se na dimensão pedagógica das experiências
coletivas no mundo do trabalho da CSN  mediadoras dos processos sociais de formação
da classe operária em Volta Redonda, desde sua origem, no início dos anos 1940, até a crise
do pacto industrialista, em 1964. Essas experiências vivenciadas concretamente assumiram
um duplo momento contraditório pelo qual a classe operária ao educar-se no movimento
operário, na mesma totalidade histórica, vai sendo educada pelas estratégias de hegemonia
do capital. O objetivo central buscado por esta tese foi identificar as experiências que
mediaram historicamente a formação da classe operária naquela totalidade societal pela
relação Estado-Capital-Trabalho. O objetivo principal foi desdobrado nesses objetivos
intermediadores: (i) compreender as mediações hegemônicas, portanto, educativas e
históricas, do americanismo e do fordismo na particularidade do mundo do trabalho na
CSN; (ii) analisar a autoconstrução da classe operária em Volta Redonda através de
experiências pedagógicas coletivas de conformação e de confronto de classes evidenciadas
no compromisso fordista e na passivização populista; (iii) investigar as atuações político-
pedagógicas das direções comunista e trabalhista no movimento sindical em Volta
Redonda; (iv) e resgatar a memória social da experiência operária de resistência ao Golpe
Militar de 1964 na CSN. Os procedimentos científicos desse estudo histórico
fundamentaram-se no método de pesquisa documental escrita e oral, estabelecendo-se uma
ficha de temas como eixo condutor da coleta, processamento e análise de dados que
possibilitem, através do método do materialismo histórico, do abstrato ao concreto, a
verificação das hipóteses desta tese. Nas consultas às fontes primárias de documento oral,
essa pesquisa buscou produzir seu próprio banco de dados de história oral através de
entrevistas com a gravação de depoimentos de atores sociais do diversos momentos
históricos, dentro de um padrão que deve ter como referência a metodologia desenvolvida
pelo CPDOC/FGV (Ferreira & Amado, 1996).   A produção desse banco de dados teve
como base a documentação escrita dos dossiês dos processos do Inquérito Policial Militar
da CSN de 1964, na Associação Nacional de Anistiados Políticos (ANAP); a realização de
entrevistas com os sindicalistas da CSN demitidos pelo Golpe Militar de 1964; os
documentos do Fundo DPS – Setor Trabalhista, do Arquivo Público do Rio de Janeiro
(APRJ);
PALAVRAS-CHAVE: MUNDO DO TRABALHO – MOVIMENTO OPERÁRIO –
COMPROMISSO FORDISTA
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I – INTRODUÇÃO:

O desenvolvimento do padrão fordista1 de acumulação de capital, no início do

século XX, e sua expansão mundial pós-primeira guerra, através da generalização da

grande indústria de produção em massa e em série e de divisão hierárquica do trabalho

entre o setor de controle e o setor de execução, constituíram o momento predominante da

expansão metabólica do capitalismo monopolista. Entretanto, as formas concretas, as

materialidades históricas da generalização daquela organização do trabalho de novo tipo

foram determinadas, também, pelas particularidades do movimento real de cada totalidade

social-histórica.

A expansão do capitalismo monopolista, particularizada na formação social

brasileira, teve como processo histórico determinante a crise do modelo agro-exportador, a

partir da grande depressão de 1929, resultando no fim do pacto oligárquico da Primeira

República, através da Revolução de 30. Nesse processo iniciou-se a construção do novo

pacto de desenvolvimento da industrialização nacional, cuja consolidação se materializou

na ditadura do Estado Novo sob o comando de Getúlio Vargas.

Nessa materialidade histórica articulou-se o projeto político de construção da

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Volta Redonda, como derivação estratégica

dos interesses do bloco no poder articulado pelo pacto industrialista de construção do

modelo de substituição das importações. Esse processo ocorre num momento da mais grave

crise de acumulação mundial de capital, cujo movimento contraditório da totalidade global

permitiu uma nova qualidade de subordinação da economia brasileira na divisão

internacional do trabalho.

A Companhia Siderúrgica Nacional, por sua importância histórica, deve ser

compreendida como uma empresa estratégica que, desde sua criação, ocupou o centro

orgânico do processo ampliado de acumulação de capital no Brasil. As relações sociais e as

forças produtivas dessa empresa expressam concretamente, no seu movimento

contraditório, a particularidade social-histórica mediadora das políticas econômicas do

                                                
1 Modelo produtivo americano, originário da fábrica de automóveis Ford, universalizado ao longo do século
XX como padrão de produção industrial verticalizada, concentrada, em massa, em linha de montagem de
movimentos contínuos, produzindo em série, utilizando o trabalho coletivo fabril, especializado, fragmentado,
separado entre as funções de elaboração e execução  ( Antunes, 2000).
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Estado capitalista brasileiro, desde 1941 até hoje. Portanto, a dimensão histórica desse

objeto, sua particularidade como um dos principais aparelhos de produção e de ideologia da

política econômica do Estado brasileiro pós-1930, sua importância estratégica na

industrialização do país, impõem um esforço de síntese de sua processualidade traduzida na

seguinte periodização2: formação do pacto industrialista (década de 1920-1937);

consolidação do pacto industrialista (1937-1961); crise do pacto industrialista (1961-1964).

A questão investigada por esta tese concentra-se na dimensão pedagógica das

experiências operárias coletivas no mundo do trabalho da CSN, mediadoras dos processos

sociais de autoconstrução da classe operária naquela empresa, desde sua origem, no início

dos anos 1940, até a crise do pacto industrialista, em 1964. No sentido atribuído por E. P.

Thompson (1987) à categoria da “experiência”, essa constitui o elemento mediador das

determinações da totalidade complexa do ser social sobre a consciência social, isto é, a

experiência exerce uma intermediação histórica necessária pela qual o ser social determina

a consciência social.

Na perspectiva apontada por esta tese, as experiências vivenciadas concretamente

pela classe operária em Volta Redonda assumiram um duplo momento pedagógico pelo

qual a classe operária ao educar-se, na mesma totalidade histórica, vai sendo educada pelas

estratégias de hegemonia do capital.

Portanto, a dinâmica da luta de classes em Volta Redonda, materializada nas

estratégias de hegemonia do capital e na organização e intervenções coletivas do

movimento operário, se traduz, segundo as perspectivas teóricas desta tese, em relações

pedagógicas do capital e do trabalho. As experiências pedagógicas pelas quais a classe

operária foi se autoconstruindo naquela materialidade histórica traduziram-se nas diversas

tradições do movimento operário de Volta Redonda, sendo vivenciadas como experiências

coletivas auto-educativas de conformação, confronto, perseguição e resistência,

condensadas nas relações sociais que se configuraram como particularidade da luta de

classes entre o capital e o trabalho na CSN.

O projeto do pacto industrialista de construção da Usina Siderúrgica  questão

desenvolvida no primeiro capítulo desta tese  expressava a expansão da acumulação de

                                                
2 Numa perspectiva histórica mais ampla das transformações do bloco no poder no Estado brasileiro:  “pacto
industrialista” (1930–1964); “pacto desenvolvimentista” (1964-1990); “pacto neoliberal” (a partir de 1990);
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capital monopolista sob a forma de um projeto civilizatório. A metabolização histórica da

reprodução capital e trabalho na CSN estabeleceu uma relação orgânica entre um modo

particular de regime de produção e uma sociabilidade de novo tipo, com intermediações

racionalistas de ordem cultural, política e social.

A partir dessa perspectiva de formação de classe, posta por esta tese, foi

desenvolvida a reflexão da dimensão pedagógica das estratégias de hegemonia do pacto

industrialista que assumiram a particularidade do americanismo e do fordismo na

conformação do mundo da produção e das relações sociais em Volta Redonda. Portanto, na

perspectiva de análise da formação do mundo do trabalho na CSN, as categorias

gramscianas de americanismo e fordismo3 tornam-se instrumentos fundamentais para

compreensão do significado histórico da construção do complexo siderúrgico em Volta

Redonda. A centralidade dessas categorias na abordagem aqui proposta demandaram uma

reflexão mais profunda no segundo capítulo deste trabalho.

O objetivo central buscado por esta tese foi identificar as experiências pedagógicas

que mediaram historicamente a formação da classe operária da CSN na relação Estado-

Capital-Trabalho. Esse objetivo principal foi desdobrado nesses objetivos intermediadores:

(i) compreender as mediações hegemônicas, portanto, educativas e históricas, do

americanismo e do fordismo na particularidade do mundo do trabalho na CSN; (ii) analisar

a autoconstrução da classe operária em Volta Redonda através de experiências pedagógicas

coletivas de conformação e de confronto de classes evidenciadas no compromisso fordista e

na passivização populista; (iii) investigar as atuações político-pedagógicas das direções

comunista e trabalhista no movimento sindical em Volta Redonda; (iv) e resgatar a

memória social da experiência operária de resistência ao Golpe Militar de 1964 na CSN.

 A partir dos objetivos acima explicitados, esta tese estabeleceu as seguintes

hipóteses de pesquisa: a) o americanismo e o fordismo mediaram as experiências

pedagógicas do mundo do trabalho na grande usina-mater do capitalismo monopolista

brasileiro  a CSN; b) o compromisso fordista configurou-se como campo dinâmico e

histórico da luta de classes, conformando a estratégia hegemônica do poder corporativo da

CSN e as estratégias de integração reformista do movimento operário em Volta Redonda;

c) as intervenções coletivas do movimento sindical em Volta Redonda, sob disputa das

                                                
3 Maquiavel, a política e o Estado Moderno. Rio de Janeiro, Civilização, 1980;
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tradições comunista e trabalhista, produziram experiências pedagógicas de autoformação da

classe operária da CSN; d) A consciência de classe no mundo do trabalho da CSN

manifestou-se de forma mais politizada na resistência operária ao Golpe Militar, através do

desencadeamento de um movimento grevista na Usina no dia 1º de abril de 1964.

A referência teórico-metodológica que fundamenta esta tese parte da categoria do

trabalho como matriz fundante do ser social. Por isso, tomou-se como pressuposto central a

concepção de Marx do trabalho enquanto práxis formadora de valores de uso, isto é,

enquanto trabalho útil, constituindo-se na condição de existência do homem, independente

de todas as formas de sociedade. Portanto, o trabalho constitui uma necessidade social-

ontológica, que tem a função de mediar o intercâmbio orgânico entre homem e a natureza,

em definitivo, a vida dos homens (Marx, 1984).

Nesse sentido, esta pesquisa sustenta-se na concepção do materialismo histórico

sobre o caráter fundante do trabalho como matriz da práxis humana ontológica de produção

e reprodução das condições materiais de existência social, com ininterrupta transformação

social-histórica desse processo. Através do trabalho o homem se humaniza na própria ação

transformadora da natureza exterior (produto do trabalho) e da transformação, no mesmo

processo, de si mesmo, de sua natureza humana.

A história é a história da materialidade social dos homens que produzem e

reproduzem suas condições reais de existência, através da relação orgânica com a natureza

mediada pelo trabalho, da relação com outros homens   pela divisão social do trabalho, e da

relação com a consciência do mundo pela linguagem de intercâmbio com outros homens

(Marx & Engels, 2001).

Na perspectiva de análise do materialismo histórico, a força motriz interna da

história é a contradição entre proprietários das condições materiais de existência de uma

determinada formação social histórica e os não-proprietários realizadores diretos da

transformação orgânica da natureza em valores de uso. Ou seja, a contradição fundamental

que põe a história em movimento é a luta de classes entre homens reais, em relações sociais

reais, numa situação real de divisão social de trabalho. Esta pesquisa assume explicitamente

o referencial teórico do pensamento de Marx4 bem como as contribuições inestimáveis de

                                                
4 Isso não significa transformar seus textos em fetiches teóricos ou cânones religiosos sustentados pela fé teleológica na
crise final do capital, mas sim reconhecer a atualidade do materialismo histórico como a matriz conceitual mais capacitada
politicamente a realizar a crítica  radical do sistema de controle dinâmico e histórico do capital.
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A. Gramsci, G. Lukács, E. P. Thompson e I. Mészarós, no desenvolvimento do

materialismo histórico para além do determinismo econômico.

No método do materialismo histórico, considerando a totalidade concreta do ser

social como um complexo de complexos reais em determinações reflexivas, num processo

dinâmico-contraditório de mediação de mediações, o conhecimento dialético concebido tem

o caráter de aproximação porque a realidade é concretamente constituída  por essas infinitas

interações de complexos heterogêneos cujos momentos ativos podem ser infinitos.

Essa concepção do materialismo histórico, tendo a totalidade dialética como

referência, foi desenvolvida por Gramsci através do conceito de “bloco histórico”5,

entendido como conjunto indivisível e indissolúvel, na vida concreta dos homens, das

relações  sociais, políticas, econômicas e culturais. O processo histórico expressa um

movimento social como campo de alternativas e de luta entre tendências  disputa entre

vontades coletivas organizadas que constituem forças sociais , cujo desenlace não pode

ser previamente (teleologicamente) assegurado.

Os conceitos de classe social e consciência de classe assumem o papel de

instrumentos de análise fundamental  nesta pesquisa histórica sobre as relações pedagógicas

do mundo do trabalho6 na CSN. Na tradição do materialismo histórico, desenvolveram-se

duas visões: (i) as classes sociais e a consciência de classe como expressões teóricas

conceituais do determinismo estrutural da sociedade; e (ii) as classes sociais e a consciência

de classe não como “estrutura social”, mas sim como existência dinâmica e historicamente

concreta.

Esta tese procurou analisar aquele processo histórico a partir da categoria da

“experiência” da teoria de Thompson, atribuindo-lhe de forma explícita um sentido de

relação pedagógica, indispensável para a compreensão dos processos históricos pelos quais

a classe operária da CSN tanto foi feita quanto se fez, num processo contínuo e inacabado.

As experiências pedagógicas das diversas tradições do movimento operário, vivenciadas no

mundo do trabalho de Volta Redonda, foram determinadas por processos históricos

complexos de formação e transformação da hegemonia do compromisso fordista. Sob essas

situações históricas de hegemonia do capital nas relações sociais dentro do processo

                                                                                                                                                    

5 Gramsci (1995);
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produtivo e na vida social de Volta Redonda, as pessoas que viviam daquele trabalho e

compartilharam coletivamente aquela experiência imposta a eles como circunstância que

não escolheram, articularam seus interesses e identidades comuns contra outros interesses

opostos das personalidades do capital daquela empresa.

Nesse processo, a classe operária da CSN desenvolveu valores morais, rituais,

crenças, ideários e criou organismos de intervenção coletiva, envolvidos no processo de

autoconstrução da identidade operária, materializando-se historicamente nas diversas

tradições do movimento operário construídas a partir de experiências coletivas de pressões

e estratégias de controle do capital sobre o trabalho e de confrontação e resistência de

classe. O fazer-se da classe operária da CSN e de sua consciência de classe desenvolveram-

se num processo histórico inacabado de luta de classes historicamente determinada.

Nessa perspectiva sustentada por Thompson (1987), a classe operária e a

consciência de classe não são pressupostos da luta de classes, mas ao contrário, somente a

partir da luta social de classes, esses sujeitos coletivos compartilhando experiência e

sentimentos comuns de exploração e controle do capital se constituem como força política

de intervenção na realidade, como confrontação e resistência de classe. Esses sujeitos,

agindo como classe operária em luta contra os interesses e o controle do capital sobre o

trabalho se descobrem como classe operária, sendo esse processo de descobrimento da

identidade coletiva, a autoconstrução da consciência de classe.

 Esta tese estabeleceu como pressuposto o movimento complexo de reprodução da

totalidade social-metabólica do capital, particularizado nos distintos momentos dos regimes

de produção fordista na CSN, configuradores das circunstâncias históricas das experiências

sociais sob as quais a classe operária daquele mundo do trabalho fez-se e vem fazendo-se7.

Desse modo, num movimento dinâmico e contraditório, o operariado de Volta Redonda foi

construindo sua identidade de classe em processos históricos concretos de organização e

intervenções coletivas no mundo do trabalho.

A história da classe operária e da consciência de classe na CSN não pode ser

desvinculada do movimento histórico da totalidade social, pois não houve um processo

linear de começo, meio e fim na formação das tradições do movimento operário de Volta

                                                                                                                                                    
6 Hobsbawm (1984);
7 Thompson (1987);
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Redonda, mas sim uma continuada metamorfose social-histórica de constelações de

identificações múltiplas que se entrelaçam como mediações culturais, econômicas, políticas

e sociais de diversos momentos históricos.

Para realizar a aproximação mais concreta possível desse processo histórico de

conformação, resistência e metamorfoses sociais da classe operária na CSN, o método do

materialismo histórico constituiu-se, para o referencial teórico-metodológico dessa

pesquisa, no caminho mais radicalmente crítico de superação do desafio de compreender o

ser social  na sua totalidade complexa para capturar a tecedura do concreto; para buscar as

mediações em todos os seus modos e formas; para olhar a especificidade, o peculiar, a

diferença que identifica o efetivamente existente; em suma, para compreender a

particularidade como chave do processo de reprodução subjetiva da dialética do concreto

real no pensamento. E, desse modo, encontrar as condições para intervir sobre a realidade e

transformá-la politicamente.

Nesse sentido, a mediação criadora de determinações é precisamente a

particularidade, cuja dialética consiste na transformação dinâmica e permanente em

singularidade e generalidade como veículo de determinação. Sem a particularidade fica

inviabilizado o trabalho de reproduzir o concreto como concreto pensado, isto é, fica

impossibilitada a apropriação do real pelo pensamento, porque a particularidade é o campo

das mediações entre a singularidade e a universalidade; porque é o veículo de

determinações reflexivas; porque é a categoria da historicidade dos processos.

Este trabalho de pesquisa histórica no campo de trabalho e educação está se

propondo a ir além da visão singular dos objetos e da mera constatação do processo

empírico da organização do trabalho na CSN e, ao mesmo tempo, tentar superar uma visão

universalista sobre o padrão de acumulação fordista. Nesse sentido, na metodologia de

análise buscada por esta tese, a particularidade é a categoria diretamente responsável pelo

processo historicizador de retorno do abstrato para o concreto.

 Os procedimentos científicos desse estudo histórico fundamentaram-se no método

de pesquisa documental escrita e oral, estabelecendo-se uma ficha de temas como eixo

condutor da coleta, processamento e análise de dados que possibilitem, através do método

do materialismo histórico, do abstrato ao concreto, a verificação das hipóteses desta tese.
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Nas consultas às fontes primárias de documento oral, essa pesquisa buscou produzir

seu próprio banco de dados de história oral através de entrevistas com a gravação de

depoimentos de atores sociais do diversos momentos históricos, dentro de um padrão que

deve ter como referência a metodologia desenvolvida pelo CPDOC/FGV (Ferreira &

Amado, 1996).   A produção desse banco de dados teve como base a documentação escrita

dos dossiês dos processos do Inquérito Policial Militar da CSN de 1964, na Associação

Nacional de Anistiados Políticos (ANAP); a realização de entrevistas com os sindicalistas

da CSN demitidos pelo Golpe Militar de 1964; os documentos do Fundo DPS – Setor

Trabalhista, do Arquivo Público do Rio de Janeiro (APRJ);

 Essa pesquisa teve também como fonte os seguintes arquivos: (i) Arquivo Edgar

Leuenroth da IFCH-Unicamp  “Fundo Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda”;

(ii) Projeto História Oral de Volta Redonda (PMVR); (iii) Arquivo do CPDOC/FGV; (iv)

Projeto Pioneiros e Construtores da CSN (CPDOC/FGV); (v) Arquivo dos Sindicatos dos

Metalúrgico de Volta Redonda (vi); Arquivo do Sindicato dos Engenheiros de Volta

Redonda; (vii)  Arquivo da Cúria Diocesana de Volta Redonda; (viii)  Arquivo da Memória

Operária  IFCS-UFRJ;

Formalmente esta tese está estruturada em três capítulos, além desta introdução, das

considerações finais e das referências bibliográficas. No capítulo 1, inicialmente foram

analisadas, de modo breve, as origens históricas do pacto industrialista articulado ao projeto

siderúrgico de Volta Redonda. No capítulo 2, foram analisadas a construção da CSN e a

dimensão pedagógica do americanismo e do fordismo; e, ainda, nesse segundo capítulo,

foram destacadas as atuações políticas de formação da classe operária sob a liderança dos

militantes comunistas; sendo também analisadas as estratégias de passivização populista e

de compromisso fordista do poder estatal, do poder corporativo e do poder sindical na

conformação do mundo do trabalho da CSN. No capítulo 3 foram reconstruídas as

experiências pedagógicas do movimento operário em Volta Redonda sob a direção

trabalhista e depois sob a direção comunista. Na última parte desse capítulo, este trabalho

defendeu a tese de uma efetiva e importante resistência operária grevista ao Golpe de 1964

na CSN e que resultou no IPM-CSN e na prisão e demissão de dezenas de operários

daquela Empresa. A proposta de desenvolvimento desta tese aponta para a análise da

dimensão pedagógica das experiências das tradições do movimento operário em Volta
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Redonda e para análise das transformações das estratégias pedagogias do capital a partir da

crise do compromisso fordista e do Golpe Militar de 1964.

  CAPÍTULO 1 – ORIGENS HISTÓRICAS DO PACTO INDUSTRIALISTA

A criação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) em Volta Redonda, na primeira

metade da década de 1940, resultou da vitória política de forças sociais heterogêneas que se

aglutinaram em torno do projeto de desenvolvimento nacional no crescimento da economia

industrial brasileira. A revolução de 30 significou um marco histórico nacional,

desencadeador de mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais no Estado burguês

que resultaram da ruptura do bloco no poder oligárquico cujas bases materiais se

sustentavam na acumulação de capital agro-exportador e importador de bens industriais e

capitais financeiros.

A reconstrução histórica dos processos determinantes da criação da CSN,

principalmente do significado da revolução de 30, implica o enfrentamento das seguintes

questões precedentes: Quais os motivos políticos, sociais e econômicos da crise do pacto

oligárquico agro-exportador?  Em que medida o pacto industrialista negou, incorporou e

superou o pacto oligárquico agro-exportador?  Quais os projetos revolucionários em disputa

naquele contexto e que foram derrotados pelo pacto industrialista? Por quais mediações o

Estado burguês se reestruturou a partir do pacto industrialista? Qual o papel da construção

da Companhia Siderúrgica Nacional no projeto estratégico do pacto industrialista?

1.1  DO PACTO OLIGÁRQUICO AO PACTO INDUSTRIALISTA

A estrutura regionalizada do poder político durante a Primeira República consolidou a

aliança de forças sociais aglutinadas pelos interesses das oligarquias rurais brasileiras. O

controle político do país era exercido pelo bloco no poder liderado pelas oligarquias

paulista e mineira cujas bases materiais constituíam, respectivamente, a cafeicultura

exportadora e a pecuária tradicional. A partir desse bloco no poder federal se estabeleceu

um amplo arco de alianças regionais e locais que permitiu a reprodução do regime
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oligárquico-liberal nos Estados pela política dos governadores e nos municípios através do

fenômeno do “coronelismo”8. O monopólio da terra pela classe latifundiária, perpetuado

pelo sistema político da Primeira República, foi um dos elementos centrais da união de

interesses diversos, cujas forças sociais dominantes representavam: a burguesia agrária,

latifundiários e o capital internacional9.

Em alguns momentos, o governo federal chegou mesmo a contrariar imediatamente

os interesses dos cafeicultores paulistas. Na Primeira República estruturou-se a aliança

política hegemonizada pela burguesia cafeeira paulista, consolidando o pacto oligárquico

que articulava os interesses das forças oligárquicas estaduais, redefinia o papel político do

coronelismo local e consolidava o bloco no poder que se manteve inalterado até a revolução

de 30.

 “Por estes caminhos, consolidou-se a hegemonia do grupo cafeeiro
paulista, tentando transformar em ‘projeto universal’ interesses que só
lhe diziam respeito. Daí decorreram sucessivas políticas de valorização
do café [...] ao mesmo tempo, entretanto, como não deveriam deixar de
ser atendidos os interesses dos demais segmentos agrários. Era
exatamente nesses momentos que se revelava o caráter contraditório de
tal sistema de dominação, sua força e sua franqueza: para cumprir as
funções de ‘Estado Central’, o governo federal esta limitado pelo próprio
federalismo oligárquico tanto no que diz respeito a sua base financeira,
quanto o desempenho de seus papéis coercitivos” (Mendonça, 2000,
p.218).

O desenvolvimento da economia urbano-industrial, principalmente no eixo Rio-São

Paulo, que decorreu principalmente do excedente de capital acumulado pela burguesia

cafeeira e da decisão de investimento de parte desse excedente na produção fabril,

contribuiu contraditoriamente para alimentar a crise do pacto oligárquico na década de

vinte10 que desembocou na revolução de 30.

O sentido da revolução de 30 somente pode ser apreendido no movimento da

totalidade histórica cujos processos políticos, econômicos, sociais e culturas se iniciaram

muitas décadas antes. Vista apenas na sua imediaticidade,  representou uma ruptura no

pacto oligárquico que sustentou o bloco no poder da Primeira República desde o final do

                                                
8 O aprofundamento da análise sobre a ordem estatal da Primeira República não constitui objetivo desta tese.
9 O capital internacional era investido em empréstimos ao setor público e privado, transportes ferroviário e marítimo,
seguros, importação-exportação e iluminação pública.
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século XIX, no governo Campos Sales até a decisão do governo Washington Luis de

quebrar a regra de alternância as candidaturas oligárquicas paulista e mineira, em 1930.

Desse ponto de vista imediato, rompeu-se o núcleo político do pacto oligárquico, com

a dissidência oligárquica mineira aliando-se a outras dissidências oligárquicas regionais

(Rio Grande do Sul e Paraíba) formando a Aliança Liberal, apoiada pelos “tenentes”11.

Após a derrota eleitoral previsível em função das regras eleitorais “viciadas”12, a presença

dos “tenentes” como força política aliada à dissidência oligárquica, somada à crise da

economia capitalista mundial que enfraqueceu politicamente os setores agro-exportadores,

formara o complexo  de determinações históricas que resultaram na derrubada do governo

oligárquico pela intervenção político-militar auto-denominada “Revolução de 30”.

Outro processo determinante na decisão política de ruptura do pacto oligárquico pela

Aliança Liberal, protagonista da revolução de 30, foi a ameaça representada pela formação

do Bloco Operário-Camponês (BOC), em 1928, como agremiação partidária do PCB,

opondo-se não apenas ao grupo oligárquico dominante, mas também ao regime oligárquico

como um todo e defendendo os interesses de classes sociais subalternas. Do ponto de vista

da dinâmica contraditória da luta de classes, a revolução de 30 foi ao mesmo tempo uma

ação coletiva contra as forças oligárquicas dominantes e uma contra-revolução (De Decca,

1983) porque esvaziou o potencial revolucionário do projeto de poder do movimento do

Bloco Operário-Camponês. Além disso, muitas das reivindicações das massas urbanas

foram incorporadas pelo programa da Aliança Liberal, tais como, reforma política, leis

trabalhistas, ensino público e gratuito no nível elementar, ensino profissionalizante.

Segundo Mendonça (2000), o caráter burguês ou não da revolução de 30 dividiu as

correntes historiográficas. A corrente que defendeu a interpretação daquelas mudanças

históricas como uma verdadeira revolução burguesa industrializante, teve uma forte

influência dos esquemas explicativos do marxismo ortodoxo13. Noutra linha de análise, a

revolução de 30 pode ser interpretada como um movimento de aceleração de

transformações moleculares que vinham se processando na totalidade complexa da

                                                                                                                                                    
10 Dentre os processos históricos que expressam a amplitude dessa crise no estado burguês brasileiro podemos destacar a
fundação do Partido Comunista do Brasil, o Tenentismo, a Coluna Prestes, a criação do Bloco Operário-Camponês, a
criação da Aliança Liberal  e a crise do modelo agro-exportador em 1929.
11 Movimento político-militar dos jovens oficiais rebeldes contra o regime oligárquico, tendo como base
social as camadas médias urbanas do Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e de Porto Alegre;
12 Fraudes, voto de cabresto e curral eleitoral;
13 Corrente teórica  que reduz o processo histórico às determinações economicistas;
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sociedade brasileira, desde o final do século XIX, notadamente os processos de

industrialização, urbanização, generalização das relações assalariadas e mercantis,

heterogenezação, diversificação e complexificação  sociais, urbanas e rurais.

Nessa perspectiva, a historiografia mais recente sustenta o caráter de “modernização-

conservadora” da revolução de 30 e da nova ordem estatal burguesa pós 30, que incorporou

os interesses da cafeicultura exportadora e das oligarquias rurais ao tornar intocável o

monopólio da terra pelos latifundiários, ao mesmo tempo, que superou o impasse do

esgotamento da acumulação de capital via modelo agro-exportador no contexto da Grande

Depressão dos anos 30, possibilitando o desenvolvimento industrial brasileiro mediante

políticas intervencionistas da burocracia estatal centralizadora (Ianni,1977).

A Grande Depressão Econômica de 1929-1933 desempenhou um papel decisivo na

reestruturação do Estado Brasileiro pós 30, desestabilizando as bases materiais do pacto

oligárquico e fortalecendo a ideologia da necessidade do Estado centralizados e

intervencionistas e da diversificação da economia brasileira, privilegiando o

desenvolvimento industrial do país e o fortalecimento do mercado interno. Boris Fausto

(2002) analisa da seguinte forma a revolução de 30: “A partir de 1930 ocorreu uma troca da

elite do poder sem grandes rupturas. Caíram os quadros oligárquicos tradicionais; subiram

os militares, os técnicos diplomados, jovens políticos e, um pouco mais tarde, os

industriais.”  E continua Fausto,

“Desde cedo, o novo governo tratou de centralizar em suas mãos tanto as
decisões econômico-financeiras quanto as de natureza política. Desse
modo passou a arbitrar diversos interesses em jogo. O poder de tipo
oligárquico, baseado na força das Estados, perdeu terreno. As oligarquias
não desapareceram, nem o padrão de relações clientelistas deixou de
existir. Mas a irradiação agora vinha do centro para a periferia, e não da
periferia para o centro” (p. 182).

O Estado burguês pós-1930 distinguiu-se do Estado Burguês Liberal não apenas pelos

aspectos centralizadores em oposição à autonomia federalista, mas também pela

intervenção industrializante e pela promoção de políticas públicas sociais e trabalhistas.

A obra de Edgar De Decca (2004)  “1930: O silêncio dos vencidos”  questiona a

tradição historiográfica que assume o discurso ideológico da memória histórica da

Revolução de 30 como fato fundador de uma nova era da nação brasileira. Ou seja, a

Revolução de 30, o tenentismo, o modelo de substituição das importações, o Estado Novo,
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constituem o que o Hobsbawm denominou com muita propriedade “tradições inventadas”

 elaboração de representações do passado que se sedimentaram no campo da memória

histórica coletiva. As conseqüências dessa “tradição inventada” pela revolução de 30 foram

a legitimação de um projeto político vencedor através da construção de uma memória

histórica que “esquece” a luta de classes como motor daquele processo histórico e nesse

movimento, silencia a memória do projeto alternativo vencido.

“Por tradição inventada entende-se “um conjunto de práticas,
normalmente reguladas por regras tácicas ou abertamente aceitas; tais
práticas de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e
normas de comportamento através da repetição, o que implica,
automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. Aliás,
sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com um passado
histórico apropriado” (Hobsbawm, 1987,  p.9).

Buscando dar vez a essa memória silenciada pelo discurso dos revolucionários de

1930, De Decca (2004), corretamente estabelece uma nova periodização para recuperar a

dinâmica da luta de classes como lugar da história. Nessa perspectiva, o autor afirma que se

estabeleceram, a partir de 1928,  no cenário político de crise do Estado Liberal Burguês,

três projetos de reorganização do poder em novas bases. Esses projetos, que se

autodenominavam “revolucionários”, era sustentados por três grupos políticos diferentes:

Bloco Operário e Camponês, que defendia a revolução democrático-burguesa sob a ótica da

classe operária; os “tenentes”, grupos de oficiais militares rebeldes que atuaram nas

revoltas de 1922, 1923 e 1924; e o Partido Democrático, que defendia um projeto de

oposição ao monopólio do poder pelo Partido Republicano Paulista, e representava setores

urbanos paulistas.

Esses projetos de “revolução” convergiam para uma aliança cujo programa comum na

direção da luta de classes: luta contra a oligarquia republicana e luta contra o imperialismo.

A contradição capital-trabalho, naquele momento, foi deixada em suspenso devido a

avaliação do Bloco Operário-Camponês sobre a necessidade de fortalecer o avanço das

forças produtivas capitalistas mediantes a revolução democrático burguesa contra a

oligarquia.

“A revolução de trinta como memória histórica do vencedor da luta,
fazendo parte do exercício de dominação, edifica o futuro, ao mesmo
tempo, que refaz o passado, qualificando tanto os agentes como o seu
próprio sentido. Toda história transcorrida até trinta é memorizada pelo
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vencedor como lutas entre dois agentes sociais, os revolucionários e a
oligarquia” (De Decca, 2004, p. 108).

Portanto, o tema da industrialização estava articulado ao projeto de revolução

democrático-burguesa do BOC na medida que a luta contra o imperialismo e o latifundiário

“feudal”  duas forças obstaculadoras do desenvolvimento industrial e da agricultura

capitalista e do mercado interno com o crescimento da massa proletária. Para De Decca, as

determinações da reordenação do Estado Capitalista em novas bases de consenso e coerção

devem ser buscadas nas estratégias anti-operárias desenvolvidas, pela burguesia industrial,

a partir da criação do Centro de Indústria do Estado de São Paulo14 (CIESP), em 1928,

como uma agência de poder da fração dessa classe dominante. Esta agência assume o tema

da industrialização como estratégia ideológica de construção de uma nova ordem

econômica e social, um novo Estado (no sentido ampliado), tal como definido por Gramsci

(“sociedade política” mais “Sociedade Civil”).

A ascensão do movimento operário, no final da década de 20, mudava a correlação de

forças na luta de classes na Estado Burguês Liberal, e impunha a necessidade de regulação

da relação capital - trabalho no setor industrial15. As ondas de greves, a fundação da

Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e a criação de novos sindicatos livres

organizando de ponta a ponta a classe operária impuseram ao Bloco Operário-Camponês,

na condução de partido dirigente da classe trabalhadora, uma radicalização do seu projeto

de revolução democrático-burguesa, que se afastava dos outros projetos de revolução do

Partido Democrático e dos “tenentes”, tornando-se uma nova ameaça no horizonte da

revolução: o comunismo do tipo soviético.

A burguesia industrial, através de sua nova agência política   o CIESP ,

desenvolveu  intervenção teórico-prática a partir do tema da industrialização, apontando

para ao reforma moral e intelectual do Estado burguês para além dos seus interesses

econômico-corporativo de fração da classe dominante, pretendendo conquistar o lugar do

Partido Republicano Paulista da classe dominante burguesa, e daí toda a ordem social.

                                                
14 Em 1931, por força de nova legislação corporativista, essa entidade empresarial tornou-se Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo FIESP.
15 Em 1926, lei de férias para trabalhadores das indústrias e código para trabalhadores menores de das
mulheres.
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Segundo Marx, na sociedade civil16 nenhuma classe consegue exercer uma papel

revolucionário de emancipação de toda nação

“a não ser que possa despertar, em si e nas massas, um momento de
entusiasmo em que se associe e misture com a sociedade em liberdade,
identifique-se com ela e seja sentida e reconhecida como o representante
geral desta mesma sociedade. Só em nome dos interesses gerais da
sociedade é que uma classe particular pode reivindicar a supremacia
geral. Os seus objetivos e interesses devem verdadeiramente ser os
objetivos e os interesses da própria sociedade, da qual se torna de fato o
cérebro e o coração social [...] Para que a revolução de um povo e a
emancipação de uma classe particular da sociedade da sociedade civil
coincidam, para que uma classe represente toda sociedade, outra classe
particular deve encarnar e representar um obstáculo e uma limitação
geral” (Marx, 2003, p. 56).

O novo projeto da burguesia industrial assumia a dimensão de um processo

civilizatório da nação brasileira através do desenvolvimento industrial, numa base de

racionalização da organização social. Caso contrário, o destino seria a explosão da luta de

classes, o colonialismo imperialista, o atraso da agricultura, a desindentidade nacional e a

ameaça da revolução comunista. Portanto, para a burguesia industrial o caminho para a

reforma de toda ordem social do Estado, suas rupturas e traumas sociais, não seria outra

senão a racionalização da ordem social, capaz de operar a construção da civilização

industrial na nação brasileira, envolvendo todos os setores: agricultura, serviços, comércio,

transporte em torno do projeto industrialista nacional.

Ao analisar o papel da Confederação Nacional da Indústria (CNI) como “partido

político” no sentido gramsciano do moderno príncipe industrial, isto é, organismo

mobilizador de vontades coletivas, dessa fração da burguesia brasileira, que tendem a se

tornar universais, Rodrigues (1997) destacou nesse contexto histórico, a elaboração do

télos17 societário da “nação industrialista”. Estavam então lançadas as bases do pacto

industrialista pelo qual a burguesia industrial pretendia operar uma atividade teórico-prática

de unificação de toda classe dominante em torno do projeto industrialista e da

racionalização de ponta a ponta da vida estatal.

                                                
16 A concepção marxiana de sociedade civil se distingui da concepção gramsciana.
17 Télos societário significa uma ordem estatal imaginada como futuro a ser perseguido por toda sociedade
sob a direção da classe que o elaborou. Para José Rodrigues (1997), além da télos da nação industrialializada,
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Entre 1930 e 1937, houve uma transição marcada principalmente por tentativas de

reação da fração oligárquica paulista contra a centralização e o intervencionismo do novo

Estado18. As decisões do novo governo pós-30, tendo Getúlio Vargas como figura central

nesse processo, feriram de morte o pacto oligárquico – concentração e centralização de

poder político através do fechamento do Congresso Nacional, Assembléias Estaduais e

Câmaras Municipais, nomeação de chefes tenentistas como interventores nos Estados,

criação de órgãos federais com poder de intervenção na economia. Essas mudanças abriram

campo político para estruturação de um novo bloco no poder que resultaram, em 1937, no

pacto industrialista, cuja expressão política concreta foi o regime ditatorial do governo do

Estado Novo, mantendo, ampliando o poder pessoal e autoritário de Getúlio Vargas como

chefe do Poder Executivo.

O período do governo Vargas de 1930-37

“pode ser definido como de crise política aberta, sem que nenhuma das
frações de classe envolvidas lograsse tornar-se hegemônica em sucessão
à burguesia cafeeira, o que acabou garantindo ao Estado-burocracia
estatal a possibilidade de atuar com relativa margem de autonomia face
ao interesses em disputa[...] Residiria aí, justamente a possibilidade de
força pessoal do chefe do Executivo, em função da posição de ‘árbitro’
em que se via colocado. Face a essa peculiaridade, abria-se a brecha para
uma modernização conservadora, resultante do conteúdo de classe
tradicional do novo Estado e da modalidade autoritária de sua
intervenção” (Mendonça, 2000, p. 323).

Diferente do que possa sugerir o termo pacto industrialista, a burguesia industrial não

constituía a fração hegemônica nesse novo bloco no poder, consolidado a partir de 1937

com a ditadura Vargas no Estado Novo. A burguesia industrial incorporou-se ao núcleo do

poder que naquele momento subordinava as oligarquias tradicionais sem excluí-las nessa

reestruturação da burocracia estatal. O projeto industrializante defendido pela Confederação

Nacional da Indústria (CNI) tinha como objetivo identificar os interesses da burguesia

industrial com os próprios interesses de toda nação brasileira (Rodrigues, 1997, p.43).

Esse projeto era assumido de forma determinada pelos novos dirigentes da burocracia

estatal e pelos setores militares associados direta ou indiretamente aos interesses dos

próprios empresários da indústria nacional. Contudo, o empresário brasileiro vai se

                                                                                                                                                    
no final dos anos 30 e 40, a CNI elaborou o télos do país desenvolvido, na década de 60 e 70, e o télos da
economia competitiva, na década de 80 e 90.
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tornando cada vez mais ator estratégico no novo bloco no poder construído pelo pacto

industrialista estabelecido por uma coligação de forças de frações oligárquicas, dissidentes

frações da burguesia e camadas médias urbanas.

Em que pese a situação de “estado de compromisso” entre as diversas frações

burguesas tradicionais e camadas médias urbanas, no período de 1930 a 1937, nenhuma das

frações de classes em disputa lograram o controle exclusivo do poder Estatal. Nesse

sentido, as ações de centralização do poder, pretendida pelo Estado burguês pós-30 –

nomeação de interventores “tenentistas” nos Estados – era contestado pela reação da

oligarquia paulista deslocada do núcleo do bloco do poder, em 1932.

Mais uma vez, visto pelo olhar imediatista dos processos históricos, o período de

1930-1937 representaria um simples rearranjo de poder das forças oligárquicas agro-

exportadoras e não-exportadora no qual o Estado atuaria como gerente privilegiado desse

conflitos de interesses, sendo a fração burguesa industrial paulista uma mera força aliada da

burguesia cafeeira revoltada com o governo.

No entanto, numa perspectiva do movimento complexo da totalidade histórica, desde

o início da revolução de 30 já estão postas a perspectiva do poder executivo encarnado na

personalidade de Getulio Vargas, em promover “pelo alto” o desenvolvimento da produção

nacional voltada para o mercado interno, em particular, a industrialização. Para Viana

(1978), o conceito Gramsciano de “revolução passiva”19 ou “revolução sem revolução”,

seria mais apropria para compreender a revolução de 30 e o Estado burguês pós-30.

Na formação social brasileira ocorreu um processo de modernização capitalista sem

que precisasse realizar uma revolução democrático-burguesa. O latifúndio e a dependência

do capital imperialista não se constituíram em entraves insuperáveis para o pleno

desenvolvimento do capitalismo monopolista. Isso porque o latifúndio foi se

metamorfoseando em empresa capitalista agrária, ao mesmo tempo, que o grande capital

monopolista (nacional e internacional) foi investindo em grandes propriedades rurais na

região amazônica e no cerrado (“novas fronteiras agrícolas”). Por outro lado, o capital

                                                                                                                                                    
18 Insurreição paulista de  1932 contra o governo Vargas;
19 A revolução passiva (Gramsci, 1980) representa um processo de mudança-conservação pelo qual as frações de classe
dominante desarticulam as ameaças de potenciais ou reais de transformações históricas resultantes da organização,
fortalecimento, mobilização e ação das classes subalternas.
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imperialista converteu-se em capital transnacional contribuindo decisivamente para o

avanço do industrialismo urbano na formação social brasileira (Coutinho, 1988, p.106).

Esse processo de modernização capitalista, de 1930 a 1964, não se deu pelo

protagonismo de uma burguesia anti-latifundiária e anti-imperialista, que arrastasse, sob a

bandeira democrático-liberal e nacionalista, as classes subalternas como força de apoio. Ao

contrário, foi um processo “revolucionário-sem-revolução”, uma “modernização

conservadora”, “pelo alto”, sem a participação dos movimentos populares, em suma, uma

“revolução passiva”. O conceito gramsciano de revolução passiva enfatiza o momento

superestrutural desse processo de modernização conservadora, em especial a esfera política

devido o papel decisivo do Estado como mobilizador dos compromissos do bloco no poder.

Na sua obra, Gramsci considerava que o fascismo e o americanismo poderiam ser

analisados à luz do conceito de “revolução passiva”. A revolução passiva implica sempre

dois momentos: “restauração” e “renovação”. O primeiro constitui uma reação à

possibilidade de uma efetiva e radical transformação “de baixo para cima”, ou seja, de uma

revolução popular. O segundo, a “renovação”, representa a incorporação de muitas

demandas daquelas camadas populares pelas velhas classes dominantes, ou seja, o “novo”

sob a matriz do “velho”.

Para Gramsci, a “revolução passiva” ocorre sempre historicamente na ausência de

um movimento popular unitário, capacitado para promover uma revolução nacional. Por

outro lado, a existência de movimentos populares de “subversivismo elementar”,

desarticulados e esporádicos  mas potencialmente ameaçadores à ordem social vigente

, desencadeiam uma reação da classe dominante de caráter “restaurador-progressista”,

isto é, “revolução passiva” (idem, p.108).

No Brasil, por isso, as mudanças no regime político (1930,1937,1945,1964) foram

sempre transformações “pelo alto”, isto é, “revoluções passivas” que foram precedidas por

um “subversivismo elementar” das classes subalternas, que fizeram as classes dominantes e

suas frações operar “restaurações progressistas” e configurar um novo arranjo do bloco no

poder ( Idem, p.109) cujo resultado maior foi o desenvolvimento do capitalismo industrial

monopolista via modernização conservadora.

Atuação modernizadora do Estado, entre 1930 e 1937, deve ser analisada na

perspectiva de uma “modernização conservadora” baseada no processo de desenvolvimento
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do mercado interno e da industrialização nacional. Portanto, em que pese os empresários

industriais não atuarem diretamente como força dominante nas políticas do Estado burguês

pré-1937, seus interesses foram privilegiados pela intervenção do poder executivo através

de criação de órgãos públicos, institutos, legislação que no conjunto foram medidas que

favoreceram a industrialização brasileira.

Particularmente na sociedade civil brasileira, a classe operária vinha se auto-

construindo politicamente como ator coletivo desde o início do século XX, destacando-se

nesse processo, o movimento anarcosindicalista, e, depois, a fundação do PCB, em 1922, o

movimento organizado pelo Bloco Operário-Camponês, em 1928, e a criação da Aliança

Nacional Libertadora em 1935. Nos meses que se seguiram a revolução de 30, a classe

operária paulista do setor ferroviário e têxtil realizou uma greve geral de duas semanas,

outras ondas grevistas ocorreram no nordeste, no sul e Rio de Janeiro. Entre 1931 e 1932

ocorreram mais de 120 greves operárias envolvendo 221.500 trabalhadores, sendo metade

realização em São Paulo (Koval, 1982).

Após uma retração diante os conflitos intra-oligárquicos de 1932, o movimento

operário retomou o processo de luta sindical com ondas grevistas, manifestações de rua,

choque armado com forças policiais, destacando a greve dos ferroviários eletricitários,

têxteis, artesãos em São Paulo. Nesse processo de luta de classes, envolviam-se estudantes,

soldados e “tenentes’’ de esquerda com manifestações públicas, rebeliões de infantarias,

barricadas em centros urbanos. Esses movimentos tiveram forte influência ideológica do

PCB e acumularam experiência de luta política das massas urbanas (Koval, 1984).

Desde o primeiro momento da revolução de 30 (e não apenas após 1937, com o

governo do “Estado Novo”), a intervenção do Poder Executivo na regulação da relação

entre os fatores de produção – capital e trabalho – apontava para disciplinar e controlar a

massa trabalhadora mediante nova legislação trabalhista, estrutura sindical corporativista,

ideologia nacionalista e ações repressivas e controladoras do movimento operário. Todas

essas mediações do Poder Público intervencionista foram decisivas desde o primeiro

momento para a construção do pacto industrialista que acelerou a modernização econômica

e consolidou o setor industrial como eixo principal da acumulação de capital no Brasil,

através do desenvolvimento do mercado interno.
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Entretanto, para o movimento operário autônomo, o período de 1930 a 1935 foi de

resistência às ações do governo no sentido de enquadrar os trabalhadores na estrutura

sindical corporativa, cuja ideologia da “paz social” entre o capital e o trabalho era uma das

forças mobilizadoras desse projeto. Segundo Vianna, (1978), a via modernizante de

revolução passiva  de revolução sem revolução   se expressava no projeto político-

jurídico corporativista de controle das classes subalternas, em particular, os operários

urbanos,  que definia os sindicatos como pára-choques entre os conflitos do capital e

trabalho. Nessa ordem sindical corporativista, o sindicato dever ser único por categoria e

deve ser um órgão de colaboração do recém criado Ministério do Trabalho, Indústria e

Comércio. A esse Ministério cabia a função de diplomar o novo sindicato ou cassá-lo, caso

descumprisse as normas oficiais da prática sindical. Assim, os sindicatos oficiais estavam

sujeitos a uma permanente vigilância dos funcionários do Ministério do Trabalho.

Por ser composta por imigrantes a maioria dos dirigentes dos sindicatos autônomos, o

Governo Getúlio Vargas desde os primeiros meses da revolução de 30 tomou medidas no

sentido de diminuir a imigração e buscar estimular uma nova composição

predominantemente nacional da força de trabalho operária oriunda do excedente de mão de

obra rural. Na legislação sindical corporativista, a base sindical deveria ter no mínimo 2/3

de membros nascidos ou naturalizados brasileiros. Em resumo, a massa de trabalhadores

imigrantes foi sistematicamente excluída nos sindicatos oficiais.

Entretanto, até 1935 houve uma efetiva resistência operária ao projeto corporativista

do Governo Vargas, demonstrando pelo pequeno número de sindicatos oficialmente

reconhecidos pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio20. A estrutura corporativa

fortalecia-se na direta proporção que se distanciava dos centros urbano-industriais, com

recrutamento massivo de um contingente operário recém migrado do mundo rural e mais

suscetível às estratégias de controle ideológico por parte do Estado, na medida que efetiva

concretamente sua ascendeu social para o mundo do trabalho capitalista urbano.

Dentre as ações do Estado no sentido de atrair de forma subordinada as massas

operárias para o pacto industrialista, mediante controle corporativo dos sindicatos e da

ideologia da paz social pela colaboração de classes, destacam-se as leis trabalhistas

                                                
20 Somente 364 sindicatos oficiais num total de 1494 sindicatos; além disso, Em 1934, uma nova onda
grevista eclodiu envolvendo ferroviários, marítimos, gráficos e têxteis, em São Paulo, Rio de Janeiro, Sul e
Nordeste (Koval, 1982).
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concedendo benefícios sociais concretos que de forma algum eram desconsideradas à

situação de membro de um sindicato oficialmente reconhecido pelo governo (French,

2000).

Em 1935, a sociedade civil brasileira encontrava-se em processo de radicalização

polarizada, de um lado, pelo fortalecimento do movimento fascista através da Ação

Integralista Brasileira (AIB), fundada em 1932, que defendia o ideário fascista de Estado

autoritário; de outro pela criação da Aliança Nacional Libertadora (ANL) que defendia um

programa de reformas nacional-popular e representava as forças sociais anti-imperialista.

Dentre as forças destacaram-se à esquerda do movimento tenentista, o PCB, socialistas,

sindicalistas. Num curto prazo de março a julho de 1935, a ANL ampliou sua base em mais

de 300 cidades, em 17 estado, criou 1100 núcleos cuja maioria pertencia a vários setores

das massas operárias. Em 1935, sob a direção da ANL, uma convenção de 300 delegados

dos sindicatos livre, representando 5000 operários criou a Confederação Unitária do Brasil

(Koval, 1982, p.294), mas que abrangiam também as massas rurais e médias urbanas.

A reação do Estado sob comando de Vargas não tardou na proteção ao interesses do

novo pacto industrialista que se construía desde 1930. A aprovação da Lei de Segurança

Nacional (LSN), em abril de 1935, permitiu o fechamento dos núcleos nacionais da ANL,

em julho de 1935, tornando suas atividades ilegais perante o Estado e reprimindo seus

ativistas. Dentro da ANL havia duas posições políticas divergentes: ampliar a organização

da frente popular anti-fascista de alianças de classes ou atuar de forma insurrecional

derrubando o governo de forma violenta pela ação militar? A forte influência dos

“tenentistas de esquerda” na direção da ANL e a crença na mística revolucionária de Luis

Carlos Prestes21 para conquistar a adesão dentro das forças militares oficiais e somada,

ainda, a forte repressão ao movimento, foram as razões que levaram ao levante comunista

dos militares da ALN em Natal, Recife e Rio de Janeiro e que resultou na grande derrota do

movimento e na conseqüente vitória política do bloco no poder do pacto industrialista.

O governo ditatorial do “Estado Novo” para as forças sociais vinculadas a ANL

“começou” em 1935 com a Lei de Segurança Nacional e principalmente, após o fracasso do

levante comunista nos quartéis, em novembro de 1935, o desencadeamento de uma

                                                
21 Comandante lendário da Coluna Invicta de 1924-26 e   presidente da ANL e Secretário Geral do PCB
naquele momento.
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repressão sistemática, baseada na ideologia da ameaça comunista. Foi criada a Comissão de

Repressão ao Comunismo, vinculada ao Ministério da Justiça, que abateu a resistência dos

sindicatos livres, prevalecendo a partir de então a organização sindical corporativista22.

“Fechados os sindicatos autônomos, presas suas lideranças, ampliando o
consenso antiliberal, de 1935 a 1937, o Estado Novo aguarda apenas o
momento de sua consagração constitucional, constituindo-se em
realidade de fato, a partir da desmobilização violenta das classes
subalternas e sua inclusão no interior da ordem corporativista” (Vianna
1978, p.203).

Esse momento foi concretizado pelo golpe de Estado em novembro de 1937

liderado pelo próprio presidente Getúlio Vargas, com apoio dos militares, oligarquias

estaduais, empresariado e parte das camadas médias urbanas, tendo como pretexto a

ameaçada da Segurança Nacional. O “pacto industrialista” consolidou-se politicamente com

o regime ditatorial autodenominado Estado Novo, no período de 1937 a 1945, tendo como

base material o novo padrão de acumulação de capital, no qual o empresariado passa

compor o núcleo estratégico desse processo, na medida em que a industrialização nacional

tornou-se o principal projeto mediado pelo intervencionismo estatal.

O modelo autoritário-corporativo do Estado Novo, expressão política do pacto

industrialista, articulou diversas forças sociais num novo bloco no poder:  burguesia

industrial, burguesia agro-exportadoras, oligarquias tradicionais, militares e burocracia

estatal, e de modo subordinado buscava galvanizar o apoio da classe operária, em especial

as frações recém ingressas nas atividades produtivas urbanas. “Pelo sistema

colaboracionista do corporativismo após a brutal desmobilização operária iniciada em

1935, procura-se agora mobilizar a classe operária para o interior dos sindicatos postos sob

controle do ministério o Trabalho” (Vianna, 1978, p. 221)

O projeto industrializante do Estado Novo englobava um complexo de intervenções

do poder executivo, destacando-se a centralização autoritária do poder decisório; a

modernização dos órgãos públicos planejadores; o controle das relações capital-trabalho

mediante a estrutura corporativista (Ministério do Trabalho, Justiça do Trabalho,

Legislação Trabalhista, Sindicato Oficiais);  ideologia nacionalista e anti-liberal; reforma

                                                
22 Em 1936, não por acaso, aumentou em 55% o número de sindicatos enquadrados na estrutura corporativa.
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da educação pública e educação profissional; órgão de divulgação e manipulação da

opinião pública; intervenção direta do Poder Executivo na economia.

A centralização do Estado e o fechamento do congresso não fizeram desaparecer o

jogo político dos partidos das forças sociais e nem dotou o Estado de poder acima da

sociedade civil. Essas disputas se deslocaram para dentro da ossatura complexa de

modernização burocrática do Estado; nos seus diversos órgãos, comissões, ministérios,

conselhos, institutos, departamentos, fundações, companhias. Dentro desses complexos

burocráticos civil e militar as frações de classe da burguesia disputam interesses que são

processados mediante ações e oligarquias de pressão por decisões favoráveis aos seus

investimentos e sua acumulação.

Nesse processo histórico nacional a influência político-econômica da crise de 29 e,

depois, da Segunda Guerra Mundial, reforçaram a necessidade de desenvolvimento

industrial a partir do investimento estatal no complexo mineiro siderúrgico e ferroviário. Os

setores militares associados ao projeto industrialista do bloco no poder do Estado Novo

exerceram forte pressão para elaboração do Plano Siderúrgico Nacional associado à

nacionalização da mineração e das ferrovias no Brasil. Nesse sentido, a construção de uma

Companhia Siderúrgica Nacional se tornou estratégica do ponto de vista do pacto

industrialista, constituindo-se como investimento direto do Estado numa indústria de base

siderúrgica de grande porte capaz de diminuir a dependência externa do processo de

acumulação industrial do país.

A implantação da Usina de Aço em Volta Redonda, a partir de 1941, deve ser

compreendida como particularidade de um movimento da totalidade histórica cujas

determinações envolvem uma trama complexa de disputas dentre do bloco no poder,

decisões políticas, projetos industrialistas, estudos e planejamento técnicos, jogo de

interesses e pressões dos grupos favoráveis à industrialização nacional, conjuntura nacional

e de regime ditatorial, negociações com o capital estrangeiro na conjuntura internacional da

Segunda Guerra Mundial, tentativa de controle das massas operárias através da estrutura

corporativa, políticas econômicas estatais de desenvolvimento do mercado interno e a

ideologia populista.

Toda essa analise precedente foi necessária para se compreender sob quais condições

e determinações históricas foi formado o mundo do trabalho da CSN, em Volta Redonda,
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em pleno governo do Estado Novo e, depois, em plena Segunda Guerra Mundial. A

agregação da massa operária metalúrgica de Volta Redonda surge numa conjuntura

adversa, de forte controle do movimento sindical mediante diversos instrumentos do

Estado: sindicatos corporativos, Ministério do Trabalho, legislação trabalhista, Justiça do

Trabalho, ideário nacionalista e trabalhista, ditadura do Estado Novo.

Algumas indagações sobre as questões envolvendo a usina siderúrgica implantada

pelo Estado Novo, em Volta Redonda, a partir de 1941, devem servir de eixo para as

reflexões a serem desenvolvidas a seguir: De que maneira as necessidades do

desenvolvimento do capitalismo monopolista no Brasil demandaram a construção de um

complexo siderúrgico capaz de produzir 500 mil de toneladas de aço? Porque essa decisão

pode ser considerada um marco histórico no desenvolvimento do capitalismo no Brasil?

Sob quais disputas se deu a decisão do Governo Vargas por uma empresa estatal no

controle da usina siderúrgica? De que maneira as disputas hegemônicas entre potencias

capitalistas, notadamente, EUA e Alemanha, na Segunda Guerra Mundial, intermediaram

as negociações do Governo Vargas para construção da usina de aço no Brasil?
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1.2 - PACTO INDUSTRIALISTA E A QUESTÃO SIDERÚRGICA

A criação da CSN e a construção da Usina Siderúrgica em Volta Redonda resultaram

de um longo e complexo processo político que teve início no primeiro momento do

governo Vargas, desde 1930, envolvendo estudos, negociações e pressões por determinados

projetos de empresa, disputas regionais pela localização da usina siderúrgica, divergências

quanto a participação do capital estrangeiro e do capital privado nacional no controle

acionário da futura companhia siderúrgica.

A industrialização brasileira não surgiu após 1930.  Contudo, foi a partir de sua

concretização que o desenvolvimento da industrialização nacional tornou-se o principal

eixo do novo processo de acumulação de capital. Nesse processo, a fração burguesa

industrial ascendeu ao núcleo estratégico do bloco no poder consolidado no governo do

Estado Novo. Daí a denominação pacto industrialista para expressar coligação forças

agregadas pelo governo Vargas em torno do projeto de desenvolvimento da industrialização

nacional.

“O problema siderúrgico brasileiro já fora colocado, na década de vinte,
como um dos dilemas centrais da economia[...] a Primeira Guerra
Mundial e as outras crises que atingiram o setor externo da economia
brasileira, particularmente a Depressão Econômica Mundial, haviam
reaberto a questão das relações entre sistema de transporte ferroviário, a
indústria siderúrgica e a defesa nacional. Ao mesmo tempo, essas crises
associadas à diferenciação crescente do sistema econômico brasileiro,
punham em evidência as relações necessárias entre indústria de base,
sistema de transporte, defesa nacional e desenvolvimento econômico”
(Ianni, 1977, p.29).
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A siderurgia brasileira, como setor de base da cadeia industrial, pré-existia ao pacto

industrial pós-1930. Havia no país nove empresas siderúrgicas privadas23 que juntas

produziam ferro gusa, tubos fundidos, perfis laminados e arames. Mesmo antes da Primeira

Guerra Mundial, o governo brasileiro já havia demonstrado interesse na construção de uma

siderúrgica de grande porte, financiada pelo capital estrangeiro.

O modelo de acumulação baseado na exportação de minérios brasileiro para a

importação de produtos siderúrgicos estrangeiros chegara ao seu limite. “O Brasil

importava trilhos que se produziam no exterior com minérios oriundos do Brasil. Era

necessário, pois, quebrar esse elo de dependências’’ (Ianni, 1977, p.30). Dentre os produtos

siderúrgicos importados, além de ferro gusa, havia trilhos, perfis médios e pesados, arame

farpado,chapas e folhas-de-flandres. Segundo dados estatísticos do Plano Siderúrgico

Nacional (1941), em 1930, dos produtos siderúrgicos consumidos no mercado nacional, o

Brasil importava:  2,2% de ferro gusa, 15,3% de aço em lingotes e 90% em aços laminados.

Durante toda a década de 30, a industrialização incentivada pelas políticas econômicas do

Estado, aumentou em 600% o consumo de ferro gusa, 700% de lingotes e 100% de

laminados24. A produção siderúrgica de ferro gusa e aço lingotes cresceu na mesma

proporção, em 1940, com o crescimento das usinas existentes já citadas e a fundação de

mais 15 empresas durante a década de 30.

Em 1940, o consumo total de produtos siderúrgicos laminados no Brasil era assim

dividido: produtos nacionais 144.000 toneladas (64,5%), produtos importados 261.800

toneladas (35,5%), ou seja, consumo do mercado interno chegava a quantia de 405.800

toneladas. Projetando o crescimento da demanda para 600.000 toneladas em uma década,

1941-1950, considerando o aumento da produção nacional das empresas privadas

existentes, em 100.000 toneladas, a defasagem nacional seria de 300.000 toneladas (Fonte:

Plano Siderúrgico Nacional, 1941).

                                                
23 A partir de 1930 surgiram as seguintes empresas siderúgicas privadas: Cia Metalúrgica Bárbara (1937); Cia
Nacional de Navegação Costeira (1938), Usina Siderúrgica e Laminadora (1938), Usina Santa Luzia (1932), Laminanças
e Artefatos de Ferro S.A. (1939), Comércio e Indústria Souza Noschese (1938), Pirie, Villares e Companhia LTDA
(1939), Siderúrgica Rio Grandense S.A. (1938), S.A. Metalúrgica Santo Antonio (1931), Cia Industrial de Ferro S.A.
(1937), Sociedade Paulista de Ferro LTDA (1936), Usina Metalúrgica Itaité S.A. (1938), Siderúrgica Barra Mansa S.A.
(1937), Metalúrgica Nestor Góes (1933), Usina Metalúrgica Capirezinho (1939), Electro Aço Altona LTDA (1936),
Laminanças de Ferro Sacoman LTDA (1939).

24 Fonte IBGE, 1940, Produção e Consumo brasileiro de ferro gusa, aço e laminados.
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A Comissão Executiva25 do Plano Siderúrgico Nacional, nomeada por Getúlio

Vargas, em 1940, apontaria para a necessidade da construção de uma grande usina

siderúrgica capaz de produzir 300.000 toneladas de aço em perfis médios e pesados trilhos,

tarugos, chapas, folha de flandres, vergalhões, além de ferro gusa e coque para fundição do

aço dentro da nova usina.

 A decisão política de construir a usina siderúrgica nacional foi um resultado histórico

de vários processos determinantes que se intercruzaram para tornar esse projeto uma

questão central estratégica na nova etapa de acúmulo de capital na economia brasileira: a

dependência externa brasileira em relação à importação de produtos laminados (70%),

trilhos (100%), aços planos (100%);  a necessidade de expansão das ferrovias, construção

naval, construção civil; o papel estratégico do desenvolvimento da indústria nacional no

projeto econômico do Estado Novo; o contexto internacional de Guerra Mundial entre as

principais potências.

O motivo para o crescente interesse do governo na construção de uma usina

siderúrgica era principalmente devido ao fato de o capital privado internacional para usinas

de grandes portes não estar disponível. As usinas existentes eram muito pequenas e não

tinham recursos para expansão apreciável. A substituição das importações, modelo

econômico implantado pelo pacto industrialista pós-30, no caso da siderurgia somente

poderia ser atingida mediante o investimento monopolista numa usina de grande porte e

que utilizasse o carvão de coque ao invés do carvão vegetal (Baer, 1970, p.95).

As diferentes forças que compunham o bloco no poder no governo do  Estado Novo

concordavam apenas em reconhecer a necessidade de ampliar e diversificar a produção do

aço. A expansão industrial brasileira dependia da solução siderúrgica, além disso, as

importações de aço representavam um peso cada vez maior no balanço de pagamento

consumindo as divisas acumuladas com exportação-primária. Para decidir empreender a

construção da usina siderúrgica o governo Vargas viveu um jogo de disputas e pressões por

forças sociais interessadas no projeto. Havia interesses privados nacionais (usinas de

pequeno porte) conflitando com interesses monopolistas internacionais.

                                                
25 Essa Comissão era presidida por um empresário Guilherme Guinle e tendo como relator o Tenente Coronel
Engenheiro Edmundo de Macedo Soares e Silva. Esta composição seria representativa das forças políticas
envolvidas no projeto siderúrgico nacional.
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Por ter sido a construção da CSN resultado de um processo contraditório de estratégia

internacional articulado com a dinâmica também contraditória da correlação de forças em

disputa no interior do bloco no poder do pacto industrialista, faz-se necessário uma breve

exposição da análise de Gerson Moura (1980) sobre as relações internacionais do Governo

Vargas entre 1935 e 1942, e suas implicações para construção de Volta Redonda. O autor

em questão definiu a política externa de Getúlio Vargas nesse período de forma original:

“autonomia na dependência”. Em síntese, se traduz no seguinte, apesar da condição

periférica em relação aos sistemas de poder mundial e de sua dependência econômica

estrutural em relação ao capital internacional, o Brasil equilibrava-se no jogo de disputa dos

sistemas de poder mundial naquela conjuntura de crise internacional da década de 1930,

procurando obter vantagens ao adotar uma “eqüidistância pragmática” das potências

concorrentes na América Latina.

Para Moura (1980), a política internacional desse período se caracterizava pela crise

política, econômica, social e ideológica do Estado Liberal e do “equilíbrio do sistema de

poder imperialista”. Na década de 1930, esse “equilíbrio de poder” sob hegemonia do

Estado Liberal se desintegrou, emergindo daí uma disputa de três sistemas de poder pela

hegemonia internacional: americanismo (EUA), nazi-fascismo (Alemanha) e stalinismo

soviético (URSS). No entanto, a opção pelo “socialismo num só país” adotada pela URSS e

o recuo da Inglaterra em relação às relações internacionais na América Latina, abriram um

largo campo de disputa geopolítica entre os EUA de Roosevelt e a Alemanha de Hitler

nesse continente (Moura, 1980, p. 56).

A situação de concorrência na América Latina dessas duas potências, EUA e

Alemanha, com projeto geopolítico de distintos sistemas de poder mundial, que ainda não

haviam ambas se consolidado como potências hegemônicas, ampliou as possibilidades de

barganhas pressões e negociações da política externa do Governo Vargas. No entanto, essa

política externa era atravessada, no plano interno, por disputas de poder de forças sociais

com interesses internacionais distintos e até opostos, como por exemplo, entre os

“industrialistas-intervencionistas” e os “agraristas-livrecambistas”. Ao mesmo tempo, em

ambas correntes de interesses, havia por seu turno, a divisão entre “americanistas” e

“germânicos”. Esse complexo de interesses divergentes determinou o envolvimento externo

do Governo Vargas com ambos sistemas de poder concorrente, procurando tirar vantagens
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dessa situação de dependência e de possibilidades de opções, pelo menos até 1942 (idem,

p.57).

Desse modo, no período em questão, a concorrência dos dois sistemas 

americanismo e nazi-fascismo  no plano internacional, em particular na América Latina,

ensejou a oferta de vantagens econômicas para o Brasil em troca do seu alinhamento

geopolítico. No Governo Vargas, as indefinições dessa opção geopolíticas refletiam as

disputas internas de forças sociais do bloco no poder, daí resultando a “eqüidistância

pragmática” (idem, p.63) da política externa brasileira em relação aos EUA e à Alemanha,

com aproximações e distanciamentos simultâneos com os dois sistemas concorrentes.

Essa “eqüidistância pragmática”, mais do que as vantagens comerciais decorrentes do

momento, serviria para ampliar as vantagens reais num futuro próximo como contrapartida

de um alinhamento definitivo do Brasil por uma das potências. No projeto de

desenvolvimento econômico do pacto industrialista havia, dentre as forças sociais que

compunham esse bloco no poder, as Forças Armadas, que necessitavam do seu

reequipamento bélico numa conjuntura internacional de militarização dos conflitos. Nessa

questão, a Alemanha oferecia vantagens comerciais comparativas para importação de

material bélico em troca do alinhamento político-diplomático-militar ao sistema nazi-

fascista (p. 110). Outra questão central no pacto industrialista era o problema siderúrgico,

como já vimos anteriormente. Para o Governo Vargas era estrategicamente central a

construção da grande siderúrgica nacional.

A partir da “Missão Aranha” (p. 115), em 1939, Gerson Moura pondera que a

“eqüidistância pragmática” foi dando lugar a uma maior aproximação do Brasil aos EUA e

um afastamento da Alemanha, principalmente depois da eclosão da Segunda Grande

Guerra26. A decisão do Governo Roosevelt dos EUA de aprofundar os laços políticos com o

Governo Vargas no Brasil, a partir da intermediação da “missão Aranha”, apontava para a

garantia do reaparelhamento das forças armadas brasileiras e para o investimento de capital

e de tecnologias para construção da siderúrgica nacional. Da parte do sistema de poder

americanista, havia a exigência de uma colaboração efetiva político-militar brasileira e a

instalação de bases navais norteamericanas no nordeste brasileiro.
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Até 1940, as negociações entre Brasil e EUA estavam truncadas porque, por um lado,

os militares brasileiros aceitariam a instalação de bases no nordeste desde que sob

autoridade dos militares brasileiros; por outro, na questão do financiamento da siderúrgica

no Brasil, grupos do Governo Roosevelt e empresários americanos do setor insistam na

associação de capital com uma grande siderúrgica americana no empreendimento  United

States Steel Corporation (p. 151).

Portanto, entre 1937 e 1942, as negociações internacionais promovidas pelo Estado

Novo jogavam com as disputas desses interesses do capitalismo americano e alemão.

Enquanto setores militares negociavam com empresas alemãs para, em troca de exportação

de ferro obter a construção da siderúrgica de grande porte, outros setores diplomáticos

articulavam com empresas americanas o investimento no setor siderúrgico.

Havia ainda uma resistência nacionalista dentro do governo, expressando certamente

interesses de forças políticas da sociedade civil, contrários ao controle monopolista

estrangeiro ao setor estratégico da siderurgia. Apesar dessas resistências e dos discursos

oficiais nacionalistas e estatizantes do Estado Novo, o pragmatismo interessado do Governo

Vargas negociava, com empresas americanas27 e, ao mesmo tempo, com empresas

alemãs28, intermediadas pelos respectivos governos dessas potências imperialistas, o

financiamento e a tecnologia para a construção da usina de aço no Brasil.

Durante o ano de 1939, os entendimentos do governo brasileiro com o capital

monopolista americano avançavam para em direção ao controle da empresa siderúrgica, a

ser instalada no Brasil pela United States Steel Corporation (U.S. Steel). Entretanto, com a

eclosão da Segunda Grande Guerra, a empresa americana desistiu do projeto.  A partir de

então a solução siderúrgica teria que vir da constituição de uma empresa estatal, mas ainda

seria necessário obter financiamento e apoio externo. “O papel da empresa produtiva estatal

era claro: não somente viabilizar a implantação possível de um núcleo capitalista no país,

como também fornecer bens e serviços a baixo preço, de  modo a propiciar economia de

custos ao capital privado.” (Mendonça, 2000, p.330).

                                                                                                                                                    
26 A partir do início da Segunda Grande Guerra, a Inglaterra impôs à Alemanha o bloqueio naval no Atlântico,
provocando a redução de 90% do comércio germânico com o Brasil e enfraquecendo os vínculos co o sistema
de poder nazi-fascista e abrindo espaço para pressões do poder americanista (p. 115).
27 DuPont e U.S. Steel;
28 Demag e Krupp;
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A desistência da U.S.Steel29 no projeto da usina siderúrgica no Brasil provocou um

forte revés na opção privatista e estrangeira da gestão siderúrgica. Essa desistência deve ser

explicada, também, por outras contradições: do lado da empresa americana, além dos riscos

de investimentos externos naquela conjuntura, havia resistências dentro da corporação em

relação à potencial concorrência brasileira no setor siderúrgico.

 Do lado brasileiro, apesar do entusiasmo dentro do governo Vargas pelo projeto

siderúrgico sob controle da empresa monopolista americana, havia resistências. “As forças

nacionalistas brasileiras, especialmente no Exército não estavam satisfeitas com a idéia do

financiamento e controle estrangeiros de uma siderurgia de grande porte e se opunham às

operações de mineração pela U.S. Steel” (Baer, 1970, p.100).

Segundo depoimento de Macedo Soares:

“Getúlio Vargas decidiu que a usina seria instalada por uma empresa
nacional, e que o dinheiro de fora viria sob a forma de empréstimo,
convocou a mim e ao Guilherme Guinle, para que fizéssemos um esboço
da futura empresa. Em fevereiro de 40, aprontamos um texto com o
orçamento, as normas gerais de organização e as recomendações para a
redação dos estatutos da companhia. No início de março, o Getúlio criou
a Comissão Executiva do Plano de Siderurgia Nacional e convidou o
Guinle para presidir” (“Um construtor do nosso tempo”, CPDOC,
Fundação CSN, 1998).

O processo de implantação da Usina Siderúrgica de Volta Redonda deu-se no

contexto da consolidação do pacto industrialista entre diversas forças sociais atreladas aos

interesses econômicos de mudança das bases materiais de acumulação de capital. Desse

modo a economia brasileira deveria não mais priorizar a agroexportação, mas sim a

substituição das importações mediante o desenvolvimento dos setores industriais

vinculados ao mercado interno.

Para tal projeto de reforma da economia fez-se necessário a centralização das

decisões econômicas pelo regime ditatorial do Estado Novo através do desenvolvimento de

políticas econômicas intervencionistas capazes de operar as mudanças pretendidas pelo

bloco no poder hegemonizado pelas forças políticas do pacto industrialista. Nas reflexões

anteriormente realizadas neste trabalho, foram analisadas as determinações históricas do

                                                
29 A empresa cancelou todos os empreendimentos no exterior depois da perder a usina de minério de níquel na
Finlândia , tomada pela invasão russa no acordo Germano-Soviético de 1939.
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pacto industrialista e a decisão estratégica de construção da usina siderúrgica integrada,

nacional e estatal capaz de garantir o fornecimento de aço para a expansão industrial do

país e de reduzir a dependência brasileira em relação às importações desse produto do

mercado europeu e norte-americano.

A análise do processo de implantação da Companhia Siderúrgica Nacional sob a

forma de empresa estatal, naquele contexto histórico, tornou-se uma exigência para

enfrentamento das questões propostas por esta pesquisa de doutorado, na medida que

estabelece como objeto de estudo o mundo do trabalho na CSN, tendo como objetivo

estudar as experiências pedagógicas de formação e metamorfoses da classe operária em

Volta Redonda.

Os conhecimentos teóricos acumulados sobre o mundo do trabalho da CSN30

associados aos estudos de documentos escritos e de depoimentos cujo registro foram feitos

por entrevistas desta pesquisa com militantes operários perseguidos em diversos contextos

históricos e por registros de projetos de história oral31, os documentos do Fundo DPS –

Setor Trabalhista do Arquivo Público do Rio de Janeiro, formaram a base de estudos sob as

quais se buscou construir uma reflexão que trouxesse uma contribuição com as novas

abordagens e novos questionamentos sobre o processo histórico do mundo do trabalho da

CSN, numa perspectiva do movimento da totalidade concreta e suas particularidades

históricas.

As questões norteadoras para o prosseguimento da análise histórica nesta segunda

seção deste capítulo podem ser assim apresentadas:

(i) De que maneira o pacto industrialista e o intervencionismo econômico do Estado

Novo foram determinantes na criação da CSN sob a forma de empresa estatal?

(ii) Em que medida o contexto da Segunda Guerra Mundial favoreceu a negociação

Brasil-EUA para a solução da questão siderúrgica?

(iii) De que forma a hegemonia americana no capitalismo brasileiro se fortaleceu a

partir do acordo de criação da CSN?

                                                
30 Baer (1970), Bedê, W. (2004), Moreira (2000), Fontese & Lamarão (1986), Hipólito e Farias (1998),
Graciolli, (1997) e (2007), Lopes (2003), Mangabeira (1993), Morel (1989), Pimenta (1989) Oliveira (2003),
Souza (1989) e (1992);
31 “História Oral de Volta Redonda – Secretaria Municipal de Cultura- PMVR” ,1985); “Pioneiros e
Construtores da CSN” (CPDOC-FUNDAÇÃO CSN, 1999); entrevistas de militantes sindicais nesta pesquisa;
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O breve período de 1940 a 1942 foi decisivo para a concretização do projeto

siderúrgico do Estado Novo. Esse projeto possuía uma dimensão estratégica no

estabelecimento de uma nova base material de acumulação industrial e o mercado interno

subordinando a agro-exportação e a importação. Em março de 1940, criação da Comissão

Executiva do Plano Siderúrgico Nacional; em setembro de 1940, empréstimo americano do

Eximbank para a construção da Usina Siderúrgica; em abril de 1941, criação da CSN; em

agosto de 1941, conclusão do Plano Siderúrgico com assessoria americana; em março de

1942, início da construção da CSN.

Esse resumo sistemático e cronológico, que pode parecer uma visão linear-

positivista do processo histórico, entretanto, apenas pretende evidenciar o grau de

prioridade que esse projeto siderúrgico no horizonte político do governo do Estado Novo e,

também, o esforço de superar as contradições internas e internacionais envolvendo um jogo

de influência do imperialismo americano e alemão indiretamente na questão siderúrgica

brasileira no contexto das rivalidades entre o Eixo e os Aliados na Segunda Guerra

Mundial.

Considerando que ao criar a Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional em

março de 1940 o governo do Estado Novo não possuía garantias do financiamento da

grande usina, nem havia um plano técnico elaborado, nem garantias de equipamentos e

tecnologias importadas, nem de consultorias externas, nem havia escolhido o lugar da

construção. E , considerando ainda, que o mundo capitalista mergulhava na Segunda

Guerra Mundial, talvez  se possa considerar que nesse curto período de dois anos (1940-

42), as decisões do Poder Executivo do Estado Novo foram extremamente prioritárias para

dar conta de tamanho empreendimento. Isso demonstra acima de tudo a posição estratégica

da questão siderúrgica do bloco no poder do pacto industrialista.

Esse processo de decisão sobre a construção da usina precisa ser revisitado com

objetivo de reconstruir historicamente a relação contraditória entre as transformações da

base de acumulação de capital, cuja prioridade voltava-se à industrialização nacional e ao

mercado interno brasileiro, e as estratégias de expansão internacional da hegemonia

americana. Assim sendo, a construção da CSN e a adesão do Brasil ao bloco aliado

constituíram resultados históricos de síntese daquelas determinações.
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O governo do Estado Novo, após decidir pela construção da Usina Siderúrgica

Nacional como investimento direto estatal na forma de empresa pública, determinou32 a

criação da Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional, em março de 1940. Essa

Comissão foi instrumento institucional de elaboração do plano siderúrgico que daria

suporte técnico construção do complexo siderúrgico, mas foi também instrumento político

de responsável pela negociação internacional para a viabilização dos recursos financeiros,

matérias e tecnológicos necessários à efetivação do plano siderúrgico.

Esse projeto naquele momento histórico tornou-se não apenas estratégico do ponto

de vista das necessidades postas pela redefinição das bases materiais de acumulação de

capital no país, mas também do ponto de vista do projeto político. A execução e as

negociações internacionais de viabilização do Plano Siderúrgico Nacional ocorreram,

portanto, no mesmo processo de consolidação da hegemonia do bloco no poder do pacto

industrialista sob o comando político de Getúlio Vargas. Ao mesmo tempo, ocorrem em

plena Segunda Guerra Mundial no momento de ascensão das potências do Eixo (Alemanha,

Itália e Japão) e da escalada de envolvimento dos Estados Unidos no conflito no bloco das

potências Aliadas.

Nessa perspectiva de disputa hegemônica pelo poder internacional opondo-se ao

capitalismo alemão e o capitalismo americano na Segunda Guerra Mundial, a viabilização

financeira através de significativos empréstimos internacionais e de garantias de importação

de garantias de importação de maquinários e tecnologias siderúrgicas somente foi possível

a partir de um contraditório e difícil processo de negociação sob pressão envolvendo o

governo brasileiro e o governo americano.

Na Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional estavam presentes os

representantes das forças sociais que de certa forma compunham o pacto industrialista:

empresários, militares e especialistas em siderurgia que formavam o quadro de intelectuais

orgânicos (no sentido gramsciano) do projeto siderúrgico, cuja função de dirigentes se

traduzia em objetivar a solução siderúrgica. No Estado Novo, o fechamento do Poder

Legislativo pelo regime autoritário resultou na criação de novos canais e esferas de poder

pelos quais as forças sociais do pacto industrialista participavam das decisões do governo.

A participação de diferentes grupos sociais, articulados pelo bloco no poder, nos diversos

                                                
32 Decreto-Lei do Executivo (nº 2054/40);
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órgãos públicos, permitiria às forças integrantes do pacto industrialista uma nova

modalidade de acesso aos centros de decisão, pela prática da representação direto dos

setores empresariais em vários órgãos integrantes do aparelho estatal. Dessa maneira foi

estabelecida uma nova forma de articulação entre o Estado – Sociedade Civil,

principalmente no Estado Novo, cujo Poder Executivo sob comando centralizado de

Getúlio Vargas garantia uma relativa “blindagem” do processo decisório em relação à

pressão difusa ou organizada dos diferentes setores da sociedade civil.

Nessa ossatura dos aparelhos de poder materializados nos diversos institutos,

conselhos, comissões, ministérios, fundações, empresas públicas, departamentos etc, que as

forças sociais do pacto industrialista, notadamente os empresários, militares e altos

funcionários e especialistas da burocracia civil-estatal exerceram seu poder de pressão e sua

capacidade administrativa e política para priorizar e viabilizar a solução siderúrgica.

Dentro desses quadros destacaram-se Guilherme Guinle, empresário e presidente da

comissão, e Edmundo de Macedo Soares e Silva, militar especialista em siderurgia e diretor

técnico da comissão. Ambos foram escolhidos porque defendiam a proposta que se

viabilizou para efetivar o projeto siderúrgico com os seguintes pontos: a) usina integrada e

de grande porte com laminadores produzindo 300 mil toneladas divididas em perfis médios,

trilhos, chapas largas e finas, folhas-de-flandres, em suma, todos os produtos siderúrgicos

importados até então; b) empresa Estatal de capital misto; c) empréstimo internacionais

com garantia do Tesouro Nacional.

Dentre esses pontos, a questão do financiamento do capital para a CSN era, em

1940, a mais problemática porque dependia de negociações internacionais com as grandes

potências no contexto crítico da Segunda Guerra Mundial. Naquele momento, embora

houvesse conversações com empresas alemãs, a tendência predominante no governo

Vargas era apostar na obtenção de empréstimos do governo americano mediante

negociações diplomáticas de adesão do Brasil ao bloco aliado. Contudo, as negociações

com Washington conflitavam na exigência do Estado Americano de envolvimento direto de

empresas americanas do setor siderúrgico, em particular a U.S. Steel, que no ano anterior já
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havia recuado do empreendimento externo, levando a um insuportável impasse na

questão33.

A superação desse impasse poderia  devido ao pragmatismo político das forças

sociais envolvidas na solução siderúrgica , definir a adesão do Brasil ao bloco das

potências do Eixo ou ao bloco Aliado, ou seja, o financiamento através de empréstimos

internacionais para aporte do capital do complexo siderúrgico poderia ser o fiel da posição

do país em relação a divisão internacional do poder. Reforçando essa possibilidade, e

aproveitando-se do momento conjuntural de expansão militar-territorial das potências do

Eixo na Europa, em meados de 1940, quando a derrota das forças anglo-francesas para a

Alemanha, no famoso discurso público de Getúlio Vargas, em junho de 1940, à bordo do

navio Minas Gerais, dirigido imediatamente à alta hierarquia militar brasileira, ficou

implícito o pragmatismo da política externa brasileira no sentido de priorizar as soluções

dos problemas nacionais (traduz-se: reaparelhamento das forças armadas e a construção da

grande siderúrgica nacional), em detrimento dos princípios ideológicos do pan-

americanismo difundido pelo sistema de poder americanista.

O recado para os EUA era o seguinte, caso fosse necessário, o Brasil buscaria apoio

de “povos vigorosos”  como sugerindo sutilmente o alinhamento do Brasil com o Eixo,

sem se referir diretamente à Alemanha  para soluções dos problemas nacionais (p. 153).

Como decorrência dessa pressão brasileira, o Governo Roosevelt, no mês seguinte, liberou

os empréstimos e a transferência de tecnologia americana para construção da grande

siderúrgica brasileira.

O resultado do jogo diplomático empreendido pelo governo brasileiro, dentro da

margem de manobra que aquela conjuntura internacional permitia, foi a retomada das

negociações com o governo americano em outras bases de exigências. O empréstimo do

Eximbank estaria agora atrelado: à cooperação militar do Brasil com os EUA; à aquisição

do projeto siderúrgico e dos equipamentos importados das empresas americanas; e à

contratação de uma firma americana de consultoria para analisar e acompanhar o projeto

brasileiro.

                                                
33 Apesar das determinações diretas do  Presidente dos Estados Unidos, Roosevelt,  na urgência da análise
proposta brasileira de empréstimo de 20 milhões de dólares do Export-Import Bank (Eximbank).
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A concessão do empréstimo de 20 milhões de dólares do Eximbank, no segundo

semestre de 1940, para a construção da Siderúrgica Nacional, determinou de forma

definitiva o início da subordinação do Brasil à liderança imperialista americana que

culminaria dois anos depois no ingresso do país na Segunda Guerra Mundial compondo as

forças aliadas. Tal alinhamento se tornaria problemático para as bases de sustentação do

pacto industrialista do Estado Novo, e havia risco de represálias do imperialismo americano

que por certo não toleraria facilmente um acordo entre o Brasil e Alemanha.

A partir de então, inaugurou-se uma nova relação de dependência na América Latina

para além do comércio complementar  o capital americano transferia-se diretamente para

o capital estatal nacional investido na industrialização de base. Os EUA, ao priorizarem

naquela conjuntura de disputa hegemônica de sistema de poder, abriram mão do liberalismo

comercial imediato em troca da quebra da “eqüidistância pragmática” do Governo Vargas,

pondo fim, dessa maneira, à “autonomia na dependência” com o alinhamento do Brasil ao

sistema americanista em ascensão a partir de 1942. O Governo Vargas aderiu ao sistema de

poder americanista mediante a negociação de uma nova qualidade de dependência

econômica estrutural, com o desenvolvimento da industrialização nacional, cujo marco foi

a criação da siderúrgica de Volta Redonda (p. 186).

No início de 1941, o governo Vargas criou a Companhia Siderúrgica Nacional com

94% do capital inicial formado por recursos do Tesouro Nacional (incluindo o empréstimo

americano), dos institutos de aposentadoria e pensão e das Caixas Econômicas de São

Paulo e Rio de Janeiro. Naquele momento de transformação do setor industrial no novo

eixo central da acumulação de capital, tornou-se imprescindível a necessidade da

intervenção direta do Estado nas atividades de produção industrial de base com ciclo de

acumulação de longo prazo e com um altíssimo investimento inicial em meios de produção

e força de trabalho nas grandes indústrias de base. Ou seja, o capitalismo monopolista

inicia-se no Brasil via formação de empresas estatais com empréstimos de capitais

externos.

“Nesse contexto específico inscreveu-se a opção pela empresa pública
como alternativa de financiamento do novo padrão de acumulação, em
uma conjuntura internacional de tecnologia altamente monopolizada.
Setores como de ferro e aço, da energia elétrica, da química pesada e da
produção de motores tiveram tal solução inicial com base no
investimento estatal ou na forma de empresas de economia mistas. A



45

Companhia Siderúrgica Nacional (1942), a Companhia Nacional de
Álcalis (1943), a Fábrica Nacional de Motores (1944) e a Companhia
Hidroelétrica do São Francisco (1945) foram alguns exemplos.”
(Mendonça, 2000,p.330).

Dentro da redefinição estabelecida pelo pacto industrialista do novo eixo de

acumulação de capital pela substituição das importações, o desenvolvimento do capitalismo

industrial no Brasil requeria uma intervenção direta do Estado na produção industrial

monopolista capaz de fornecer bens e serviços da indústria de base a baixo custo para o

setor privado industrial de bens intermediários e de consumo. Além do intervencionismo

estatal conjugado aos interesses do setor privado, a criação da CSN, em 1941, revela outra

questão vinculada ao projeto econômico à ideologia orgânica das forças políticas que

compõem o pacto industrialista do Estado Novo: o nacionalismo econômico34.

“Nos anos 1930-1945, o nacionalismo passou a ser um elemento
importante nos debates sobre os problemas políticos e econômicos
brasileiros [...] A configuração histórica do Estado brasileiro abriu
possibilidades de redefinição das relações com o capitalismo mundial
(Ianni,1977, p.60) [...] O nacionalismo econômico revelou-se como uma
manifestação das idéias de desenvolvimento, industrialização e
independência, em face dos interesses econômicos dos países
dominantes. A idéia de economia nacional implicava a nacionalização
das decisões sobre política econômica. Portanto, o nacionalismo
econômico compreendia a idéia e a decisão de criar um capitalismo
nacional” (idem, p.69)

A inserção da economia brasileira na segunda Revolução Industrial35, no qual a

CSN foi o divisor de águas, se deu num contexto internacional de guerra interimperialista e

de retração dos investimentos do capital internacional em direção à periferia. Foi nessa

contradição que as forças políticas do pacto industrialista encontraram os vácuos

imperialistas para empreender a possibilidade de negociar os empréstimos e tecnologia para

a siderúrgica estatal tendo como moeda de troca os recursos minerais nacionalizados e a

cooperação militar subordinada no esforço de guerra.

Entretanto, o nacionalismo econômico construído como ideologia orgânica dos

grupos integrados do bloco no poder, confrontava-se com outros grupos comprometidos

                                                
34 A CSN foi sobejamente utilizada pelo Departamento de Imprensa e Propagando (DIP), no governo do Estado Novo,
órgão responsável pela difusão dessa empresa  como  símbolo maior da soberania nacional.

35 A “Segunda Revolução Industrial” corresponde a um momento da expansão capitalista baseada no capital
monopolista, nas grandes indústrias corporativas, a partir do final do século XIX.
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com a internacionalização da economia: exportadores, importadores, empresários

estrangeiros, latifundiários, que naquele contexto encontravam-se deslocados do centro do

poder, mas que continuavam atuando e buscando se rearticular.

“A convicção de que era possível reorientar o sistema econômico
brasileiro não chegou a estruturar-se suficientemente, como movimento
político. Ao ingressar na guerra, associando-se subordinadamente às
diretrizes e ações dos Estados unidos, o governo brasileiro foi obrigado a
aceitar, ao mesmo tempo, as condições e as conseqüências dessa
colaboração subordinada” (Ianni, 1977, p.71).

Nesse processo a criação da CSN significou ao mesmo tempo e contraditoriamente,

por um lado, uma conquista de movimento das forças políticas aglutinadas em torno do

pacto industrialista, interessados no comércio interno, e por outro, uma redefinição da

dependência estrutural do país, abrindo espaço para rearticulação das forças políticas

aglutinadas pelos interesses no comércio internacional com as novas estratégias de

hegemonia econômica, política, militar e cultural dos Estados Unidos em relação ao Brasil.

Dito de outra forma, a criação da CSN foi o marco histórico da industrialização nacional

subordinada aos interesses da expansão hegemônica do capitalismo americano. A

construção da soberania econômica nacional e a recomposição da dependência externa

foram determinações dialéticas da nova indústria siderúrgica estatal.

Essa mudança das relações de dependência da economia nacional com a economia

americana pode ser revelada no seguinte quadro dos índices de exportação e importação do

Brasil:

TABELA 1 – Índice de Exportação e Importação do Brasil

Ano

Brasil

Exportação para

Alemanha

Brasil

Exportação para

EUA

Brasil

Importação para

Alemanha

Brasil

Importação para

EUA

1938 19,1% 34,3% 25% 24,2%

1939 12,0% 36,3% 19,4% 33,4%

1940 2,2% 42,3% 1,8% 51,9%

(D’Araújo, 1977. p.57).
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A construção da hegemonia econômica americana não se iniciou em 1940, pois já

havia um movimento de duplo sentido de aproximação subordinada do Brasil à potência

americana do norte, sendo bloqueado por forças internas afinadas com a Alemanha Nazista,

principalmente os militares integralistas. Contudo, foi a partir do acordo da CSN que esse

processo ganhou força e não mais deixou margem de escolha para o Governo do Estado

Novo.

Na implantação da Siderúrgica ficou evidente a hegemonia americana na definição

do projeto final sob a responsabilidade da empresa americana de consultoria Arthur Makee

& Co, exigência do Eximbank e da importação dos equipamentos siderúrgicos (Alto-forno,

coqueria, laminações, aciaria, turbo-geradores, transformadores, etc) das empresas

americanas dispostas a renovar seu capital fixo. Esses equipamentos sofreram um reajuste

de mercado de risco de 60% por conta da Guerra e o empréstimo americano foi reajustado

para 45 milhões de dólares, aumentando ainda mais a dependência brasileira.

Essa dependência externa em relação ao capitalismo americano pode ser observada

no telegrama da Agência Federal de Empréstimo dos EUA (setembro de 1940):

“O Export-Import Bank também espera garantias permanentes do Banco
do Brasil e do Governo Brasileiro de que a usina será terminada com o
produto do empréstimo a ser fornecido ao Brasil e que a companhia
usineira tenha amplo capital para movimento, em vista do fato ter sido
limitada a experiência dos brasileiros na fabricação do aço. Tenho toda
confiança que, com experiência suficiente, os brasileiro serão capazes de
fabricar aço com sucesso e simpatizo profundamente com o seu
Presidente e seu povo no desejo de construírem essa indústria.”
(Relatório da Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional -
1940-1941).

Esse documento histórico registra os pontos cruciais do acordo Brasil-EUA em

relação à construção da CSN: investimento do capital financeiro americano, condições de

financiamento, pagamento, juros, garantias do empréstimo e do empreendimento,

importação dos equipamentos de fornecedores americanos, importação de tecnologia

americana, contratação de engenheiros, técnicos e administradores americanos, consultoria

americana.

Essas exigências evidenciam a nova relação de dependência do capitalismo

americano inaugurado pelo ingresso do país na Segunda Revolução Industrial a partir da

construção da maior usina siderúrgica construída em países periféricos até aquele momento.
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Essa usina, desenvolvida como processo de industrialização monopolista, foi objetivada

como síntese de múltiplas determinações históricas que articularam o projeto econômico-

nacionalista defendido pelas forças políticas do pacto industrialista, e o projeto de

consolidação da hegemonia americana na América Latina contra as ameaças nazistas e

soviéticas.

A compreensão dos caminhos históricos que resultaram na formação do mundo do

trabalho na CSN deve buscar desvendar a interconexão entre o movimento das forças

políticas coesionadas em torno do projeto industrialista nacional e o processo de

mundialização do capital monopolista. Como já foi analisada anteriormente, a solução

siderúrgica do projeto de industrialização nacional, mediante a consolidação do modelo de

substituição das importações, resultou na aproximação Brasil-EUA através de um acordo

diplomático-militar-econômico que envolvia o intercambio de matérias primas e apoio

logístico-militar brasileiros em troca do financiamento, da tecnologia, dos equipamentos e

gerenciamento americano para a construção da siderúrgica brasileira.

Recordando a análise proposta aqui, sobre a dimensão contraditória desse processo,

pode ser assim resumida, sob pena de simplificação: a construção da CSN significou o

marco histórico do desenvolvimento industrial brasileiro e, ao mesmo tempo, o marco

histórico da construção da hegemonia do capital americano no capitalismo monopolista

brasileiro, conformando a hegemonia do novo modelo de acumulação de capital

estabelecido pelo pacto industrialista.



49

CAPÍTULO 2 - FORMAÇÃO DO MUNDO DO TRABALHO NA CSN

O Estado burguês intervencionista, a partir de 1930, buscou realizar um

conjunto de reformas na vida nacional pelas quais o bloco no poder articulado em torno do

pacto industrialista assumia o papel de direção da sociedade mediante a criação de

aparelhos de hegemonia complexos que incorporasse a participação controlada dos

movimentos sociais de trabalhadores urbanos. Dentre esses instrumentos de reforma moral

e intelectual da vida nacional destacam-se a legislação social, corporativismo sindical e a

ideologia do trabalhismo, cujos processos contraditórios de articulação de interesses

antagônicos entre o capital e o trabalho objetivavam ampliar a base social do Estado,

apresentando um projeto de desenvolvimento da industrialização nacional.

Na particularidade do estado burguês brasileiro, como já foi abordado no

primeiro capítulo deste trabalho, esse projeto atendia aos interesses do capital monopolista

na superação do modelo de acumulação agro-exportadora pela acumulação de substituição

das importações. O pacto industrialista, mediante intervenção ideológica, nacionalista,

tornava esse interesse particular do capital monopolista em interesse universal de toda

“nação brasileira”.

Nesse sentido, a construção da cidade do aço foi marcada por esse significado

universalista em emancipação econômica nacional através da indústria de base siderúrgica.

A CSN constituiu-se como patrimônio da nação brasileira na estratégia hegemônica do
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pacto industrialista nacional e essa ideologia exerceu forte determinação na luta de classes

em Volta Redonda, condicionando as estratégias, concepções e escolhas do movimento

operário sob direção de suas diversas tradições.

Para reconstruir com a máxima concretude o processo de formação da classe

operária de Volta Redonda, considerando a dinâmica realmente existente da luta de classes

a partir das diversas tradições daquele movimento operário e de suas experiências coletivas,

pode ser estabelecida a seguinte questão norteadora para reconstrução aproximativa desse

processo: Por quais mediações da luta de classes, o americanismo e o fordismo se

particularizaram na construção do complexo siderúrgico e da vida social de Volta

Redonda?

 2.1 – MEDIAÇÕES HISTÓRICAS DO AMERICANISMO E FORDISMO NA
          COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

Antonio Gramsci foi um dos primeiros pensadores a analisar o fenômeno do fordismo

como testemunha contemporânea da sua consolidação na formação social capitalista

americana e sua expansão internacional articulada ao movimento da totalidade complexa e

contraditória mundialização das relações capitalistas. Ao estabelecer a interconexão entre o

fordismo e o americanismo, o pensador italiano analisa as possibilidades, limites e

contradições da universalização do fordismo como novo patamar de acumulação

monopolista de capital.

Historicamente, aquilo que a partir de Gramsci denominou-se fordismo, surgiu por

volta de 1913, em Detroit-EUA, na fábrica de automóveis de Henri FORD (FORD Motor

Co.), quando foi criado o novo sistema industrial de produção para fabricar o modelo

FORD-T, através de uma revolucionária linha de produção em série (com peças

intercambiáveis) e em larga escala capaz de diminuir o valor do produto final e estimular o

consumo em massa do veículo.

Ao aplicar os métodos tayloristas36 ao processo de produção em série e em massa,

visando o consumo em massa de seus veículos, Ford estabeleceu um novo tipo de

subsunção real do trabalho pelo capital, hierarquizando as funções de gerência-

planejamento-controle sobre as funções de execução das operações na produção. Nessa
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inovação tecnológica, a produção se dividia em tarefas fragmentadas na linha de montagem

de fluxo contínuo e progressivo das peças.

Nessa nova forma de controle do trabalho pelo capital, a fragmentação, a automação,

a repetição monótona das tarefas operacionais e a disciplina do ritmo ditado pelo fluxo da

esteira e pelo regime de produção em série desqualificavam a força de trabalho. Essa

desqualificação, associada à inovação tecnológica da automação, aumentava a extração da

mais valia relativa pela intensificação da exploração do trabalho37 na linha de montagem,

através do controle do tempo coletivo de produção.

A organização fordista exigia uma organização empresarial monopolista capaz de

garantir a produção vertical de peças padronizadas e intercambiáveis que garantisse o fluxo

contínuo de produção de mercadorias estandardizadas diminuindo o custo da produção e

aumentando a taxa de lucro do ciclo de valorização do capital. Além disso, havia a

necessidade da adesão voluntária e coletiva dos trabalhadores ao novo sistema de produção

fordista. Para tal, Ford propôs um salário de 5 dólares por jornada, dobrando o salário de

2,5 dólares do melhor concorrente. Harvey (1993) afirma que o padrão fordista de salários

estava confinado aos setores monopolistas da economia americana.

Essas estratégias, juntamente com benefícios sociais agregados ao “altos salários”,

resultaram numa nova relação de subsunção real do trabalho pelo capital, que de modo

desuniforme, dificultoso e resistente foi difundida pelo capitalismo norte-americano nas

décadas seguintes, com problemáticas mais agravantes, para a Europa e de forma precária

nos países periféricos de industrialização tardia, como no  capitalismo brasileiro pós-30.

Esse fenômeno complexo do fordismo foi pensado por Gramsci articulado a outro

fenômeno complexo: o americanismo. Ao contrário da concepção mecanicista do marxismo

ortodoxo, para o pensamento Gramsciano, na realidade histórico-concreta, estrutura e

superestrutura não se separam, mas, sim, formam um “bloco histórico” (Gramsci, 1995).

Ou seja, o mundo da produção não existe concretamente diferenciado do mundo societário-

cultural; e ambos, por sua vez, não se diferenciam do mundo da política na concepção

Gramsciana da filosofia da práxis.

                                                                                                                                                    
36  O trabalho de Taylor foi sistematizado na sua principal obra: “Organização Científica do Trabalho”;
37 Antes da inovação organizacional fordista, o antigo sistema artesanal montava um veículo em 12:30 horas,
após o parcelamento taylorista das tarefas, a racionalização da produção reduziu para 5:50 horas. Com
automação das linhas de montagem, reduziu-se o tempo de produção para 1:30 hora (Gounet,1999);
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No processo de expansão da acumulação monopolista de capital, o surgimento do

regime de produção fordista como novo tipo de controle do trabalho operacional pela

racionalidade da produção em série, em larga escala numa linha de produção de fluxo

contínuo automatizado, constitui-se num movimento de hegemonia, ou seja, pedagógico,

que se propaga da fábrica para a vida social cotidiana dos trabalhadores, conformando

ética, intelectual e politicamente a reprodução social da força de trabalho através do

mecanismo institucional e ideológico de regulação e controle sociais. Essa formação sócio-

cultural organicamente vinculada à nova racionalidade de valorização do capital pelo

sistema fabril fordista, Gramsci denominou americanismo (Gramsci,1980).

O desenvolvimento do fordismo nos Estados Unidos assumiu a forma concreta de

americanismo no sentido de um movimento cultural de hegemonia capitalista pelo qual se

operou a conformação38 psicofísica, moral, intelectual e política do modo de vida social

daquela nação às necessidades do novo padrão de produção e consumo do novo patamar de

acumulação monopolista de capital. O americanismo constitui-se, segundo Gramsci, “no

maior esforço coletivo realizado até agora para criar, com rapidez incrível e com uma

consciência jamais vista na história, um novo tipo de trabalhador e de homem” (idem,

p.396).

O americanismo representa um conjunto de intervenções intencionais e racionalistas,

resultam em experiências educativas de novo tipo, operadas pelo capital no processo de

subsunção real de trabalho na fábrica fordista, e, ao mesmo tempo, na regulação social

organicamente funcional à diminuição do custo de produção da força de trabalho. O

processo de modernização capitalista nos EUA, realizado pelo surgimento e expansão do

fordismo, demandou um novo tipo humano, um novo condicionamento psicofísico

adaptado às novas necessidades do ritmo de produção contínuo, automatizado, repetitivo e

disciplinado na fábrica fordista.

A formação desse novo tipo humano não se restringiu à pedagogia da fábrica,

estritamente, mas se propagou para uma existência social de novo tipo. Essa nova

organização cultural da vida social era mediada por experiências pedagógicas cotidianas

racionalizadoras do convívio familiar e urbano, dos hábitos de alimentação e lazer, da

                                                
38 Para Gramsci, todo processo hegemônico possui sempre o caráter de ação pedagógica.
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moral sexual puritana, da proibição de vícios e vadiagens, que no conjunto concretizaram

uma formação social subordinada à disciplina fordista de produção (idem, p.382).

Essa conformação cultural desenvolvida pelo americanismo exigiu um processo

pedagógico que, dirigido pelo capital como movimento hegemônico na sociedade civil,

articulou mecanismos de persuasão com mecanismos de coerção no processo de reeducação

moral, psicofísica, intelectual e política do trabalhador. Dentre os mecanismos persuasivos

desenvolvidos pelo fordismo destacaram-se os “altos salários”, propaganda ideológica,

política habilíssima, benefícios sociais, que, combinados com mecanismos de coerção, tais

como repressão ao movimento sindical livre, código disciplinar fabril, proibicionismo

moral, desencadeiam uma adesão voluntária do trabalhador coletivo ao regime de produção

fordista e ao novo padrão cultural de existência social. Como já foi anteriormente citado

neste trabalho, “a hegemonia vem da fábrica, e, para ser exercida, só necessita de uma

quantidade mínima de intermediários” (idem, p.381).

Ou seja, a nova racionalidade da acumulação monopolista de capital estabelecida pelo

fordismo, assumiu a forma de americanismo ao subordinar organicamente a ordem social e

cultura, alargando sua margem de intervenção na sociedade civil através de diversos

aparelhos de hegemonia39. Gramsci pensa o americanismo como “filosofia que não se

anuncia através de fórmulas, mas se afirma na ação [...] real que modifica essencialmente

tanto os homens como a realidade exterior, a cultura real” (idem, p. 401).

Para a análise desenvolvida por este trabalho, a hegemonia, como categoria

aproximativa do mundo do trabalho da CSN, assume um caráter central e, por isso,

demanda uma breve exposição do seu significado na teoria de Gramsci. Na sua concepção,

toda formação social deve ser compreendida como “bloco histórico” que engloba a

estrutura econômica e superestruturas políticas e culturais numa totalidade processual,

contraditória e dinâmica, portanto, histórica.

A hegemonia se desenvolve de maneira expansiva quando a classe dominante do

bloco histórico (no sentido político-coercitivo) torna-se também classe dirigente (no sentido

político-cultural). Essa direção moral e intelectual de toda vida societal somente pode ser

realizada se a classe que controla os meios de produção material fundamentais ultrapassar

                                                
39 Agências culturais difusoras de ideologias de uma nova sociabilidade cotidiana, de novo ordenamento
jurídico, na subjetividade, na organização e dinâmica política, adequados às necessidades da modernização e
expansão do capitalismo monopolista.
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seus interesses imediatos (econômico-corporativos) em função dos seus interesses mediatos

(ético-político). Esse processo requer, então, a realização de concessões e reformas parciais

(até o limite necessário para não perder ou comprometer o domínio econômico), para que

essa classe se legitimar como força social dirigente de toda sociedade, transformando seus

interesses particulares em interesses nacionais, e tornando-se, desse modo, força social

hegemônica no Estado ampliado.

Para Gramsci, a totalidade denominada “bloco histórico” está sempre mediada pelo

jogo equilíbrio e desequilíbrio de correlação de forças sociais, resultando em alianças,

enfrentamentos, conciliações e impasses. Essa dinâmica fundamenta-se na luta de classes

no campo econômico no seu nível imediato, mas que se desdobra sempre em mediações do

Estado ampliado, isto é, no campo da “sociedade política” e da “sociedade civil”.

 A “sociedade política” corresponde ao Estado restrito, esfera “pública”40 do

monopólio da força, no qual a classe dominante e seus representantes exercem a

dominação propriamente dita, sendo, por isso, formada de aparelhos (instituições,

organismos) de coerção, tais como, a legislação, tribunais, burocracia, impostos, polícia,

presídios, forças armadas etc.  A “sociedade civil” corresponde à esfera “privada” das

vontades livres, campo por excelência da luta e conciliação ideológica-política das forças

sociais, formada por um complexo de aparelhos (instituições, organismos) privados de

hegemonia, com destaque, partidos, parlamento, meios de comunicação, escolas, igrejas,

clubes, sindicatos, associações etc, através dos quais se opera a direção política, moral,

intelectual e cultural de toda vida societal. Segundo o filósofo italiano, essa divisão é

apenas metodológica, pois na realidade concreta se interpenetram e se amalgamam na

totalidade complexa da vida societal, pois instituições e organismos da sociedade política

precisam e operam políticas de consenso e aparelhos privados operam e precisam de

mecanismos de coerção.

A hegemonia, no sentido atribuído por Gramsci, exercida pela classe dirigente sobre o

conjunto das relações sociais e dos aparelhos privados da sociedade civil, somente se

desenvolve quando os interesses particulares dessa classe conseguem se tornar os interesses

                                                
40 No vocabulário gramsciano, “público” significa esfera da coerção, dominação, imposição e repressão pelas
instituições da sociedade política; enquanto, “privado” significa vontade livre, adesão, consenso. Por
exemplo, instituições e projetos do Estado, tais como, escolas, hospitais, centros culturais, bibliotecas, meios
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do conjunto da sociedade através da adesão coletiva e voluntária de outras classes e grupos

sociais, inclusive das classes subalternas. No entanto, a hegemonia se exerce, segundo esta

teoria, não somente pela mobilização ideológica do consenso (adesão voluntária, passiva ou

ativa), mas também pela coerção.

A classe pode e deve ser dirigente antes de ser dominante, daí por que a sociedade

civil constitui-se no campo de correlação de forças sociais que disputam a direção

hegemônica na rede de aparelhos “privados”, a cada momento, ininterruptamente. Portanto,

toda ação política no sentido de promover a adesão voluntária, o convencimento e a

vinculação a um projeto hegemônico possui uma função sempre pedagógica de difundir

uma ideologia prática, moral e intelectual sobre toda ordem social-estatal (no sentido

ampliado). Para Gramsci,

“a relação pedagógica não pode ser limitada às relações especificamente ‘escolares’

[...] esta relação existe em toda sociedade, no seu complexo, para cada indivíduo na sua

relação com os outros, entre categorias intelectuais e não intelectuais, entre governantes e

governados, entre dirigentes e dirigidos [...] toda relação de hegemonia é necessariamente

uma relação pedagógica” (Gramsci, 1978, p. 37).

Diferente de uma tradição marxista bastante difundida, o conceito de ideologia no

sentido Gramsciano não significa “falsa idéia do real”, mas sim força material de

transformação da realidade ao mobilizar corações e mente em torno de um projeto social de

uma classe ou fração de classe que, a partir de interesses particulares, alcança a dimensão

de interesses nacionais ou universais.

Retomando a concepção gramsciana de americanismo, agora como ideologia orgânica

do capital industrial monopolista, esse processo pedagógico buscava reorganizar

culturalmente a vida estatal burguesa de forma a criar um novo tipo humano, o trabalhador

coletivo. A produção em massa demandava consumo em massa, daí a divisão do dia em

três períodos de 8 horas: 8 horas para descanso, 8 horas para trabalho e oito horas para

lazer. Na sociedade de consumo do americanismo a produção de bens passa a se orientar

não apenas para as necessidades de reprodução imediata, mas principalmente para a

                                                                                                                                                    
de comunicação etc formam aparelhos privados de hegemonia porque difundem o consenso e induzem à
adesão voluntária.
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indústria do lazer e do consumismo (cinema, rádio, discos radiofônicos, esportes,

alimentação, parques de diversão, lojas de departamentos, propagandas etc).

 Do pondo de vista político da luta de classes, o americanismo não significou uma

revolução, mas sim uma reforma social de modernização conservadora, uma revolução

passiva de conformação do trabalhador coletivo fordista. Ou seja, consistiu-se numa

estratégia de passivização através da reorganização da produção de forma a enfraquecer as

forças políticas dos trabalhadores anulando as bases do seu protagonismo e as

possibilidades de um movimento hegemônico ou um movimento de ruptura de massas.

A revolução passiva realizada pelo americanismo deu-se através de uma aceleração de

transformações moleculares a partir de um vigoroso protagonismo de fatos. Contudo, foram

transformações conservadoras que repuseram a ordem social capitalista em novos

patamares de acumulação, passivizando a sociedade civil através de aparelhos privados de

hegemonia capazes de esvaziar as possibilidades de ruptura e revolução social dos

movimentos das classes subalternas. O caráter passivizante do americanismo e do fordismo

materializou-se historicamente nas estratégias hegemônicas de persuasão e coerção no

sentido de conquistar a adesão dos grupos sociais subalternos ao projeto de racionalização

fordista da produção e de racionalização da vida social norte americana, conformando o

trabalhador coletivo.

Entretanto, no mesmo texto sobre americanismo e fordismo, Gramsci aponta para a

precariedade dessa estratégica pela própria contradição da difusão do método fordista

dentro e fora dos Estados Unidos gerando a competição intermonopolista e anulando as

vantagens da inovação. Além disso, com a generalização do trabalhador coletivo, a

universalização do novo tipo de trabalhador fordista dever-se-á criar um exército de mão de

obra de novo tipo desempregada, que possibilitará a diminuição do padrão salarial fordista

(idem, p.405).

As estratégias de passivização desenvolvidas pelo processo pedagógico do

americanismo criaram contraditoriamente um novo tipo de proletariado de massas, de força

social coletiva decorrente da socialização do processo de trabalho na grande indústria.

Dessa forma desencadearam-se movimentos operários de novo tipo, de sindicalismo de

massa, superando o sindicalismo de ofício, eliminado do processo de modernização

capitalista. (idem, p. 393)
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Assim como a hegemonia nasce na fábrica no americanismo e fordismo, a contra-

hegemonia também nasce ontologicamente colado a ela. O esvaziamento subjetivo do

trabalhador individual-artesanal, isolado nas suas tarefas fabris, deu lugar ao trabalhador

coletivo. Esse novo tipo de trabalhador, por meio de transformações moleculares, foi ao

mesmo tempo educado e educou-se na relação coletiva com o capital e organizou-se como

força social não somente de uma fábrica singular, mas como força social de dimensões

nacionais e internacionais, da consciência econômico-corpotiva à consciência ético-política

atuando na trama privada da sociedade civil através de intelectuais orgânicos de novo tipo.

Outro tema proposto por Gramsci sobre a questão do americanismo/fordismo dizia

respeito à tendência da universalização desses processos como expansão hegemônica em

escala mundial da modernização capitalista (idem p.406). A compreensão dessa reflexão de

maneira histórica e dialética pode iluminar a mediação do americanismo e fordismo na

particularidade concreta do processo de construção da CSN, em Volta Redonda, sob

hegemonia do pacto industrialista.

Gramsci pensa a racionalidade fordista  e sua expressão cultural de vida social

identificada no americanismo , numa perspectiva de processo civilizatório do

industrialismo, que na verdade, trata-se apenas de “um prolongamento orgânico e de uma

intensificação da civilização européia, que adquiriu uma nova pele no clima americano”

(idem, p. 412). Ao comparar estas duas totalidades históricas: a “velha Europa” e os

Estados Unidos da América, Gramsci atribuiu àquela a existência de verdadeiras “camadas

de chumbo” da sociedade civil tradicional formada da sobrevivência de classes parasitárias

pré-capitalistas que resistiriam à modernização da produção industrial fordista e à reforma

cultura da vida social numa perspectiva racionalista via americanismo.

Na América, a superestrutura simplificada com poucos grupos sociais parasitários

sem função no mundo da produção e do comércio, a racionalização da vida social

organicamente vinculada à reprodução ampliada do capital, as reduzidas funções

organizativas de hegemonia do capital, formaram as condições históricas para o

desenvolvimento do fordismo na forma da cultura social do americanismo, expressão

histórica da particularidade do processo complexo de transformação do capitalismo liberal

em capitalismo monopolista nos EUA.
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Para se compreender o ser social do fordismo e do americanismo, na perspectiva

historicista concebida pelo marxismo gramsciano, e suas potencialidades de generalização

no mundo capitalista, sem uma transposição mecanicista de modelo fordista como

referencial difundido para diferentes realidades sócio-históricas, faz-se necessário pensar as

múltiplas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade da totalidade

concreta (Lukács, 1979).

Na dimensão da singularidade, a experiência fordista restringiu-se às inovações do

regime de produção da empresa Ford e de sua política de conformação moral e psicofísica

da força de trabalho dentro do paradigma de trabalhador coletivo, combinando

habitualmente a força  “destruição do sindicato artesão” , com persuasão   “altos

salários, benefícios sociais diversos, propaganda ideológica e política habilíssima” ,

(Gramsci, 1980, p. 381).

Esta experiência singular somente foi possível porque “os novos métodos de trabalho

estão indissoluvelmente ligados a um determinado modo de viver, de pensar e de sentir a

vida” (Gramsci, p. 396). E mais adiante Gramsci afirma: “[...]cada empresa, numa medida

mais ou menos ampla é única, o que determina a formação de um corporação com as

qualidades próprias aos trabalhadores numa determina empresa” (Gramsci, p. 407). O

americanismo, portanto, possuía dimensão da particularidade do fordismo no complexo

social-histórico dos Estados Unidos no momento da transição molecular do capitalismo

liberal (individualismo econômico) para o capitalismo monopolista (“economia

programática” das corporações empresariais).

Para a compreensão do significado histórico da construção do mundo do trabalho na

CSN, as categorias do americanismo e fordismo não devem ser transpostas mecanicamente

para a realidade brasileira, com um “modelo-tipo” ao qual se estabelece um grau de

proximidade ou de afastamento abstrato em relação a esse “modelo-tipo” (Lukács,  1979,

p.36). Pelo contrário, numa perspectiva histórico-ontológica, o ser social do mundo de

trabalho na CSN constitui-se numa objetividade dinâmica, aberta, processual, em suma,

uma complexidade transversalizada por múltiplas determinações e contradições.

Para compreender historicamente essa totalidade complexa do mundo do trabalho da

CSN faz-se necessário partir dessa objetividade fenomênica, do relato dos elementos que

singularizam ser social daquela corporação: ações políticas do governo Vargas, agências de



59

planejamento, negociações internacionais, escolha do tipo de empresa e de usina, plano de

construção da CSN, financiamento, gerenciamento e consultoria do governo americano,

escolha e preparação do local da usina e da Cidade do Aço, construção da usina da CSN e

sua cidade, Volta Redonda, a relação do capital-trabalho na CSN, formação profissional

etc. Em resumo, a nova vida social em Volta Redonda.

 Para superar essa compreensão fenomênica (KOSIK, 1995) do ser social do mundo

do trabalho da CSN, deve-se buscar a compreensão das múltiplas determinações históricas

daquele ser social nesse processo de conhecimento, os elementos da singularidade daquele

ser social, através de processos abstrativos de representação do real, devem ser

compreendidos na sua generalidade: reordenamento do padrão de acumulação mundial de

capital, estado burguês monopolista, políticas intervencionistas industrializantes,  a

hegemonia do capitalismo, o americanismo e a generalização da racionalização fordista.

Contudo, caso o processo de conhecimento permaneça apenas nesse nível de

generalidade abstrata fica agarrado aos esquemas lógico-dedutivos de explicação da

realidade, aos “modelos-tipos” universalizantes que subvertem a ontologia de ser social,

isto é, a precedência da objetividade do ser em relação à representação dessa objetividade

na consciência humana. Do ponto de vista de método marxiano de compreensão da

realidade (Marx, 1999), a representação abstrata simples da realidade fenomênica deve

partir da singularidade indeterminada do mundo fenomênico para a representação complexa

da totalidade concreta, articulando os nexos das múltiplas mediações históricas (Ciavatta,

1999).

Portanto, para compreender as transformações do mundo do trabalho da CSN nos seus

nexos de totalidade (complexa, dinâmica, processual e aberta), com outros complexos

sociais intermediadores do bloco histórico, e capturar a tecedura do concreto nas suas

tramas peculiares  isto é, nas particularidades históricas das mediações daquela totalidade

concreta , deve-se necessariamente passar pela particularidade, isto é, pela historicidade e

as determinações universais, para realizar a máxima aproximação do pensamento concreto

à totalidade complexa. “O concreto é concreto porque é síntese de múltiplas determinações,

isto é, unidade de diversos” (Marx, 1999, p.40).

Desse modo, compreender a formação histórica do mundo de trabalho da CSN

significa pensar as intermediações de acumulação mundial de capital, do reordenamento
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teórico-prático do Estado burguês monopolista, da consolidação do pacto industrialista, das

tematizações nacionalistas e trabalhistas, do compromisso fordista e da passivização

populista  e ao mesmo tempo, dos processos de formação da classe operária a partir de suas

diversas tradições de organização e intervenção na dinâmica complexa e histórica da luta de

classes em Volta Redonda.

Em suma, a criação da CSN foi uma escolha de determinadas forças políticas feita

dentro de circunstâncias históricas que delimitaram seu campo de opções: a crise do Estado

burguês liberal, desenvolvimento de novas bases materiais de acumulação industrial, crise

mundial do capitalismo monopolista, disputas interimperialistas, expansão hegemônica do

capitalismo americano, generalização do racionalismo fordista na produção e a na vida

social do mundo de trabalho, reordenamento do Estado burguês monopolista.

O processo de conhecimento do ser concretamente existente do mundo do trabalho e

da luta de classes em Volta Redonda, tendo por base a leitura ontológica da totalidade

histórica complexa (Lukács, 1999), deve articular elementos da universalidade 

acumulação mundial de capital, reforma teórico-prática de Estado burguês monopolista, 

com elementos da singularidade  pacto industrialista, Plano Siderúrgico Nacional do

Estado Novo, acordo Brasil-EUA de financiamento da CSN, o processo de construção da

CSN. Essa articulação dialética entre universalidade e singularidade somente pode ser

realizada pela particularidade, pela historicidade concreta que revele as mediações daquele

bloco histórico e suas múltiplas determinações (idem).   Essa reconstrução histórica passa

agora a ser desenvolvida neste trabalho.

A  Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional, no papel de agência pública

do capital industrial monopolista no Brasil, decidiu pelo perfil de grande porte da nova

usina siderúrgica, capaz de garantir, assim, a produção monopolista e satisfazer a demanda

siderúrgica futura na cadeia de produção industrial41. O programa de produção dessa

siderúrgica foi estabelecido tendo como objetivo montar uma usina siderúrgica que viesse a

completar a atual produção nacional42.

Para alimentar essa grande indústria siderúrgica com toneladas de minérios de ferro,

manganês, dolomita e carvão (importado em sua maior parte), fez-se um estudo da

                                                
41 Isto é, uma usina siderúrgica que fosse capaz de produzir 300.000 toneladas de aço por ano;
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localização dos fornecedores, das malhas ferroviárias, dos portos e estradas e sua

articulação com a localização dos centros consumidores, buscando a racionalidade máxima

do investimento de capital e seu custo-benefício de acumulação e reprodução. Para

justificar a escolha por Volta Redonda (Distrito de Barra Mansa), a Comissão Executiva fez

as seguintes argumentações:

“Os estudos mais recentes, feitos por técnicos nacionais, americanos e
alemães, localizavam a Usina no Distrito Federal (RJ). Considerações
puramente de ordem comercial aconselhavam essa maneira de pensar. A
comissão executiva se colocou num ponto de vista mais amplo e
examinou outros fatores de grande importância: militares, sociais,
climatéricos, etc. Teve a comissão, também, sempre em vista diminuir o
capital necessário à implantação da usina [...] Levando em conta
poderosas razões de ordem econômica geral, de ordem política, de
ordem social e de ordem militar, procuramos afastar a usina o mais
possível do porto do Rio, sem prejudicar o ponto de vista comercial, que
é essencial; fomos, então, conduzidos, após longo estudo à escolha da
região de Barra do Piraí-Barra Mansa.43”

Dentre as argumentações a favor da construção em Volta Redonda explícitas nos

documentos seria a proximidade intermediária dos centros consumidores (Rio, São Paulo,

Minas) o menor curso do frete ferroviário dos minérios e do produto acabado, a proteção

natural da serra do mar contra possíveis bombardeios navais de retaliação alemã na

Segunda Guerra Mundial, a topografia da planície do Vale do Paraíba e da abundância de

água doce do Rio Paraíba do Sul44.

Entretanto, outros motivos estariam implícitos nessa escolha  além do custo comercial

do fornecimento de matérias-primas (minerais, água, energia) distribuição do produto

acabado e a logística da malha ferroviária. As “poderosas razões”, anunciadas

genericamente, remetem às novas bases materiais, políticas, sociais e culturais da relação

capital e trabalho a serem inauguradas pelo “pacto industrialista” na construção do

complexo siderúrgico da CSN.

                                                                                                                                                    
42 Memória sobre a organização de uma Usina Siderúrgica no Brasil – Comissão Executiva do Plano
Siderúrgico Nacional, julho-1940, p.31.
43 Parecer sobre a localização da Usina Siderúrgica, p. 131; Relator Edmundo Macedo Soares e Silva,
novembro de 1940,
44 Werner Baer (1970) considera inclusive a influencia dos três Estados Brasileiros mais poderosos (Distrito
Federal, São Paulo e Minas Gerais) na localização da CSN em Barra Mansa, região intermediária entres esses
três pólos, e acrescenta a influência do Interventor do Rio de Janeiro, Amaral Peixoto, genro do Presidente
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A escolha pela localização na Vale do Paraíba fluminense, em Barra Mansa, no

Distrito de Volta Redonda (depois emancipado em 1954) deve ser entendida como

resultado de diversas determinações: custo da reprodução do capital, custo dos fretes

ferroviários das matérias-primas e produtos acabados; custo da defesa contra artilharia

naval e defesa anti-aérea; proximidade da água fluvial abundante; reprodução da força de

trabalho; custo médio do salário direto da mão-de-obra; custo da reprodução da vida social

operária (vila operária, abastecimento, educação, saúde, segurança, transporte, energia,

lazer).

Entretanto, Baer (1970) ponderou que

“muitas vantagens locacionais apontadas para Volta Redonda, à época da
escolha eram questionáveis poucos anos depois que a Usina havia sido
construída” (p.104). Dentre essas vantagens questionáveis, o autor
destacou o sistema de transporte que não se atualizou para suprir a
expansão industrial de Volta Redonda, e o argumento da mão-de-obra
mais barata foi contra-balançado pela necessidade de construção de uma
grande cidade industrial que não teria sido necessária se o local
escolhido fosse próximo a uma grande cidade” (p.104).

Portanto, além da diferença do salário mínimo45, que sem a menor dúvida favoreceria

objetivamente a acumulação de capital na construção e operação da nova usina  mas que,

devido ao elevado custo de construção de uma cidade, acabava por diminuir ou mesmo

anular essa vantagem imediata , não se pode desconhecer que se trata de uma “economia

programática”, e que o ciclo de acumulação do investimento, nessa grande indústria de base

da cadeia produtiva, possuiria retorno de longo prazo. Daí, além dos baixos salários na

construção da CSN, a relação capital e trabalho envolveria também outras “poderosas

razões” vinculadas ao espaço social da luta de classes potencialmente existente num

processo industrial monopolista de uma grande usina siderúrgica, jamais vista no Brasil,

capaz de arregimentar e concentrar uma grande massa operária.

A expansão do capital monopolista, a partir do pacto industrialista e da reestruturação

do Estado burguês intervencionista, metabolizada no projeto industrialista da CSN

pressupunha construção não somente de um novo regime de produção siderúrgica integrada

(coqueria, alto forno, aciaria e laminação), monopolista (minas de ferro, malha ferroviária,

                                                                                                                                                    
Vargas, na decisão de indiretamente recuperar a economia do Vale do Paraíba fluminense, decadente desde a
abolição da escravidão (p.104)
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usina elétrica, usina siderúrgica, portos) e em massa (335 mil toneladas de aço-ano), mas

também a construção de uma força de trabalho de novo tipo, reproduzida numa nova

racionalidade econômica social, política e cultura.

Portanto, o afastamento dos centros urbanos, na localização da CSN, deriva das

“poderosas razões” de afastamento político da força de trabalho da nova usina siderúrgica

altamente concentrada, o máximo possível em relação às tradições de luta do movimento

operário no Distrito Federal (Rio de Janeiro), até o limite que não comprometesse o custo

comercial da reprodução do capital. Essas coordenadas políticas e econômicas apontavam

para a região do distrito de Volta Redonda em Barra Mansa, como localização geografia

equacionadora dessa contradição.

Para além da visão economicista e funcionalista que vem prevalecendo na literatura

em relação à explicação sobre a localização da CSN, faz-se necessário incorporar a

dinâmica da luta de classes como parte fundamental desse complexo de determinações. O

projeto do pacto industrialista de construção da Usina Siderúrgica expressava a expansão da

acumulação de capital monopolista sob a forma de um projeto civilizatório. A

metabolização histórica da reprodução capital e trabalho na CSN estabeleceu uma relação

orgânica entre um modo particular de regime de produção fordista e uma sociabilidade de

novo tipo, com intermediações racionalistas de ordem cultural, política e social.

Nessa perspectiva, o projeto de construção da Usina e da cidade operária teve o

respaldo do parecer dos engenheiros e consultores da Arthur Mckee & Co; empresa

americana sobre a localização da usina em Barra Mansa afirmando que a “localização em

Barra Mansa é boa [sic]”. Dentre as vantagens já anteriormente ressaltadas sobre a logística

militar, abundância de água doce, terras a baixo custo e infra-estrutura ferroviária, o parecer

afirma  textualmente que “seus habitantes são considerados bons operários” e que as

“condições de vida são mais baratas do que numa cidade grande”46.

Dentre as várias leituras, dessa afirmação do parecer, pode-se perguntar: o que

significaria a expressão “bons operários” na perspectiva de uma agência de consultoria

empresarial do capitalismo americano? Certamente não seria absurdo afirmar que se

referiam àqueles operários com pouco ou nenhuma experiência de organização sindical e de

                                                                                                                                                    
45 Salário no Rio (DF) = $ 240 mil réis;   Salário em Barra Mansa = $ 160 mil-réis;
46 Relatório da Arthur Mackee & Co – julho de 1940. In: Sobre os Estudo da Comissão Executiva da Plano
Siderúrgico Nacional, 1940.
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resistência às relações sociais do capital, sem tradição de luta coletiva na região de Barra

Mansa47, interior fluminense do Vale do Paraíba.

A racionalidade fordista presidiu também a escolha feita pela Comissão Executiva do

Plano Siderúrgico Nacional e respalda pela agência americana de consultoria, Arthur

Mackee & (Co) em relação ao complexo siderúrgico para além da ordem de grandeza das

empresas siderúrgicas privadas até então existentes no Brasil. A CSN foi projetada para

produzir mais do que o dobro de toneladas de aço produzidas até então por todas

siderúrgicas privadas no país e, além disso, produzir todos os tipos de aço que eram

importados.

“A nova usina que o Governo pretende montar, seguirá novos métodos e
novo programa; seu dimensionamento tinha de ser diferente; foi o que
aconteceu. Há laminados (como por exemplo chapas) que não é
econômico produzir em pequena escala. Seria absurdo forçar o
problema, multiplicar pequenas usinas e obrigar o povo brasileiro a
pagar, por um produto que pode e deve ser mais barato, preços
exorbitantes. Espalhar pequenos alto-fornos pelo país, para refundir o
guza em fornos de aço centrais, seria cometer um grave erro técnico,
pois que a produção seja econômica é indispensável que o guza passe do
alto-forno ao forno de aço no estado líquido”48.

Os “novos métodos” e o “novo programa” definiram o escopo fordista da planta da

nova usina como grande indústria: a automatização do fluxo contínuo da produção

verticalizada (extração de minério, transporte ferroviário e naval, usina termo-elétrica,

tratamento de água, coqueria, alto-forno, aciaria, laminação), hierarquização da divisão

social de trabalho entre  funções de planejamento, controle (supervisores, engenheiros e

técnicos) e as funções de operação e execução (operários profissionais e sem qualificação),

produção em larga escala e em série planejada previamente (economia programática) e

monopolizadora do mercado.

Analisando o “custo de fabricação” do aço em relação ao preço da força de trabalho

na nova usina, o parecer da empresa americana da consultoria Arthur Mackee & Company

destacou as vantagens comparativas da produção industrial no Brasil em relação aos EUA:

                                                
47 Nessa região já se localizavam duas indústrias metalúrgicas: Cia Metalúrgica Barbará e Cia Siderúrgica
Barra Mansa, produzindo, respectivamente, 4 mil toneladas e 2 mil e 500 toneladas de ferro-gusa.
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“Deu-se a consideração especial de diferenças nas taxas de pagamentos
aos operários e a falta de prática, no Brasil, da espécie de trabalho em
apreço. Ao se fazer os ajustes dessas condições, tomou-se como base que
a tabela brasileira para o operário sem prática ou com pouco prática
regular, enquanto nos Estados Unidos equivale a 13 mil réis ou 65
centavos de dólar por hora. Para mão-de-obra habilitada torno-se
respectivamente a média de 3 mil réis ou 15 centavos de dólar a hora
contra 20 mil réis ou 1 dólar da hora” 49.

Essas análises da Arthur Mckee & Co apontaram para a perspectiva de lucros anuais

na ordem de 42% sobre o custo total de construção da CSN. Essa projeção do lucro

pressupunha uma “usina moderna e convenientemente desenhada”, isto significaria em

outras palavras, uma indústria organizada sob o padrão de produção fordista, então

emergente nos Estados Unidos, somada às condições econômicas e sociais brasileiras

como: matéria-prima abundante e de baixo custo e uma força de trabalho operária com

baixos salários em relação aos centros industriais internacionais. Por isso, a agência

americana conclui que o custo de produção na CSN seria o mais baixo do que em qualquer

lugar do mundo.

Noutra passagem do relatório, os consultores americanos, relacionavam a

produtividade do trabalho operário numa usina siderúrgica no Brasil comparativamente

com a dos Estados Unidos, chegando ao fator 3 por 2, isto é, a produtividade do trabalho de

3 operários brasileiros equivaleram a de 2 operários nos EUA, que segundo o relatório:

“pode ser considerado razoável em vista do fato da maioria das
operações na usina serem totalmente mecanizadas, tornando
desnecessário o emprego de mão-de-obra excessiva e, em alguns casos,
quase impossíveis. Esse fator, todavia, pode ser justificado nos primeiros
meses de funcionamento, em que é possível que se dêem atrasos e
acidentes, enquanto os operários adquirem prática em tarefas que, para
eles, são inteiramente novas”50.

Nessa análise da produtividade de trabalho evidenciaram-se os elementos indicadores

da organização fordista da produção na nova usina siderúrgica, notadamente as operações

                                                                                                                                                    
48 Memória sobre a organização de uma Usina Siderúrgica no Brasil – Comissão Executiva do Plano
Siderúrgico Nacional, julho-1940, p.31-32.
49 Plano Siderúrgico Nacional – Relatório da Arthur Mckee & Co – julho  de 1940, p. 119.
50Plano Siderúrgico Nacional – Relatório da Arthur Mckee & Co – julho  de 1940, p. 119.
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produtivas, quase “totalmente mecanizadas”, concebida como uma organização industrial

complexa, os “novos métodos” e os “novos programas” de produção a subsunção real do

trabalho à disciplina do fluxo produtivo de fabricação do aço, estabelecido pela nova

racionalidade do ciclo de acumulação monopolista de capital, materializada na construção

da siderúrgica de Volta Redonda.

A organização da produção da CSN segundo os princípios da racionalidade fordista

não se limitou a simples importação de turbos-geradores, fornos de coqueria, alto-fornos,

conversores da aciaria, laminadores, gasômetro, etc,  das indústrias americanas. Nem tão

pouco se limitou à importação do projeto final de uma siderúrgica moderna elaborada pela

empresa americana Arthur Mckee & Co, estabelecendo-se um novo patamar tecnológico da

produção de aço na cadeia industrial brasileira.

A particularização da experiência fordista de controle do capital sobre o trabalho na

CSN não se expressou restritamente na transferência tecnológica do layout do fluxo

contínuo da produção siderúrgica e na separação hierárquica entre a esfera de execução,

operação e manutenção dentro da nova siderurgia nacional. O regime fordista de produção

de subsunção real do trabalho à racionalidade de acumulação de capital implicou a

“americanização”, no sentido gramsciano, das condições objetivas e subjetivas concretas

para a efetivação desse regime, isto é, uma nova ordem social da conformação de toda vida

estatal à hegemonia do capital monopolista.

Na construção da CSN, em Volta Redonda, essa ação teórico-prática do capital de

subsunção do trabalho ao novo patamar tecnológico de produção siderúrgica  “novos

métodos” e “nova programação” , implicava a concepção e construção de uma vida

social organicamente vinculada à racionalidade produtiva da companhia. As relações

hegemônicas transbordam os limites da grande usina siderúrgica e difundem-se por toda a

organização da sociabilidade coletiva na Cidade do Aço, Volta Redonda.

Na concepção de Gramsci, já anteriormente citada, esses “novos métodos de trabalho

estão indissoluvelmente ligados a um determinado modo de viver, de pensar e de sentir a

vida; não é possível obter êxito num campo sem obter resultados tangíveis no outro”

(Gramsci, 1980, p. 396). Esse processo se verificou através da construção da Cidade do

Aço (e não simplesmente uma vila operária)  com bairros estratificados, casas

padronizadas e estratificadas, ruas, iluminação, escritórios, abastecimento de água,
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hospitais, rede de esgoto, transporte, lazer, espaços de clubes, ginásios esportivos, campos

de futebol, cinema, escolas, igrejas, centros de comércio, sede do sindicato, serviços

urbanos, serviços privados e administração urbana.

O capital ordenou para além da usina siderúrgica toda a vida sócio-cultural privada e

pública em função não apenas das necessidades de reprodução da força de trabalho, mas

também, da consolidação da hegemonia capitalista nas relações “capilares” e “moleculares”

de toda a vida social na “Cidade do Aço”. Em outras palavras, no complexo social da CSN,

a hegemonia nasceu da fábrica e, para ser exercida, necessitava de uma quantidade mínima

de intermediários profissionais da política e da ideologia. (Gramsci, 1980, p. 382)

Esse conjunto teórico-prático de racionalização e ordenamento da vida social em

função da reprodução do capital monopolista realizou-se em novas bases tecnológicas de

produção siderúrgica – em série, em fluxo contínuo e em larga escala –, que a partir de

Gramsci pode ser denominado americanismo. Esse processo de produção de novo tipo

demandou uma massa operária também de novo tipo em Volta Redonda, como sujeitos

coletivos homogeneizados e subordinados ao controle do capital pelo novo regime de

produção que a partir de Gramsci pode ser denominado fordismo.

O americanismo e o fordismo conjugando coerção e persuasão, disciplinamento e

consenso, força e adesão, dominação e direção particularizaram-se em processos sociais

concretos no mundo do trabalho no processo de construção, de produção e expansão da

CSN. A construção da CSN e da Cidade do Aço (Volta Redonda) constituíram-se no

“maior esforço coletivo” até então realizado na história da sociedade brasileira “para criar,

com rapidez incrível e com uma consciência jamais vistas, um novo tipo de trabalhador e

de homem” (Gramsci, 1980, p.396).

Esse processo de conformação exigia um complexo processo pedagógico que

ultrapassava os limites da usina e subordinava toda vida social da cidade operária à

racionalidade da reprodução monopolista do capital da CSN. Este processo estava

atravessado pelo projeto do bloco no poder das forças sociais aglutinadas pelo “pacto

industrialista” cuja expressão política durante a construção da siderúrgica assumiu a forma

ditatorial centralizada na figura de Getúlio Vargas.

Portanto, o americanismo e o fordismo foram contextualizados e recriados pelas

estratégias políticas peculiares do pacto industrialista na nova configuração do Estado
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capitalista brasileiro, tendo a construção da CSN a importância simbólica e material de

síntese do ideário nacionalista e trabalhista no processo de passivização populista.

A divisão fordista do trabalho intelectual e trabalho manual era evidente no início da

construção da CSN com a organização de escritórios da empresa em Nova York – para

negociar e agilizar empréstimos, equipamentos, projetos, assessorias –, no Rio – para

negociar e articular com o Estado o apoio e recursos para a construção da CSN – e em

Volta Redonda onde o projeto se efetivou nos canteiros de obras da Usina e da cidade

operária.

“A ausência de tradições históricas profundas no tecido social e de heranças sociais

das classes parasitárias” (Gramsci, 1980, p.381) na região de Volta Redonda abriu as portas

para o avanço das forças produtivas materializadas na construção do maior complexo

industrial fordista inédito num país de origem colonial. Além de sua função econômica no

desenvolvimento da indústria de base e de economia de divisas, a construção da CSN

assumia o caráter civilizatório do capital monopolista naquele contexto histórico do Estado

brasileiro.Ou seja, a implantação da CSN não encontrou obstáculos nem da herança

oligárquica rural, nem da herança de organização sindical e de lutas operárias, mas o outro

lado da questão era o problema da ausência de um “exército de mão-de-obra de reserva”

qualificada ou sem qualificação.

As primeiras políticas de pessoal da companhia consistiu, por um lado, na

proletarização (Morel, 1989) de uma parcela da população rural dos Estados próximos,

principalmente, interior fluminense, mineiro, capixaba e nordestino e, por outro lado, atrair

mão-de-obra qualificada e técnica dos setores metalúrgico, ferroviário, eletricitário e o setor

administrativo do serviço público e militar de São Paulo e Rio de Janeiro. Essa mobilização

coletiva contou com dois elementos fundamentais: a política de contratação pelos

“agenciadores” que recebiam da companhia “por cabeça” ao desembarcar os trabalhadores

em Volta Redonda; e a política de segurança nacional em Estado de Guerra, transformando

a adesão dos trabalhadores ao quadro de empregados da construção da CSN em

“voluntários da pátria”.  Segundo Morel (idem, p.53): “Trabalhar em fábricas de interesse

militar correspondia a servir às forças armadas e colaborar para a defesa da pátria como

soldados operários.”
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Essa situação poderia trazer vantagens e desvantagens, ao mesmo tempo, para o

empregado das empreiteiras na construção da CSN. Se, por um lado, dispensava o operário

do alistamento militar e do risco de ser enviado para os campos de batalha da Segunda

Guerra Mundial, por outro, subordinava o empregado a um regime disciplinar de quartel:

proibição de ausência, sob pena de deserção, jornada de 10 horas, suspensão do direito de

férias, etc.

No entanto, o ritmo intenso de trabalho nos canteiros de obras e as condições

precárias dos primeiros anos da construção da usina siderúrgica contradiziam as

propagandas dos agenciadores51. O que encontravam eram barracões operários, lama,

mosquito, comércio precário, banho frio, banheiro coletivo e falta de sexo feminino. A

rotatividade da mão-de-obra, apesar das pressões da ditadura do Estado Novo no contexto

da Segunda Guerra Mundial, era alta: entre 1941 e 1946, houve 41.650 admissões e 30.751

demissões na construção da CSN (Pimenta, 1989, p.91).

A própria construção do complexo siderúrgico de Volta Redonda materializava,

particularizava e antecipava em si o regime de produção fordista dentro do planejamento

racionalista dos projetos elaborados por modernos sistemas tecnológicos importados do

capital monopolista americano. Contudo, para além dessa dimensão econômica e

racionalista, a construção da CSN envolvia uma “mística nacionalista e industrialista”

tematizadas pelos órgãos de propaganda52 do Estado Novo, assumindo uma materialidade

ideológica de mobilização e de valorização do trabalhador brasileiro e de sua capacidade

coletiva de realizar “a grande obra emancipadora nacional”. O objetivo político era a

identificação dos trabalhadores e da população em geral com o projeto industrialista do

capital monopolista que assumia a generalidade do projeto nacional de emancipação

econômica.

A adesão voluntária das massas trabalhadoras que aos milhares afluíram para Volta

Redonda, entre 1941 e 1946, demonstra o poder político mobilizador dessa força ideológica

nacional-industrialista e na crença nas promessas de que o sacrifício inicial seria

                                                
51 “A companhia oferece cama patente e água quente”, segundo slogan da campanha de agenciamento da
época para mobilizar mão de obra para a CSN.
52 O Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) era a principal agência pedagógica de sustentação
política do regime ditatorial do Estado Novo sob comando de Getúlio Vargas. Sua atuação abrangia os
discursos oficiais, o culto à liderança nacional de Vargas; a tematização do nacionalismo, trabalhismo e do
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recompensado pelo emprego na companhia e seus benefícios sociais. A maioria dos

trabalhadores da construção da CSN chegava do interior da zona rural e não possuía a

mínima qualificação profissional. O processo de contratação consistia no seguinte:

desembarque do caminhão ou trem, encaminhamento para exame de saúde no hospital

central, registro documental (a maioria sem documento) pelo serviço de pessoal,

recebimento de uniforme, alojamento, verificação da experiência anterior, habilidade, teste

de alfabetização e distribuição das tarefas e turmas de obra.

Segundo depoimento de um operário aposentado:

“O caminhão chegava lotadinho de homem. Tudo sentado. Chegavam e
iam até o hospital central[...] ali descia um por um do caminhão e dava o
nome. Tinham muitos que não sabia o nome, aí eles batizavam. Tinha
muitos que não sabia o endereço, não sabia o nome do pai, não sabia o
nome da mãe. O agenciador é que dava o nome” (Morel, 1989, p.56).

Como pode ser deduzido, o processo de contratação era imediato, durava no máximo

um dia. O capital monopolista iniciava imediatamente o processo pedagógico de adaptação

psicofísico e moral do operário ao regime de produção do novo tipo: em torno dos canteiros

de obras foram construídos os alojamentos do acampamento operário, os refeitórios, as

oficinas e as instalações sanitárias próximas a esses canteiros. Essa socialização do

processo de trabalho subordinando a vida social de reprodução da força de trabalho à

valorização do capital demandava um trabalhador de novo tipo, uma massa operária

coletiva e com uma identidade positivada pela companhia.

Segundo depoimento do Gal Edmundo Macedo Soares e Silva:

“Os trabalhadores chegavam à Volta Redonda e encontravam médicos,
enfermeiros, chefes adequados para enquadrá-los, alojamento e comida.
Passavam logo por um exame físico: quase sempre depois lhes tiravam
os trapos que os cobriam, recebendo em troca macacões, em seguida
eram submetidos a regras de higiene e colocados em casas de madeira,
se tinham família, ou em alojamentos coletivos, se solteiros. Passavam a
ser educados por seus chefes e funcionários da CSN em tudo: na vida
comum, no refeitório, no trabalho. Educadores sociais visitavam-lhes a
casa e alojamentos, desinfetados periodicamente[...] ao mesmo tempo
criava-se o ensino profissional em Volta Redonda” (Moreira, 2000,
p.55).

                                                                                                                                                    
industrialismo, o envolvimento de manifestações na música, literatura, cinema, folclore, censura dos meios de
comunicação etc.
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Esse depoimento de um dos principais intelectuais orgânicos (no sentido gramsciano)

do plano siderúrgico nacional53 demonstrava a consciência dos dirigentes desse processo

sobre o caráter civilizatório empreendido pela companhia e a necessidade de educar um

trabalhador de novo tipo. Ao mesmo tempo, os ideológicos orgânicos do estadonovista, que

escreviam seus ideários na Revista Cultura Política54, defendiam a intervenção do Estado

no mercado de trabalho através da legislação trabalhista e previdenciária do Ministério do

Trabalho e do corporativismo sindical. Essa intervenção faria parte da estratégia político-

ideológica de combate à pobreza, centrada na dignidade e valorização do trabalho.

Pelo trabalho dignificado, o homem pobre se transforma em cidadão com direitos

sociais básico. Dentre os intelectuais orgânicos do governo do Estado Novo, destacaram-se:

Deodato de Morais: “O trabalho é civilizador”55. Severino Sombra: “Toda moderna

concepção econômica política e social deverá ter por base a idéia fato: o trabalho”56; Paulo

Figueiredo: “ Para o estado Novo o trabalho não é simples meio de ganhar a vida, mas

sobretudo, meio de servir á Pátria”57.

A construção da CSN materializava o ideário estadonovista de exaltação ao trabalho

do homem brasileiro e sua subordinação. Ao mesmo tempo, o demonstrava a metamorfose

civilizatória operada pela organização cientifica do trabalho na construção do novo homem

em Volta Redonda. Essa ideação civilizatória pode ser evidenciada no discurso de Vargas,

em 1943, em visita às obras da CSN:

“Volta Redonda será um marco da nossa civilização, um monumento a testar a

capacidade de nossa gente, um exemplo de tal poder de evidência afastará quaisquer

dúvidas e apreensão sobre o futuro instituindo no país um novo padrão de vida e uma nova

mentalidade” (Morel, 1989, p.48).

Segundo Aristeu Aquiles, também ideólogo estadonovista:

 “O taylorismo concretiza o culto à máquina como fator de maior
eficiência na produção. Mas vinha sendo vencido por uma nova

                                                
53 A  intervenção de Macedo Soares foi determinante nas negociações entre o Estado e o capital monopolista
norte-americanos e o Estado e o capital monopolista brasileiro que viabilizaram a construção da CSN.
54 A Revista Cultura Política vinculada ao Departamento de Imprensa e Propaganda que era a agência de
difusão do pensamento do regime do Estado Novo.
55 Revista Cultura Política nº 24;
56 Revista Cultura Política nº 4;
57 Revista Cultura Política nº 2;
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concepção que, sem desprezar a máquina e as vantagens da divisão do
trabalho, atentava para a necessidade de preservação do motor humano:
o fordismo. Esta nova concepção será a etapa superior do taylorismo’’58.

Esse ensaio elaborado em 1942, portanto no inicio da construção da CSN, demonstra

que o fordismo não só era ignorado pelos intelectuais estadonovistas como era entendido

como regime de produção de novo tipo, a “etapa superior do taylorismo”, capaz de articular

plenamente o avanço tecnológico da produção e a preservação da força do trabalho

(‘’motor humano’’), isto é, tanto com a sua saúde física do trabalhador, como com a sua

adaptação psíquica ao processo de produção do novo tipo.

Na construção da CSN, essa concepção fordista redefinida pela ideologia

estadonovista transformou-se em uma totalidade teórico-prática, que pretendia ser o novo

modelo nacional de relação capital-trabalho mediada pelas políticas intervencionistas do

Estado. Na ideação fordista do complexo siderúrgico da CSN envolvendo a construção

usina e cidade operária, a modernização da produção industrial, pelos investimentos do

capital monopolista de alta tecnologia importada dos Estados Unidos, demandava a

organização científica do trabalho adequada à racionalidade desse novo padrão de

produção.

Em Volta Redonda, a CSN combinou estratégias de persuasão para atrair e fixar a

mão de obra operária, envolvendo mecanismos subjetivos de representação dos primeiros

trabalhadores como “pioneiros”, “heróis das trincheiras” dos canteiros de obras, “soldados-

operários” da pátria, configurando um projeto identificadório (Rummert, 2000)  original

que desde então o acompanha. Essas estratégias de persuasão envolviam também benefícios

reais de inserção no mercado de trabalho com direitos sociais garantidos, carteira

profissional, salário mensal, moradia, refeição, assistência médica, proteção e possibilidade

de melhorar a vida pessoal e de sua família.

As estratégias de persuasão conjugavam-se com estratégias de coerção desenvolvidas

pela Companhia e pela ordem estatal: além da pressão contra o abandono de emprego, a

extensão da jornada de trabalho para 10 horas, a suspensão das férias. A experiência

operária na construção da CSN empreendeu a obediência ao código disciplinar, o

aprendizado da hierarquia: direção-chefia-supervisores-encarregados-operários-servente, o

                                                
58 Revista Cultura Política nº 20;
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respeito às normas de higiene sanitária no acampamento operário, acatamento da autoridade

da Companhia no espaço de moradia dos operários. Acrescente-se o controle sindical pelo

governo, através da estrutura corporativista recém implantada pelo Estado Novo, resultava

no espaço restrito, desorganizado, de resistência individual e passiva da massa operária,

naquele processo histórico.

Esse fenômeno de mobilização das massas desencadeadas, por um lado, pela

oportunidade fácil de emprego devido à intensificação do programa de construção da CSN,

e pela exaltação nacionalista da empresa promovida pelo Departamento de Imprensa e

Propaganda (DIP) do governo Vargas, resultou na concentração heterogênea de

trabalhadores de diversos Estados brasileiros.

Segundo Moreira (2000, pág 52):

“Além da prosperidade e crescimento, o aglomerado de milhares de
pessoas em Volta Redonda trouxe também os casos de violência, roubos,
brigas, bebedeiras, promiscuidade e desordem. Para garantir a ordem
dentro do seu grande canteiro de obras, a CSN criou seu corpo articular
de guardas (chamados de ‘cabeças de tomates’ pela cor vermelha dos
capacetes) e a delegação – prisão chamada ‘Núcleo Cem’, dentro do
próprio acampamento operário, cercado de arame farpado para
neutralizar a tensão e disciplinar a população operária”.

Para comandar (mais do que administrar) a cidade da CSN, foi criado o Departamento

de Serviços Gerais, ao qual foi atribuída a função de supervisionar toda relação empresa-

empregado (contratação, demissão, punição, distribuição de casa e alojamento, serviço de

transporte, hospital, refeitório).

A massa proletarizada pelo processo de construção da CSN era vista pelos dirigentes

da companhia como peças brutas que precisavam passar pelo “torneamento pedagógico”

das regras disciplinares de obediência às hierarquias, cumprimento das tarefas

determinadas, obediência ao horário, produtividade, eficiência, espírito de colaboração e

vontade de aprender a fazer. Esse processo “torneamento pedagógico”59 ultrapassava os

imensos canteiros de obras e de instalação da grande maquinaria siderúrgica e envolvia a

vida social da massa operária, no seu espaço de convívio no acampamento dos operários.

                                                
59 Essa expressão representa  o caráter de “ensino interessado” de conformação moral, intelectual e psicofísica
de um novo tipo de trabalhador para a o regime de produção da CSN, de tal maneira que a educação era
concebida como um processo onde se “forjaria” o  novo metalúrgico para forjar coletivamente o aço.
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Dentre as intervenções pedagógicas operadas pela empresa na vida social operária

destacam-se a vigilância sanitária, criação da Escola Profissional e a construção da Cidade

do Aço, ambas tem vinculação direta com a organização cientifica do trabalho coletivo no

processo de modernização fordista.

Os agentes de saúde da CSN faziam inspeções sanitárias periódicas nas dependências

da usina e no acampamento dos operários, nas moradias coletivas e familiares. Eram

médicos, enfermeiros, agentes do serviço social que agiam como reeducadores dos

operários e de suas famílias, ensinando hábitos básicos de higiene e prevenção de saúde.

Essa iniciativa particularizada na CSN, fazia parte da política social estadonovista de

desenvolvimento de medicina social.

Segundo (Gomes, 1982, p.157) havia toda uma preocupação com a proteção do corpo

e da mente do trabalhador dentro da lógica da organização científica do trabalho. O papel

da medicina social consistia explicitamente em preservar, reparar e aumentar a capacidade

produtiva da força de trabalho; isto é, impedir o enfraquecimento, desperdício e diminuição

das forças orgânicas de trabalho.

Nesse objetivo mais complexo, a CSN realiza suas estratégias de intervenção

pedagógica de formação da força de trabalho coletiva de novo tipo, promovendo as

condições sociais necessárias de emprego fixo, saúde, educação, alimentação, moradia,

lazer e segurança para seus empregados e suas famílias. Em suma, a construção da CSN era

ao mesmo tempo a materialização teórico-prática do ideário estadonovista de relação

corporativa entre o capital e o trabalho, a industrialização nacional pela modernização

capitalista articulada à valorização social do trabalho operário pela garantia de suas

necessidades básicas. E ao mesmo tempo, a subordinação do trabalho às necessidades do

regime fordista de produção.

“A vida na indústria exige uma prontidão operária, um processo de
adaptação psicofísica para as condições gerais do mundo do trabalho do
complexo industrial que vai além do chão da fábrica, envolvendo
habituação, nutrição, higiene, hábitos, costumes que não são inatos”
Gramsci (1980, p.391).

A americanização operada pela pedagogia corporativa da CSN na relação hegemônica

com os empregados na fase de construção do complexo siderúrgico assumiu a mediação da

educação profissional que, no início ocorria no próprio fazer prático do trabalho. A maioria
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dos operários era de origem rural proletarizada ao chegar para a obra da CSN. Era uma

massa analfabeta ou semi-analfabeta inexperiente e desqualificada, sendo treinada no

próprio processo de trabalho por operários qualificados, técnicos e engenheiros da CSN,

“aprendendo a fazer fazendo”.

Em 1943, a CSN criou a Escola Profissional, seguindo a metodologia do Serviço

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), para formar dentro da racionalidade da

organização científica do trabalho, os operários adaptados psicofísica e tecnicamente ao

ritmo, qualificação hierarquia e disciplina do regime fordista da grande siderúrgica. Nessa

Escola Profissional da CSN havia dois tipos de cursos: “cursos de emergência” para

operadores da linha de produção, que participavam da construção e montagem da própria

área e maquinaria que iriam operar. E “cursos de adaptação aos trabalhos da usina”, que

formavam a mão-de-obra mais especializada dentro do processo produtivo siderúrgico

(Pimenta, 1989).

Durante o período de construção e montagem da CSN foram recrutados, no Rio de

Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo, 100 adolescentes entre 13 e 17 anos para fazer o curso

técnico em regime de internato na Escola Profissional. Além de serem preparados para o

trabalho operário especializado, eram, também, educados para serem modelos de disciplina,

obediência e compromisso profissional, ou seja, trabalhadores de novo tipo adequados ao

regime fordista do complexo siderúrgico de Volta Redonda.

Contudo, essa experiência pedagógica de internato profissional fracassou devido à

resistência dos adolescentes ao regime de internato, e devido também à disciplina rígida e

militarista60. Além disso, no recrutamento foram oferecidas condições de vida e trabalho

bem melhores do que eles encontravam na realidade dos anos iniciais de construção e

montagem da CSN: moradias precárias, sem opção de lazer e comércio, dentre outras

desvantagens (Pimenta, 1989, p.55).

O caráter disciplinador da educação profissional na CSN pode ser evidenciado no

depoimento de um professor aposentado da Escola Profissional da Companhia:

“Na época era preciso ser prepotente no sentido de afastar os males que
afetavam a matéria-prima que eu trabalhava, que era o aluno[...] Mas

                                                
60 Segundo depoimentos, exercícios físicos bem cedo, trabalho na usina por 6 horas, estudo no turno na noite;
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minha matéria-prima não era ainda o operário, era o adolescente que eu
estava preparando para ser o operário[...] Com bom equilíbrio
emocional, equilíbrio mental” (Moreira, 1989).

Dessa maneira, pode-se deduzir que desde os primeiros tempos, os “torneiros

pedagógicos” da Companhia buscavam interferir nas aptidões psicofísico-técnicas do aluno

trabalhador, induzindo desde cedo a identidade corporativa entre empregados e a empresa.

A CSN era o principal projeto do pacto industrialista e foi assim idealizada para ser a

grande escola nacional do trabalho industrial moderno, formadora de engenheiros, técnicos,

metalurgistas, eletricistas, mecânicos e administradores.

A americanização do complexo siderúrgico de Volta Redonda compreendia uma

ordenação racionalista do espaço urbano vinculado ao mundo de trabalho da CSN. Esse

equipamento urbano industrial seria o espaço vital do regime fordista de concentração

industrial monopolista, onde as relações sociais entre capital e trabalho se reproduziriam

sob a hegemonia da companhia.

A “economia programática”, tal como Gramsci definia o capitalismo industrial

monopolista, foi inaugurada no Brasil com a construção planificada da Usina Siderúrgica

Nacional e a cidade operária de Volta Redonda. O plano diretor do complexo siderúrgico

encomendado à empresa norte-americana Arthur G. Mackee & Company61  previa a

construção simultânea da usina e da cidade operária com uma vila residencial de 4 mil

casas destinadas aos empregados da companhia, dentro do modelo de vila operária das

cidades industriais americanas. (Fontes e Lamarão, 1986, p. 18).

 Para realizar o projeto62, no mesmo processo de construção e montagem da usina, a

CSN criou o Departamento de construção da cidade.

“O plano da cidade operária de Volta Redonda” deveria contribuir para
exaltar o industrialismo, sublinhar a política social do governo e
espacializar, através do desenho e do equipamento da cidade, o homem
novo que estava sendo construído. Nesse sentido, Volta Redonda
precisava ser a realização exemplar de uma fração decisiva do projeto
nacional de Vargas e deveria ter ressonância nacional.” (Lopes, 1993, p.
70).

                                                
61 Firma consultora americana, privilegiada pelo Eximbank  , para intermediar e acompanhar o
empreendimento de financiamento e construção da CSN.
62 Segundo Moreira (2000, p.47), foi contratado o maior arquiteto urbanista brasileiro Atílio Correia Lima
para a transformar o plano diretor em planejamento urbanístico, tendo como modelo de cidade operária
americana.
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Na perspectiva do ideário do governo do Estado Novo, “promover acesso à moradia

era uma questão relevante na política social de valorização do trabalhador porque implicava

a promoção da tranqüilidade coletiva e amparo à família dos trabalhadores. Se o Estado se

voltava para o homem, era pela família que ele o atingia mais profundamente”63. Na

concepção estadonovista, “a família era a base econômica e moral do homem trabalhador,

sua razão vital. Enfim, era o leitmotiv do esforço produtivo dos indivíduos”64. Nesse

sentido, casa e família eram praticamente a mesma coisa, daí a preocupação do Estado, e no

caso de Volta Redonda, da CSN em desenvolver uma política habitacional que fosse

modelo do novo homem da civilização industrial brasileira.

A construção de Volta Redonda resultou na primeira cidade industrial fordista da

sociedade capitalista brasileira. O plano urbanístico expressava a  hierarquia corporativa da

CSN ao estabelecer diferenças de localização dos bairros, topografias, tamanhos e

qualidade das residências, proximidade ou distância do centro comercial e do escritório

central a partir das diferentes posições hierárquicas no quadro funcional da CSN. Os bairros

dos diretores e da alta chefia ficavam nos morros do Laranjal e Bela Vista, os bairros da

média chefia, engenheiros, médicos e administradores, ficavam próximo ao novo centro

comercial, Vila Santa Cecília. Os bairros operários eram chamados: Conforto, Rústico e

Sessenta. Dentro desses bairros operários havia também padrões estratificados de casas

para mestres, contra-mestres, operários oficiais e serventes.

Contudo, apesar da hierarquização e estratificação social da Cidade do Aço, cabe

destacar que  as construções de um modo geral podem ser consideradas de melhor nível em

relação às vilas operárias até então conhecidas e ,principalmente, em relação aos barracões

dos acampamentos operários dos construtores da CSN. Essas residências eram oferecidas

pela CSN em troca de aluguéis bem abaixo do mercado, descontados em folha de

pagamento.

Esse benefício de moradias subsidiadas constituiu-se num dos elementos

fundamentais na construção da hegemonia da CSN em relação aos trabalhadores da

empresa. A americanização das relações sociais entre o capital industrial monopolista e a

força de trabalho coletiva de tipo fordista criou uma cidade organicamente subordinada à

                                                
63 Revista Cultura Política (Nº 28),
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atividade produtiva da CSN. A Cidade do Aço não era apenas espaço econômico de

reprodução racionalizada da força de trabalho, necessária à manutenção do fluxo contínuo

de três turnos ininterruptos previstos no processo de produção siderúrgica.

Para além dessa dimensão econômica, era um espaço complexo de relações sociais de

hegemonia onde o capital conjugaria, ao mesmo tempo, a coerção disciplinadora de

subsunção do trabalho, e o consenso pela concessão de benefícios sociais concretos,

capazes de operar a construção de projetos identificatórios (Rummert, 2000) dos

trabalhadores com a corporação siderúrgica.

Nesse sentido, reafirma-se que a CSN e sua cidade fordista formavam uma totalidade

complexa,  cuja relação entre o aparelho de produção e ordem social era organicamente

racionalizada e estratificada pelas peculiaridades da americanização e do fordismo naquele

processo histórico. Toda vida social da Cidade do Aço  bairros, moradias, convívio

urbano, comércio, transporte, abastecimento, educação, saúde, assistência social , estava

subordinada às necessidades da reprodução ampliada do capital da CSN. Mais uma vez, na

correta definição gramsciana, no complexo siderúrgico do mundo de trabalho, em Volta

Redonda, “a hegemonia vem da fábrica e, para ser exercida, só necessita de uma quantidade

mínima de intermediários.” (Gramsci, 1980).

A construção de Volta Redonda rompeu radicalmente com o modelo colonial

urbano65 ao tornar o capital o centro irradiador da lógica fordista de ordenação do espaço

urbano da “Cidade do Aço” tornando-se modelo de modernização espacial capitalista. A

intervenção da companhia na cidade de Volta Redonda não se restringiu à construção dos

bairros e residências, ruas, praças, escola, hospitais, igrejas, centro comercial. Além de

construir os equipamentos urbanos, a CSN também se incumbia de gerenciar e manter os

serviços urbanos em geral de abastecimento d’água, iluminação, rede de esgoto, limpeza

urbana, manutenção e pintura das residências, segurança, abastecimento alimentar dos

armazéns, cooperativa, educação primária e secundária, ensino profissional, saúde

hospitalar, bombeiro, serviço social e transporte coletivo.

                                                                                                                                                    
64 Revista Cultura Política (N° 33),
65 As cidades tradicionais do Brasil, por força do processo colonial escravista e, depois, Imperial, possuíam
um núcleo urbano formada pela Igreja Matriz, praça (pelourinho) e Prédio do Poder Público Municipal. Em
torno desse núcleo se desenvolveram as cidades tradicionais do país.
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A conquista da hegemonia através da americanização das relações entre o capital e o

trabalho no complexo siderúrgico da CSN não tem raízes somente ideológico-subjetiva de

irradiação do processo identificatório do operário com a companhia. Esse processo

precisaria estar sustentado pela ideologia-prática, isto é, pela existência de vantagens

materiais concretas para a massa trabalhadora. Além disso, essas vantagens deveriam

significar, ao mesmo tempo, dependência e permissão do controle moral e político de suas

vidas sociais privadas.

Tal como já foi anteriormente analisado neste capítulo, americanismo e o fordismo

configuraram-se como mediações históricas do processo de expansão global do capital,

num movimento desigual e combinado de expansão  de sua lógica e suas relações sociais,

plasmando-se nas diferentes sociabilidades, num processo complexo de mundialização do

capital carregado de particularidades. Nessa fase do movimento de mundialização do

capitalismo, Gramsci (1980) identificou o papel hegemônico desempenhado pelo

capitalismo americano, potencializadora de uma ordem social burguesa de novo tipo, capaz

de operar revoluções passivas como soluções regressivas e, ao mesmo tempo, civilizatórias.

 Nessa expansão hegemônica, engendrou-se na construção da CSN,

contraditoriamente, um novo tipo de proletariado de massas, decorrente da socialização do

processo de trabalho na grande indústria. No processo de luta política, o regime de

produção do fordismo possibilita a formação de um sindicalismo de massa, superando

historicamente o sindicalismo de ofício eliminado do mundo de trabalho pela nova relação

de acumulação monopolista. Ao analisar o fordismo como fenômeno, Gramsci (idem) não

perde a visão do movimento da totalidade concreta do processo histórico civilizatório que

não se iniciou com o capitalismo. A particularidade do americanismo em Volta Redonda, a

partir da concreção do projeto de substituição das importações do pacto industrialista,

assumiu a materialidade do compromisso fordista entre o capital e o trabalho e  constitui-se

como momento histórico civilizatório.

As formações sociais capitalistas nas suas diversas e heterogêneas singularidades

representam o momento histórico civilizatório dirigido pelo capital. Nesse sentido, o

significado histórico mais profundo do americanismo e do fordismo não repousaria tanto na

reestruturação produtiva da grande indústria siderúrgica nacional, nem na reorganização do

controle gerencial do processo de trabalho na CSN, nem mesmo na regulação da vida social
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da Cidade do Aço pelo capital, mas sim numa experiência cultural histórica do processo

civilizatório inédito construtor de um trabalhador de novo tipo, como sujeito coletivo. Daí a

importância histórica das tradições do movimento operário de Volta Redonda que se

formaram sob a pressão dessas circunstâncias e que buscaram alternativas de intervenção  e

de formação da identidade de classe.

Portanto, para Gramsci (1980) esse processo não se limitou à singularidade intrínseca

da formação social norte-americana. A expansão internacional da acumulação monopolista

de capital materializa suas potencialidades universais através do novo papel hegemônico

mundial desempenhado pelos Estados Unidos, pela reelaboração cultural da sociabilidade

capitalista de subsunção real do trabalho e da conformação de uma nova subjetividade

humana sob direção moral e intelectual da ordem societária do capital. No entendimento de

Gramsci,

“a modernização capitalista mediante exclusivamente mecanismos
coercitivos externos, um modelo militarizado de controle do trabalho
coletivo nas indústrias, a rígida disciplina imposta externamente tende a
falir se não vier acompanhada de um nova vida social e cultura. O
regime fordista de produção está indissoluvelmente vinculado a um
determinado modo de viver, de pensar e de sentir, a um mundo do
trabalho de novo tipo”. (Gramsci, 1980, p. 396)

Essa universalidade da expansão modernizante do capital manifestou-se e redefiniu-

se nos movimentos complexos da particularidade do contexto histórico das transformações

econômicas, sociais, políticas e culturais do Estado e da sociedade brasileira. A vinculação

orgânica do regime fordista de produção na CSN à racionalização da vida social de Volta

Redonda configurou-se numa sociabilidade de novo tipo, sustentada na modernização das

relações sociais do capitalismo monopolista.

No processo de construção da CSN, os trabalhadores tomaram a iniciativa de

fundar, em 1945, a Associação Profissional dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgica

da Barra Mansa66. Em que pese a maioria dos fundadores da Associação dos Metalúrgicos

serem getulistas, o PCB teve papel importante na atuação clandestina em favor da

legislação da entidade. O PCB, a partir de 1943, inicia sua reconstrução política após forte

repressão da ditadura Vargas, desde 1935, na fracassada e desastrosa insurreição comunista

                                                
66 Naquele momento, Volta Redonda era Distrito de Barra Mansa e havia duas outras indústrias privadas
importantes na região: Cia. Metalúrgica Bárbara e Cia. Siderúrgica Barra Mansa.
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e agravada com a ditadura estadonovista pós-1937. O PCB apoiava a construção da CSN

por entender seu significado modernizador do capitalismo brasileiro e fortalecedor do

projeto de revolução democrática burguesa de acordo com seu ideário “marxista-leninista”.

Por isso, desde os primeiros momentos, o PCB criou células políticas na região para atuar

no movimento operário.

Essa legalização não foi tranqüila apesar de estar seguindo o processo ritualístico do

corporativismo sindical do Ministério do Trabalho. Havia uma forte pressão do

Departamento de Imprensa e Propaganda, das Forças Armadas, do Departamento Federal

de Segurança Pública, no sentido de controlar o movimento operário na região devido à

importância econômica e política da CSN para o projeto econômico do Estado Novo. Essa

pressão subia a partir da adesão do operariado à formação da entidade. Muitas assinaturas

foram obtidas às escondidas segundo relatos dos entrevistados.

Em Volta Redonda houve uma forte atuação dos comunistas naquela conjuntura de

transição do Estado Novo para a democratização no processo de convocação da Assembléia

Constituinte. Ao mesmo tempo, o Estado mantinha seus aparelhos repressivos, em especial,

o Departamento Federal de Segurança Pública, que atuava diretamente na CSN

investigando os militantes comunistas e suas atuações naquele mundo do trabalho

estratégico para o capitalismo brasileiro. Num relatório, abaixo reproduzido, o agente de

investigação da Divisão de Polícia Política e Social (DPS) assim revela a mobilização

comunista:

“Levo ao conhecimento de V.S, que fui informado existir em Volta
Redonda; uma forte campanha favorável à causa comunista, sendo que
quase a totalidade dos operários são [sic] simpatizantes do referido
credo, estando as suas ruas cheias de cartazes comunistas e outros
pedindo constituinte com Getúlio Vargas”.67

Naquela conjuntura, as pressões internas pela redemocratização, a influência do

imperialismo americano, o Estado Novo, sob o comando de Getúlio Vargas, inicia sua

inflexão no sentido da abertura política, promove a anistia aos prisioneiros políticos,

flexibiliza a liberdade de expressão e indica o caminho para uma Constituinte, mas sob a

direção getulista68. Surgem vários partidos políticos na sociedade brasileira, em especial, a

                                                
67 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo PDS, Catálogo Dossiê, Notação 2415, sem data;
68 Daí emerge uma das primeiras experiências do movimento social sob a influência da passivização populista
– o “queremismo”, sob o lema “queremos uma constituinte com Getúlio”.
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UDN antigetulista, o PSD, apoiado por Getúlio e ligados às elites, burocracias e setores

moderados, o PTB, com atuação mais vinculada à ideologia trabalhista e atuando no

movimento operário e, por fim, o PCB, que se reorganizava no final do Estado Novo e

buscava uma aliança com Vargas apoiando o “queremismo”.

Em Volta Redonda, os militantes do PCB atuavam com plena liberdade,

aproveitando a conjuntura imediata do pós-guerra e buscavam mobilizar a população de

modo amplo para discutir a Constituinte e a democratização do Brasil.

“Convite ao Povo. O Comitê Distrital de Volta Redonda do Partido
Comunista do Brasil, partido da classe operária e do povo, com sua sede
à Rua Santo Antonio nº 20, o bairro Niterói de Volta Redonda,
Vanguarda do proletariado e do povo, convida o povo, sem distinção de
cor, raça ou credo político, religioso ou filosófico, a no dia 2 de setembro
de 1945, nesta cidade, às 17 horas. Desejamos conversar com o povo,
francamente no meio da rua, expondo nossas idéias, principalmente
sobre eleição de uma Assembléia Constituinte. É o nosso primeiro dever
de democratas, diante dos sagrados interesses da Pátria. É nosso dever
também zelar pelos direitos que os nossos Expedicionários defenderam
no solo europeu, nos ares e nos mares, esmagando os nazi-fascistas, no
seu próprio covil.”69

No panfleto acima reproduzido, que consta no arquivo do DPS, pode ser verificada

a estratégia político-pedagógica do Comitê Distrital do PCB para mobilização da sociedade

civil em Volta Redonda, para “conversar com o povo francamente, no meio da rua”. Ou

seja, o PCB aproveitava o ambiente político da vitória da frente anti- nazifascista, para

aparecer livremente e defender a democratização. Como se pode perceber no discurso

panfletário, o imperialismo norte-americano, por ora, não se configuraria como um inimigo

político. O texto continua:

“Sendo o Partido Comunista defensor do povo contra o facismo e nazi-
integralismo cumpre-nos o dever de combatê-los política e moralmente
em todo o Brasil, sob toda e qualquer forma de opressão com que se
apresentem. Povo Brasileiro! Industriários! Comerciários! Bancários!
Camponeses e Fazendeiros! Médicos e Dentistas! Engenheiros e
Advogados! Estudantes e Professores! Operários! Católicos e
Protestantes! Espíritas Positivistas e Materialistas! Homens e Mulheres!
Unamo-nos todos pela Constituinte! Pela Democratização do pais e pelas

                                                
69 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Panfletos, Notação 763, sem data;
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eleições livres e honestas- abaixo a rearticulação Integralista! Tudo pela
União Nacional! De pé; contra os golpistas! Viva o Brasil!”70

Outro documento abaixo reproduzido  um relatório encaminhado ao Chefe de

Serviço de Investigações, Departamento Federal de Segurança Pública, datado de 3 de

novembro de 1945 , também evidencia uma forte influência do processo de

democratização sobre o movimento político em Volta Redonda:

“Em cumprimento às determinações de V.S. com referência ao comício
que deveria se realizar, hoje, em Volta Redonda, promovido pelo Partido
Comunista do Brasil, no qual deveria estar usar da palavra Luiz Carlos
Prestes, cumpre-nos informar-vos o seguinte: o comício em apreço
deixou de ser realizado em virtude de ordens contrárias emanadas da
Secretaria de Segurança do Estado do Rio, por intermédio do Delegado
Regional de Barra Mansa, o que não obstante, não impediu a
conservação, na praça fronteira à estação, de um painel de grandes
proporções, com a inscrição: ‘Volta Redonda aguarda a palavra de Luis
Carlos Prestes’. Prosseguindo em nossas observações locais,
posteriormente confirmadas por informações fornecidas pelo Coronel
Edmundo de Macedo Soares, Diretor Técnico da C.S.N., obtivemos em
linhas gerais o estado de ânimo político-partidário ali reinante, entre os
numerosos adeptos das numerosas facções antagônicas”.71

A atuação dos militantes do Partido Comunista do Brasil era intensificada em Volta

Redonda à medida que o processo de democratização avançava, pois a cidade do aço se

consolidava como uma importante concentração operária e com potencial de se tornar um

reduto político fundamental dos comunistas. Cabe destacar o papel do Coronel Edmundo

Macedo Soares, como se pode deduzir do documento do Serviço de Investigações,

ultrapassava a esfera técnica e administrativa da CSN, atuando articuladamente com o

Departamento Federal de Segurança Pública.

O documento prossegue informando a situação dos principais partidos dentro de

Volta Redonda:

“UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL: Esta facção conta com um
escritório eleitoral [...], apesar das intensas atividades desenvolvidas
entre o operariado, jamais arregimentar apreciável número de adeptos,
que pudesse constituir força respeitável entre o eleitorado local, que é
calculado em cerca de 9.000 eleitores; PARTIDO SOCIAL

                                                
70 Idem
71 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155, folha 12;
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DEMOCRATICO: Este partido, segundo afirmações abalizadas e
comprovadas, atualmente encontra-se reduzido á mínima proporções,
tendo em vista, segundo é voz corrente, a saída do Sr.Getulio Vargas do
poder, não obstante manter um escritório eleitoral, de pequeno ou
nenhum movimento, não nos tendo sido possível, durante a sindicância
efetuada, apurar-se quais os responsáveis diretos pela manutenção do
mesmo naquele local. PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO: Esta
corrente, é sem duvida a que ocupa o segundo lugar entre as chamadas
correntes fortes, com um coeficiente de cerca de 30% do eleitorado
local. Cumpre-nos todavia observar que, entre os componentes e adeptos
da mesma, são sensíveis as demonstrações de retraimento político-
partidário, motivadas pela saída do Sr.Getúlio Vargas do poder.”72

Como se pode avaliar, os partidos da base getulista, principalmente o PTB nasceu

com força eleitoral em Volta Redonda, naturalmente devido à força ideológica do

nacionalismo e do trabalhismo que eram a sustentação do getulismo na massa operária que

nasceu com a CSN. Entretanto, o relatório do Serviço de Segurança (com informações

“posteriormente confirmadas por informações fornecidas pelo Coronel Edmundo de

Macedo Soares, Diretor Técnico da C.S.N”) afirma a supremacia da força política dos

comunistas que atuavam na célula do PCB e no Comitê Democrático de Volta Redonda,

como reproduz a seguir:

“PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL: Tal partido que constitui a
força máxima local, com cerca de 60% do eleitorado; desenvolve intensa
propaganda partidária, sob a orientação de uma célula situada no local
denominado: ‘Niterói’, fora dos terrenos da ‘C.S.N’ e do Comitê
Democrático de Volta Redonda, que há poucos dias, inaugurou no
‘Grupo Escolar Trajano de Medeiros’, um curso de alfabetização, cujas
atividades estão sendo cuidadosamente observadas, para posteriores
deliberações administrativas, não só pelo Diretor da ‘C.S.N’,
Cel.Macedo Soares como igualmente pelos seus auxiliares imediatos:
Capitão Edgard Vieira de Magalhães, Chefe do “Departamento de
Serviços Gerais” e Tenente Oswaldo Assis Gomes. Chefe do
Policiamento”73.

Esse documento demonstra a força política da atuação dos militantes do PCB em

Volta Redonda, segundo a avaliação desse relatório dos agentes do Serviço de

Investigações do DPS, os comunistas contavam com apoio de 60% do eleitorado da região.

O PCB estava organizado no bairro Niterói, povoado anterior à construção da CSN e fora

                                                
72 Idem, folha 13;
73 Idem, folha 13;
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da área dos acampamentos e alojamentos da Empresa. Dessa forma, escapava ao controle

direto do poder corporativo sobre suas atividades. Além da propaganda, a célula do PCB

organizou e atuou no Comitê Democrático de Volta Redonda cuja função era lutar por uma

Constituição democrática e garantia das liberdades civis, defesa dos interesses nacionais e

dos direitos dos trabalhadores aa organização livre do seu sindicato. Como se pode

constatar no relatório acima, o PCB atuava pedagogicamente na comunidade, ocupando o

espaço escolar, através de cursos de alfabetização para adultos. Essas atividades do PCB,

segundo o relatório, não estavam despercebidas pelo poder corporativo, cujos agentes

responsáveis por essa função controladora, investigativa e repressiva ficava nas mãos da

tríade militar Cel. Macedo Soares (novamente citado nominalmente como colaborador do

Serviço de Investigações), Cap. Magalhães e Ten. Gomes.

Na parte final desse relatório, os dirigentes e militantes do PCB foram citados com

detalhes de nomes, profissão, atuação política na CSN e na cidade, como se pode

comprovar abaixo:

“Tanto a Célula do P.C.B. como o Comitê Democrático de Volta
Redonda, estão sendo dirigidos pelos indivíduos: JOÃO BATISTA
COSTA PINTO74, engenheiro chefe do Departamento de Estradas e
Terraplanagens; ARNALDO ROCHA, engenheiro; JOSÉ PIMENTA
FILHO, engenheiro, antigo membro da ‘Aliança Nacional Libertadora’;
GENTIL NORONHA, chefe do Serviço de Propaganda da “C.S.N”,
agente de ligação entre o PCB e a Célula e o Comitê local; MAURICIO
MONTEIRO VALENTE, dentista da ‘C.S.N’.Apesar de haver-se notado
a inegável influência exercida por elementos comunistas em todos os
Departamentos da “C.S.N.”, ressaltam-se as verificadas nos
Departamentos de Eletricidade e Propaganda. Constata-se, outrossim, no
supracitado local, a influência dos elementos declaradamente
comunistas: WLADIMIR GUARNIERI, elemento ligado á Gentil
Noronha; HELIO ROCHA, desenhista, que segundo apurou-se, mantém
sob sua guarda o fichário dos comunistas locais; ARNALDO ROCHA,
auxiliar de escritório; HENRIQUE MANOEL FERREIRA operário que
possui comprovada sagacidade e se tem revelado ótimo propagandista do
credo vermelho entre seus colegas; SILVIO ROCHA, auxiliar de
escritório; JOFRE RUFIER SANTOS, operário da “Casa da Força”.
Com referência ás atividades desenvolvidas pelos simpatizantes do

                                                
74 Apenas como detalhe do padrão de relatório,  neste documento, e em todos os outros apresentados mais
adiante, todos os nomes de ativistas investigados pelo DPS aparecem em maiúscula por extenso; enquanto os
nomes dos colaboradores, como pode ser verificado na parte anteriormente citada onde aparecem os nomes da
tríade militar da CSN, apenas as iniciais do nome e sobrenome estão em maiúscula.
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Comunismo, notamos que, existem em grande profusão, pelas ruas de
Volta Redonda, legendas solicitando ‘Constituinte’, legendas estas que
diariamente surgem em novos locais, sem que, não obstante as
providenciais tomadas, não foram ainda identificadas os seus autores.”75

  Nesse documento podem ser verificadas as profissões dos militantes do PCB na

CSN: engenheiro (3), dentista (1), auxiliar de escritório (4), desenhista (1), operários (2), ou

seja, não estava restrita ao processo de produção da usina. O relatório afirma ainda que os

comunistas atuavam em todos os Departamentos da CSN, mas destaca dois departamentos

em especial: o de Eletricidade e o de Propaganda. Interessante ressaltar a tradição

estadonovista do anticomunismo imanente ao texto do relatório e a criminalização da

propaganda de divulgação dos cartazes da “Constituinte” em Volta Redonda.

Em relação às mudanças políticas a nível nacional, somente com o avanço da

inflexão democratizante do regime e a necessidade de ampliação da base social do ideário

trabalhista do getulismo, a burocracia do Ministério do Trabalho liberou um número

expressivo de cartas sindicais, foram criados 873 sindicatos em 1945 (Mattos, 2003, p.27).

Dentre esses estava o Sindicato dos Metalúrgicos, cuja Carta Sindical datava de 2 de

fevereiro de 194576.

A hegemonia americana no mundo pós-guerra, as contradições do regime ditatorial,

as pressões conservadoras anti-getulistas, e a aliança de Getúlio com os comunistas através

do “queremismo”, e, principalmente, a intervenção das Forças Armada, resultaram na

deposição de Getúlio Vargas, em 1945 e na convocação de eleições diretas para Presidente

da República e para Assembléia Nacional Constituinte.

A breve liberdade democrática, entre 1945 a 1947, possibilitou uma atuação mais

visível, efetiva e pública do PCB no cenário nacional. No campo do movimento operário,

os comunistas optaram por uma atividade paralela aos aparelhos sindicais da estrutura

ministerialista, por isso mesmo, lideraram a criação do MUT (Movimento Unificado dos

                                                
75 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155, folha 14;
76 A invasão da sede do Sindicado pelos militares no Golpe de 64, resultou no seqüestro da documentação da
entidade, dificultando a pesquisa empírica de fontes primárias no período de 1945 a 1964. A maior parte das
informações sobre esse período se restringe a reportagens dos jornais da época, relatos de entrevistados,
acordos sindicais e atas de assembléias. No Arquivo Público do Rio de Janeiro, no Fundo DOPS, puderam ser
encontrados vários documentos de relatórios da própria Polícia Social sobre a atividade sindical (“setor
trabalhista”, como fica designado nos documentos), mas infelizmente não há vestígio da documentação
seqüestrada pelo Exército, no Golpe de 1964. No Arquivo Edgar Leuenroth,  IFCH-UNICAMP,  “Fundo
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Trabalhadores), uma organização intersindical que se formava à revelia da legislação

trabalhista e foi apoiado por setores progressistas e sindicalistas do PTB.

“A tarefa do MUT é desenvolver a educação democrática do
proletariado, lutar pela liberdade sindical, estimular a sindicalização de
todos os setores trabalhistas, apoiar as reivindicações gerais da classe
operária e, principalmente, fazê-la compreender as vantagens de sua
unidade”77.

Entretanto, o processo de democratização veio a sofrer um revés político profundo.

Em 1947, o Governo Dutra, eleito em 1946, inclusive com apoio de Getúlio Vargas,

consolidou a adesão do Brasil ao sistema internacional anticomunista sob liderança dos

EUA, formando um bloco de países capitalistas contra as forças mundiais de expansão do

socialismo sob liderança do URSS. Daí resultou o início da Guerra Fria no Brasil. Em

decorrência desta adesão, o PCB e seus representantes eleitos pelo povo foram cassados, o

ideário comunista foi criminalizado, os militantes comunistas perseguidos.

O Sindicato dos Metalúrgicos78 não realizou eleições sindicais, pois sofreu a

intervenção do Ministério do Trabalho, em 1946. Ou seja, repressão ao movimento sindical

pelo recém eleito Marechal Dutra começou antes do início oficial da “Guerra Fria”. A onda

grevista em 1945 e 1946, a criação de sindicatos e a organização do MUT foram contra-

atacados pela onda repressiva do governo, com a repressão aos grevistas, a declaração da

ilegalidade do MUT e a intervenção do Ministério do Trabalho em mais de 400 sindicatos,

em 1946  dentre os quais estava o recém criado Sindicato dos Metalúrgicos de Volta

Redonda, e assim permaneceu até as eleições de 1951. A intervenção do Governo Dutra no

Sindicato dos Metalúrgicos, em 1946, ocorreu no mesmo ano da inauguração da CSN. A

partir de 1946, a produção siderúrgica de Volta Redonda começa a fornecer os lingotes,

chapas e trilhos para o mercado interno.

No governo Dutra (1946 – 1950), a repressão sobre o movimento operário, 

representada pela intervenção do Ministério de Trabalho em mais de 600 sindicatos ,

pode ser compreendida como um desdobramento interno do início da Guerra Fria

decorrente do alinhamento do Brasil ao bloco capitalista sob hegemonia dos Estados

                                                                                                                                                    
Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda”, encontra-se uma rica documentação do movimento sindical
pós-1964 em Volta Redonda.
77 Jornal do Movimento Unificado dos Trabalhadores - MUT, agosto de 1945, nº1 – in: Mattos, 2003, p.27;
78 Desta parte do texto em diante o nome oficia da entidade passa ser designado “Sindicato dos Metalúrgicos”;



88

Unidos. A partir dessa adesão ao bloco capitalista,  os comunistas79 e sindicalistas foram

transformados em inimigos internos da chamada segurança nacional. Mas essa repressão

possuía também uma lógica determinada pela ampliação da acumulação de capital

mediante a diminuição do custo salarial das massas trabalhadora. Daí a necessidade posta

pelo bloco no poder com relação à repressão ao movimento grevista no Rio de Janeiro e em

São Paulo, iniciada em 1946.

Os anos do governo Dutra foram marcados pelo arrocho salarial que significou uma

compensação para fração da burguesia industrial nacional, na medida que a abertura

comercial dos bens de consumo importados dos EUA e a abertura cambial atendia aos

interesses das frações da burguesia comercial importadora, agro-exportadora e imperialista.

Em Volta Redonda, iniciava-se, em 1946, o processo produtivo da CSN buscando

diminuir o caráter militarista  da gestão empresarial que predominou nos tempos de guerra,

desenvolvendo as relações pedagógicas de controle do capital sobre o trabalho que

significaram, dessa maneira, uma complexificação e efetividade das estratégicas

hegemônicas do americanismo e do fordismo.

Em que pese a política econômica liberal do governo Dutra e seu afastamento do

nacional-desenvolvimentismo definido pelo pacto industrialista hegemônico no Estado

Novo, o programa de produção das CSN, definido pelo acordo de financiamento com os

EUA, foi mantido sem maiores interferências, até porque Dutra representava uma das

forças pacto industrialista, o setor militar diretamente interessado no desenvolvimento da

siderurgia nacional.

A passagem da construção para operação do maquinário no complexo siderúrgico

de Volta Redonda, no início do governo Dutra, resultou na redução de 11.719 empregados

em 1946 para 8.054 em 1947 (Morel; 1989, p. 59). Aqueles que não migraram, formaram

então a massa subempregada da nova periferia da cidade operária na margem esquerda do

Rio Paraíba80.

                                                
79 No entanto, ainda sem avaliar devidamente as mudanças da política estratégica dos americanos pós-
Segunda Guerra mundial, o Comitê Central do PCB num primeiro momento optou pela política de “União
Nacional” do pós-guerra e estabeleceu diretrizes de “apertar o cinto” agindo no sentido de neutralizar o
movimento operário reivindicatório (Mattos, 2003, 8, 30).
80 Naquele ano operários demitidos acionavam a CSN na Justiça do Trabalho para obter indenização.
(Pimenta, 1989, p.141)
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Na verdade, a CSN utilizou a fase de construção com um processo pedagógico de

seleção e treinamento de mão-de-obra necessária para estabilização do processo de

produção.Aqueles identificados com potencial produtivo foram sendo treinados no próprio

canteiro de obra a partir das experiências de montagem dos equipamentos, tendo como

educadores os técnicos e engenheiros brasileiros e, principalmente, os 55 técnicos e

engenheiros siderúrgicos americanos.

O projeto civilizatório do capital em Volta Redonda  implicava, como já foi

anteriormente explicado, a formação moral e intelectual de um novo tipo de trabalhador. A

adaptação ao ritmo de produção industrial do complexo siderúrgico, operando o sistema de

fluxos contínuos e semi-contínuos na fabricação do aço, exigia toda uma educação

disciplinar, mudanças de hábitos, atitudes e rotina de vida. A começar pela questão do

tempo industrial na CSN: o sistema de três turnos de oito horas contínuos e ininterruptos,

ou seja, a usina nunca dorme, nunca pára, nunca descansa, determinou o revezamento do

trabalho coletivo em três turnos: de 8h às 16h,  de 16h às 24h e de 24h às as 8h. A cada 7

dias, o operário mudava de turno e o organismo tinha que ser psicofísica e moralmente

adaptado para adequar às necessidades naturais humanas de alimentação, sono, descanso,  e

outras necessidades biológicas de acordo com o novo horário de trabalho.

Para Thompson81, a noção de tempo na divisão social do trabalho pré-industrial está

ligada às obrigações da profissão, cujas tarefas diárias possuem um ritmo “natural”, sem

muita separação entre a vida e o trabalho. O tempo do relógio torna-se uma necessidade a

partir da venda tempo força de trabalho para o capital. Daí esse tempo torna-se dinheiro

investido, isto é, tempo do patrão na divisão social do trabalho industrial. “Os que estão

empregados experimentam a distinção entre o tempo do patrão e o seu  próprio tempo. E o

empresário tem de utilizar o tempo dos seus empregados, tem de fazer com que ele não seja

desperdiçado” ( Thompson,1991.p.49).

Para Braverman (1987), o controle do processo do trabalho pela gerência

empresarial era a condição principal da valorização do capital monopolista, daí o

desenvolvimento da racionalidade máxima do tempo produtivo da força de trabalho através

da cronometragem e disciplina fabris desenvolvidos pelo taylorismo/fordismo.

                                                
81 “O tempo, a disciplina do trabalho e capitalismo industrial”. In: Silva, Tomás Tadeu (org) “Trabalho,
Educação e Prática Social”. Porto Alegre, Artes Médicas, 1991.
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Na divisão social do trabalho da CSN, tendo por base o regime fordista de

produção, o controle do processo de trabalho e do tempo de trabalho da massa operária era

exercido por uma hierarquia que separava o nível gerencial do nível operacional. A relação

entre os engenheiros da CSN e sua equipe de operários foi sempre marcada por uma

dimensão pedagógica, pois os engenheiros exerceram a função de principais agentes

educadores na perspectiva dos interesses hegemônicos do capital na formação dos

operários-massa da Companhia.

Dentre as experiências pedagógicas moleculares que construíram o compromisso

fordista na CSN, a relação entre os engenheiros e os operários constituiu-se num dos

processos mais concretos dessas experiências, principalmente no início da produção quando

a organização gerencial era menos burocratizada pela racionalização departamental

corporativa.

Naquele momento inicial do processo produtivo, os engenheiros personificavam o

próprio capital, numa empresa estatal, assumindo a figura de “chefia”. Ou seja, o

engenheiro era o superior hierárquico que tomava as decisões relativas ao controle do

trabalho da sua equipe subordinada. Seu poder era naquele momento legitimado pelo

domínio do saber especializado apreendido da tecnologia importada dos Estados Unidos.

Entre o engenheiro e o operário havia os intermediários cuja função educativa

consistia no exercício pedagógico da disciplina fabril, esses formavam o grupo de mestres e

encarregados de equipe e turno. A quebra de hierarquia ou os abusos de poder dos

encarregados imediatos remetia ao julgamento do engenheiro chefe. Abrangia a tomada do

poder dos engenheiros, a “chefia da companhia”, naquele momento, abarcava punições

parciais (suspensão, registro de ocorrência na ficha funcional, transferência, cancelamento

de benefícios) e demissões, bem como, concessões de benefícios funcionais, promoções e

contratação. Além disso, seu poder de chefia extrapolava os limites da fábrica e chegava até

a influência na questão do benefício das moradias, vagas na escola profissional, admissão

de parentes ou amigos de empregados.

Dentro da construção do processo pedagógico do regime fordista dentro da CSN, os

engenheiros foram assumindo o papel de principal agente educador do capital na formação

do operário-massa. A sua importância estratégica naquele processo pode ser verificada na

força simbólica da divisão social do espaço urbano em Volta Redonda pela localização
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estratégica de suas moradias na hierarquia urbana da cidade do aço. O bairro da chefia era o

“Laranjal”, topograficamente situado no alto da cidade, com casas de alto padrão de espaço

e conforto, carro e motorista da empresa para o transporte dos engenheiros entre a usina e

suas residências.

     Essa fase inicial da produção na CSN foi contemporânea ao governo Dutra e

suas tendências repressoras em relação ao movimento operário, associadas ao arrocho

salarial, contribuíram decisivamente para a valorização do capital.  No caso da formação do

Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, essa política repressiva daquele governo se

fez sentir mediante a proibição de se auto-organizarem como força coletiva, devido à

intervenção sobre o recém fundado sindicato. Essa intervenção durou todo o mandato do

presidente Dutra. Em decorrência, a capacidade de resistência ao controle do capital por

parte dos trabalhadores ficou extremamente constrangida pela intervenção do aparato

político-jurídico-corporativista do Ministério do Trabalho, herdado do Estado Novo e

mantido pela constituição de 1946.

Entretanto, a intervenção no Sindicato não significou a anulação da luta de classes

entre o trabalho e o capital. Em 1948, havia fortes indícios que os comunistas atuavam

contra o arrocho salarial imposto pelo governo Dutra aos operários da CSN. O panfleto

abaixo reproduzido, datado de 26 de novembro de 1948, foi escrito pela União Feminina de

Volta Redonda e se dirigia aos Trabalhadores da CSN para protestar contra a Direção

daquela Empresa:

“A União Feminina de Volta Redonda vem publicamente protestar
contra a Direção da CSN pelo gesto antipatriótico, despedindo técnicos
brasileiros; pela razão evidente de serem eles, líderes sindicais dos
Metalúrgicos, que lutam na formação de ampla Comissão de Salários
para fazer valer a resolução da última assembléia pelo aumento geral de
ordenados de 20 a 70%; bem como agora pelo abono de Natal,
auxiliando ainda na Campanha do Natal das Crianças”.82

Naquele momento histórico do Governo Dutra, o compromisso fordista ainda estava

longe de se tornar mediação da relação capital e trabalho na CSN. Por um lado, o arrocho

salarial imposto aos trabalhadores brasileiros, e aos trabalhadores da CSN em particular,

somada às intervenções repressoras ao movimento sindical provocaria a reação da classe

                                                
82 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Panfletos, Notação 2011;
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trabalhadora que em assembléia reivindicava aumentos salariais de 20 a 70% e abono de

Natal. Por outro, a mobilização operária em Volta Redonda, em 1948, através da

“Comissão de Salários”, cuja função político-pedagógica seria organizar a força coletiva

dos trabalhadores para lutar contra a exploração do Capital, identificado com a Diretoria da

CSN, provocou a reação do poder corporativo que demitiu os líderes sindicais desse

movimento. O panfleto da União Feminina de Volta Redonda continua sua denúncia: 

“Operários e Povo de Volta Redonda! (...) não podemos deixar de
salientar a responsabilidade não só da Diretoria [da CSN] tanto do Rio
como de Volta Redonda, bem S.Excia.Governador do Estado, por
estarem fazendo o jogo do imperialismo Norte-americano e, pela entrega
de nossa Siderúrgica aos trustes do Aço. Se ainda havia alguma dúvida,
esta desapareceu em face dos acontecimentos nestes últimos dias; como
a prisão do negociante de Volta Redonda Sr.Benjamin Marques, membro
da Comissão do Petróleo na luta anti-imperialista nesta Cidade; invasão
armada pela policia federal na casa do Vereador Comunista Henrique
Manoel Ferreira83, tendo ainda ordem de despejo com 10 dias para a
defesa , e mais agora, despedindo líderes operários no intuito  o que
não conseguem  de quebrar a resistência operária na sua justa luta por
aumento de salários e silenciar a voz dos democratas dessa cidade, onde
esta o futuro da nossa Independência Econômica e Política, para mais
facilmente, assim pensam os componentes da cruzada da traição
nacional, entregar o destino da nossa industria pesada as garras de trustes
de Wall Street  fazedores de guerras.”84

Naquela conjuntura internacional de início da Guerra Fria, com reflexos na

repressão aos comunistas no Brasil, o PCB passou a dirigir suas críticas ao Imperialismo

Norte-Americano às ameaças sobre a soberania nacional. Na estratégia de luta dos

comunistas havia um lugar de destaque à luta contra as corporações do aço e do petróleo.

Daí a formação da “Comissão de Petróleo Anti-Imperialista” em Volta Redonda, bem como

a “Comissão de Salários” dos operários da CSN. Na denúncia do panfleto acima, os

militantes comunistas sofreram dura perseguição por suas atividades de luta, um foi preso,

outro teve a casa invadida com ordem de despejo e outros foram demitidos. A luta de

classes se revelava de modo explícito na luta do poder estatal e do poder corporativo contra

o movimento operário e contra os comunistas. Finalizando as palavras do panfleto, as

                                                
83 Este vereador foi responsável por um panfleto denunciando as condições de exploração na CSN no ano de
1949, citado mais adiante nesta seção;
84 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Panfletos, Notação 2011;
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militantes comunistas buscavam alimentar a consciência de classe dos operários em Volta

Redonda, vinculando á ideologia anti-imperialista:

“Em nome da União Feminina, nos orgulhamos como mulheres e
esposas dos operários alvos do ódio dessa cruzada de traidores, por
saberem defender os ideais da classe operária e dos interesses do Brasil,
recebendo a medalha de honra ao mérito, sendo despedidos. Antes de
sermos esposas de heróis mortos do que viver com covardes. Volta
Redonda, 26 de Novembro de 1948.”85

Naquele contexto histórico a correlação de forças entre o capital e o trabalho na

CSN determinava um maior poder de decisão sobre o processo e as condições de vida e

trabalho por parte da companhia. Ainda que houvesse alguma resistência organizada

significativa por parte dos ativistas do PCB, os empregados da CSN experimentaram a dura

política de arrocho salarial do Governo Dutra. A política salarial e funcional da CSN,

segundo diversos autores (Morel,1989; Pimenta,1989; Baer,1970; Moreira,2000),

destacava-se pelo nível salarial acima da média dos principais centros urbanos do país,

principalmente em relação ao trabalho especializado de engenheiros, técnicos e operários

qualificados, devido a necessidade de atrair e estabilizar essa fração do trabalho coletivo da

empresa, em que pese a debilidade do movimento operário em Volta Redonda, naquele

contexto histórico de repressão sindical.

Contudo, as disparidades salariais entre a chefia, os engenheiros, técnicos e

operários qualificados, de um lado, e a massa operária da usina, de outro, foram veementes

denunciadas pelo Vereador da Câmara Municipal de Barra Mansa pelo PSD, Sr. Henrique

Manoel Ferreira, militante comunista, num panfleto datado de 30 de abril de 1949,

arquivado pelo DPS:

“AOS TRABALHADORES DA C.S.N. E SUAS RESPECTIVAS
FAMILIAS: Em dezembro de 1948, foi concedida, a cada diretor, a
importância de 275 contos em caráter de gratificação, conforme é isto do
conhecimento de todos. Por outro lado, cada diretor recebe mensalmente
como ordenado, a importância de dezoito contos e quinhentos mil reis.
Isto, não falando nas gratificações que recebem conjuntamente com
todos os chefes de departamentos, cuja maioria é constituída de norte-
americanos, na base de 2% sobre os lucros da produção da Companhia.
Sabemos também, que os superintendentes, todos norte-americanos, os

                                                
85 Idem; as esposas dos militantes comunistas demitidos assinaram o documento: Italva Souza Motta ; Maria
das Dores Ferreira; Julia Gonçalves Azevedo; Luiza de Oliveira;
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gringos como assim melhor os conhecemos, ganham salários fabulosos,
que variam de 12 a 55 contos de reis, além disso, têm casa para morar de
graça, automóvel e chaufeur pago pela Companhia. No entanto, os
operários ganham salários miseráveis entre 840 mil reis e dois contos e
cento e sessenta mil reis. Além disso, uma elevada parte destes moram
em barracos er favelas, sem nenhum conforto material”, indispensável
que é a todos que laboram em usinas do vulto da C.S.N.”86

Segundo a concepção de Thompson (1987), “a classe acontece quando alguns

homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas)” 

trabalhadores da CSN e suas famílias, que vivem as mesmas experiência do ser operário

naquele mundo de trabalho, que ganham salários miseráveis entre 840 mil e dois conto, que

moram em barracos e favelas sem nenhum conforto material,  sob o mesmo regime de

produção, regras disciplinares, padrão salarial, direitos legais não efetivados, ameaças e

pressões da chefia, explorados pelo arrocho salarial do Governo Dutra e sua repressão ao

movimento operário e aos comunistas ; “sentem e articulam identidade de seus interesses

entre si”  organização e intervenção dos militantes comunistas no movimento operário na

CSN ; “e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos

seus”: a diretoria da CSN, os chefes de departamento e superintendentes da Usina, os

“gringos” norte-americanos e seus “salários fabulosos, moradia confortável,  carro e

chaufeur pagos pela Companhia”.  A consciência de classe se manifesta em decorrência da

luta de classes e como necessidade política de construir identidade da classes para

intervenção coletiva contra a exploração (Thompson, 1987, p.10).

A militância do PCB em Volta Redonda tornou-se, portanto, a vanguarda do

movimento operário na CSN na luta contra a exploração do capital sobre o trabalho, na

conjuntura do Governo Dutra. Neste panfleto, acima reproduzido, arquivado pelos agentes

de repressão do DPS, estão evidentes os parâmetros de identidade da classe operária contra

as personificações do capital na CSN (diretores, superintendentes, chefes de departamento)

e seus privilégios. Na continuidade do referido panfleto são apresentadas as reivindicações

da luta operária, naquele ano de 1949:

“Por essa razão, os operários e funcionários devem lutar pela conquista
de aumento geral de seus salários , como sendo de 50% e 70%, devem
lutar por uma gratificação condigna para todos os operários e

                                                
86 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155, folha 8;
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funcionários, sem nenhuma restrição, e pela conquista da restituição pela
Companhia, do dinheiro descontado para o indigno imposto sindical”.87

Essas reivindicações salariais traduzem não apenas a defasagem dos salários da

massa operária da CSN. Numa perspectiva mais abrangente, demonstra sim, um processo

identificatório de consciência de classe dos trabalhadores, através da atuação político-

pedagógica dos militantes comunistas, cuja politização se traduz ainda no ataque à estrutura

sindical corporativa sobrevivente do Estado Novo, ao propor a restituição do “indigno”

Imposto Sindical, para todos os operários descontados em folha.

Esse processo de formação da classe operária em Volta Redonda pode ser

constatado em outro documento do arquivo do DPS, datado de 2 de agosto de 1949,

portanto, quatro meses após o documento anterior, demonstrando assim, um atividade

política dos militantes do PCB na luta contra a exploração do capital corporativo.  Nesse

relatório, cujo arquivo da repressão catalogou como “setor trabalhista”, o agente informante

apresenta seu relatório para sua chefia de Investigações do DPS:

“Sobre as previsões em torno de um possível movimento planejado
pelos comunistas para levar a efeito uma greve no dia 12 [agosto de
1949] próximo em Volta Redonda, apesar das reuniões que se processam
com freqüência, sempre na margem oposta do rio Paraíba, não existem
indícios veementes de que possa se concretizar tal movimento (...) O
Tenente. Oswaldo e o Delegado desconhecem qualquer articulação
vermelha tendente a promover a greve atrás referida. Atualmente, a
única tarefa que preocupa a Célula da Empresa é um programa de
reivindicações. Foram distribuídos 30 exemplares a membros destacados
do Partido para que fossem apresentadas sugestões sobre os mesmos. O
programa em apreço será transcrito na parte final do presente
relatório(...)”88

A luta de classes em Volta Redonda apontava para a possibilidade de uma greve na

CSN, organizada pelos militantes do PCB, que na avaliação do agente do DPS não estava

em processo de se concretizar. Mas havia indícios de organização de um processo

organizativo do movimento operário que se baseava num programa de reivindicações

elaboradas na forma de memorial encaminhado para os diretores da CSN, a partir das

                                                
87 Idem;
88 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155, folha 7;
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experiências de exploração dentro da Usina, como expõe a continuação do relatório em

questão:

“(...) O programa de reivindicações atrás mencionado, representado
por um memorial dirigido aos diretores da CSN, se acha concebido nos
seguintes termos: “Exmos. Snrs. Diretores da Companhia Siderúrgica
Nacional: Os trabalhadores da C.S.N., que a longo do tempo vem
trabalhando para engrandecimento da Cia. e o futuro do nosso querido
Brasil, vêem por meio deste, expor aos senhores diretores, o seguinte:
1)-com excepção de um número pequeno, que foi classificado em 1947,
os trabalhadores da C.S.N. permanecem com os mesmos salários de
1946; 2)-que nesse espaço de 3 anos o custo de vida aumento de mais de
150% em Volta Redonda; 3)-que em virtude disso temos que comprar
menos para nossa alimentação, o que nos leva e a nossos filhos e esposas
a desnutrição e ao enfraquecimento, comprovada pelo número de
licenciados por doença, principalmente tuberculose; 4)-que em virtude
disso aumentam nossas despesas com médicos e remédios, tornando-se,
assim, insustentável a nossa situação; 5)-Pelo que acabamos de expor, e
também pelo fato da Cia. Estar em desenvolvimento crescente obtendo
lucros líquidos como o de 1948, de mais de 121 milhões de cruzeiros, é
que nós trabalhadores da Cia. Trazemos por este modo, o nosso pedido
das nossas reivindicações, que estamos dispostos a defender.”89

Nesse memorial de 1949, a consciência de classe se evidencia pela denúncia da

exploração dos trabalhadores da CSN cujos salários encontravam-se sem aumento desde

1946  enquanto “nesse espaço de 3 anos o custo de vida aumento de mais de 150% em

Volta Redonda¨. Além disso, o memorial entendia que a CSN se desenvolveu com o

trabalho dos operários e com “obtendo lucros líquidos como o de 1948, de mais de 121

milhões de cruzeiros”, ou seja, o capital se valorizou às custas da desvalorização do

trabalho. E as conseqüências dessa exploração também foram apontadas pelo memorial 

“em virtude disso temos que comprar menos para nossa alimentação, o que nos leva e a

nossos filhos e esposas a desnutrição e ao enfraquecimento, comprovada pelo número de

licenciados por doença, principalmente tuberculose”. A partir dessas denúncias foram

apresentadas as reivindicações de aumento salarial  e devolução do Imposto Sindical

cobrado em 1948:

“Para isso apresentamos uma tabela que atende à necessidade de
todos os que trabalham na Cia.: 1)-salários até 1.000 cruzeiros – 80% de
aumento; de 1.001 a 1.300, 75%; de 1.301 a 1.600, 70%; de 1.601 a

                                                
89 Idem;
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1.900, 60%; de 1.901 a 2.200, 50%; de 2.201 a 2.500, 40%; de 2.501 a
3.000, 30%; e de 3.001 em diante, 20% (...) Queremos a devolução
imediata do dinheiro que nos foi descontado em folha pelo pagamento de
imposto sindical, 1m 1948, pelos seguintes motivos: a) já foi aprovado
pela Justiça que o imposto sindical é inconstitucional; b) é um imposto
de corrupção que serve para sustentar indivíduos que são inimigos dos
trabalhadores instrumento do Ministério do Trabalho, na liquidação da
liberdade sindical, aspiração máxima dos trabalhadores.”90

A luta de classes no mundo do trabalho da CSN, naquela conjuntura do Governo

Dutra e do início da Guerra Fria, apontava para uma radicalização da relação capital e

trabalho. Sendo a CSN uma empresa estratégica na cadeia produtiva industrial brasileira, as

tensões ali presentes, no final da década de 1940, colocavam em risco a acumulação de

capital de uma parte considerável das indústrias nacionais consumidoras do aço de Volta

Redonda.  A passivização populista tornava-se então uma necessidade política de

conformação da classe operária, mas a repressão aos sindicatos, a perseguição aos

comunistas e o arrocho salarial no Governo Dutra afastava, por enquanto, a possibilidade

dessa estratégia ser efetivada mediante um compromisso fordista entre o poder corporativo,

o poder sindical e o poder estatal em Volta Redonda.

Naquele momento, o núcleo de poder da CSN era a Direção Industrial, cujas

decisões gerenciais ali centralizadas abrangiam todo processo produtivo desde o

planejamento e pesquisa até o controle de fornecimento de matéria prima, transformação da

matéria prima em aço e expansão da usina nos estágios seguintes. Os interesses prioritários

de direção industrial eram a valorização do capital, ou seja, era necessário gerenciar a

exploração de força de trabalho, discipliná-la, educá-la para o trabalho coletivo industrial

de novo  tipo.

Dentro das estratégias pedagógicas do capital, além da centralização do controle do

trabalho pela Direção Industrial, a Companhia estabeleceu um código disciplinar da relação

capital-trabalho, em vigor desde 1945, que foi explicitado no Regulamento de Pessoal da

CSN. A padronização racionalista da força de trabalho era mediada pelas regras de controle

cotidiano do regime fordista de produção. Nesse Regulamento de Pessoal estavam definidas

as obrigações relativas ao horário de entrada e saída, ritmo de produção e alternância de

turnos. Além desse controle de tempo da produção exercido pela pedagogia fabril, a
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conformação da massa trabalhadora da CSN abrangia o controle do espaço dos

comportamentos, das atitudes, dos relacionamentos, das condutas, da moralidade e da

obediência das ordens.

A política salarial e funcional da CSN articulava-se com o Regulamento de Pessoal

e com o controle do tempo e disciplina e desempenho do trabalho de cada operário. O

boletim de ponto era o documento gerador da remuneração do operário. Nele eram

registradas as informações dos cartões de ponto de entrada e saída diariamente e os

registros das atividades individuais de ritmo de trabalho. Além da remuneração, a

produtividade e o desempenho do operário eram avaliados91.

Essas condições fordistas de exploração do trabalho coletivo, associando a

remuneração com os dispositivos disciplinares do Regulamento de Pessoal da CSN, foram

denunciadas pelo vereador comunista, Sr. Henrique Manoel Ferreira, datado de maio de

1949. Nesse panfleto distribuído, segundo os agentes do DPS, pela cidade de Volta

Redonda, criticava a “disparidade dos salários dos operários com os diretores e os gringos

norte-americanos”, conforme denuncia o panfleto anteriormente citado:

“(...) a Companhia organizou a tabela de prêmios, divulgado no boletim
nº 76, e baseando no Artigo 48, [que] retira o direito de 90% dos
operários e funcionários receber o referido prêmio, pelo simples fato de
haver os mesmos, involuntariamente, sofrido punições, afastamentos por
motivo de saúde ou licença por motivos justificados, durante o não de
1948. Acresce ainda que os salários percebidos até hoje são os mesmos
padronizados de 1946, enquanto isso, houve uma alta vertiginosa nos
preços dos gêneros de primeira necessidade (...) nesses três anos de
funcionamento a C.S.N. não deu qualquer aumento aos seus
trabalhadores e a única coisa que fez foi afixar mais policiais para
reforçar o regime gestapiano e colocar mais servis dentro da usina, a fim
de atuarem como operários, e mais ainda mais, conceder gratuitamente
hospedagem no Hotel Brasil, o melhor hotel da cidade, a policiais do
Distrito Federal, afim de melhor oprimir e intimidar os trabalhadores.”92

O panfleto do vereador comunista ataca a postura coercitiva do poder corporativo da

CSN, inclusive utilizando o termo “gestapiano” para designa a polícia secreta da Empresa,

cuja função repressiva era enquadrar os operários ao regime de exploração imposto desde o

                                                
91 Em cada setor de produção da Usina, havia  um funcionário denominado “apontador” cuja função era
marcar o tempo de execução das tarefas de cada turma de trabalho; No processo de produção integrado da
Usina Siderúrgica, determinados processos dessa cadeia produtiva eram avaliados por departamentos de
custo, donde se apurava a produtividade homem-hora de cada setor.
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início da produção siderúrgica no Governo Dutra. O panfleto continua, apontando para a

necessidade de romper a passividade e assumir uma atitude de resistência operária coletiva,

de organização e luta nos locais de trabalho, uma vez que o sindicato estava sob

intervenção do Ministério do Trabalho:

“Mas, aumento de salários não se conquista com conversa, nem
implorando as boas graças dos senhores diretores (...). Aumento se
conquista é com organização por local de trabalho e com lutas sindicais
vivamente elevadas, afim de manter um movimento sindical fora da
órbita do Ministério do Trabalho (...). È melhor lutar por melhores
condições de vida do que deixar matar de fome com suas famílias. A
organização por local de trabalho faz a união e a união faz a força”.93

Dentro das estratégias de estabelecimento da regulação fordista na CSN, a aceitação

tácita dos regulamentos de Pessoal da CSN, nessa fase inicial da produção, transferia para o

campo das relações moleculares dentro da empresa, nos diversos setores da produção, o

jogo de pressão e contra-pressão, negociação e resistência e colaboração e conflitos entre as

equipes operárias, seus encarregados e sua chefia de área e de departamento. Os casos de

punição freqüentemente verificados nos relatórios de diretorias da CSN demonstram a

existência de uma certa resistência passiva aos mecanismos de hegemônicos do capital.

Contudo, naquele contexto histórico de desarticulação das forças políticas do

movimento operário pelas intervenções do governo Dutra nos sindicatos, a capacidade de

resistência coletiva dos trabalhos da CSN estava extremamente enfraquecida. Entretanto,

em que pese essa conjuntura adversa para o movimento operário, a luta de classes manteve-

se viva em Volta Redonda, como demonstra o panfleto anteriormente citado, apreendido

pelo DPS, que apontava os caminhos de organização e luta dos operários da CSN  “(...)

Aumento se conquista é com organização por local de trabalho e com lutas sindicais

vivamente elevadas, afim de manter um movimento sindical fora da órbita do Ministério do

Trabalho”.

Por outro lado, a corporação siderúrgica e sua “economia programática” operavam a

dimensão pedagogia de conformação da força de trabalho de novo tipo. Esse processo

social da pedagogia fordista se baseou no Regulamento de Pessoal da CSN e implicou a

educação do horário de entrada e de saída, do ritmo de produção, do regime de alternância

                                                                                                                                                    
92 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155, folha 8;
93 Idem;



100

de turnos e proibição do espaço de circulação e permanência em local estranho ao serviço94.

Essa educação racionalizadora do processo produtivo abrangia inclusive a predefinição e

limitação dos assuntos particulares dos operários nas suas conversas em serviço, bem como

a proibição de “manifestações de apreço ou desapreço e de brincadeiras” entre os operários

no ambiente de trabalho95. A pedagogia fordista deduzida do regulamento de pessoal

implicava uma reforma moral da classe operária na CSN, proibindo “gestos, atos e

linguagem imoral no serviço ou fora” e estabelecendo  como padrão a “postura civilizada”,

“ urbanidade”, “solidariedade com colegas e chefias”96.

A intervenção educativa legitimada pelo regulamento de pessoal preconizava o

padrão racionalizador de conduta nas tarefas, exigindo zelo do operário, conservação dos

equipamentos a ele confiados, trajes adequados ao trabalho desempenhado, cumprimento

rigoroso das tarefas e ordens da chefia97.

Outra dimensão importante da hegemonia do capital mediante a organização do

regime fordista na CSN pode ser observada na sua política salarial e funcional. Havia uma

divisão dos empregados em três categorias: mensalistas (cujas carreiras eram agrupadas em

tabelas de classes ou séries crescentes de ascensão de acordo com a responsabilidade do

cargo salarial), os “horistas” (operário sem qualificação e excluídos do plano de carreira.).

Além disso, havia os “cargos de confiança” correspondentes à gerência da companhia e aos

engenheiros de chefia, com uma gratificação adicional por estes cargos. (Pimenta, 1989, p.

108)

No regulamento de pessoal, além das regras disciplinadoras, havia um conjunto de

incentivos cuja função pedagógica consistia em ampliar adesão voluntária do operário

massa ao regime fordista de produção. Estabeleciam-se prêmios, promoções, benefícios e

incentivos aos operários cuja chefia reconhecesse seus méritos. Dentre essas premiações,

destacavam-se os “qüinqüênios” e “decênios” como adicionais de tempo de serviço aos

operários que por cinco anos não apresentasse em sua ficha funcional licença médica, falta

ou atraso. O sistema de carreira da CSN funcionava n forma de “pirâmide” das classes.

                                                
94 Regulamento de Pessoal da CSN. 3/5/1945
95 Idem
96 Idem
97 Idem
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Somente poderia haver promoção caso a classe superior houvesse vagado (Pimenta, 1989,

p. 112).

Dentre os critérios de classificação, podem ser destacados dois tipos: antiguidade e

mérito. Na antiguidade, prevalecia o pedágio de dois anos para a promoção e o mais antigo

tinha preferência. Contudo, esse critério se subordinava à avaliação do capital em relação à

assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, conduta e atitudes definidas no

regulamento de pessoal da empresa e registradas na ficha funcional do empregado. Nesse

sentido, a ficha funcional do operário se tornava o instrumento educativo sob o poder da

chefia para induzir operários a se enquadrarem no processo de produção, para dessa forma

abrir as portas para os benefícios prêmios e promoções.

Se por um lado, todos esses processos de punição e premiação eram operados pela

companhia no âmbito pessoal, como mérito individualizado ou como resposta

disciplinadora individual. Por outro, esses dispositivos de punição e premiação

configuraram-se como dispositivos poderosos da política do consenso na medida que a

CSN estabeleceu um conjunto de interações moleculares visando reforçar a adesão do

operário ao regime fordista de produção.

Essa estratégia de poder do capital dificultava a capacidade de mobilização e

resistência coletiva do operariado  cujo Sindicato continuaria até 1951, sob intervenção

do Ministério do Trabalho  e, ao mesmo tempo, buscava reforçar os laços individuais de

identidade do operário com a Companhia. Segundo os agentes dos órgãos de investigação e

repressão do DPS, a “agitação” comunista continuava em Volta Redonda, como revela

parte do relatório abaixo reproduzido, Do “investigador 2.030” para o Inspetor Chefe do

Setor Trabalhista 1, “Relatório sobre atividades comunistas em Volta Redonda e Barra

Mansa”, datado de 9 de agosto de 1950:

“Designado por V.S. para observar o que vem acontecendo em Barra
Mansa e Volta Redonda, onde as atividades comunistas chegaram ao
ponto de provocar intervenção de tropas do Exercito, passo a informar-
vos o que consegui apurar: No dia 27 de julho de 1950, o capitão
Nataniel de Sousa Lima, comandante da 1a.Cia.do 1 BIB, sediada em
Barra Mansa, teve conhecimento que elementos agitadores do extinto
PCB em atividades no local estavam preparando a realização de um
comício seguido de passeata pelas ruas da cidade contra a Lei de
Segurança e Pela Interdição das Armas Atômicas. Ao mesmo tempo, o
Cap. Cyro da Cruz Soares, diretor da Companhia Siderúrgica nacional,
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solicitava á unidade acima referida garantias para as usinas da CSN, pois
também tivera conhecimento das manobras comunistas (...) ficou
estabelecido que a 1ª Cia. BIB sediada em Barra Mansa tomasse a seu
cargo a segurança da Companhia Siderúrgica Nacional.”98

Para os militares, a CSN era fruto da participação direta de altos escalões militares-

tecnocratas no Plano Siderúrgico Nacional, no Estado Novo, numa conjuntura de Guerra

Mundial. E depois da 2ª Grande Guerra, a CSN garantiria a base industrial de um complexo

militar estatal. Por isso, dentro da direção da CSN, quando não na própria presidência da

Empresa, elementos dos altos escalões do Exército ocupavam cargos técnicos,

administrativos e de segurança. Ou seja, havia uma espécie de tutela simbólica, gerencial e

política dos militares em relação à CSN. Naquele momento de forte ação repressiva e anti-

comunista do Governo Dutra, a atuação dos militantes do PCB em Volta Redonda estava

permanentemente sob a vigilância do DOPS e do Exército.

Em Volta Redonda, as investigações da Polícia Política e Social apontavam para

entrada em cena no “setor trabalhista”, além dos comunistas, agora dos membros do PTB.

Nesse “serviço de sindicância em Volta Redonda, do Investigador 2.030 para o Inspetor

Chefe do Setor Trabalhista, datado de 9 de outubro de 1951, destaca essa mudança e suas

articulações:

“Cumprindo as determinações recebidas, estive ontem em Barra Mansa e
Volta Redonda afim de observar o fundamento da informação recebida
neste na Câmara Municipal ou prefeitura onde pleitearam certas
reivindicações, decidiram sobre a paralisação de trabalho da Siderúrgica
de Saudade e Companhia Siderúrgica Nacional. Inicialmente estive na
Prefeitura, onde o próprio prefeito informou nada saber a respeito,
embora dias antes fosse procurado por uma comissão de quatro
comunistas que lhe pediram assinasse o “Apelo de Paz”, Realização
sindicâncias carias obtive informação que o que existe é um movimento
contra a diretoria da CSN, encabeçada por vários parlamentares do PTB
sob a inspiração de 22 elementos do Partido Comunista do Brasil (...)A
situação da CSN é de ameaça constante de um movimento sério, pois
como acima foi dito o partido Trabalhista Brasileiro vem desencadeado
tremenda campanha de difamação contra a sua administração, fazendo
realizar comícios em praça pública, a exemplo do realizado 7 de
setembro p/ passado e 7 do corrente.”99

                                                
98 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155;
99 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 155;
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O movimento operário em Volta Redonda incorporava a força social de um novo

ator coletivo, o PTB, que segundo o relatório do agente de informação do DOPS, estava

articulado com militantes do PCB e dirigiam suas críticas à diretoria da CSN,

personificação poder corporativo. Nesse processo particular de luta de classes, articulado às

mudanças políticas no âmbito nacional com o início do segundo governo Vargas (1951),

deu-se início ao processo de conformação reformista do movimento operário. Nesse

sentido, a eleição de Getúlio Vargas, em 1950, representou para Volta Redonda, de um

certo modo, a particularização de uma “política de bem estar social”, estabelecendo, assim,

as condições históricas para a orquestração do compromisso fordista entre o poder

corporativo, o poder sindical e o poder estatal no mundo do trabalho da CSN.

2.2 – FORMAÇÃO DO COMPROMISSO FORDISTA NO
         MUNDO DO TRABALHO DE VOLTA REDONDA

A eleição de Vargas representou a retomada do pacto industrialista construído

historicamente pós–1930. Rearticulando o novo bloco no poder, coesionado pelos

interesses comuns em torno da expansão do capitalismo nacional sustentado na valorização

do capital industrial. Nesse processo, o Estado investiria no setor de bens de consumo. Os

sindicalistas e a massa trabalhadora urbana, por seu turno aderiram ao pacto industrialista

como forças subalternizadas, de algum modo valorizada pela retomada teórico-prática da

ideologia do trabalhismo através da política de bem-estar social de passivização populista.

“O novo pacto então inaugurado configurou o chamado populismo
brasileiro que não pode ser reduzido a uma mera manipulação das
massas, nem tão pouco explicado como produto de sua passividade. Se
são importantes para a compreensão desse fenômeno aspectos como o
carisma dos líderes e a identificação que propiciava  entre o Estado e os
indivíduos — dando respaldo à manipulação popular —, cabe lembrar
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que o populismo representou também o reconhecimento institucional da
cidadania política dos trabalhadores, ou seja, de seu direito de cobrar o
atendimento de suas aspirações. Essas eram a grosso modo, três:  o
acesso ao emprego urbano, à condição de consumidores e à participação
eleitoral. Da resposta a elas dependeram tanto os limites da manipulação,
quanto a própria estabilidade do regime, gerando-se um quadro de
equilíbrio instável inerente ao populismo”  (MENDONÇA, 2000, pág.
343).

Analisar a legislação social, corporativismo sindical e a ideologia trabalhista

como complexos mediadores da construção da hegemonia do pacto industrialista na ordem

estatal capitalista pós-1930, implica repensar a categoria do populismo como tradição

teórica que buscou compreender a relação Estado-Sociedade no Brasil, entre 1930 e 1964.

A discussão atual sistematizada na obra coletiva “O populismo e sua história:

debate e crítica” (Ferreira [org], 2001)  composta por autores100 que nos seus diversos

ensaios compartilham a rejeição ao conceito de “populismo” por seus significados

pejorativos: “manipulação das massas”, “passividade da classe trabalhadora”, “lideranças

nacionais carismáticas”, “política de massas”, “sindicalismo populista”, etc. Essa rejeição

desses autores à categoria de “populismo” decorre do entendimento que esse conceito

estaria  carregado de negação do protagonismo da classe trabalhadora no processo histórico

brasileiro, sendo apenas massa de manobra. Nesse sentido, esse grupo de intelectuais

pretende tematizar a categoria do trabalhismo como alternativa de interpretação da política

brasileira entre 1930 e 1964 para além da tutela estatal das massas urbanas por lideranças

populistas.

Para Gomes (2001),  transformação da palavra “trabalhismo” em categoria

explicativa desse processo histórico seria mais aproximativo das idéias e práticas políticas,

partidárias e sindicais, para além de sua origem histórica – Estado Novo. Na perspectiva

desses intelectuais, a utilização da categoria de “populismo” seria incoerente com a

perspectiva de um movimento operário protagonista no processo político brasileiro do

período 1945-1964. Essa incoerência derivaria dos significados indexados a categoria

populismo que negariam o papel de sujeito histórico à classe trabalhadora, reduzida à

“massa manipulada” por “lideranças nacionais carismáticas”, ou seja, atores passivos da

política de massas naquele contexto histórico.
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A análise da formação e metamorfoses da classe operária de Volta Redonda

proposta nesta tese pretende incorporar essa perspectiva das experiências da “tradição

trabalhista” como também da “tradição comunista” na dinâmica  do movimento operário na

CSN, no processo de formação de classe, não como massa manipulada por “lideranças

populistas”, mas com sujeitos políticos atuantes no jogo de poder do Estado capitalista

brasileiro.

Contudo, esse movimento teórico-prático de uma espécie de “revisionismo

trabalhista”, que dirige sua crítica a uma determinada tradição acadêmica dos sociólogos

paulistas responsáveis pela difusão da “teoria do populismo”, constrói uma nova tradição

acadêmica identificada com o projeto “nacionalista, popular e estatista” do pacto

industrialista definido no programa trabalhista. Esse projeto se materializou num conjunto

de políticas públicas efetivadas por Getúlio Vargas e, depois, apontadas no programa de

“Reformas de Base” do Governo João Goulart. Esse programa de reformas econômicas e

sociais, na visão desses intelectuais trabalhistas, representou a tradução brasileira do Estado

de bem-estar social na Europa Ocidental (Ferreira, 2001, p.124).

A apropriação desta tese da categoria de “tradição trabalhista” diverge da

concepção teórico-política que desconsidera a mediação da luta de classes na relação

Estado-capital-trabalho. Para estabelecer de forma clara essa incorporação subordinada da

categoria “tradição trabalhista”, mas apontando as contradições teóricas identificadas nessa

revisão crítica da categoria de “populismo”, torna-se necessário deter-se um pouco mais no

debate.

A “tradição trabalhista”, segundo Aarão Reis (2001) era a expressão histórica do

crescente protagonismo das classes trabalhadoras no Estado brasileiro pós-1945 e

“caracterizava-se por um programa nacionalista, estatista e popular” e por “uma política

externa independente”. No campo social e econômico caracterizava-se pelo “Estado

intervencionista e por redes de proteção para trabalhadores: institutos de aposentadoria e

pensões, sindicatos assistencialistas, justiça do trabalho e por empresas estatais e generosos

planos de carreira” (p. 345).

Continua Aarão Reis (2001) na sua identificação do repertório da “tradição

trabalhista”: “Rede de sindicatos oficiais e organizações sindicais paralelas, partidos

                                                                                                                                                    
100 Em especial, Ângela de Castro Gomes, Jorge Ferreira e Daniel Aarão Reis;
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políticos em especial o PTB, lideranças carismáticas nacionais (Getúlio Vargas, João

Goulart, Leonel Brizola). Da tradição trabalhista, faziam parte as lutas sociais reformistas,

ritmadas pelos dissídios coletivos, arbitradas pela Justiça do Trabalho, mediadas, quando

isso era possível, pelas duas lideranças. E o recurso da greve e das manifestações; mais ou

menos amparadas, às vezes protegidas e estimuladas, não raro contidas, e até mesmo

reprimidas, segundo as conjunturas pelos governos” (idem, p. 346)

Para Aarão Reis (2001) essa tradição desabou com o golpe militar de 64 cujo

objetivo era exatamente destruí-la. Nesse processo, a tradição trabalhista tornou-se herança

maldita, foi rebatizada para anular a força do seu nome. “Foi assim que do trabalhismo se

fez o populismo” (idem, p. 347). Ao populismo foi indexado o que havia de pior da cultura

política: demagogia, corrupção, paternalismo, clientelismo, peleguismo. “Devidamente

demonizadas, essas tradições deveriam ser negadas, vencidas e varridas da história. No

mesmo processo, as tradições comunistas e socialistas foram vencidas e reprimidas pelo

novo regime militar pós-64” (idem, p 347).

Em meados da década de 60, os sociólogos paulistas, em especial Otavio

Ianni101 e Francisco Weffort102 inauguram a “teoria do populismo” que será, a partir de

então, referência obrigatória para análises críticas sobre o período republicano de 1945 a

1964 e sobre as razões do Golpe Militar de 1964. Como afirma Aarão reis (2001), essas

obras desempenharam “um papel chave na consolidação da hegemonia do conceito de

populismo e, no mesmo movimento, no apagamento da memória da tradição trabalhista” (p.

349).

A teoria trabalhista, recentemente proposta por esse movimento intelectual

como negação crítica da teoria populista, sem dúvida significou um avanço no sentido de

pensar a relação entre o Estado capitalista e o movimento operário no desenvolvimento da

sociedade urbano-industrial brasileira pós-1930 e, principalmente, na república democrática

de 1945 a 1964. Dentre as positividades da crítica à categoria de “populismo” destacam-se

a negação das idéias de “manipulação populista”, “sindicalismo populista”, “república

populista” e a afirmação das tradições do movimento operário como expressão do fazer-se

da classe trabalhadora naquele contexto histórico.

                                                
101 O colapso do populismo no Brasil. Civilização Brasileira, RJ, 1968.
102 O populismo na política brasileira. RJ, Paz e Terra, 1980.
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Contudo, a teoria trabalhista torna-se problemática quando pensa o Estado

capitalista dirigido por Getúlio Vargas a partir da própria tematização trabalhista produzida

pelas intervenções ideológicas daquele bloco no poder. Segundo Mattos (2003), nessa

perspectiva teórica, saem a “manipulação, as lideranças, o sindicalismo populista” e entram

em cena a “mobilização trabalhista”, as “lideranças trabalhistas” e o “sindicalismo

trabalhista”, representados por um governo popular  ao invés de “populista” , que

empreende, na particularidade do contexto brasileiro, o “projeto de Estado de bem-estar

social” através de políticas públicas e da legislação social dos governos trabalhistas.

Mesmo reconhecendo a positividade do trabalhismo e a negatividade do

populismo como instrumento explicativo daquele contexto histórico, Mattos apresenta

importantes questionamentos sobre a teoria trabalhista tanto no seu aspecto empírico

quanto nas suas bases teóricas. Primeiramente, Mattos (2003, p.28) identifica uma apologia

do PTB e de suas lideranças qualificadas por essa teoria trabalhista como legítimas, porque

populares e progressistas.

Em segundo, o autor questiona a apologia da legislação trabalhista como

expressão brasileira do Estado de Bem-estar Social, pois há uma distância material entre a

“lei escrita” e a lei efetivamente cumprida pelo empresariado brasileiro103. Em terceiro

lugar (idem, p.31), diferencia o corporativismo estatal brasileiro, no qual o poder público

instaura e controla os espaços de mediação de conflitos entre capital e trabalho (sindicatos

oficiais, Mtb, Justiça de Trabalho), do corporativismo social ao Estado de bem-estar social

europeu.

Numa perspectiva de crítica aos fundamentos teóricos desses autores, Mattos

questiona a idéia de que, contra o conceito de hegemonia gramsciano que fundamentou a

teoria populista, a leitura de autores como Thompson e Ginzburg permitiram a construção

de uma teoria trabalhista. No entanto, para Mattos (2003) são idéias limitadas, tanto em

relação à Gramsci, quanto em relação a Thompson, porque não há oposição teórica entre

esses dois autores. Pelo contrário, Thompson recupera o conceito de hegemonia em

Gramsci no seu significado de hegemonia cultural. Além disso, ambos tem como objetivo

                                                
103 Esta crítica está referendada pela pesquisa de John French. (Afogados em Lei”, SP, Fundação Perseu
Abramo, 2001) que aponta o desrespeito sistemático à legislação trabalhista pela classe empresarial e, ao
mesmo tempo, destaca o papel ativo da classe trabalhadora como sujeito de sua história na luta pela
apropriação dos direitos formalmente estabelecidos na CLT.
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explicar a dinâmica da luta de classes “recusando determinismos de cunho economicista e

procurando explicitar mecanismos culturais (sem reivindicar-lhes exclusividade ou

determinismo de pólo inverso) que alimentam a dominação, bem como espaço de

resistência a esta dominação que se constroem em meio às lutas de classes” (Mattos, 2003,

p.33)

Em suma, dentre os problemas interpretativos desta teoria trabalhista, Mattos

(2003, p.34) destaca tanto a substituição da luta de classes por “uma relação” entre sujeitos

equivalentes – Estado e classe trabalhadora  que compartilham interesses comuns;

quanto à substituição de uma categoria reificadora, “populismo”, por outra não menos

reificadora, “trabalhismo”, só que pelo avesso. O conceito de trabalhismo não dá conta da

realidade da classe trabalhadora em torno de projetos nacionalistas e sua autonomia de

escolhas que, no limite, chocava-se com os canais restritos de participação política na

ordem estatal de 1945 a 1964.

Nesse sentido, a crítica à pretensão da teoria populista de englobar todo um período

histórico numa categoria geral explicativa – “populismo” – não elide a necessidade de

construir uma explicação para as contradições sociais, políticas, econômicas e culturais

dinamizadas pela luta de classes naquele contexto histórico. Diante dessas reflexões,

analisar concretamente o processo histórico de formação e metamorfoses da classe operária

em Volta Redonda implica aproximar-se dessa totalidade complexa do período de 1945-

1964, mediante a articulação de duas mediações determinantes naquele processo histórico:

a passivização populista e as tradições do movimento operário.

Dentro desse amplo, complexo e contraditório arco de alianças de pacto

industrialista entre frações da burguesia nacional do setor industrial, financeiro e comercial,

sindicalistas e a massa trabalhadora dos centros urbanos, havia também as novas camadas

médias vinculadas a gerência da máquina burocrática estatal e às empresas privadas.

Acrescente-se ao bloco no poder, de um lado, os setores oligárquicos estaduais, cujo

domínio sobre a máquina administrativa derivava dos grupos de intercessores dos Estados

na época da Ditadura do Estado Novo; e de outro, os setores nacionalistas das forças

armadas que defendiam o projeto de industrialização nacional, via intervenção do Estado

nos setores estratégicos: siderurgia, mineração, transporte e energia.
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O pacto industrialista renovado naquele momento aglutinava forças políticas com

interesses divergentes e às vezes antagônicos, mas, nesse equilíbrio instável do bloco no

poder a expansão do mercado interno, mediante valorização do capital nacional no setor

industrial, foi o interesse comum dessas forças sociais. A sustentação desse equilíbrio

dependia da capacidade política de enfretamento das forças sociais da Direita

antinacionalistas, anticomunistas e antitrabalhistas, dentre as quais destacam-se os

membros da União Democrática Nacional (UDN). A atuação das UDN no jogo político foi

marcada pela utilização da imprensa conservadora, setores de direita das Forças Armadas

mais próximas do anticomunismo de bloco americano na Guerra Fria, no Congresso

Nacional e na sociedade civil para desestabilização do processo de sucessão presidencial.

Essa pressão oposicionista, por vezes agressiva, de denúncias moralistas de corrupção feita

pelos “bacharéis udenistas”, resultava nos apelos golpistas104 à intervenção das Forças

Armadas para derrubada do governo.

As frações da burguesia representadas nesse bloco oposicionista da Direita,

constituíram-se: (i) dos setores da burguesia agro-exportadora cujo confisco cambial era

dirigido para os interesses do pacto industrialista; (ii) da burguesia importadora,

descontente com o protecionismo nacionalista; (iii) do capital internacional imperialista

ameaçado pela estatização nacionalista e pelo controle da remessa de lucro; (iv) dos

grandes proprietários rurais; (v) e dos seus “intelectuais orgânicos”, bacharéis da UDN,

originários das camadas médias urbanas cujas frações abrangiam também oficiais das

forças armadas anti-getulistas, em destaque da Marinha e Aeronáutica.

No seu projeto político-econômico esse bloco de oposição, com divergências

pontuais, eram contra o projeto de industrialização nacional, contra a política de bem-estar

social trabalhista e, principalmente, contra o direito de auto-organização da classe

trabalhadora. Defendiam o liberalismo econômico, a associação com o capital internacional

e a repressão aos movimentos sociais, cujo discurso udenista qualificava como “baderna”.

Nesse sentido, apesar de ter sido eleito pela coligação PSD-PTB com apoio de Getúlio

Vargas, o governo Dutra fez uma inflexão à direita ao assumir teórico-praticamente o

                                                
104 Essa tradição golpista de UDN verificou-se sistematicamente ao período de 1945 a 1964, destacando-se a derrubada
de Vargas em 1945, a sucessão, a renúncia e suicídio de Vargas em 1954, a sucessão de 1955, a renúncia de Jânio em
1961, a posse de Jango em 1961 e finalmente, o golpe militar de 1964.
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ideário liberal udenista. Durante seu governo, esse arco de poder oposicionista havia

acumulado forças.

O contexto histórico da vitória eleitoral getulista, em 1950, e de seu projeto de

nacionalista de desenvolvimento enfrentava agora um bloco oposicionista que articulava

forças internas (liberal-conservadoras) e externas (hegemonia imperialista dos Estados

Unidos). Diferente do contexto da crise de hegemonia no mundo capitalista no período do

Estado Novo  a Crise de 1929  e 2ª Guerra Mundial , a década de 1950 se verificou a

expansão da hegemonia geopolítica, econômica e cultural norte-americana no bloco

capitalista. Essa expansão ganhava força ideológica anticomunista com a tensão da ordem

mundial da Guerra Fria, na disputa de poder com a União Soviética.

Portanto, a retomada do desenvolvimento industrial do capitalismo nacional,

empreendido pela intervenção do poder público no segundo governo Vargas e enfrentou

uma realidade muito mais complexa no âmbito nacional e internacional. Segundo Ianni

(1977, p. 116), a aceleração da industrialização nacional exigia do poder público a

intervenção racionalista nas condições infra-estruturais (energia, transporte), e indústria de

base (siderúrgica, mineração), abastecimento (modernização agropecuária). Para tal, o

governo Vargas formulou um plano qüinqüenal (Plano Nacional de Reaparelhamento

Econômico ou “Plano Lafter”), em 1951. Esse plano seria financiado internamente através

da criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e externamente

por acordos bilaterais com os Estados Unidos (“Comissão Mista Brasil – EUA”). “O Plano

Nacional de Reaparelhamento Econômico correspondeu à oficialização, sob o Governo

Vargas, das questões e projetos prioritários elaborados pela Comissão Mista Brasil-Estados

Unidos” (idem, p.117).

O expansionismo econômico do capitalismo americano, nessa nova ordem mundial

bipolar da Guerra Fria, incorpora subordinadamente a retomada do desenvolvimento da

industrialização nacional brasileira, no segundo governo Vargas, mediante assistência

técnica, transferência tecnológica e investimento de capital. Desse modo, a ideologia

teórico-prática do nacionalismo industrial do Governo Vargas apresentava seus limites e

contradições determinadas pelas circunstâncias complexas da dependência do capitalismo

tardio. De um lado, a “substituição das importações” buscava reduzir a dependência

nacional em relação à importação de bens industrializados (bens industrializados de base,
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de capital, intermediários e de consumo) através do desenvolvimento da industrialização

nacional. De outro, esse desenvolvimento dependia da ajuda financeira e tecnológica do

capital internacional sob liderança dos Estados Unidos.

Ao mesmo tempo, o nacionalismo assumia a força política de ideologia  do pacto

industrialista rearticulado pelo bloco no poder do segundo governo Vargas que pretendia

tornar universal para toda sociedade brasileira os interesses particulares da burguesia

industrial. Desse modo, os interesses dessa fração da classe capitalista tornaram se

interesses maiores da nação brasileira. Em resumo, através da estratégia  do

intervencionismo estatal e do intercâmbio e participação do capital e tecnologia

internacional, mas sob mediação do controle nacional do poder público, o bloco no poder

organizado pelo pacto industrialista, no segundo governo Vargas, visava impulsionar o

novo padrão de acumulação de capital no Brasil. Segundo Ianni, significava “desenvolver

um sistema capitalista cujas decisões econômicas e política, governamentais e privadas,

seriam tomadas em função dos interesses nacionais; em contraposição às decisões e

interesses das empresas e governos dos países dominantes” (idem, p.136).

 A conquista do monopólio da extração e refino do Petróleo e a criação da empresa

estatal Petrobrás, em 1953, sintetizaram concreta e simbolicamente a afirmação do pacto

industrialista, do nacionalismo econômico, dos interesses do bloco no poder representado

pelo segundo governo Vargas. Para vencer a resistência dos setores mais à Direita da classe

dominante, liderados pela UDN e vinculados ao projeto de desenvolvimento econômico

liberal-conservador associado à expansão do capitalismo mundial, a política industrial

nacionalista de Getúlio contou com o apoio direto do movimento sindical através do

instrumento de pressão política direta da mobilização popular.

 A sustentação da política do projeto de industrialização nacional, diante das

pressões liberal-conservadoras internas e das pressões imperialistas no contexto da guerra

fria, resultou no fortalecimento dos vínculos da liderança carismática de Getúlio Vargas

junto ao movimento operário nos grandes centros urbanos. Essa estratégia de pressão

nacionalista mediada pelo trabalhismo expressou um momento de luta de classes na ordem

social brasileira naquele contexto histórico. A classe operária, mobilizada pela liderança

carismática do Getulismo, formou-se como ator político coletivo determinante no jogo de

poder do Estado brasileiro.
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O discurso e as negociações de Getúlio elegiam como interlocutor legítimo a classe

trabalhadora urbana e buscava obter sua adesão coletiva e ativa para o projeto de

industrialização nacional, como pode ser evidenciado nesse fragmento do discurso de

Getúlio Vargas, no Estádio de Vasco da Gama, em 1º de maio de 1951:

“Preciso de vós trabalhadores do Brasil, meus amigos, meus
companheiros de uma longa jornada; preciso de vós, tanto quanto
precisais de mim, preciso de vossa união; Preciso que vos organizeis
solidariamente em sindicatos. Preciso que formeis um bloco forte e
coeso ao lado do governo [...] Uni-vos todos nos vossos sindicatos, como
forças livres e organizadas [...] O sindicato é a vossa arma de luta, a
vossa fortaleza defensiva, o vosso instrumento de ação política. Na hora
presente, nenhum governo poderá substituir, ou dispor de força eficiente
para suas realizações sociais, se não contar com apoio das organizações
operárias”.

Essas palavras de Getúlio Vargas deixam claro que, se, no Estado Novo, o pacto

industrialista sustentava-se Forças Armadas, notadamente nos seus interesses nacionalistas

pelo desenvolvimento da indústria de base, no segundo Governo Vargas, a industrialização

nacionalista buscaria priorizar como principal sustentáculo político a mobilização operária

via passivização populista. Naquele momento da luta de classes, o proletariado brasileiro,

cuja composição social, cultural e regional caracterizava-se contraditoriamente pela

heterogeneidade de suas origens e pela homogeneidade determinada pela divisão social de

trabalho coletivo na acumulação monopolista de capital, vivia uma experiência de

politização e atuava coletivamente como força de pressão de um político de novo tipo.

A direção política desse movimento era disputada principalmente pela tradição

trabalhista, organizada no PTB e pela tradição comunista organizada no PCB que, apesar da

ilegalidade, agia em semiclandestinidade com sua imprensa  e seus militantes das células.

Ambas as tradições que disputaram a hegemonia do movimento operário possuíam em

comum a defesa da industrialização nacional, do intervencionismo estatal, do nacionalismo

econômico e emancipação do Brasil contra a classe latifundiária, as forças imperialistas e

seus aliados liberal-conservadores. Contudo, naquele momento, em que pese suas
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identidades de teleológicas, comunistas e trabalhistas tornaram-se forças opostas105 em

função da luta política pela supremacia das forças de esquerda.

Apesar da abertura política sindical, mesmo que um pouco limitada, no início do

governo Vargas, a estratégia de atuação do PCB se caracterizou por uma orientação

esquerdista que pregava a atuação paralela nos sindicatos oficiais com comissões de base e

formação de organizações intersindicais apesar da proibição. Essa tendência esquerdista

que havia defendido o voto em branco em 1950, identificava o trabalhismo e o

nacionalismo de Getúlio Vargas como instrumentos políticos reformistas da burguesia. Para

o Comitê Central, mesmo sendo o imperialismo e o latifúndio os inimigos maiores, a

atuação dos comunistas deveria ser dirigida contra a burguesia nacional e sua estratégia

reformista. Contudo, o jogo político real de reorganização dos sindicatos impunha aos

comunistas atuantes diretamente no movimento a necessidade de disputar o controle dos

sindicatos e, por vezes, fazer alianças com  trabalhistas e com pessedistas (Santana, 2001,

p. 80).

As pressões do avanço comunista no movimento operário muitas vezes através de

alianças com outras forças, resultaram numa  aproximação da tradição comunista com a

base operária mediante incorporação das reivindicações concretas da classe, tornando os

comunistas uma força social importante naquela esfera da luta de classes. O Comitê Central

do PCB, naquele momento de tendência anti-reformista, viu-se obrigado a rever e ajustar

suas posições no campo sindical e aprovou, em 1952, a política de alianças táticas para

conquistar os sindicatos oficiais, mas entendendo que era necessário atuar contra o

trabalhismo getulista dentro do movimento operário, ou seja, “lutar pela organização e

unidade da classe operária” (idem, p. 81).

Dessa forma, rompido o sectarismo que negava qualquer atuação nos “sindicatos

ministerialistas” e qualquer aliança com “não-comunistas”, os sindicatos passaram a ser

percebidos como campo de luta de classes e como espaço político de formação da classe

operária. Assim, a atuação na esfera dos aparelhos sindicais tornava-se necessária para a

estratégia do PCB, mesmo que para isso fosse preciso fazer alianças táticas com não-

                                                
105 A aliança entre comunistas e  trabalhistas no movimento “ Queremista” de 1945 foi abandonada após a
cassação  do PCB em 1947 e as restrições de sua atuação nos sindicatos, na rádio e na imprensa durante o
governo Dutra. A partir de então os comunistas fizeram  uma oposição rigorosa tanto ao governo Dutra
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comunistas. Contudo, a atuação na organização de base e na organização intersindical

continuava sendo prioridade na orientação do PCB. Essa política representava, naquele

processo histórico dos anos 50, o projeto teórico-prático mais avançado de estratégia

pedagógica de atuação e organização do movimento sindical, para além do corporativismo

sindical.

A evidência histórica do avanço do movimento operário no segundo governo

Vargas foi o crescimento da onda grevista106 nas áreas metropolitanas, notadamente Distrito

Federal e São Paulo. Nesta última, o ano de 1953 viu acontecer o maior movimento

grevista até então ocorrido no Brasil: a chamada “greve dos 300 mil”107, motivada pela luta

contra o aumento custo de vida e por ajuste salarial.

Nessa greve histórica, apesar dos sindicalistas violarem a “lei de greve”,

principalmente no ritual corporativista e legalista,  as lideranças não sofreram represália do

Governo Vargas. O movimento operário foi politicamente tolerado, em alguns momentos

até mesmo incentivado  obviamente o limite da reprodução da ordem social capitalista

nacional , tornando-se força social engajada no novo pacto industrialista e no

enfrentamento de frações da burguesia agro-exportadora e importadora, das oligarquias

rurais conservadoras e das forças imperialistas resistentes ao nacionalismo econômico.

As lutas políticas da operada no segundo governo Vargas caracterizavam-se pela

mobilização das massas proletárias urbanas não somente em função das lutas econômicas.

Para além das reivindicações salariais, essas lutas constituíram-se em ator coletivo

estratégico na defesa do projeto reformista de industrialização nacional e no embate com o

projeto liberal-conservador de abertura do mercado aos produtos importados e ao capital

estrangeiro.

A “Campanha do Petróleo” envolvendo diversos segmentos da sociedade civil

mobilizados pelo ideário teórico-prático do nacionalismo econômico  estudantes (UNE),

                                                                                                                                                    
quanto ao segundo ao segundo de Getúlio Vargas. Apesar da diferente postura em relação ao movimento
operário entre um e outro, o PCB defendia uma ruptura com o trabalhismo Getulista (Mattos, 2003, p. 34).
106 A influência política do PCB, bem como suas estratégias de criação e fortalecimento de comissões de
fábricas e de organizações intersindicais foram decisivas para possibilitar esse movimento histórico da luta
coletiva da classe operária paulista.
107 Essa questão foi analisada por Moisés (1978), “Greve de Massas e Crise Política”; e mais recentemente, a
“greve dos 300 mil” foi aprofundada com uma nova abordagem de Negro (2005), enfatizando o protagonismo
das comissões de fábrica;
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militares (Clube Militar), trabalhadores urbanos (sindicatos e federações), partidos (PTB),

jornais (Ultima Hora) , que resultou na lei de criação do monopólio nacional da extração

e refino do petróleo e na criação da em presa estatal Petrobrás, representou simbólica e

concretamente a consolidação da passivização populista.

Nesse contexto histórico nacional, a política de substituição das importações

demandava o crescimento da oferta de aço no mercado interno. Nesse sentido, a expansão

da Companhia Siderúrgica Nacional108 era extremamente necessária do ponto de vista da

industrialização nacional que encontrava estrangulamentos nesse setor, tal como estava

posto no Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico (ou “Plano Lafer”). Na década de

1950, nos governos Getulio Vargas (1951–1954), e depois, no Juscelino Kubitschek (1956

– 1960), a CSN consolidou-se como fornecedora principal de bens de produção para da

cadeia industrial de mercado interno.

Foi nessas condições que o capital, movido pela necessidade de valorização no

processo produtivo, fundou as bases políticas que inauguraram o compromisso fordista no

mundo do trabalho da CSN. Esse processo político não se estabeleceu formalmente e de

modo definitivo nesse momento.

A mudança da correlação de força, a disputa de interesses divergentes, a influência

das tendências do bloco no poder nacional, a alternância da influência das diversas

tradições sindicais, as intervenções hegemônicas do capital, as estratégias pedagógicas do

CSN etc, formam a totalidade histórica na qual o compromisso fordista foi sendo

estabelecido e transformado para garantir a acumulação de capital e conformação da massa

operária ao novo processo de produção do complexo siderúrgico de Volta Redonda. Ao

mesmo tempo, o projeto civilizatório tornaram-se cada vez mais mediadas pelas estratégias

de passivização populista nas relações sociais entre o capital e o trabalho em Volta

Redonda.

As estratégias pedagógica da Companhia de envolvimento dos operários,

articuladas ao avanço das forças produtivas na usina  siderúrgica, assumiram na década de

cinqüenta um caráter cada vez mais mobilizador do consenso coletivo em comparação com

as relações marcadamente coercitivas de perfil militarista-burocrático da década de

quarenta, na sua fase de construção e inicio de produção (durante o governo Dutra).

                                                
108 O projeto original denominava Estágio B;
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No campo da produção na CSN no inicio da década de 1950 a CSN criou a

Engenharia Industrial (1951) e para além da produção criou a Superintendência de

Assistência Social (1951). Essa divisão social do trabalho evidenciava a complexificação

das relações moleculares no mundo do trabalho da CSN, a necessidade de ampliar a

acumulação do capital  e de garantir a hegemonia sobre o trabalho coletivo e a vida coletiva

social. No âmbito da produção a Engenharia Industrial expressava consolidação do

fordismo mediante uma nova racionalização da produção através do controle cientifico dos

custos , dos métodos e dos processos siderúrgicos .

A implantação da Engenharia Industrial109 representou uma reestruturação produtiva

na CSN visando desenvolver com maior eficácia a racionalização fordista de controle do

trabalho coletivo dentro dos princípios de separação hierárquica entre a supervisão e a

operação de padronização  racionalista dos processos produtivos.   Foram elaborados

padrões de produção para coqueria, alto-forno, aciaria, laminação e manutenção que

resultaram num espetacular crescimento da produtividade, segundo os dados abaixo, entre

1947 e 1954, enquanto o número de empregados cresceu 20% a produção cresceu 344 %.

TABELA 2 - PRODUTIVIDADE DO TRABALHO NA CSN – 1947-1954110

ANO ÍNDICE DE Nº DE
PESSOAL

TON.
PRODUZIDA

Produtividade
Ton

produzida/pessoal
1947 100 100 1,0

1954 120 444 3,7

 (Relatório de Diretoria da CSN – 1954)

Esses padrões de processos produtivos elaborados pela Engenharia Industrial

configuraram uma divisão social do trabalho no sentido de desqualificação dos

                                                
109  Essa reestruturação produtiva de caráter fordista foi assistida pela firma americana Bruce – Payne and
Associetes ( Pimenta, 1989, p 115).
110 Ano Base: 1947: n° de pessoal - índice 100;  tonelagem produzida – índice 100;
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trabalhadores operacionais, mediante a restrição do espaço de iniciativa e criatividade

pessoal desses trabalhadores na rotina de trabalho definida pelos manuais de produção.

Nesse processo pedagógico do capital, o fordismo amplia a hierarquização dentro da CSN

separando de modo racionalista e hierárquico, o nível de controle e supervisão, do nível de

operação e subordinação (Braverman, 1981). Ao nível da operacionalização, a massa

operária executava, pela divisão social do trabalho especializado, fragmentado e subalterno,

as determinações e rotinas de produção planejadas, padronizadas e coordenadas pela

Engenharia Industrial da CSN, agência do saber técnico-científico do capital no controle do

trabalho coletivo.

As experiências coletivas moleculares de aprendizagem dentro da Companhia,

baseada na tecnologia importada dos Estados Unidos  na fase de construção e,

principalmente, na fase inicial de produção na 2ª metade da década de 1940, envolveram

tanto os engenheiros, quanto mestres e operários qualificados e semi-qualificados. Os

processos de produção necessitaram de orientações dos manuais escritos em inglês que

eram traduzidos por engenheiros no aprender-fazer direto. Esse controle do saber do capital

conferiu aos engenheiros da CSN, desde os primeiros movimentos, um status de

superioridade que de alguma maneira refletia na vida da cidade, na divisão social do espaço

urbano.

Na primeira fase da produção (1946-1951), antes da Engenharia Industrial ser

criada, a engenheiros constituíam a chamada “chefia”, encarnando, assim, a personificação

do capital. Os engenheiros eram os educadores da usina, sendo que muitos, no início,

operavam diretamente os equipamentos para explicar o saber-fazer aos mestres e aos

operários seu funcionamento111.

As relações pedagógicas entre o capital e o trabalho na CSN dentro da lógica do

fordismo e do americanismo ultrapassavam o espaço da produção da usina e envolvia o

conjunto das relações sociais em Volta Redonda. Para intervir e organizar essas relações,

dentro da racionalidade orgânica americanista necessária ao pleno desenvolvimento do

regime fordista de produção, no mesmo ano 1951 que criou a Engenharia Industrial, a CSN

criou a Superintendência da Assistência Social (SAS).

                                                
111 Havia também um processo inverso de relação educativa pelo qual o engenheiro inexperiente  chegava à Usina e se via
dependente do saber-fazer dos mestres mais experientes naquele processo produtivo. O saber teórico complexo facilitava
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Nessa divisão social de trabalho no mundo do trabalho da companhia, caberia ao

SAS a responsabilidade pela atuação do capital fora do setor produtivo, ou seja, a

construção do espaço urbano de reprodução da força de trabalho. Nesse sentido, deveria

construir, ampliar e conservar as residências dos empregados em suas diversa camadas

sociais, refletindo diretamente na hierarquia urbana dos bairros a divisão social fordista;

além disso, deveria construir as redes de água, esgoto e de eletricidade; ruas, praças,

calçadas, prédios públicos, em suma, construir todos os equipamentos urbanos planejados

para reprodução da força de trabalho na cidade da CSN. Além disso, o SAS seria

responsável pela manutenção dos serviços urbanos de abastecimento da população de Volta

Redonda, água, luz, alimentos, de limpeza, de segurança, assistência social, de saúde,

educação, lazer e cultura (Boletim da Superintendência dos Serviços Sociais da CSN,

1951).

O SAS também exercia a função de elaborar e organizar a política de benefícios e

auxílios concedidos aos empregados da CSN, dentre os quais destacaram-se: auxilio doença

para tuberculose, alienação mental, câncer, hanseníase e cegueira; auxílio funeral e pecúlio

por morte; complementação salarial para empregados doentes. Dentro dessa função social

do capital em relação aos trabalhadores, a CSN através do SAS garantia assistência jurídica

aos empregados, bolsa de estudos aos filhos dos empregados, distribuição de presentes de

natal aos filhos menores às empregadas, participação nos lucros da empresa; prêmio

qüinqüenal em dinheiro por bons serviços , disciplina e assiduidade  e adicional de tempo

de serviços112.

A dimensão pedagógica do compromisso fordista fica evidente nessa estratégia

complexa de conformação dos trabalhadores da CSN mediante Supertendência de

Assistência Social como agência de hegemonia do capital. A adesão dos trabalhadores ao

compromisso ético-moral fordista traduzia-se do ponto de vista da empresa em disciplina

no trabalho, dedicação aos serviços e respeito à chefia. Nessa perspectiva a pedagogia do

capital exerce uma pressão no sentido de possibilidade da perda dos benefícios e auxílio

caso não haja por parte de cada empregado o cumprimento dos padrões éticos do trabalho.

                                                                                                                                                    
o aprendizado  mais rápido do engenheiro e o qualificava para assumir o comando. Nessa abordagem destaca-se “A
Pedagogia da Fábrica” de Acássia Kuenzer.
112 Boletim da Superintendência dos Serviços Sociais da CSN, 1951.
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Na política social da empresa para os trabalhadores, sua racionalidade apontava para

diferença entre benefícios, que são coletivos estabelecidos por acordo sindical e garantias

pela CLT; direitos, que são individualizadas e condicionados por critérios de interesse do

capital: pontualidade, assiduidade, colaboração, dedicação e disciplina do empregado.O

compromisso fordista possuía essa dimensão molecular dos benefícios e assistente social

articulada à dimensão coletiva dos direitos estabelecidos em acordo entre o capital e o

trabalho.

Esse conjunto de intervenções da CSN através de seus aparelhos privados de

hegemonia no mundo do trabalho, notadamente a Superintendência de Assistência Social,

constituiu-se numa complexa estrutura de controle subordinação e dependência do

empregado, sua família e sua vida social aos serviços de moradia, transporte, abastecimento

de água, iluminação, rede de esgoto, limpeza, segurança, abastecimento alimentar,

educação, saúde, lazer e cultura, sob responsabilidade social da companhia. Sustentando-se

nessa complexa materialidade, a CSN começa a difundir através de seus aparelhos de

comunicação e das relações moleculares da chefia com seus subordinados no interior da

usina,  o compromisso moral e intelectual em torno da política de bem-estar social dos

empregados da empresa, difundindo o ideário de colaboração entre capital e trabalho.

No contexto histórico do segundo governo Vargas (1951-54), o movimento operário

de Volta Redonda desenvolveu-se sob a circunstância postas pelas mediações complexas do

americanismo, da passivização populista e do compromisso fordista na CSN. Nesse

processo contraditório da luta de classes, o movimento operou escolhas sobre pressão das

estratégias de hegemonia do capital em relação ao trabalho.

Dentre as possibilidades de intervenção, o sindicato, em que pese sua vinculação à

estrutura burocrática do Estado, foi processualmente instrumentalizado pelo movimento

operário, transformado em um poderoso aparelho de resistência, pressão, disputa de poder,

conquista e garantia de direitos trabalhistas113. Portanto, a existência do movimento

sindical, suas conquistas de direitos trabalhistas efetivados nos contra-cheques e nos

acordos sindicais, refletia o momento da luta de classes naquele contexto histórico.

                                                
113 Muito desses direitos, restritos até então aos trabalhadores urbanos, estavam até então apenas formalmente
estabelecidos na CLT, mas distantes da efetivação devido à resistência do capital. As demandas trabalhistas na Justiça do
Trabalho tornaram-se cada vez mais um espaço de disputa de direitos dos operários da CSN contra o capital através da
mediação jurídica do aparelho sindical dos metalúrgicos (ver Pessanha & Morel, 1993).
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Esses conflitos e resistências coletivas por vezes assumiram a forma de resistências

moleculares evidenciadas nas diversas punições  publicadas nos boletins das reuniões de

diretoria, demonstrando que a hegemonia da CSN era poderosa mas não era absoluta, pois

houve momentos de resistências individuais que configuraram uma  escolha diante de

pressões e despotismo das chefias.

No governo Vargas, 1951 a 1954, a necessidade da retomada do nacional

desenvolvimentismo, dirigido pelo pacto industrialista, foi mediada por estratégias políticas

de ativação do movimento operário, destacando-se o inventivo à sindicalização em massa,

na contra-mão da política de intervencionismo sindical característica do governo anterior

do Marechal Dutra. Essa orientação teve reflexos diretos no mundo do trabalho da CSN.

Desde sua fundação em 1946, o Sindicato dos Metalúrgicos havia estado sob intervenção

do Ministério do Trabalho. A passivização populista do governo Vargas amplia as margens

de escolhas, decisões e intermediações no movimento operário, mesmo que dentro de

constrangimentos da estrutura sindical corporativista e tutelada.

Em Volta Redonda, as primeiras iniciativas resultaram na mobilização de chapas

livres para as eleições sindicais, logo no primeiro ano do governo Vargas. Com a primeira

eleição sindical em 1951, o Sindicato dos Metalúrgicos passou a ser dirigido por uma chapa

de tendência mais moderada, vinculada ao PSD (sob liderança do cacique fluminense

Governador Amaral Peixoto), cujo presidente foi Alan Cruz114.

Mesmo com esse perfil moderado, após uma eleição concorrida com quatro chapas

num total de 1200 filiados, a chapa vitoriosa teve muitas dificuldades de legalização de

posse devido aos entraves burocracia jurídica do Ministério de Trabalho (Monteiro, 1995,

p.31). Cabe aqui destacar que nesse momento os comunistas se abrigavam na legenda do

PSD amaralista no Estado do Rio de Janeiro (Revista Arigó, 1989, p.38). Apesar de não

participarem da diretoria de sindicato, os comunistas, através de sua célula na CSN, tiveram

papel fundamental na mobilizações para as eleições, na campanha de filiação de sindicato e

nas diversas formas de enfrentamento no cotidiano da usina.(Morel, 1989b, p.305). O PSD

                                                
114 Após sua gestão no sindicato, Alan Cruz  recebeu do governador Amaral Peixoto a concessão de um cartório na cidade
de Volta Redonda.
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comandou o sindicato na gestão de Alan Cruz (1951-1953) e Walter Millem115 (1953-

1955).

Em 1952, o sindicato foi o canal de ação jurídica na justiça do trabalho de 3 mil

operários da CSN pelo cumprimento do artigo 7, da CLT que estabelecia no revezamento

de turno de 8 horas, tal como acontecia no regime da usina, a remuneração de 1 hora em

cada turno. Na negociação de acordo salarial, mesmo ganhando na primeira estância, o

sindicato retirou o processo que somente mais tarde seria efetivado num outro acordo

coletivo (Morel, 1989, p.313). Tal decisão evidenciou o caráter contraditório do movimento

operário naquele momento; Se, por um lado, instrumentalizava o sindicato como aparelho

de disputa com o capital no campo da Justiça do Trabalho e mobiliza 3 mil operários numa

ação jurídica coletiva simbolizando uma atitude de confrontação diante das estratégias de

hegemonia da CSN; por outro, negociava e conciliava com a  empresa, mesmo diante da

perspectiva de vitória de processo coletivo na Justiça do Trabalho.

A vinculação dos Sindicatos dos Metalúrgicos de Volta Redonda com a política de

passivização populista foi outra mediação importante da luta de classes no mundo de

trabalho de Volta Redonda. Quando as negociações com a CSN chegavam a um impasse ou

quando não havia possibilidades de negociações, a direção dos sindicatos dos metalúrgicos,

aproveitando a importância estratégica da CSN na economia industrial brasileira,

pressionava a Presidência da República a intervir na posição da direção da CSN, como

objetivo de flexibilidade da empresa em relação as reivindicações do movimento operário.

Nesse contexto, outra mediação  teórica – prática do movimento operário, em Volta

Redonda, foi a experiência do compromisso fordista  de colaboração entre  o capital e o

trabalho matriz na ideológica dos discursos da direção da CSN . Além disso, esses

discursos ressaltavam a inovadora e exemplar política de bem-estar social da empresa,

apresentando o padrão de assistência e benefícios sociais oferecidos aos empregados e sua

família como o mais alto padrão já realizado no Brasil (Relatório de Diretoria da CSN de

1951).

No entanto, mesmo que as vantagens comparativas dos empregados da CSN em

relação ao restante dos empregados do país, naquele momento histórico, fossem uma

                                                
115 Walter Millem também favorecido como correligionário do PSD amaralista com o cargo de Fiscal de
Rendas do Estado.
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realidade e que de certa forma garantissem a estabilidade da força de trabalho necessária a

reprodução monopolista do capital na grande industria, as condições de trabalho eram, no

chão da fabrica, extremamente precárias.

Os salários eram baixos e estavam defasados pela política de sindical e arrocho

salarial do governo Dutra. A expansão do estagio B da usina resultava numa mistura de

canteiro de obras e produção, lamaçal, insalubridade, risco de acidente por falta de

prevenção e devido a pouca experiência com novos e perigosos equipamentos. Além disso,

as periculosidades dos processos de produção (calor das bobinas, gases tóxicos,

deslocamento do material pesado, alta voltagem das redes elétricas, etc.) resultaram em

altos índices de acidentes de trabalho na usina, naquele momento.

Essas experiências diretas, vivenciadas pelos operários da CSN sob condições

ambientais insalubres da usina e dos permanentes riscos de acidente na grande maquinaria

siderurgia (alto-forno, aciaria, laminação, etc.) somavam-se às experiências da mais-valia

absoluta através do prolongamento da jornada de trabalho, com horas-extras, serão, dobra

de turno, devido a pressão da chefia para cumprir as metas, sendo comum atingir 220

horas-extras num único mês (Pimentel, 1989, p.122).

Nesse quadro, o movimento operário de Volta Redonda, nas suas primeiras

assembléias de acordo sindical, decidiu como pauta de reivindicações principais:

pagamento das horas extras como adiciona de 20% e das horas noturnas, descanso semanal

remunerado, refeições para operários noturnos, adicional de periculosidade, isonomia

salarial, dentre outras. Entretanto, o compromisso fordista da CSN tinha suas limitações

ditadas pela lógica da acumulação de capital. Houve resistências da direção da CSN em

ceder às pressões da campanha salarial de 1952. Por isso, direção do sindicato buscou116 um

acesso direto com o presidente Getulio Vargas para que interviesse nas negociações em

favor dos trabalhadores.

Desse modo, a intermediação da passivização populista possibilitou o primeiro

acordo sindical dos metalúrgicos de Volta Redonda com a CSN117, destacando-se: refeições

para turnos, repouso remunerado, pagamento de hora-extra, salário família, férias

                                                
116 Os intermediários foram o  governador Amaral Peixoto (PSD) e o Deputado federal Celso Peçanha (PTB),
principais lideranças fluminenses de apoio a Getúlio Vargas.
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remuneradas, transformação de “horista” em “mensalista” e aumento de 20%  no salário.

Esse acordo significou, por um lado, a valorização do sindicato como instrumento político

de intervenção e de canalização das demandas do movimento operário, pela ampliação dos

direitos trabalhistas; e por outro, o reforço do ideário de colaboração de classes de

modernização da relação capital-trabalho,

As direções sindicais vinculadas ao PSD amaralista, que predominaram de 1951 a

1955, no Sindicato dos Metalúrgicos, inauguraram o embrião da política assistencialista

através de consultórios médicos e odontológicos e do escritório de assistência jurídica.

Além disso, essas direções foram responsáveis pela atuação política118 dos Sindicatos dos

Metalúrgicos na campanha “petróleo é nosso” (1953) como ator coletivo do projeto

industrial-nacionalista pelo monopólio estatal de extração e refino do petróleo e pela

criação da Petrobrás.

As forças de oposição sindical, notadamente, trabalhistas e comunistas criticavam a

política conciliatória e patronal.as direções sindicais vinculadas ao PSD amaralista. A crise

política no plano nacional que culminou com o suicídio de Vargas, encerrando

tragicamente seu segundo governo em agosto de 1954, pode ser compreendida a partir da

própria crise do pacto industrialista. Como anteriormente foi destacado, a mudança do

governo Dutra para o governo Vargas significa uma retomada do pacto industrialista

mediante a maior intervenção do poder público na economia, e o conseqüente abandono da

doutrina liberal que conduziu o governo anterior.

Contudo, a sociedade brasileira havia se complexificado, as forças sociais que se

coesionavam em torno da retomada do pacto industrialista não eram de forma nenhuma

homogêneas nos seus interesses. A própria burguesia industrial fracionara-se em três

grupos bem distintos: pequena e média burguesia industrial voltada para investimentos no

setor de bem de consumo tradicional, a grande burguesia nacional de capital monopolista e

a grande burguesia industrial internacional.

No processo de acumulação de capital esses grupos possuíam forças sociais e

interesses políticos diferenciados em relação a atuação do Estado na economia através das

                                                                                                                                                    
117 Essas conquistas foram amplamente divulgada pelo Jornal Ultima Hora , um dos principais aparelhos de
hegemonia da estratégia de passivização populista e da propaganda do ideário trabalhista e getulista naquele
contexto histórico.
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suas diversas políticas intervencionistas (cambial, comercial, fiscal, monetária etc). Além

dessas forças, a retomada do pacto industrialista envolveu setores da classe média urbana

(militares, funcionários públicos, técnicos superiores) e da classe operária do setor estatal e

do setor privado). Essas forças sociais auxiliares subalternas também jogaram e disputaram

a decisão do governo em relação às políticas econômicas e sociais.

Naquele contexto histórico119, segundo Ianni (1977), estavam em disputa três

projetos políticos para a organização da sociedade e da economia brasileira: (i)

modernização da economia capitalista brasileira via associação e interdependente com o

capitalismo internacional, para obtenção de capital e tecnologia dos centros hegemônicos;

(ii) a via socialista e reformista de estatização progressiva e nacionalização da economia

contra o latifúndio e o imperialismo; (iii) a via capitalista nacional baseada no

intervencionismo estatal e nacionalização dos centros de decisão sobre as diretrizes da

economia brasileira.

O governo Vargas representava politicamente a vitória da via nacional-

desenvolvimentista que possuía como telos desenvolver um sistema capitalista cujas

decisões econômicas e políticas, governamentais e privadas, fossem tomadas em função

prioritariamente de interesses nacionais em contraposição ás decisões e interesses dos

centros hegemônicos do capitalismo mundial. Contudo, Vargas se defrontava com o desafio

de restabelecimento do pacto industrialista naquele contexto histórico muito diferente do

Estado Novo. Em 1951, a industrialização nacional não havia completado o processo de

substituição das importações capaz de superar a dependência externa da economia

brasileira. Ao Estado caberia então o papel de desatar os nós que estrangularam a

acumulação monopolista de capital na economia brasileira e acelerar, dessa forma, a

industrialização nacional. Para prosseguir o processo de substituição das importações, era

necessário desenvolver a produção nacional de bens de capital (máquinas e equipamento),

                                                                                                                                                    
118 Outra atuação política do sindicato do metalúrgicos no qual exerceu papel preponderante na aliança
política foi campanha pela Emancipação Municipal de Volta Redonda (1954) em relação a Barra Mansa.
119 Acrescentar-se-ia nesse contexto nacional, a circunstância internacional da hegemonia norte-americana no

bloco de nações capitalistas na ordem Mundial Bipolar da Guerra Fria acirrada pela guerra da Coréia (1951-

1953) e pela conquista da bomba de Hidrogênio pela URSS (1954).
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de bens intermediários e da base (siderurgia, transporte, energia, construção naval,

petróleo).

A intervenção estatal no segundo governo Vargas reforçou o nacionalismo e o

trabalhismo como forças sociais de aglutinação do novo pacto industrialista. As

contradições acirravam-se e bloqueavam as possibilidades de superação dos impasses da

substituição das importações. As forças opositoras vinculadas ao projeto liberal dependente,

notadamente a burguesia agro-exportadora, a burguesia importadora, a burguesia

internacional monopolista, pressionaram o governo Vargas contra a política de confisco

cambial que transferia renda para a acumulação industrial de capital e priorizava a

conversão de divisões internacionais em importação de bens de capital. Além disso,

combatiam a política nacionalista que ameaçava os privilégios do capital estrangeiro no

Brasil. O confronto com o capital internacional ficou mais evidente na nacionalização do

petróleo e criação da Petrobrás, na lei de remessa de lucros e na tentativa de nacionalização

da energia elétrica, com a tentativa de criação da Eletrobrás. A retaliação do governo dos

EUA não tardou a acontecer e foi um  fatores determinantes da crise política do governo

Vargas em 1954120.

Essas disputas ocorriam na complexa relação de forças dentro da classe e frações de

classe burguesa dentro da sociedade brasileira do início da década de 1950, bem como entre

nações imperialistas e dependentes. Dessas contradições resultavam ideologias em

confronto com seus agentes políticos: intervencionismo versus liberalismo, nacionalismo

versus imperialismo, “industrialismo” versus “agrarismo”.

Em que pese a importância determinante dessas contradições internas e

externas na crise do pacto industrialista, manifestada como crise política do segundo

governo Vargas, a contradição fundamental constituiu-se no acirramento da luta de classes

entre o capital e o trabalho. O crescimento do movimento sindical alimentado pela elevação

do custo de vida e defasagem dos reajustes salariais desencadeou a onda de greves121 de

1953 e 1954.

                                                
120 E que em 1964 culminaria com a derrubada do Governo Jango pelo golpe militar de 1964  assunto
aprofundado no capítulo 3 (3.2) desta tese.
121 Destacando-se, como anteriormente se ressaltou, a “greve dos 300 mil” em São Paulo (Moisés, 1978).
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No campo das forças políticas de esquerda, o ressentimento122 ao Comitê Central

com a cassação do PCB no Governo Dutra levou a uma radical inflexão no programa de

luta dos comunistas. Passando do “pacifismo” e “colaboracionismo” com a chamada

“burguesia progressista” do pós-Estado Novo à luta revolucionária imediata pós-Dutra, o

“manifesto de agosto” de 1950 do Comitê Central do PCB colocava no mesmo plano de

enfrentamento o imperialismo, o latifúndio e a burguesia nacional.

Daí a vitória eleitoral de Vargas não ter mudado a concepção teórico-prática dos

comunistas, que o caracterizava com “governo de traição nacional” e conclamava para sua

derrubada. Dessa maneira, por razões opostas, mas como o mesmo objetivo imediato,

comunistas e udenistas confundiam-se, na mesma de forma constrangedora, a  prática

política de derrubada do governo Vargas.

Para a direção do PCB,

“a política de Vargas durante seu segundo mandato era baseada,
como antes, na propaganda anticomunista e nas pregações de “paz
social”. A atuação dos sindicatos, sob orientação trabalhista, limitava-se
à cooperação com os empresários e com o Estado e à defesa dos
interesses econômicos dos trabalhadores (...) o governo Vargas tinha
como base fundamental para a realização da linha burguesa reformista
no movimento operário, a burocracia sindical, que passou a fazer
propaganda intensa da necessidade de unidade de classes para a defesa
dos interesses nacionais. Gradualmente os lemas do nacionalismo
passaram para segundo, plano os problemas sociais e o próprio
trabalhismo com ideologia transformou-se em nacionalismo “burguês”.
(Koval, 1982, p. 394).

As estratégias de passivização populista foram retomadas no segundo governo

Vargas através da mobilização sindical trabalhista, dentro do limite da chamada “paz

social” de colaboração entre o capital e o trabalho, é através do nacionalismo econômico,

cujo principal resultado foi a Lei do Monopólio estatal e nacional sobre extração e refino do

petróleo e a criação da Petrobrás em 1953. A inflexão do governo Vargas, a partir de 1953,

em direção ao apoio do movimento operário e o enfrentamento com o imperialismo

americano e a direita udenista, foi cada vez mais ancorado na estratégia de passivização

                                                
122 NO final da 2ª Guerra Mundial, a orientação da URSS para os partidos comunistas do ocidente era assumir
um atitude colaboracionista dentro do “espírito aliado” anti-nazista; assim procedeu o PCB em 1946,
inclusive defendendo o “aperto do cinto” para o movimento operário. Entretanto, a virada de 1947, com o
início da Guerra Fria e a adesão do Governo Dutra ao bloco anti-comunista liderado pelos EUA, refletiu o
início da perseguição aos comunistas no Brasil.
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populista, cuja ideologia nacionalista matriz era a “defesa dos interesses nacionais através

da emancipação econômica do Brasil”. O conteúdo progressista e antiimperialista dessa

estratégia buscava subordinar o movimento operário ao projeto nacional-

desenvolvimentista do pacto industrialista — mesmo que para isso fosse preciso

intermediar a concessão de direitos e vantagens concretas para os trabalhadores urbanos,

dentro da  lógica de expansão do mercado interno de acumulação do capital.

Nessas condições políticas de mobilização sindical, subordinada à ideologia teórico-

prática do trabalhismo e associada ao nacionalismo, as forças políticas de esquerda, em

especial os comunistas se encontraram numa encruzilhada que de certa forma explica a

dissociação entre as posições de um lado da direção do PCB — que denunciava o

“reformismo burguês” e o “colaboracionismo de classe” e pregava a derrubada imediata do

‘governo de traição nacional” —, e de outro, da base operária do PCB que passou a atuar

no movimento sindical, no movimento popular contra a carestia, na campanha nacionalista

“O petróleo é nosso”. Em todas essas experiências de luta de classes, os militantes

comunistas tiveram papel de liderança destacadas junto às massas populares nas greves,

passeatas contra carestia e movimentos por bandeiras de luta nacionalistas.

As pressões do movimento operário pelo aumento do salário mínimo em 100%

foram assumidas e encaminhadas pela política trabalhista personificada por João Goulart,

então ministro do trabalho de Getúlio Vargas. As pressões oposicionistas da direita

(parlamento, imprensa), representando interesses da burguesia nacional contra o aumento

do salário mínimo resultaram na suspensão do aumento e na deposição do João Goulart. A

grande imprensa era um dos principais agentes das forças de oposição123 de direita contra o

Governo Vargas.

Acrescenta-se às denúncias124 de escândalos, bem estilo moralista da UDN, de

“corrupções” no Governo Vargas. Essa crise ganha força dentro da  Forças de intervenção

militar golpista. O isolamento do Governo Vargas na sociedade civil resultou numa

aproximação maior com as bases sindicais, daí a decisão de aumentar em definitivo o

salário mínimo em 100%. Essa decisão marcou o afastamento da burguesia nacional em

relação ao pacto industrialista e o agravamento da crise política que mostrara os limites e

                                                
123 A exceção ficavo por conta do apoio explícito do Jornal Ultima Hora, de Samuel Weiner
124 Através da grande imprensa a crise política era alimentada e amplificada com denuncias da UDN um
suposto golpe chefiado por Getulio Vargas e João Goulart para implantar no Brasil a “República Peronista”.
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contradições do nacionalismo e do trabalhismo, pilares ideológicos da passivização

populista.

A sucessão de acontecimento desencadeados pela crise em agosto de 1954, com

ultimato dos chefes das forças armadas contra o presidente, resultou na renúncia e no

suicídio de Getúlio Vargas cuja carta-testamento levantou espontaneamente as massas.

Inúmeras manifestações populares no capital da República fizeram o golpismo udenista

recuar.

Na medida que as forças progressistas assumiam a bandeira de luta antiimperialista

pela emancipação nacional, crescia o movimento nacionalista juntamente com o

movimento operário e o movimento contra a carestia nos anos de 1953 e 1954. O governo

Vargas sofria também pressões dentro da estratégia de passivização populista.

Contraditoriamente, por um lado, incentivava e apoiava a mobilização das massas

populares urbanas em defesa da economia nacional e contra as forças sociais da direita

liberal-conservadoras; por outro, pregava a “paz social” entre o capital e o trabalho

condenando o comunismo e assinando a Lei de Segurança Nacional que considerava crime

a filiação ao Partido Comunista e a participação em “greves ilegais” (idem, 1982).

A inclinação de Vargas em direção às pressões nacionalistas do movimento

antiimperialistas e a aproximação com o movimento operário desencadearam uma forte

reação conservadora. As medidas nacionalistas do governo Vargas levaram o governo norte

americano a suspender o acordo de cooperação mútua com o Brasil. No entanto, mesmo

estando sob forte pressão imperialista, procurando reaproximação com o movimento

operário, a partir de 1953, principalmente, a direção do PCB continuou defendendo a

derrubada do Governo Vargas por considerá-lo um  “governo de traição nacional”.

“Ao abrir-se a crise política de agosto de 1954, os comunistas se
confundiram com os udenistas na mesma ofensiva pela deposição do
Presidente da República. A direção nacional do PCB custou a sair da
perplexidade ao constatar que se encontrava ao lado dos setores
vinculados ao imperialismo norte-americano. Somente às vésperas do
desenlace é que Prestes, numa entrevista, tomou posição contra o
golpismo em ofensiva. Mas a entrevista ainda agredia Vargas com
acusações tão pesadas que dificilmente alguém seria por ela convencido
a defender o governo constitucional” (Gorender, 1987, p.222).

A sucessão do vice-presidente Café Filho revela, no entanto, a mudança de

estratégia da direita que passou a influir nos gabinetes ministeriais de viés conservador do



129

novo governo. Entre o suicídio de Vargas (1954) e a posse do novo presidente eleito

(1956), o poder presidencial passou por Café Filho (Vice Presidente) Nereu Ramos

(Presidente da Câmara) e Carlos Luz (Presidente do Senado) e foi intermeado por nova

tentativa de golpe udenista contra a vitória eleitoral do candidato da coligação PTB-PSD,

Juscelino Kubitschek (JK), e pela neutralização do movimento golpista da UDN, através da

intervenção do  chefe militar general Henrique Lott para garantir a Constituição e dar posse

ao novo presidente eleito, decretando estado de sítio.

O suicídio de Vargas não significou o fim do pacto industrialista, mas seu impasse

diante das opções sob pressão do processo de acumulação de capital internacional

articulado a acumulação de capital nos setores da economia brasileira. a eleição do

Presidente JK e do vice-presidente João Goulart representaria a retomada da substituição

das importações num outro patamar e sob novas bases de sustentação.

Para a direção do PCB, a deposição de Vargas e seu suicídio foi fruto da luta de
classes, nas palavras de Luis Carlos Prestes, secretario geral do Partido:

 “concentrando  fogo contra o imperialismo do EUA e o governo
Vargas, então no  poder, o projeto do programa do PC, apresentado em
janeiro de 1954, contribuiu em muito para o descrédito e o aumento da
impopularidade desse governo. Para os círculos governantes dos EUA
ficou claro que o governo Vargas era incapaz de impedir o avanço rápido
da luta popular (...) Desse modo o governo de Vargas foi condenado“
(citado por: koval, 1982, p 397).

Contudo, as bases de PCB, principalmente aquelas vinculadas ao movimento

operário, juntaram-se aos trabalhistas e nas manifestações populares de revolta contra o

golpismo da direita udenista associada a forças militares antigetulistas. A morte de Vargas

possibilitou a aproximação dos militantes sindicais comunistas e trabalhistas, na medida em

que perdia sentido seguir a linha geral do PCB de derrubada do “governo de traição

nacional” e ganhava força a luta contra o imperialismo, contra a direita golpista e pela

ampliação da cidadania das classes trabalhadoras.

Depois de 25 anos, ocorreu clandestinamente (em novembro de 1954) o IV°

Congresso do PCB, que definiu como principal inimigo da nação brasileira o imperialismo

do EUA e estabeleceu como principal tarefa dos comunistas a “criação de uma ampla frente

única anti-imperialista e anti-feudal”  cuja base é a união da classe operária e do

campesinato. Na chamada Frente Democrática de Libertação Nacional  previa-se a

participação da burguesia nacional e todas as forças progressistas do país. Nesse congresso
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foi destacada tese da luta dela unidade da classe operária. Nesse sentido foi estabelecida a

prioridade da tarefa de cada militante comunista “ingressar no sindicado da empresa, por

mais reacionário que seja”. A atuação comunista nos sindicatos deveria então associar as

reivindicações imediatas dos trabalhadores com a democracia sindical contra a

discriminação ideológica e também com a luta pela paz mundial, pela democracia e pela

soberania nacional (Koval, p.402)

A partir do VIº Congresso do PCB de novembro de 1954, os comunistas passaram a

trabalhar intensamente no movimento sindical brasileiro, integrando direções de diversas

matrizes ideológicas nos principais sindicatos, federações sindicais e organizações inter-

sindicais. O PCB intensificará alianças com outras forças do movimento operário

“principalmente o setor nacionalista e progressista do PTB” (Santana,2001,p.90),

ampliando também sua atuação dentro das organizações de base nas fábricas (delegados

sindicais, comissões de fábricas, células etc).

No contexto histórico do processo político do movimento operário de Volta

Redonda, a eleição sindical de 1955 resultou na vitória ad chapa de oposição, tendo como

componentes da direção executiva, José Cláudio (ex-integralista) e José Bonifácio e Nestor

Lima (ambos militantes comunistas). Essa estranha composição não tardaria em tornar

explícitas as contradições políticas nos primeiros momentos após a vitória eleitoral. Antes

mesmo da posse, as divergências entre José Cláudio (presidente da chapa) e os membros da

Executiva sob liderança de Nestor Lima, vinculado ao ideário comunista. Nessa disputa de

poder, José Cláudio solicita por sua própria conta a intervenção do Ministério do Trabalho

no sindicato125.

O Relatório de Atividades do final da gestão Nestor Lima, divulgado em Julho de

1957, registrou o processo da  intervenção do Ministério do Trabalho e da resistência do

movimento operário de Volta Redonda. Talvez seja um dos momentos mais significativos

da formação da classe operária em Volta Redonda, por evidenciar uma resistência coletiva

de defesa da autonomia do Sindicato contra o decreto de intervenção assinado pelo

Ministro do Trabalho do governo Café Filho.Essa resistência operária foi acompanhada

pelos agentes informantes do DOPS tal como abaixo registrada em relatório:

                                                
125 Naquele momento, o país vivia a crise de transição pós-suicídio de Vargas, sob o breve governo  de Café
Filho (PSD), vice-presidente, que contava com simpatia dos setores liberal-conservadores, sendo apoiado
desde as primeiras horas pelo UDN.
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“Em 14/7/55- Br n 123- D.Se.S-  Trabalhadores metalúrgicos de Volta
Redonda ameaçaram paralisar o trabalho hoje, às 12 horas, caso o
Ministério do Trabalho não tenha resolvido o caso do Sindicato em
epigrafe, com a entrega da sede dos associados. Segundo conste, as
autoridades do Ministério do Trabalho determinaram seja a sede do
Sindicato entregue, hoje à Diretoria eleita.”126

Mas o agente do DOPS estava enganado, a intervenção continuaria por alguns

meses, mais, e a luta coletiva em defesa do Sindicato, também. Num primeiro momento

houve uma resistência dos militantes contra a ocupação da sede do sindicato interventor

nomeado. No dia do decreto, a direção convocou uma assembléia permanente de

resistência, contando com a presença de uma massa operária em frente à sede do Sindicato.

Esse processo foi registrado pelo agente de investigação do DOPS, da seguinte maneira:

“Em 13/10/55- B.R n 204-Trab- Os metalúrgicos da Cia.Siderúrgica
Nacional, em assembléia permanente em seu Sindicato, não permitiram a
posse nem a permanência no recinto da entidade, do interventor
nomeado pelo Ministro do trabalho.Esteve presente a reunião o Sr.Paulo
Mendes, diretor-secretário do Cia., hipotecou solidariedade aos
trabalhadores, pois considera que a atitude do Sr.Ministro do Trabalho
poderá trazer sérios prejuízos à empresa com eventual paralisação das
suas atividades.”127

Naquele momento do mundo do trabalho da CSN, o poder sindical, começava a

ganhar autonomia e constituir-se em força social através da identidade de coletiva

construída no processo da luta de classes no enfrentamento do poder estatal  cuja defesa

do Sindicato se tornava expressão dessa formação da classe operária de Volta Redonda. No

relatório acima citado pode-se deduzir que o poder corporativo da CSN começava a

reconhecer essa autonomia e essa força social que nascia daquela luta. Os relatórios dos

agentes de investigação do DOPS continuam seus registros:

“Em 17/10/55-B.R. n206- TRB- Os metalúrgicos de Volta Redonda
permaneceram em assembléia, na sede do Sindicato, a fim de impedir a
posse do interventor nomeado pelo Ministério do Trabalho. Compareceu
àquela cidade o vice-governador do Estado do Rio o qual hipotecou
solidariedade aos trabalhadores e entabulou conversações com as
autoridades ali presentes. Deverá ser julgado hoje, o mandado de
segurança impetrado pela diretoria do Sindicato, no sentido de ser

                                                
126 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Folhas Verdes, Sindicato dos Metalúrgicos de Volta
Redonda;
127 Idem;
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revogada a intervenção ministerial. A associação comercial de Volta
Redonda, em solidariedade as metalúrgicas, esta em assembléia
permanente. O Sr.Paulo Mendes, da diretoria da Cia. Siderúrgica
Nacional, esteve na sede do Sindicato, a fim de expressar a solidariedade
de empresa aos trabalhadores e comunicar-lhes que a Cia abonará a falta
dos empregados que, em tais circunstâncias exerçam do Sindicato.
Assim, os trabalhadores resolverão aumentar a produção enquanto durar
o litígio, mas se a direção da empresa tornar favorável ao Ministério do
Trabalho, será convocada uma reunião para deflagração da greve.
Inúmeros sindicatos, inclusive dos Aeroviários, Metalúrgicos do D.F,
Rio Grande do Sul e de São Paulo esta enviando telegramas em
solidariedade ao Sindicado em Epígrafe.” 128

O interventor chegou a sede do sindicato acompanhado com policiais do DOPS,

armados com metralhadoras.A intervenção foi repelida com determinação da força coletiva

do movimento operário que por 72 horas, dia e noite, protegeram o prédio do sindicato129.

A ocupação da sede pela massa de trabalhadores, as barricadas de pedras na Av. Amaral

Peixoto, em frente à sede do sindicato, a assembléia permanente de operários foram

expressão da consciência de classe e garantiram a derrota da intervenção. A mobilização

operária conseguiu reverter o decreto de intervenção do Ministério do Trabalho e garantir a

posse da diretoria eleita, “colocando por terra as intenções fracionais dos inimigos da classe

trabalhadora”130.

A assembléia da categoria discutiu a atitude do presidente do sindicato José Cláudio

Alves e a pressão política dos militantes levou a sua renúncia, assumindo a presidência a

diretor-secretário, Nestor Lima, vinculado ao PCB. Esse processo político foi também

registrado pelo DOPS:

“Em 18/10/55-B.R n207- TRAB- O tribunal Federal de Recursos
resolveu aceitar o mandado de segurança impetrado pelo Sindicato em
epígrafe contra intervenção decretada pelo Ministério do Trabalho.
Assim, continuam à frente do Sindicato os dirigentes dos Metalúrgicos
de V.R os quais segundo consta, decidiram expulsar do quadro social do
órgão de classe ex-diretores que teriam servido de cobertura para medida
de intervenção e responsabiliza-lo criminalmente pelos desfalques
praticados em cofres da entidade.”131

                                                
128 Idem;
129 Relatório de Diretoria, Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, 1957, p.4.
130 Idem;
131 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Folhas Verdes, Sindicato dos Metalúrgicos de Volta
Redonda;
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A política combativa da nova direção da tradição comunista materializou-se nas

experiências grevistas do movimento operário, nas diversas fabricas da sua base sindical. A

Assembléia do Sindicato dos Metalúrgicos de preparação do dissídio coletivo, que

conseguiu mobilizar em massa a categoria para as decisões sobre as formas de pressão

contra o capital. O sindicato aprovou o início do movimento grevista, em fevereiro de 1956,

na Companhia Metalúrgica Barbará, Companhia Metalúrgica Barra Mansa, dentre outras132.

O sindicado liderou á greve por sete dias, em pleno estado de sítio. As tropas do Exército

sediadas em Resende na Agulhas Negras intervieram no movimento atendendo os

“interesses de grupos inimigos da classe trabalhadora, por demais conhecidos no Vale do

Paraíba” (Relatório de Atividades, Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, 1957,

p.5).

Essa postura combativa da nova direção do sindicato em reação ao capital privado

do setor industrial na região evidenciava a formação de classe e a autoconstrução da

identidade classista mediante a experiência pedagógica do movimento operário sob direção

do Sindicato. As experiências pedagógicas das lutas grevistas iniciadas na gestão do

presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Nestor Lima, foram respostas do movimento de

formação da classe às situações concretas de experiência de exploração das relações sociais

do capital, particularizada nas condições de trabalho, nas indústrias privadas daquela

região. Portanto, essas experiências vividas, sentidas e pensadas no processo de luta dos

Metalúrgicos, condicionadas pela dinâmica do movimento sindical e pela influência das

tradições comunistas e trabalhistas, foram construindo a identidade classista no bojo das

situações de conflito de interesses entre o capital e o trabalho.

Contudo, na particularidade do mundo do trabalho de Volta Redonda, a situação de

trabalhadores de uma empresa estatal, com a carga simbólica e uma certa mística que

envolvia a Companhia Siderúrgica Nacional como Usina-mater da industrialização

nacional, condicionava a identificação classista daqueles operários a uma contradição

ideológica na qual a luta contra a exploração do capital na CSN não poderia ser confundida

com a luta contra a CSN, dessa forma, o capital era personificado coletivamente pela chefia

                                                
132 Apesar do movimento grevista ter conquistado o aumento de 20% e salário mínimo de cr$500,00 a reação
patronal retaliou com a demissão de 85 militantes sindicais.
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da Empresa, mas a CSN, jurídica e simbolicamente, pertencia a todos os brasileiros, sendo

motivo de orgulho especialmente para os metalúrgicos de Volta Redonda. Essa contradição

atravessou todo processo de formação da classe operária naquele mundo do trabalho e

possibilitou a hegemonia do compromisso fordista até 1964, como será analisado a seguir,

na reconstrução histórica desse processo.

 As formações da classe e a descoberta da consciência de classe se desenvolvem no

processo de luta à medida que se vivenciavam as situações de exploração e se revoltavam

contra essa situação. Naquele momento, a dinâmica da luta de classes na região havia

sofrido uma inflexão na medida que o Sindicato foi conquistado — depois do

enfrentamento da intervenção ministerial — por um grupo político de influência da tradição

comunista e trabalhista, que desenvolveram um processo pedagógico de mobilização e

confronto de classe, principalmente com o setor privado das indústrias da região.

Nesse processo de formação da identidade de classe, cabe estabelecer algumas

questões que especificam à experiência de classe vivenciada na particularidade do mundo

do trabalho na CSN: por que a greve não foi em nenhum momento assumida nem pela

direção do movimento e nem pelos operários da Companhia? De que forma a orientação

política dos comunistas e trabalhistas em relação à CSN influiu pedagogicamente na

substituição do confronto grevista por outras formas de manifestação classistas? A ausência

do movimento grevista nas intervenções coletivas do movimento operário na CSN pode ser

evidência concreta da passivização populista pela adesão ao compromisso fordista?

Para dar conta dessas questões, cabe retomar a concepção de classe no pensamento

de Thompson (1981, 1987, 2001) que coerentemente entende classe não como uma “coisa”

determinada a priori pela estrutura econômica, mas sim como uma relação, um processo

sempre histórico concreto e particular de interação contraditória entre as relações sociais de

situação estrutural de classe no campo econômico com a formação de classe no campo

político e cultural, mediados pela experiência vivida do ser social. Para Thompson, classe e

consciência de classe formam-se nas experiências concretas de luta de classes.

“As classes não existem como entidades separadas que olham ao
redor, acham um inimigo de classe e partem para batalha. Ao contrário,
para mim, as pessoas se vêem numa sociedade estruturada de um certo
modo (por meio de relações de produção fundamentalmente), suportam e
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exploração (ou buscam manter poder sobre os explorados); identificam
os nós dos interesses antagônicos, debatem-se em torno desses mesmos
nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si mesmas como
classe, vindo pois a fazer a descoberta da sua consciência de classe”
(Thompson, 2001, p.274).

A formação e a identidade da classe se desenvolvem, portanto, nessa perspectiva

teórica de Thompson partir do processo histórico concreto de luta de classe à medida que as

pessoas concretamente vivenciam as experiências de situações de  classe. Essas

experiências vividas são sempre mediadas pelo conjunto de relações sociais e pelas formas

de cultura herdadas e partilhadas que buscam dar significado às experiências da situação de

classe e orientam suas ações individuais e coletivas.

No mundo de trabalho da CSN as experiências vividas pelos homens, mulheres e

crianças na situação de classe operária foram marcadas pela força simbólica representada

pela importância histórica da CSN na construção da emancipação nacional em relação ao

capital estrangeiro. A história da economia Brasileira passou a ter na construção da CSN

seu marco divisor entre a economia rural agro-exportadora e a economia  urbano-industrial.

A CSN, por seu significado histórico, tornou-se uma força simbólica determinante

na ideologia nacionalista que influenciou marcadamente  a consciência dos operários,

atribuindo-lhes um papel de atores coletivo como    sujeitos de uma epopéia histórica

nacional, quase mitológico:

“Na133 curva que o rio faz; dobrado pelo raio,

Nas terras dos Coroados, os Ciclopes chegaram...

Pés descalços, carcomidos, tresnoitados e abatidos,

Em busca do Eldorado, os Ciclopes chegaram....

na Volta de Volta Redonda(...)

“Tratores gigantes cortaram a terra

que os basculantes descarregaram.

Gente pra cá, gente pra lá,

Concreto na forma, entrando em forma (...)

“De vulcano, operários forjavam na terra,

                                                
133 Trecho do Poema “Ode aos Ciclopes: aos trabalhadores de Volta Redonda”, Bedê, Waldyr, 2004.
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No seio da terra, a nova terra do Eldorado!

“Enquanto Eldorado não vinha,

Da usina de aço crescendo,

Saudades de ontem, dorzinha

Vivia-se aos poucos, morrendo...

Até que o dia chegou,

Fé e fornalha aquecidas;

Correu o aço na terra

Do Eldorado da vidas.....

Numa parada cívica de 1° de maio de 1953, quando os trabalhadores da CSN

desfilaram para homenagear o presidente Getulio Vargas, em sua primeira visita à Volta

Redonda depois de inaugurada a Usina Siderúrgica, o seu discurso articula os dois pilares

da passivização populista: nacionalismo e trabalhismo.

“Nesta parada cívica que me quisestes ao vosso lado, congregam-
se dois esteios da nossa confiança no futuro do país: o advento de uma
ordem social mais justa e o começo da grande industria. Emancipação do
trabalhador pelo reconhecimento dos seus direitos; emancipação
econômica através da formação de uma indústria  de base. Bastaria Volta
Redonda para sagrar meu governo de empreendimentos e realizações.
Monumento que desafia a passagem dos anos, e um marco na nossa
independência econômica (...). O Brasil superou a condição de país
subdesenvolvido, com sua produção sacrificada pelo emprego de
métodos semicoloniais, caminhando para auto-suficiência, com criação
da indústria de base. Desse esforço para o soerguimento da economia
brasileira, Volta Redonda é um testemunho grandioso. Nessa gigantesca
forja, ao clarão de suas fornalhas, ao estrépito  de suas máquinas, o
operário brasileiro mais uma vez comprova as suas esplendidas aptidões
na fácil e rápida adaptação às mais avançadas técnicas dos países
superdesenvolvidos” (Discurso de Getulio Vargas em Volta Redonda, no
dia 1° de Maio de 1953).

A consciência operária naquele momento histórico estava profundamente

influenciada por esse simbolismo epopéico de luta contra o subdesenvolvimento e por uma

carga afetiva de admiração, gratidão e de um certo orgulho nacional sem dúvida alimentado

pela ideologia nacionalista e trabalhista. O discurso de Vargas destaca exatamente esses

valores simbólicos de Volta Redonda uma espécie de “terra prometida” (Eldorado) do
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populismo: emancipação nacional e emancipação dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, a

grande siderúrgica funcionará como um grandioso monumento vivo, produtivo, histórico da

nova era industrial do país.

Essa experiência civilizatória do americanismo e do fordismo, com anteriormente

foi analisada (cap. 2.1), vivenciada pelos trabalhadores de Volta Redonda e suas famílias

foi uma poderosa e complexa situação de classe, determinante no mundo do trabalho da

CSN. Mas a mística nacionalista em torno da CSN não pesava apenas sob a consciência

operária naquela região. A própria direção nacional do PCB, a partir das resoluções do IV°

Congresso de 1954 definia como principal inimigo da nação o imperialismo americano,

formando, assim, uma Frente Democrática de Libertação Nacional unindo os setores

progressistas e nacionalistas da burguesia, forças armadas e camadas médias com os

operários e camponeses.

Nesse sentido a CSN era também, para o PCB, um símbolo da emancipação

nacional e, por isso, sua defesa contra as estratégias  da direita “entreguista” era prioridade

da luta comunista. Para a direção nacional do PCB a greve na CSN parecia, a princípio,

fora de questão porque as contradições  entre o capital e o trabalho naquela empresa estatal

assumia um caráter secundário em função da luta de classes contra o imperialismo e os

grupos conservadores da direita.

Para se compreender a complexidade desse processo de formação da classe operária

em Volta Redonda, o consenso entre o poder corporativo, o poder sindical e o poder estatal

indicaria uma pista de aproximação. Segundo Birh (1999), o compromisso fordista foi

constituído na Europa Ocidental no contexto histórico do Weffare States pós-segunda

guerra mundial. Essa convergência consensual entre o capital e o trabalho resultaria como

síntese da seguinte contradição: desenvolvimento do capitalismo monopolista precisava

avançar recompondo os fatores de produção nos países da Europa Ocidental a partir da

hegemonia americana. Contudo esse desenvolvimento precisava superar o impasse do

equilíbrio de forças na luta de classes entre a burguesia  e o proletariado, ainda mais

problemáticos naquele contexto de pressão da expansão do socialismo mundial sob

hegemonia da União Soviética.
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O compromisso fordista traduzido no estado de bem-estar-social134 não pode ser

compreendido nem como um contrato, no sentido liberal, entre duas partes  e duas vontades

livres, a burguesia e o proletariado, como também não pode significar o fim da luta de

classes substituído pela colaboração de classe (idem, p.36). O compromisso fordista

envolveu a intermediação dos órgãos do Estado, partidos, sindicatos, entidades,

empresariais, circunscrevendo, assim, a luta de classes entre o capital e o trabalho num

campo de disputa e barganha,  e  delimitando politicamente os termos desse conflito e as

suas formas de intervenção (idem, p.37).

O compromisso fordista pode ser compreendido como estratégia de passivização —

que sob a ótica de Gramsci foi denominada americanismo —, ampliada no ciclo mundial de

acumulação monopolista de capital pós-Segunda Guerra, através de Weffare States  na

Europa Ocidental. Do ponto de vista do proletariado, o compromisso fordista significou a

“imensa barganha” (idem, p.37) no qual renuncia ao projeto revolucionário comunista em

troca do Estado de Bem-estar Social, com uma hegemonia burguesa de novo tipo. Em

contrapartida  a esta renúncia histórica, o proletariado europeu ocidental ampliava sua

cidadania e participação política, seus direitos sociais, trabalhistas e sindicais, numa

situação de pleno emprego; sua condição  geral de vida material e cultural se elevava

juntamente com a garantia de seguraridade social; suas necessidades básicas de

alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, cultura, formação profissional tornam se

satisfatórias. (idem, p. 37).

Na perspectiva da burguesia européia, o compromisso fordista significou sair da

zona de tempestade das lutas revolucionárias do proletariado, sem precisar mais recorrer a

passivização de tipo fascista cujo resultado histórico foi a catástrofe do conflito mundial

inter-imperialista. O Estado de Bem-estar Social representou a condição política da

hegemonia burguesa via passivização do tipo americanista sob toda a vida social. A

satisfação das necessidades básicas e imediatas do proletariado, sua cidadania ampliada, a

seguridade  social garantida, o pleno emprego, constituíram-se numa rede social  de

proteção que permitiu à burguesia neutralizar as forças sociais portadoras de projetos

revolucionários de emancipação proletária, legitimar sua direção hegenômica e sustentar

um longo ciclo de acumulação monopolista de capital. Enquanto esse ciclo de acumulação

                                                
134 Notadamente nos países do capitalismo central da Europa;
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de capital pôde manter-se sustentável, o compromisso fordista se renovou e se ampliou nos

países capitalistas  da Europa Ocidental (idem, p 38).

Nessa nova ordem estatal burguesa de passivização do tipo americanista, o

movimento operário desenvolveu  a “estratégia de integração”. Esta estratégia política

significava na prática aprofundar e ampliar por meio de luta de classes, um processo

permanente de renegociação desse compromisso. Durante todo o período de hegemonia do

Estado de Bem-estar Social, o movimento operário, mediado por usas agências de

intervenção política  (sindicatos, partidos, associações, centrais sindicais), pressionou no

sentido de ampliar seus direitos, remunerações, benefícios, seguridade e representatividade

nos centros de decisão do Estado e do capital (idem p.48).

No Brasil, esse processo de consolidação do compromisso fordista  traduziu-se na

particularidade da luta de classes pós-Estado Novo na estratégia de passivização populista,

principalmente no governo Getúlio Vargas(1951-54), no governo Juscelino Kubitschek

(1956-1960) e no governo João Goulart ( 1961-1964).  A passivização populista assumiu

diferentes configurações ideológicas nesse governos. O primeiro governo estava sustentado

no nacionalismo; o segundo, no  desenvolvimento; e o último,  no reformismo. Em todos

esses governos135 buscou-se a adesão coletiva do movimento operário ao pacto

industrialista  de substituição das importações.

Em contra partida a essa adesão ao compromisso fordista, os trabalhadores urbanos

brasileiros conquistaram a amplificação do mercado de trabalho, a sua incorporação ao

mercado de trabalho, a sua incorporação ao mercado de consumo mediante política salarial

e acordos coletivos, direitos trabalhistas e sociais, seguraridade. Esse compromisso fordista

transfigurado na passivização  populista envolveu, naquele momento histórico de

redefinição do papel econômico do Brasil num novo patamar da divisão internacional, do

trabalho como novo país subdesenvolvido industrializado, configuração de uma nova

ordem estatal burguesa nacional.

Esses  direitos sociais e trabalhistas, as condições salariais e de emprego não eram

concedidos a priori; em muitos casos, eram definidos no campo político e conquistados no

processo da luta de classes através da mobilização operária e popular. Contudo, a

neutralização operada pelo compromisso fordista em relação  ao proletariado brasileiro,

                                                
135 Os contextos históricos do governo Juscelino e Goulart serão analisados no segmento desta tese.
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buscava afastar os horizontes revolucionários anticapitalistas das bandeiras mobilizadoras

do movimento operário. Desse modo, se por um lado a luta de classes não desapareceu da

sociedade brasileira pós-1950, por outro, ela ficou conformada aos campos de disputa  e

barganhas postas pela intermediação da passivização populista, via ideologias nacionalista,

desenvolvimentista ou reformista, conforme o contexto histórico.

A característica ideológica dominante do segundo governo Vargas, como foi

anteriormente analisado,  tinha no nacionalismo econômico sua identidade política. As

barreiras estabelecidas por forças sociais de oposição ao pacto industrialista de substituição

das importações, representando interesses de frações da burguesia compradora e

internacional dentro do Brasil, foram enfrentadas pela mobilização de massas como força

de pressão nacionalista. Essa pressão da mobilização do proletariado urbano tornou-se cada

vez mais determinante na efetivação do projeto de industrialização nacional no

enfrentamento do bloco liberal-conservador da direita udenista.

Compromisso fordista naquele contexto luta de classes incorporou o proletariado

urbano como ator político coletivo no jogo de poder do Estado burguês, mediante o

desenvolvimento da passivização populista. A mobilização permanente do proletariado era,

num só tempo força e a fraqueza potencial dessa estratégia de consolidação do pacto

industrialista nacional. Se por lado equilibrava de modo instável, o Estado

intervencionista136, a burguesia nacional e a classe operária através do pacto industrialista e

da ideologia nacionalista de emancipação econômica do Brasil; Por outro, a adesão

completa implicava a efetivação da cidadanização do proletariado urbano brasileiro,

democratização da ordem política e social, reconhecimento do direito de luta sindical e

política e concessões efetivas de vantagens materiais.

A mobilização do proletariado urbano com força de pressão dirigida para projetos

nacionalista estratégicos (petróleo, siderurgia, mineração, energia) ganhava autonomia sob

direção dos sindicatos, partidos, centrais sindicais e se tornava força de pressão contra o

capital nacional, no sentido  de barganhar e ampliar direitos, vantagens e benefícios sociais.

Na situação particular do movimento operário em Volta Redonda, as tradições trabalhista e

comunista que disputavam a liderança dessa luta pela efetivação e ampliação de direitos da

                                                
136 A CSN configura-se como capital corporativo estatal nessa complexa relação política do compromisso
fordista, que com será analisado no segmento deste capítulo, articulava, naquele mundo do trabalho, o poder
estatal, o poder corporativo e o poder sindical;
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CLT contra o poder corporativo da chefia da CSN, mas buscando, entretanto, ao mesmo

tempo, preservar a CSN como patrimônio industrial e econômico nacional.

Nas empresas monopolistas estatais do setor siderúrgico, ferroviário, marítimo,

petroleiro e minerador o compromisso fordista foi efetivado pelo reconhecimento da

cidadania dos trabalhadores, e a legitimação de suas aspirações de pleno emprego,

ampliação do consumo no mercado interno, direito à organização sindical. Ao mesmo

tempo, os trabalhadores desses setores formavam o bloco nacionalista mais ativo na

mobilização das lutas nacionalistas, incorporando ao movimento operário os ideários

antiimperialistas em defesa da emancipação econômica do Brasil. A gestão da corrente

comunista no Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda buscava articular as lutas de

viés nacionalista com reivindicações de questões específicas dos operários da CSN e das

empresas da sua base.

No período de sucessão presidencial após o suicídio de Getulio Vargas e antes da

posse de Juscelino Kubitschek, a influência da UDN no governo de Café Filho fez surgir na

opinião pública a proposta de privatização da CSN defendidas por grupos vinculados à

ideologia do liberalismo econômico e do desenvolvimento capitalista associado ao capital

estrangeiro. Em resposta, correntes trabalhistas e comunistas, dirigentes dos sindicatos dos

metalúrgicos de Volta Redonda, Rio de Janeiro São Paulo e Rio Grande do Sul

organizaram um movimento em defesa da emancipação nacional denominada “ Liga de

Defesa de Volta Redonda”137.

Em decorrência desse movimento, foi organizada a 1ª  Conferencia Nacional dos

Trabalhadores Metalúrgicos, sediada por Volta Redonda entre 27 de abril e 1° de maio de

1956, com a participação de 82 delegados sindicais. Analisando –se o “Manifesto dos

Metalúrgicos” (Arigó, 1989, p.39)  sobre esta conferência pode-se constatar a articulação

de dois objetivos políticos: a defesa da cidadania operária e a defesa  da indústria nacional

de base, “A finalidade deste conclave baseia-se em tudo quanto o trabalhador faça jus, nos

locais de trabalho, no lar, na vida social e finalmente na defesa de nossa indústria

básica138”.

                                                
137 Imprensa Popular, 24 de Fevereiro de 1956.
138 (Idem, pág.39).
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Essa mobilização política-sindical dos metalúrgicos representava uma articulação

do movimento operário envolvendo o setor industrial de base e de bem de capital, que

naquele momento constituía–se  no pólo mais dinâmico da economia nacional. Por isso, as

atenções dentro do poder também se voltaram para aquela mobilização. O governo do

Presidente Juscelino Kubitschek apoiou não somente politicamente, como também

materialmente a 1ª Conferencia Nacional dos Metalúrgicos, que contou com a presença do

vice-presidente João Goulart (PTB) representando o presidente, além da presença dos

Governadores do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo. A própria direção da

CSN apoiou explícita e efetivamente a realização da Conferência em Volta Redonda  ou

seja, nessa questão de defesa da CSN como patrimônio da emancipação nacional, a direção

comunista do movimento em Volta Redonda, nesse momento, escolheu um aproximação

com o poder corporativo, como aliado nessa luta política nacionalista.

Naquele contexto histórico, a necessidade de expansão da acumulação de capital

exigiu um salto qualitativo no modelo de substituição das importações. Os setores

industriais dos bens de capital e bens de consumo estavam atrasados em relações aos

demais setores, além disso os recursos do Estado intervencionista deveriam ser canalizados

para aumentar a produção das indústrias de base (siderurgia, energia, marítimas) e de infra-

estrutura de transporte e comunicação. A alternativa seguida pelo governo J.K139 foi o

desenvolvimento  associado ao capital monopolista transnacional.

A modernização capitalista pela via desenvolvimentista exigia maior investimento

estatal nacional nas indústrias de base. A questão nacionalista passa a ser focada no setor

industrial de base e no setor de bens de capital  reservando-se, ao capital transnacional

que chegava em massa ao Brasil de JK, o setor de bens de consumo. O novo pacto

industrialista reconstruído com a vitória de J.K e concretizado no plano de metas. ampliava

e complexificava a passivização populista, envolvendo, assim, o Poder Executivo, a aliança

partidária da base governista (PSD e PTB), os militares, a burguesia nacional, a burguesia

transnacional, e os sindicatos operários do setor monopolista nacional.

Essa nova configuração política do compromisso fordista inaugurava um novo

momento histórico da adesão coletiva do proletariado à ideologia desenvolvimentista. O

                                                
139 Questão  a ser desenvolvida no próximo capítulo;.
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nacionalismo continua sendo uma ideologia poderosa de intervenção política de massas,

agora se deslocava para os setores estratégicos da economia. A partir de então, a ideologia

do desenvolvimentismo tornava-se a força mobilizadora superior de ordenação de todo o

Estado burguês brasileiro.

Nesse sentido, a 1ª Conferencia Nacional dos Metalúrgicos era um evento derivado

desse novo momento da luta de classes, podendo ser compreendido como momento do

compromisso fordista cujas bases ideológicas, trabalhistas, nacionalistas e

desenvolvimentistas estavam sendo naquele momento redefinidas.

A Conferência dos Metalúrgicos foi apoiada pelo governo federal  pelo Vice–

presidente da República, João Goulart, pelo PTB, pelo PCB, por setores progressistas do

PSD, pela própria CSN. Esse apoio traduziu-se em manifestações através de órgãos de

imprensa, jornal “ÚLTIMA HORA”, jornal ”VOZ OPERÁRIA”, “O LINGOTE”, além de

telegramas de apoio e boletins sindicais. A sintonia entre os discursos do governo,

sindicatos, empresas, partidos identificava a confluência ideológica do novo compromisso

fordista sustentado na defesa da industrialização nacional nos setores estratégicos e a

ampliação dos direitos trabalhistas e melhoria das condições de vida e trabalho nesses

setores monopolistas.

 Nos temários da Conferência podem ser identificadas questões de ordem salarial,

condições de trabalho, assistência e seguridade social, educação profissional140 e política

sindical. Neste último temário, “defesa das liberdades sindicais e democráticas”, foi

destacada a reivindicação de que “nenhum trabalhador poderia ser despedido, rebaixado de

função ou salário pelo motivo de se filiar a sindicato ou associação. O trabalhador, na

qualidade  de sindicalizado, tem o direito ao respeito mútuo e recíproco.” (Arigó, 1989, nº1,

p. 40)

Nos anais da Conferência consta “Rápido esboço sobre Volta Redonda”  cuja

introdução destaca o apoio dos sindicatos locais e do povo de Volta Redonda ao evento,

bem como a “solidariedade das autoridades e diretores e funcionários do CSN”.  Em

seguida foi sintetizado o esboço sobre a CSN apresentada pelos sindicalistas como “uma

                                                
140 Questão abordada no capítulo 3 (3.1) desta tese, especificamente dentro da consolidação do compromisso
fordista na CSN e o papel da Escola Técnica Pandiá Calógeras na formação psico-física, moral e técnica da
força de trabalho da “família siderúrgica”.
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das nossas maiores realizações”, “o maior parque siderúrgico da América do Sul”, onde se

“fabrica 50% de todo aço produzido no Brasil” (idem, p. 40).

Sobre a CSN, o documento inicia-se da seguinte forma: “ A usina de Volta Redonda

está localizada no estado do Rio de Janeiro. Sua construção teve início no ano de 1941 no

governo Presidente Vargas e sob direção do então Coronel Edmundo Macedo Soares”. Em

seguida o documento destaca que a “CSN é a única siderúrgica brasileira que utiliza coque

metalúrgico” e detalha as estrutura produtiva : “uma bateria de 76 fornos de coque, dois

altos fornos, seis fornos Siemens Martins de aço, laminação, fábrica de estrutura metálica e

serviços auxiliares”. Depois o documento lista os principais produtos siderúrgicos a CSN: “

760 mil toneladas diárias de lingote nas transformados em trilhos, perfis, barras, chapa

grossa, bobinas, chapa fina a frio, chapas galvanizadas, folhas de flandes e estruturas

metálicas utilizadas em pontes, galpões e edifícios”. (idem, p.40).

Depois de destacar o fornecimento de ferro e manganês de Minas Gerais e do

carvão de Santa Catarina e importado dos EUA, o documento afirma que desde 1948, dois

anos após iniciar a produção siderúrgica, a CSN “vem apresentando lucros substanciais“

sob a atual presidência “do General Eduardo Macedo Soares e Silva”.

O documento “rápido esboço sobre Volta Redonda” pôs em destaque os serviços

sociais da CSN. “O serviço de assistência prestado pela CSN abrange os seus empregados e

familiares com serviço hospitalar, educacional, habitação, social, esportes, etc.” O

documento assinado pela vanguarda da classe operária metalúrgica nacional, na

Conferência sediada em Volta Redonda, enaltece a política social das CSN “pioneira no

serviço de assistência social, ultrapassando os benefícios constantes na legislação”141. Em

seguida, esses benefícios do código social da CSN, para além daqueles determinados pela

CLT para os trabalhadores e funcionários, são apresentados no documento com destaque:

“1 – Prêmio Qüinqüenal: simples de um mês de ordenado para empregados que

tenham até 30 faltas em um qüinqüênio de trabalho; duplo de 2 meses de ordenado, para os

servidores sem nenhuma falta no qüinqüênio;

2 – Prêmio Decimal: um mês de ordenado um distintivo de ouro das CSN e um

diploma de mérito, ao funcionário que prestar bons serviços durante 1 decênio;

                                                
141 A divulgação do código social da CSN no documento oficial da Conferência Nacional dos Metalúrgicas de
uma certa forma significa um reconhecimento dos avanços da política de bem-estar social pelo compromisso
fordista em Volta Redonda, bem como um padrão a ser alcançado nas lutas operárias nacionalmente;
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3 – Prêmio Anual: de um mês ou mais de salário a título de participação nos lucros

das empresa, em cada exercício financeiro;

4 – Dispensa à Amamentação: Direito às funcionárias de 1 hora de dispensa por

termo de 4 horas, para amamentação das folhas (o dobro das lei);

5 – Pecúlio de Morte: de 10 a 50 mil cruzeiros auxílio funeral de um mês de salário;

6 – Auxílio Enfermidade: Complementação por 1 ano do salário pago pelo Instituto

de Previdência, em caso de determinadas doenças infecto-contagiosas.

7 – Assistência Pré-Natal: assistência à mulher gestante e à infância, com a

distribuição de mamadeiras nos centros de Puericultura;

8 – Alimentação: Restaurante e Refeições quentes noturnas gratuitas;

9 – Educação: Escola profissional com salários que vão de CR$ 2.500,00 apara

aprendizes a CR$ 3.864,00 para curso técnico;

10 – Bolsa de Estudos: ajuda de CR$ 3.800,00 mensais para filhos dos funcionários

que desejam estudar engenharia ou química em universidade.

11 – Assistência Médica Ampla;

12 – Empréstimos: empréstimos sem juros, até o valor de um mês de vencimentos

para desconto em seis prestações mensais;

13 – Adiantamentos: Adiantamento para desconto integral nos vencimentos do mês

de quantias menores que o salário;

14 – Salário Família: de CR$ 252,00, por mês e por dependente” (idem, p. 40).

Essa longa exposição do código social da CSN no documento “Rápido esboço sobre

Volta Redonda”  apresentada na histórica Conferência Nacional dos Metalúrgicos 

teve a finalidade de revelar a importância as CSN não apenas no campo ideológico

nacionalista (bastante explícito na primeira parte do documento). O compromisso fordista

estabelecido entre o poder estatal, o poder corporativo e o poder sindical, em Volta

Redonda, implicava não uma “colaboração de classes” como a ideologia das passivização

populista busca enfatizar, mas uma delimitação política do campo da luta de classes. Nesse

campo delimitado houve barganhas e conflitos, momentos de recuo, impasses e avanços de

conquistas salariais, de ampliação de direitos trabalhistas e sociais e de benefícios e

assistências  sociais. Nesse sentido, pode-se afirmar que o “Código Social” da CSN era a
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materialização do compromisso fordista e, nessa Conferência, tornou-se uma espécie de

referência para a relação capital-trabalho-Estado no nível nacional.

Dentre as resoluções aprovadas pelos delegados da conferência constam a de

“defender, consolidar, e impedir a venda da CSN”, dentre as questões do temário “Defesa

das Indústria e da Economia Nacional”. Foi instituído o dia 9 de abril, data oficial da

inauguração das CSN, como o Dia dos Metalúrgicos, “como marca de um episódio da

história da emancipação econômica” do Brasil.

A Imprensa Popular, um dos órgãos de informação e divulgação do ideário do PCB

naquele momento, associou a Conferência Nacional dos Metalúrgicos a um movimento de

defesa da CSN. Nos arquivos do DOPS, essa defesa ficou assim registrada:

“Imprensa Popular (8/5/1956)  Selada na Conferência a Unidade
Popular em Defesa de V.Redonda: A Conferência Nacional dos
Metalúrgicos, e outros méritos não tivesse, já se constituiria em um
grande acontecimento pelo fato de haver selado, durante seu desenrolar,
uma sólida unidade entre os trabalhadores, a Companhia Siderúrgica
Nacional, diversas entidades e patriotas, na defesa do parque siderúrgico
nacional, contra a entrega de Volta Redonda aos trustes americanos.
Hoje, depois da Conferencia, é muito mais difícil alienar Volta Redonda.
Não se limitou à defesa de Volta Redonda a atuação dos metalúrgicos,
em sua conferência, em favor do desenvolvimento econômico e
independente do país. Outras patrióticas decisões neste sentido foram
tomadas, entre as quais destacaram: restabelecimento de relação com
todos os países; criação da Liga da Defesa de Volta Redonda cesse
imediatamente a exportação de minérios atômicos...Durante a
Conferencia ao terem noticia de que estavam reunidas à acionistas da
CSN e de que se cogitaram de substituir a atual diretoria, como primeiro
passo para venda da CSN, os metalúrgicos decidiram telegrafar
imediatamente ao Sr.Juscelino Kubitschek exigindo a permanecia dos
atuais diretores à testa da Siderúrgica que foram integralmente
atendidas.”142

A Voz Operária, órgão de imprensa do PCB, ao divulgar o momento histórico da 1ª

Conferência Nacional dos Metalúrgicos destacou a importância do apoio da direção “que

contribuiu para o brilhantismo da conferência”. A força simbólica da CSN envolvia

profundamente não apenas os operários da Usina de Volta Redonda e suas famílias. As

lideranças nacionais do movimento operário também compartilhavam vinculação afetiva

com a grande usina siderúrgica por ser a materialização dos ideais nacionalistas
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emancipatórios que mediavam as ideologias e ações coletivas dirigidas tanto pelos

comunistas do PCB quanto pelos trabalhistas do PTB.

As palavras do órgão de imprensa do PCB não deixam dúvidas sobre essa

experiência afetiva compartilhada:

“Despertou grande entusiasmo patriótico nos delegados a visita
feita à Usina de Volta Redonda. A visão do conjunto maravilhoso de
Volta Redonda em pleno funcionamento movido pelo braço operário
brasileiro, colocou uma nova força nas sessões plenárias a necessidade
de ser intensificada a luta pela emancipação econômica do país, contra
os trustes imperialistas e pelo livre desenvolvimento da indústria
nacional” (“A Voz Operária”, 14/abril/1956).

Essas palavras traduzem a força simbólica, afetiva e política representada pela

experiência civilizatória do mundo do trabalho industrial na CSN. A consciência de classe

dos operários de Volta Redonda não poderia desvincular-se dessa identidade quase épica

com o significado histórico da construção das CSN e de todo complexo social determinado

pela produção e reprodução da vida social de Volta Redonda.Tal significado explica em

grande parte a não realização de movimentos grevistas na CSN, mesmo numa conjuntura de

avanço das luta operária nos grandes centros industriais, dentro dos limites do compromisso

fordista mediados pelas estratégias de passivização populista.

No caso particular da relação capital e trabalho em Volta Redonda, o compromisso

fordista foi um processo determinado pela especificidade da luta de classes naquele mundo

de trabalho, mediado pela força ideológica do simbolismo nacionalista agregado à CSN e

pela experiência civilizatória do americanismo e do fordismo. A dinâmica das luta de

classes em Volta Redonda direcionou para o aparelho sindical o campo de hegemonia do

capital, ao mesmo tempo de resistência operária.

Essa dinâmica do movimento da história determinava, a cada momento, os avanços

e recuos na direção de conquista e ampliação de direitos trabalhistas, as formas de

intervenção coletiva, os impasses, negociações e confrontos. Nesse processo contraditório,

o movimento operário de Volta Redonda, através dessa “estratégia de integração” (BIRH,

1999, p.46), foi tornando o Sindicato dos Metalúrgicos uma agência mediadora do

compromisso fordista, cujas conquistas operárias significavam neutralização dos projetos

de ruptura da ordem estatal burguesa.

                                                                                                                                                    
142 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Catálogo Dossiê, Notação 1436;
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Mesmo com as orientações da direção nacional do PCB e do PTB no sentido de

preservar a CSN do conflito grevista, o movimento operário em Volta Redonda, sob

direção do sindicato143, mobilizou a categoria para o acordo coletivo com a Companhia . Na

pauta constavam as seguintes reivindicações principais: aumento salarial de 50%  devido

ao crescimento da inflação nos anos anteriores  e melhoria nas taxas de distribuição dos

lucros aos empregados da CSN. A contra-proposta da CSN foi recusada por uma

assembléia de massa, com cerca de 4 mil operários reunidos no Cinema Avenida, em frente

à sede do Sindicato. Na discussão da contra-proposta, a participação da comissão salarial

dos Sindicato foi decisiva, pois foi demonstrada a elevação do custo de vida em Volta

Redonda com base em pesquisa de dados dessa comissão, em armazéns, aluguéis,

transporte, vestuário e comércio varejo na cidade144.

A gestão de Nestor Lima (1955-1957) significou um salto de qualidade na

organização e mobilização dos operários da CSN em relação às gestões anteriores. Se por

um lado, a confronto grevista foi dirigida apenas para as indústrias privadas da região,

preservando-se a CSN, por outro, as pressões da campanha salarial, pós-conferência

Nacional dos Metalúrgicos, que resultaram no primeiro acordo coletivo com a Companhia,

revela uma nova dinâmica da luta de classes naquela particularidade. Esse processo de

negociação do Sindicato com a CSN, em maio de 1956, ficou assim registrado nos arquivos

do DOPS:

“28/5/56-B.R 98- TRAB- Realizou-se, dia 25, neste sindicato uma
assembléia geral para desenvolvimento da campanha salarial. O
Sr.Benedito Cerqueira comunicou à classe o resultado da mesa-redonda
realizada no Min.do Trabalho no qual os empregadores se recusaram a
aceitar as reivindicações apresentadas.”145

 Além disso, nessa gestão sob hegemonia do PCB, foi criada a farmácia do

Sindicato dos Metalúrgicos com a colaboração espontânea de quase dois mil associados.

No campo da organização e desenvolvimento o primeiro trabalho educativo de formação

sindical que visava a formação sindical que tinha por finalidade a formação política de

lideranças dos metalúrgicos e de delegados sindicais.

                                                
143 O presidente do sindicato era  Nestor Lima, na gestão 1955 – 1957, vinculado ao PCB.
144 Relatório de Atividade, 1957;
145 Arquivo Público do Rio de Janeiro, Fundo DPS, Folhas Verdes, Sindicato dos Metalúrgicos de Volta
Redonda;
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A CSN foi concebida para ser a grande fábrica modelo do pacto industrialista.

A empresa serviu como referência padrão do regime fordista de produção no Brasil e de

um tipo novo de trabalhador coletivo brasileiro conformado ao novo sistema de produção

em massa e em série da coqueria, alto forno, aciaria e laminação de centenas de milhares

de toneladas de aço ao ano.

As relações sociais desencadeadas pela grande siderúrgica forjaram um novo

tipo de trabalhador: o operário fordista da grande família siderúrgica. Segundo Morel

(1989b), a ideologia da família siderúrgica buscava envolver os trabalhadores a partir da

idéia da que na CSN, capital e trabalho formavam uma família. Segundo a autora, o

paternalismo da empresa em relação a seus operários e suas famílias era concretizado no

conjunto de política assistencialista da empresa, nos benefícios, nas vantagens

comparativas.

A nova abordagem146 proposta por este trabalho de pesquisa sobre a formação

da classe operária em Volta Redonda entende como problemática a incorporação da

categoria “família siderúrgica” como eixo explicativo central para entender as mediações e

complexidades daquela totalidade histórica. Primeiramente, por que assume uma ideologia

corporativa como totalidade histórica (“a construção e crise da família siderúrgica”); em

segundo lugar, “família siderúrgica” foi uma expressão criada e sobejamente difundida

pelos intelectuais orgânicos da CSN desde o início da década de 1950, principalmente

através do jornal corporativo “O Lingote”; em terceiro, por que pressupõe a existência de

um paternalismo empresarial como matriz dessa política de bem-estar social, quando numa

outra perspectiva, o motor dessa política foi a luta de classes, conforme será desenvolvido a

seguir neste trabalho; por fim, este trabalho propõe como categoria aproximativa daquela

processualidade histórica a construção do “compromisso fordista”, por trazer como

pressuposto a contradição dinâmica entre o poder corporativo, o poder sindical e o poder

estatal.

  A hegemonia do capital sob toda vida social dos trabalhadores da CSN

construiu-se sob a égide do americanismo e do fordismo traduzido no jogo de poder e

                                                
146 Toda nova abordagem se forma a partir de abordagens antecedentes que por isso mesmo são sempre
tributárias de todo saber acumulado e, principalmente, sem esse saber não poderia ser construída. Portanto,
não há espírito de confronto intelectual com os trabalhos precedentes sobre os metalúrgicos de Volta
Redonda, mas sim um incorporação positiva com intenção de ampliar esse saber histórico.
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estratégia para vincular as relações sociais à racionalidade industrialista de novo tipo. Toda

estratégia ideológica do capital visava educar os homens-massa  que eram chamados na

época de “arigós da usina147”, vindos de diferentes e particulares existências sociais de toda

parte do território nacional, alguns deles com alguma experiência profissional urbana por

serem ex-operários de estrada de ferro, de fábricas menores, da empresa de eletricidade etc,

a maioria, no entanto, com uma cultura de trabalho totalmente rural.

Na perspectiva analisada por esta tese, o americanismo e o fordismo (Gramsci,

1980) foram mediações concretas do processo hegemônico de formação do mundo do

trabalho em Volta Redonda. Para transformar homens-massa em trabalhadores de novo

tipo, organicamente funcionais à reprodução do capital, a grande indústria siderúrgica

exercia uma ação pedagógica complexa, nas relações dentro usina, através da organização e

controle do processo de produção, impondo regras de serviços, ritos, disciplinas de

trabalho, punições, supervisão pelo ritmo das máquinas da coqueria, alto forno, aciaria e

laminação que exigia, uma adaptação psicofísica para suportar a pressão do ritmo de

produção.

Contudo, esse processo pedagógico de construção de uma hegemonia do capital

superava o espaço das relações intrafabril e transbordava para a vida social dos empregados

da empresa, combinando elementos de coerção e de consenso na relação capital – trabalho.

A estratégia de afirmação do regime fordista da CSN, nesse período, assentava-se, também,

no estabelecimento de um padrão salarial acima da média nacional  “lucros de

monopólio correspondem a salário de monopólio”, porque as necessidades da reprodução

da força de trabalho são maiores dentro do sistema de produção fordista (Gramsci, 1980).

A reprodução da força de trabalho e a pedagogia do consenso da CSN  na década

de 1940 e principalmente, de 1950 , desencadearam uma bem planejada construção de

vilas residenciais de bom padrão de qualidade urbana para os operários, técnicos,

engenheiros e diretores da empresa, seguindo os projetos hierarquizados com localizações e

tipos de construções marcadamente estratificadas, com aluguéis e taxas da água e luz a

preços simbólicos descontados em folha de pagamento. Junta-se a isso, todos os benefícios

e assistências sociais do tipo: auxílio-maternidade, auxílio-funeral, alimentação (refeitório e

                                                
147 Arigó é o nome de um pássaro de arribação, sem lugar fixo; esse foi o apelido dado àqueles trabalhadores
forasteiros e pioneiros que chegavam  para a construção da usina de Volta Redonda.
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armazém),  assistência médica e hospital da empresa, subsídios para compra de bicicletas e

rádios, recreio do trabalhador (com campo de futebol, quadra e piscina), dentre outros

maiores ou menores, tem-se, então, o desenho da estratégia poderosa de conformação da

“família siderúrgica”. Nesse sentido pode-se compreender em Volta Redonda a afirmação

de Gramsci (1976) com todas as letras: “a hegemonia vem da fábrica”.

O processo histórico de construção do compromisso fordista no mundo de trabalho

da CSN não representou um ato formal e contratual de caráter liberal burguês entre a

companhia e seus empregados através do sindicato. Pelo contrário, foi sendo constituído na

particularidade da luta de classes em Volta Redonda. O jogo de pressão e contra-pressão de

emergência e impasses entre os agentes políticos representantes do capital (chefia) e de

trabalho (lideranças operárias) era medicado para força simbólica da CSN como

materialização do projeto de emancipação nacional.

Naquele momento histórico, a CSN era uma força material de consenso político

entre setores nacionalistas do Estado, da burguesia brasileira, dos comunistas, trabalhistas e

do conjunto do movimento operário, que a considerava um patrimônio do povo brasileiro, a

“nossa CSN”. Para os trabalhadores, a Companhia constituiu-se numa vinculação para além

da mera necessidade econômica de emprego e salário; a CSN era a Usina-mater de toda

vida social da civilização urbano-industrial que foi edificada na Cidade do Aço. Nessa

condição, a ideologia corporativa apresentava a Empresa como provedora da política de

bem-estar social, portanto, não-expropriadora, não-exploradora, isto é, não-Capital.

A identidade de classe dos trabalhadores da CSN foi profundamente marcada por

essa vinculação simbólica, material e afetiva. Na perspectiva da análise da formação da

classe operária na CSN, naquela totalidade complexa de hegemonia do poder corporativo

nas relações de produção e reprodução da vida social em Volta Redonda, a construção do

compromisso fordista e as estratégias de passivização populista do poder estatal são,

portanto, categorias mediadoras aproximativas e determinantes para a compreensão da luta

da particularidade e a especificidade da formação da consciência de classe operária.

Pensar as contradições do mundo do trabalho na CSN no contexto histórico da

hegemonia do pacto industrialista a partir das mediações complexas da luta de classes

significa evidenciar as múltiplas manifestações das tradições do movimento operário de
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Volta Redonda e buscar identificar as intervenções coletivas que fizeram dos trabalhadores

sujeitos de sua própria história. Nesse processo, o movimento operário de Volta Redonda

viveu sob a disputa de duas correntes principais na luta sindical: comunistas e trabalhistas.

Essas tradições foram manifestação da vontade coletiva classista através das lutas

por direitos nas diversas estratégias e concepções de sindicalismo de cada uma dessas

tradições do movimento operário.

No movimento metabólico da luta de classes em Volta Redonda, cada uma dessas

tradições organizadas em partidos e grupos sindicais, assumiu o controle do movimento

através da eleição sindical em momentos diferentes. As tensões foram vividas

especialmente pela “tradição trabalhista” em disputa com a “tradição comunista” pela

direção do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda.

Ao mesmo tempo, no mesmo processo de autoconstrução da identidade classista

mediada pelas tradições do movimento operário, operavam-se as estratégias de hegemonia

do pacto industrialista, sob toda vida estatal. Estratégias essas  necessárias ao novo patamar

de desenvolvimento da acumulação monopolista de capital. Para a perspectiva apontada por

esta tese, no campo das relações sociais entre o capital e o trabalho, em Volta Redonda,

particularmente, essa estratégia assumiu a forma de compromisso fordista e no campo das

relações de ordem estatal, a estratégia de hegemonia, no contexto histórico de 1945 a 1964,

materializou-se como passivização populista.

A passivização populista pode ser entendida como conjunto de transformações

moleculares pelos quais a hegemonia do pacto industrialista na vida estatal brasileira foi

sendo construída através da direção moral e intelectual de toda sociedade em direção à

modernização capitalista. Essa modernização capitalista buscou tornar-se nacional no

sentido de conquistar a adesão de outras  forças sociais. O processo educativo pelo qual o

bloco no poder do pacto industrialista buscou tornar-se Estado, assumiu a forma de

passivização populista na totalidade histórica da República Brasileira de 1945 a 1964.

Pensar esse contexto histórico do mundo do trabalho na CSN numa perspectiva do

movimento social das lutas de classes, implica pensar a dialética da hegemonia do capital e

da contra-hegemonia das classes trabalhadoras e respectivamente traduzidas na

passivização populista e nas intervenções classistas das diversas tradições do movimento

operário. A categoria de populismo tal como pensada na tradição acadêmica da década de
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sessenta, como “manipulação das massas”, revela uma limitação teórica-política que

impede a percepção dos movimentos operários na sua dimensão de formação de classe

operária nas suas diversas tradições de organização, intervenção coletiva e consciência de

classe.

Contudo, a construção da modernização do capitalismo monopolista no Brasil

mediante a intervenção do Estado burguês de novo tipo traduziu-se em estratégias de

reforma moral e intelectual da ordem social mediante a complexificação dos aparelhos de

hegemonia. Essa hegemonia operava em contínuas e moleculares transformações e

superações de equilíbrio instáveis de forças sociais antagônicas, nos quais os interesses dos

grupos dominantes prevaleceram sobre os grupos subalternos, mas nem sempre.

Nesse sentido, a categoria de passivização populista possui uma concreta

aproximação a esse movimento contraditório de construção de hegemonia burguesa naquela

dinâmica histórica da luta de classes porque se traduz num projeto político de novo tipo de

vida estatal, de viés progressista e modernizador voltado para o desenvolvimento do

capitalismo monopolista no Brasil. Ao mesmo tempo, a passivização populista atua no

sentido de bloquear a construção de um projeto hegemônico de Estado na perspectiva

histórica da emancipação das classes trabalhadoras.

No processo contraditório das lutas de classe daquele contexto histórico, as diversas

tradições do movimento operário mediavam as estratégias  de hegemonia no bloco no poder

dirigente do Estado através da elaboração de legislações sociais, políticas públicas ou

mesmo de decisões especificas e moleculares em relação a determinadas intervenções

coletivas do movimento operário. Desse modo, a passivização populista incorporava e

ressignificava as intervenções na ordem econômica e social do Estado a partir do ideário

teórico-prático da “emancipação nacional” contra as forças imperialistas e as oligarquias

tradicionais. Ao mesmo tempo, incorporava e ressignificava as intervenções do movimento

operário na ordem estatal a partir do ideário teórico-prático do “trabalhismo”, reconhecendo

a legitimidade da participação política das classes trabalhadoras na nova ordem social

burguesa.

Nesse sentido, o projeto social de passivização populista significou a reforma da

ordem estatal brasileira dirigida pelo pacto industrialista e que se traduziu concretamente

nas relações entre o capital e o trabalho no complexo siderúrgico de Volta Redonda,
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materializando-se como a reorganização de toda vida estatal no sentido da racionalização

da modernização capitalista, isto é, como  processos históricos moleculares de reforma

cultural, moral e intelectual da sociedade brasileira desde 1930 até 1964.

A força desse ordenamento cultural da vida nacional residia não na estabilidade das

disputas políticas no âmbito da sociedade política e da sociedade civil, mas, justamente ao

contrário, na incorporação dessas tensões das lutas de classes pelo equilíbrio instável dessas

forças através dos mecanismos ideológicos, isto é, teórico-práticos de passivização

populista. As tematizações nacionais da passivização populista, notadamente, a

emancipação econômica nacional e a política social trabalhista, foram capazes de

conquistas a adesão coletiva das classes trabalhadoras ao projeto de modernização do

capitalismo monopolista brasileiro.

Em suma, o Estado burguês brasileiro sob direção do pacto industrialista , através

dos seus diversos aparelhos privados e públicos de hegemonia, em especial a Companhia

Siderúrgica Nacional que constituía uma dos mais importantes símbolos do ideário

populista de emancipação nacional e de política social trabalhista, operava um projeto

civilizatório de elevação moral e intelectual de toda vida estatal adequada ao novo patamar

de desenvolvimento da acumulação monopolista de capital. Justamente por exercer essa

função educadora civilizatória, organicamente articulada à modernização capitalista, a

passivização populista traduziu, na particularidade histórica das transformações globais da

vida social brasileira, as estratégias hegemônicas do americanismo e do fordismo.

O processo de adesão das classes subalternas a esse projeto civilizatório de

modernização capitalista não significou, como concebeu a tradição acadêmica da teoria

populista, submissão passiva manipulada das massas urbanas. Ao contrario, os movimentos

sociais urbanos, em especial, o movimento operário, exerceram pressões e operaram

intervenções classistas, constituíram identidades e organizações classistas, fizeram escolhas

e constituíram projetos classistas, em suma, foram sujeitos históricos que se formaram na

dinâmica da luta de classes do Estado brasileiro. Contudo, esses processos concretos de

formação classista desenvolveram-se sob as pressões da revolução passiva de reforma

moral e intelectual da ordem estatal burguesa. Dessa forma, as tradições dos movimentos

operários que concretamente atuaram na dinâmica da luta de classes na ordem estatal

brasileira não podem ser pensadas em si mesmas de forma abstrata, mas sim a partir das
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experiências coletivas vivenciadas por essas tradições sob a pressão hegemônica da

passivização populista.

Na realidade concreta do mundo de trabalho em Volta Redonda, o movimento

operário nasceu, em 1943, sob as circunstâncias históricas da crise do governo ditatorial do

Estado Novo, devido às pressões pela democratização do regime. Nesse processo, foi

ganhando peso político a temática trabalhista do governo, nos discursos e propagandas

oficiais o objetivo ideológico era a identificação dos trabalhadores com as políticas públicas

do governo do Estado Novo no campo da legislação social e a difusão da idéia de “doação”

de benefícios aos trabalhadores.

Na verdade, a existência de legislação trabalhista não implicava necessariamente a

existência concreta dos benefícios sociais. Estes eram apenas potencializados pelas leis

sociais que, a partir de 1943, foram agrupadas na Consolidação das Leis de Trabalho

(CLT). A transformação dos direitos “legais” em direitos “efetivos” dependia, portanto, do

grau de mobilização e dos mecanismos de pressão dos movimentos operários em diversas

conjunturas e circunstâncias. A temática trabalhista crescentemente assumida pela direção

do governo Vargas envolvia, além da legislação e da ideologia trabalhista, o estímulo à

organização dos aparelhos sindicais vinculados à estrutura corporativa do Ministério do

Trabalho. Esse projeto corporativista tornou-se um dos pilares da estratégia de passivização

populista, pois a democratização do regime dependia da construção de aparelhos sindicais

capazes de difundir a reforma moral e intelectual trabalhista e sustentar na base social

urbana o ideário de emancipação nacional através do desenvolvimento industrial do Brasil.

Entretanto, os sindicatos foram também espaço de disputa de poder e de projetos

sociais distintos daqueles concebidos pelo bloco no poder dominante. A luta de classes

redefiniu no processo concreto de disputa política, as funções dos aparelhos sindicais de

acordo com as diversas concepções e práticas de organização e intervenção das tradições do

movimento operário.



156

CAPÍTULO 3 – PEDAGOGIA DO COMPROMISSO FORDISTA E DO
                            MOVIMENTO OPERÁRIO EM VOLTA REDONDA

Na história da formação da classe operária em Volta Redonda, as intervenções

sindicais e partidárias tiveram peso determinante nesse processo de autoconstrução da

identidade classista, manifestando-se contraditoriamente pela disputa entre a tradição

comunista e a tradição trabalhista  pela direção do movimento sindical na CSN. Essas

tradições eram dinâmicas, históricas, em transformação contínua, sendo mediadas pela

peculiaridade histórica do americanismo e do fordismo no desenvolvimento do processo

produtivo e na reprodução do mundo de trabalho da CSN, cuja política corporativa buscava

construir mecanismos idenfiticatórios dos trabalhadores com a companhia.

Para ser compreendido esse processo na sua máxima concretude histórica faz-se

necessário analisar de que forma a CSN buscou estabelecer um “compromisso fordista” na

relação com os trabalhadores, envolvendo o mundo da produção e o mundo da vida

operária em Volta Redonda. Além disso, faz-se necessário compreender de que maneira as

tradições do movimento operário foram mediadas pela passivização populista iniciada no

final do governo do Estado Novo e desenvolvidas na República de 1945 a 1964.

A passivização populista, em Volta Redonda, representava a força da emancipação

econômica nacional materializada concretamente pela produção de aço na maior empresa

industrial no mundo periférico. Ou seja, a CSN, no ideário da passivização populista era o
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símbolo maior da independência econômica do Brasil frente às forças imperialistas e, ao

mesmo tempo, representava a valorização do trabalhador brasileiro, da sua capacidade de

realização de uma obra de tamanha grandeza.

Portanto, refletir sobre a formação da classe operária de Volta Redonda implica

necessariamente identificar as evidências concretas do “compromisso fordista” da CSN e

da “passivização populista” que conformavam as circunstâncias históricas das tradições do

movimento operário e limitaram o campo de escolhas e de intervenções coletivas dessas

tradições. Talvez em Volta Redonda, mais do que em outra região urbano-industrial

naquele período, essas mediações conformaram as propostas, as intervenções, barganhas,

escolhas e mobilizações do movimento operário, cujas tradições  redefiniram a identidade

da classe operária naquele mundo do trabalho.

Este capítulo pretende demonstrar de que forma concreta as vicissitudes da

passivização populista e do compromisso fordista, compreendidas como  particularização

histórica da expansão e modernização do capitalismo brasileiro, formaram as bases do

projeto civilizatório do Estado burguês no mundo do trabalho da CSN. Ao mesmo tempo,

se propõe a destacar a função pedagógica do movimento sindical na auto-formação da

classe operária de Volta Redonda.

3.1 – CONSOLIDAÇÃO DO COMPROMISSO FORDISTA E O MOVIMENTO

OPERÁRIO SOB A DIREÇÃO TRABALHISTA

Na segunda metade da década de 1950, o compromisso fordista foi consolidado de

forma mais concreta no mundo do trabalho da CSN. A primeira expansão148 da Companhia

elevou a produção de lingotes de aço abastecendo então a metade do consumo no país.

Dentro do Plano de Metas do Governo Juscelino Kubitschek, a CSN exerceu um papel

estratégico notável e imprescindível, principalmente para a expansão da cadeia produtiva

do setor automobilístico e de setor naval.

Para compreender a expansão da produção siderúrgica na CSN e a consolidação do

compromisso fordista, no período de 1956 a 1960, torna-se necessário analisar as
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transformações históricas do pacto industrialista, as inflexões da política de substituição das

importações no Plano de Metas e a nova complexidade da dependência econômica do

capitalismo urbano-industrial brasileiro em relação à acumulação mundial de capital

monopolista americano e europeu.

A vitória eleitoral do presidente Juscelino Kubitschek (JK) pela coligação PSD-PTB

foi contestada pelos udenistas, derrotados nas urnas. A ameaça golpista de apelação às

Forças Armadas para “decidir” a questão, feita pelos bacharéis udenistas, com forte

repercussão na imprensa escrita  e falada, resultou numa manobra política de contra-golpe

legalista, do Ministro da Guerra, Marechal Lott, garantindo a posse de JK (Fausto, 2003).

Para as forças sociais dominantes aglutinadas pelo pacto industrialista, notadamente

os setores diretamente vinculados ao mercado interno, estavam claro, naquele momento,

que o desenvolvimento econômico do Brasil necessitava de uma estabilidade política

nacional e investimentos do capital internacional. A via nacionalista de desenvolvimento do

capitalismo estava numa encruzilhada posta pelo nível da luta de classes no Brasil. O

enfrentamento do projeto liberal das forças imperialistas e oligárquicas necessitava de uma

mobilização permanente da classe trabalhadora urbana, como força social de pressão

anticonservadora, que dessa forma, vinha assumindo um papel político de sustentação do

projeto nacionalista sob liderança da carismática do getulismo até 1954. Entretanto, essa

mobilização e pressão não deveriam ultrapassar os limites de ruptura da ordem social

capitalista, daí o sentido estratégico da passivização populista.

Essa havia sido a contradição fundamento que desencadeou a crise do getulismo em

1954, pois, dentro do pacto industrialista, a burguesia brasileira e setores militares não

aceitavam a ameaça de uma “república sindicalista” e muito menos de uma “revolução

comunista”. O desenvolvimento do capitalismo urbano-industrial, via substituição das

importações, haveria de buscar uma alternativa naquela conjuntura econômica internacional

de meados da década de 50.

A disponibilidade de capital na conjuntura internacional pós-reconstrução da

Europa Ocidental e após a recuperação da economia japonesa com a Guerra da Coréia,

levou o governo americano a negociar com países subdesenvolvidos em via de

                                                                                                                                                    
148 A primeira expansão , como explicado no capítulo 2, estava prevista no projeto original da CSN e foi
designada “Estágio B”;
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industrialização a abertura pra investimento direto de empresas transnacionais149. Na

particularidade da situação brasileira essa abertura ao capital transnacional havia sido

criada depois do suicídio de Vargas e antes da eleição de JK, pela Instrução 113 da

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC).150

A inflexão sofrida pela política de substituição das importações no governo JK foi

resultado de contradições no espaço nacional e internacional de acumulação de capital. No

âmbito externo, o capital internacional precisava encontrar novas fronteiras de acumulação

de capital. No âmbito interno, a substituição das importações encontrava-se estrangulada no

setor de bens de capital e bens de consumo duráveis necessitando de investimentos

internacionais. A síntese desses processos foi a abertura do mercado brasileiro para a

substituição das importações no setor de bens de consumo pela produção de empresas

transnacionais, em especial as empresas do setor automobilístico.

Dessa forma foi implementado o nacional-desenvolvimentismo, cuja propaganda

oficial do governo JK cunhou o lema “50 anos em 5” que repercutiu como força ideológica

reordenadora do pacto industrialista. Nesse momento, o pacto passou a ser sustentado não

apenas pela estabilidade da coligação partidária PSD-PTB e pela tutela política

constitucional das Forças Armadas, como também, pelo apoio do governo norte-americano,

intermediando interesses das Transnacionais, que no início do governo JK enviou o vice-

presidente Nixon para uma viajem diplomática ao Brasil.

Para Fausto (2003), a expressão nacional-desenvolvimentismo, em vez de

nacionalismo, sintetiza uma política econômica que tratava de combinar Estado, empresa

privada nacional e o capital estrangeiro para promover a industrialização acelerada do

Brasil. A política econômica do governo JK foi toda baseada no Plano de Metas que

abrangia quatro setores importantes da economia nacional: Energia, Transporte,

                                                
149 As empresas transnacionais que dirigiram seus investimentos para a economia brasileira possuíam como
base de suas matrizes os Estados Unidos, a Europa Ocidental e o Japão, para onde dirigiam a acumulação
excedente de suais filiais;
150 A SUMOC corresponde ao atual Banco Central. Na época, no governo Café Filho, o Ministro da Fazenda,
Eugênio Godin, criou a Instrução 113, aproveitando a disponibilidade de capital estrangeiro. Por essa medida,
estava franqueada a importação de máquinas e equipamentos sem necessidade de cobertura cambial, ou seja,
sem necessitar obrigatoriamente depositar na SUMOC a moeda estrangeira para pagamento dessas
importações. Dessa maneira, as matrizes das empresas transnacionais poderiam enviar máquinas e
equipamentos para suas filiais a serem instaladas no Brasil sem necessitar depositar os dólares,
correspondentes a esse capital fixo importado, na SUMOC.
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Alimentação e Indústria de Base, em trinta metas, sendo Brasília a meta síntese. Havia dois

objetivos gerais nessas metas: abolir os estrangulamentos da economia mediante

investimentos estatais na infra-estrutura e indústrias de base; expandir o setor de bens de

consumo mediante atração de investimentos nacionais e principalmente estrangeiros. Ou

seja, o capital estatal, controlava os setores estratégicos (energia, infra-estrutura,

siderurgia), o capital privado nacional (setor industrial tradicional) e o capital transnacional

(setor industrial moderno: automobilístico, químico, eletro-eletrônico, metalúrgico).

A ideologia nacional-desenvolvimentista do novo pacto industrialista abandonou  o

discurso da emancipação nacionalista e reforçou a idéia-força de modernização via

industrialização acelerada. O “Brasil Novo” tinha pressa. O Brasil subdesenvolvido e

atrasado porque agrário estava sendo atropelado pela civilização do automóvel que chegava

ao Brasil na Era JK. Aos trabalhadores restaria o papel de “soldados do desenvolvimento”.

Brasília e o ABC paulista151 constituíram-se nos símbolos do “Brasil Moderno” da

ideologia nacional-desenvolvimentista. A nova capital política, distante das pressões das

massas urbanas, em pleno planalto central, Brasília foi planejada, construída e inaugurada

nos cinco anos do mandato de JK, como síntese de um governo realizador de uma

modernidade que se manifestava ideologicamente mobilizadora, encantadora e  cheia de

entusiasmo empreendedorista.

Durante o governo JK, o PIB cresceu em média 7% ao ano, a produção

industrialização cresceu 80%; a siderurgia 100%, a metalúrgica 130%, automobilística

600% (Ianni, 1978). Em 1960, o ABC produziu 133 mil veículos, entre caminhões, tratores,

ônibus e automóveis. Sem dúvida, o Brasil completaria no final do governo JK o processo

de industrialização nacional iniciada com a política de substituição das importações em

1930.

Entretanto, a industrialização acelerada não significou a superação de

subdesenvolvimento nacional, ao contrário do que apregoava a ideologia

desenvolvimentista. A economia brasileira no governo JK acentuou as desigualdades

sociais e regionais do país e principalmente aprofundou de modo complexo a dependência

econômica em relação ao capital estrangeiro. Ou seja, a economia capitalista brasileira

                                                
151 No ABC paulista (Santo André, São Bernardo, e São Caetano) concentravam-se as empresas
transnacionais do setor automobilístico: Ford, General Motors, Volkswagen, Willys, dentre outras, formando-
se a “capital econômica” da industrialização moderna e monopolista do setor privado da economia nacional.
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tornou-se mais concentracionista e internacionalizada, deslocando para as matrizes das

empresas transnacionais as decisões sobre a produção de suas filiais no Brasil. Para Ianni,

“A substituição das importações não é automaticamente, um processo de
emancipação econômica; ou de passagem para a fase de
desenvolvimento econômico auto-sustentado. Ao contrário, nos termos
em que se verificou a expansão e diferenciação interna da estrutura
industrial no Brasil, ampliaram-se e aprofundaram-se as relações e
estrutura de dependência” (Ianni ,1978, p.163).

E, portanto,
“Nessas condições, desenvolveu-se ainda mais o modo de produção
capitalista mundial” (idem, p.169).

O intervencionismo estatal encarnado no Plano de Metas de JK deixou de lado o

caráter emancipacionista nacional presente na ideologia do pacto industrialista no Estado

Novo (1937-1945) e no segundo governo de Vargas (1951-1954). A partir daí, o

intervencionismo estatal passou a ser a garantia de acumulação privada do capital

transnacional investido no país, pela divisão social de trabalho entre o setor estatal e o setor

privado nacional e estrangeiro. O Estado passa a ser avalista (em termos econômicos e

políticos) dos novos investimentos e da nova fase de expansão do setor privado nacional e

estrangeiro, principalmente na importação de máquinas e equipamentos e na remessa de

lucros para as matrizes no exterior152.

Na perspectiva estabelecida pelo Plano de Metas de JK para o crescimento

econômico, os resultados superaram as expectativas mais otimistas do pacto industrialista.

No entanto, os resultados financeiros do nacional-desenvolvimentismo foram o crescimento

da inflação, déficits na balança de pagamento e crescimento da divida externa. Por isso,

receoso do retorno de seus investimentos em empréstimos ao Brasil, o capital financeiro

internacional, mediante gestão do FMI,  por volta do ano de 1958, ou seja, em plena euforia

do crescimento econômico acelerado do país, pressionou o governo JK a “pisar no freio”153

do desenvolvimentismo.

                                                
152 “Sob esse aspecto, o governo JK prenunciou os rumos da política econômica realizada em outro contexto,
pelos governos militares após 1964” (Fausto, 2003, p 427).
153 Na receita ortodoxa monetarista do FMI constava restrição de crédito à industria, corte nos gastos públicos,
estabilização da inflação através da emissão controlada de moedas, arrocho salarial, corte dos subsídios à
importação de trigo e gasolina.
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As forças sociais do bloco no poder que sustentavam politicamente o nacional-

desenvolvimentismo do governo JK154, não aceitaram o acordo com o FMI. Desse modo,

diante da força mobilizadora da ideologia nacional-desenvolvimentista, o governo JK

rompeu com o FMI e manteve o ritmo de crescimento econômico do Plano de Metas, com

mais emissão de moedas e empréstimos externos com altas taxas de juros a curto e médio

prazo. Essa atitude de rompimento com o FMI só fez aumentar a corrente de apoio ao

governo JK, inclusive daquelas correntes nacionalistas e da esquerda reformista

(trabalhistas e comunistas), com manifestações públicas a favor do Presidente da

República, feitas por sindicalistas e por lideranças do PTB e do PCB (Fausto, 2003, p. 435).

No caso particular do setor estatal siderúrgico, o Plano de Metas do governo JK

atribuiu à produção de aço um papel estratégico e nuclear para o desenvolvimento

acelerado da industrialização nacional. Na cadeia industrial, a siderurgia produz a matéria-

prima dos setores metalúrgicos, especialmente para as indústrias automobilística,

metalúrgicas e construção naval. Portanto, sem uma indústria de base consolidada, não

seria possível realizar o crescimento da indústria de bens capital e de bens de consumo.

Por isso, no governo JK a produção de aço saltou de 1 milhão e setenta mil toneladas, em

1955, para 2 milhões de toneladas em 1960. Nesse processo, a Companhia Siderúrgica

Nacional (CSN) exerceu uma posição fundamental, ampliando a produção de 740 mil

toneladas, em 1955, para 1 milhão e 300 mil toneladas, em 1960155.

A CSN foi projetada para atender a demanda do mercado nacional em 1940,

correspondente a 400 mil toneladas por ano, produzindo, a partir dos lingotes de aço,

laminados, chapas, trilhos, vergalhões, perfis e folha-de-flandres. O projeto importado dos

EUA foi elaborado para garantir as possibilidades de expansões futuras (estágio B, estágio

C, estágio D)156 de acordo com a necessidade do crescimento da demanda interna.

No processo metabólico da reprodução do capital siderúrgico, o aumento da

produção de aço desencadeava a expansão das indústrias metalúrgicas, das indústrias de

bens de consumo, ampliava o mercado consumidor e repercutia na ampliação da demanda

                                                
154 Notadamente os setores da burguesia que se beneficiavam com os subsídios, com a inflação, com os
créditos, com  o mercado em expansão, com os investimentos nas obras públicas.
155Essa produção chegava ao mercado internacional pela metade do preço do aço importado e com qualidade
equivalente ( “O Lingote” nº 129, 1960).
156 A primeira expansão da CSN (estágio B) já foi empreendida em 1948 (3° ano após o início da produção), e
concluída em 1956, quando atingiu 740 mil toneladas de lingotes de aço/ano.
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futura de consumo de aço. Daí porque o impacto da produção da Usina de Volta Redonda

foi enorme.

 A partir de 1956, com o Plano de Metas de JK, a industrialização acelerada do

nacional-desenvolvimentismo gerou uma verdadeira “fome de aço” no Brasil, provocada

pelo investimento de capital no setor naval, no setor de bens de capital e no setor de bens de

consumo duráveis (empresas transnacionais do setor automobilístico do ABC Paulista). Por

isso, a segunda expansão (estágio C) da CSN foi empreendida durante os 5 anos do

Governo JK, com financiamento norte-americano do EXIMBANK157, a produção de Volta

Redonda atingiu 1 milhão e 300 mil toneladas em 1960. (“O Lingote”, n° 132, Plano de

1960, p. 2)

O discurso do Presidente Juscelino Kubitschek na Usina de Volta Redonda, em 9 de

outubro de 1960, por ocasião da inauguração do 8° alto forno da CSN traduz a importância

daquela empresa no seu Plano de Metas, a sua força simbólica não mais com o caráter

emancipatório do getulismo, mas sim com o caráter modernizante do desenvolvimentismo.

As principais passagens desse discurso (a seguir selecionadas) demonstram a força

simbólica da Usina de Volta Redonda que continuou sendo realimentada e reelaborada pela

ideologia nacional-desenvolvimentista:

“Volta Redonda não é apenas uma cidade que se formou e vive em torno da
nossa maior e modelar indústria siderúrgica. Bem mais que isso, é já um lugar
histórico, um marco do desenvolvimento brasileiro...“A criação de Volta
Redonda significou o nosso primeiro passo definitivo para a era do
desenvolvimento ... “Aqui se verificou não um milagre, mas o fim de uma era de
desconfiança em nossa capacidade, em nosso direito e em nosso dever de
transformar esse país em uma nação poderosa; aqui se travou uma batalha   
pois Volta Redonda é sem dúvida, um campo de batalha... “Que melhor sítio do
que este, pois, e que dia mais próprio para dizer aos brasileiros que nada deterá a
nossa luta pelo desenvolvimento nacional? Esta nação cresceu, e continuará a
crescer. A despeito de tudo que se afirmar em contrário, o Brasil deve continuar
acelerando o seu passo”158.

                                                
157 Esse empréstimo externo para o estágio C de 32 milhões de dólares, foi anunciado pelo Vice-Presidente
Americano, Richard Nixon, em visita a Volta Redonda em 1956, acompanhado do Presidente Juscelino
Kubitschek. O EXIMBANK apresentou condições semelhantes aos da construção da CSN em 1941 e da
Primeira Expansão em 1948, estabelecendo a responsabilidade da empresa Arthur G. Mckee na elaboração e
fiscalização do projeto e a exclusividade de importação de equipamentos norte-americanos. (Moreira, 2000,
p.80)
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A CSN atuou também de maneira fundamental na constituição do capital da

Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), da Usina Siderúrgica de Minas Gerais

(USIMINAS) e da Ferro e Aço de Vitória (CST), além de contribuir com a transferência de

tecnologia, de experiência de força de trabalho profissional e técnica, e de construção da

estrutura metálica, instalações elétricas, hidráulicas. Com essas novas usinas siderúrgicas,

inauguradas, em 1962, elevariam a produção nacional de aço para 4 milhões de toneladas/

ano.

Na CSN foram criadas duas subsidiárias, a Fábrica de Estrutura Metálica (FEM)159

e a Companhia Brasileira de Projetos Industriais (COBRAPI) cujas funções

respectivamente eram construir complexos fabris e edificações baseadas em estrutura

metálica e difundir a tecnologia brasileira de siderurgia capaz de multiplicar a produção

siderúrgica (COBRAPI).

No ano de 1960, dentro do sistema produtivo da usina siderúrgica de Volta

Redonda, as realizações das diretrizes de um padrão empresarial na estatal siderúrgica

definidas pelo Plano Nacional de Desenvolvimento do governo JK, buscavam aumentar a

produtividade para cumprir a função estratégica de saciar a “fome de aço” da

industrialização acelerada do país.

Nos Relatórios da Diretoria da CSN (1959 e 1960), o grande destaque foi o

crescimento da produtividade que possibilitou o aumento da produção em recordes

sucessivos, o atendimento da política de preços baixos nos produtos siderurgias para

fornecer insumos ao setor privado nacional e transnacional. Ao mesmo tempo o relatório da

diretoria destaca para os acionistas, na introdução:

“Senhores acionistas160: a diretoria da companhia Siderúrgica Nacional
tem a satisfação de uma vez mais assinalar os seguintes êxitos: a produção
aumentou, ao mesmo tempo em que, prosseguiu no ritmo previsto a
segunda expansão da usina de Volta Redonda; a qualidade do produto
atendeu perfeitamente às especificações de um mercado cada vez mais

                                                                                                                                                    
158 Discurso do Presidente Juscelino Kubitschek, 09/10/1960, na Usina de Volta Redonda. IN: “O Lingote”,
N° 137, outubro de 1960;
159 Cabe destacar o papel de FEM na construção do edifício avenida central no Rio de Janeiro, na época, o
maior edificação da América Latina; a construção da “Ponte da amizade” que ligava o Brasil ao Paraguai
através do Rio Paraná, considerado uma obra da engenharia notável, e a construção de “palácio do
desenvolvimento” em Brasília cuja Função era sediar as representações das grandes empresas industriais na
nova capital nacional.
160 No capítulo 1, seção 1.2, analisou-se a criação da CSN como empresa de economia mista, sob controle
acionário do Estado (94% do capital), mas com participação de empresas  particulares (6% do capital);
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exigente; o equipamento da usina racionalmente operado e mantido
assegurou uma produtividade ainda mais alta. Os salários pagos e a
assistência social dispensada aos serventuários alcançaram níveis muitos
satisfatórios; o balanço econômico-financeiro apresentou um resultado
francamente compensador sob todos os aspectos”161.

O aumento da produtividade na Usina Siderúrgica de Volta Redonda não foi

conseqüência apenas da melhor utilização técnica dos equipamentos e do incremento de

novas tecnologias. Paralelamente, a CSN implementou uma reestruturação organizacional e

administrativa no sentido horizontal e vertical visando a racionalização do sistema

produtivo. Entre a chefia dos engenheiros e os técnicos e operários foi se estabelecendo

uma rede hierárquica de supervisão e controle da produção (Pimenta, 1989 p.202).

Em 1960, na ocasião da inauguração do 8º alto forno da usina siderúrgica de Volta

Redonda, o presidente da CSN assim firmou em discurso: “A nossa historia industrial

divide-se distintamente em duas fases: antes e depois da Volta Redonda. Temos sido, e

disso nos orgulhamos, a usina mater do Brasil”162.

A CSN exercia uma função hegemônica de difusão do regime de produção fordista

para cumprir o papel estratégico na reprodução e expansão do complexo industrial

brasileiro. A racionalização da administração da CSN na perspectiva de um padrão fordista

superior era não somente voltado para suas necessidades especificas de aumento de

produtividade, mas como Usina-mater, estava também voltada para expandir um padrão

empresarial de novo tipo para outras empresas monopolistas estatais e privadas naquele

contexto dos anos de JK.

Dizendo de outra maneira, a força de trabalho coletiva na CSN precisava ser

controlada dentro de um padrão gerencial de racionalidade fordista de modo a aumentar a

produtividade e atender a demanda de “fome de aço” do crescimento acelerado do

capitalismo industrial brasileiro. Ao mesmo tempo, essa reorganização administrativa na

Usina-mater era o farol pedagógico do mundo industrial brasileiro, capaz de exemplificar

praticamente as diretrizes de um padrão empresarial para as demais empresas monopolistas.

                                                
161Relatório da diretoria da CSN-Ano 1959-IN: “O lingote-nº 130-Março/1960;
162 Discurso de João Kubitschek, presidente da CSN, primo do presidente Juscelino Kubitschek, “O Lingote”
nº 137, outubro de 1960.
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As mudanças na estrutura industrial brasileira nos anos JK, com a expansão do setor

monopolista privado nas indústrias de bens de consumo duráveis, provocaram uma

mudança também nas relações entre a CSN e o mercado interno. Desde sua primeira

produção em 1947, a CSN fornecia aço diretamente para o Estado, suas estatais, autarquias

e; as ferrovias. A partir de 1957, com a abertura do mercado para investimentos das

empresas transnacionais e a associação com o capital nacional, as empresas privadas

passam a comprar a metade do aço da CSN. Com a expansão do estágio C (segunda

expansão), a CSN passou a diversificar seus produtos para atender à complexificação do

mercado163.

No plano administrativo, o setor comercial descolou-se da Direção Industrial da

CSN, sendo criada a Direção Comercial dentro da perspectiva de um padrão empresarial de

racionalidade determinada pela complexificação do mercado de aço no Brasil. Na divisão

social do trabalho gerencial, caberia à Direção Comercial controlar e planejar as compras

dos fornecedores e a venda aos setores público e privado, incrementar a propaganda dos

produtos da empresa e gerenciar o armazenamento e distribuição das mercadorias da

empresa ou compradas para a empresa.

As exigências do mercado consumidor também provocaram a racionalização da

qualidade do aço produzido na CSN, daí então ter sido criada a Linha de Controle de

Qualidade. Foi preciso melhorar os processos de produção, os métodos de operação,

desenvolver pesquisas para adequar a produção da CSN às exigências do mercado. Nesse

mesmo processo de racionalização produtiva, inerente ao padrão fordista de produção,

foram criadas as Linhas de Manutenção Mecânica e Manutenção Elétrica, que, na

complexificação da divisão social de trabalho coletivo na Usina de Volta Redonda,

objetivaram aumentar a eficácia, a eficiência e a produtividade (Pimenta, 1989, p.194).

A reestruturação empresarial da gerência da CSN e suas mudanças racionalizadas da

organização da produção demandaram uma formação profissional da mão-de-obra

adequada a essa reorganização produtiva. A complexificação e expansão da produção

                                                
163 A CSN passou a produzir: trilhos  e perfis para construção naval, ferrovias, construção civil; barras para
eixos, ferramentas e tubos; chapas grossas para edificar pontes, carros tanques; bobinas; chapas finas para
botijões de gás, rodas, carrocerias e chassis de veículos; laminados para indústrias de bens duráveis, tais
como, veículos, geladeiras, fogões, máquinas de lavar); folhas de flandes, para fabricação de latas. (Moreira,
2000, p.80)
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siderúrgica na usina de Volta Redonda tiveram como reflexo a  criação da Escola Técnica

Pandiá Calógeras (ETPC)164. A partir de 1956, além do curso de aprendiz de ofício,

correspondente ao nível Primário, e do Curso Industrial Básico, correspondente ao nível

ginasial, a CSN elevou o nível de complexidade da formação profissional criando o curso

técnico correspondente ao nível colegial, formando técnicos em eletromecânica, mecânica e

metalurgia.

No relatório de Diretoria da CSN relativo ao ano de 1957, a referência ás atividades

educacionais de formação profissional foi assim explicitada:

“... dentro de sua política educacional, a CSN vem dando especial
atenção ao ensino profissional; conjugando esforços para que a Usina
seja abastecida de mão-de-obra qualificada e para que o trabalho se
realize dentro dos altos padrões de eficiência e de harmonia. Os altos
níveis tecnológicos a que atingiram a manutenção e a operação da Usina,
bem como a demanda de mão-de-obra que os planos de expansão
reclamam, exigem uma permanente vigília para com os problemas da
formação cultural do pessoal a serviço da Usina. Fazendo face a essa
realidade, a CSN vem incrementando os cursos já mantidos pela ETCP,
quer ampliando instalações, quer aprimorando os níveis de pessoal
docente e discente para melhor rendimento do ensino”. (Relatório de
Diretoria da CSN – 1957).

Na processualidade histórica do americanismo e do fordismo no mundo de trabalho

da CSN, a complexificação da divisão social do trabalho e o avanço das forças produtivas

da CSN devido à ampliação do mercado siderúrgico nacional na década de 50, em especial

no governo JK, refletiram na necessidade de expansão do complexo siderúrgico da Usina

de Volta Redonda (Estágio B e Estágio C). Ao mesmo tempo, era necessário garantir a

reprodução da força de trabalho no nível quantitativo e qualificativo profissional e técnico.

“Levando-se em conta que e Usina, em suas sucessivas expansões,
demanda cada vez mais, pessoal especializado; e que, neste setor, o
mercado de trabalho nacional é altamente deficitário, a empresa de
turmas formadas (com 34 técnicos. 20 artífices e 25 concluintes dos
cursos de ofício) reveste-se da importância capital, pois representa os
primeiros frutos de um planejamento racional a longo prazo”. ( Relatório
de Diretoria – Ano 1959- “O Lingote”, n° 134, Julho de 1960).

                                                
164 Em 1952 foi firmado um acordo entre a CSN e o SENAI. Dessa forma a contribuição da CSN para o
SENAI passou a ser utilizada pela companhia para formação profissional de sua própria mão-de-obra. Daí
surgiu o curso de Aprendizagem Industrial nesse ano. Em 1953 mudou o nome de Escola Profissional para
Escola Industrial Pandiá Calógeras, daí em 1956, tornou-se Escola Técnica Pandiá Calógeras. Para maior
aprofundamento ler:  “A Escola do Aço: da qualidade total à privatização”, Bedê, 2002.
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A ETCP foi criada então com essa vinculação direta as necessidades de reprodução

do capital na Usina Siderúrgica de Volta Redonda. Ao mesmo tempo, numa perspectiva

gramsciana de análise, a ETCP exercia a função de um aparelho privado de hegemonia do

complexo de produção fordista na CSN, formando intelectuais orgânicos de nível técnico

capazes de difundir pedagogicamente as normas disciplinares, hierárquicas e valores

vinculados ao sistema fordista de produção. Além de formar milhares de profissionais para

a operação e manutenção dos equipamentos da Usina e para exercer a atividade técnica

dentro do perfil de trabalhador de novo tipo do padrão fordista, (disciplinado e qualificado),

a ETCP era um dispositivo de consenso no mundo de trabalho da CSN, pelo qual a “família

siderúrgica” alcançava a oportunidade de ver seus filhos as ascenderem socialmente

mediante o ingresso na ETCP165, que se tornou assim, porta de entrada para o trabalho

qualificado na CSN.

Nas palavras do Relatório de Diretoria da CSN (1957) fica evidente a vinculação

diretamente orgânica da ETCP com a Usina Siderúrgica:

 “...Os altos níveis tecnológicos a que atingiram a manutenção e
operação da usina, bem como a demanda de mão-de-obra que os planos
de expansão reclamam, exigem uma permanente vigília para com o
problema da formação cultural do pessoal a serviço da Usina” (Relatório
de Diretoria das CSN – 1957).

Essa vinculação Escola-Usina tornou a ETCP um efetivo Departamento da

Empresa, cuja função pedagógica consistia no torneamento pedagógico de reposição de

força de trabalho no processo de produção dentro da estratégia racionalista e da finalidade

programática do americanismo e de fordismo que constituíram, no complexo siderúrgico de

Volta Redonda, o novo-homem metalúrgico. Essa seria, portanto, a essência do

americanismo (Gramsci,1968)  particularizado e reelaborada na expansão da usina de Volta

Redonda. Ou seja, uma estratégia de educação para o consenso de racionalização da vida

social conformação moral e intelectual e disciplinarmente psicofísico da educação

industrial interessada.

                                                
165 Dentro da ETCP o ensino era gratuito, o uniforme era gratuito, o transporte era gratuito, a refeição era
gratuita, além do que os estágios nas oficinas eram remunerados, o tempo de aposentadoria começava a ser
contado, e principalmente o emprego na CSN era garantido.
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Orientando-se por esses pressupostos gramscianos, a ETPC pode ser definida como

uma escola do tipo “interessada” por ser uma escola orgânica da empresa criada como

aparelho privado de hegemonia do capital, capaz de racionalizar a formulação humana

subordinada ao processo de produção da CSN. Ou seja, a educação disciplinar, hierárquica,

identificatória e principalmente profissional e técnica presente na vida escolar da ETPC,

tornava o destino coletivo dos alunos-operários conformados ao ciclo acumulativo do

complexo siderúrgico de Volta Redonda. A ETPC constituiu-se assim como espaço de

“torneamento pedagógico” na conformação psicofísica dos operários e dos seus “filhos-

estudantes da família siderúrgica” à tarefas operacionais do trabalho coletivo na usina.

No jornal corporativo da CSN, a importância da ETPC foi assim apresentada:

“A Escola Técnica Pandiá Calógeras é a forja que prepara as forjas da
usina. Cursos técnicos de Metalurgia, Máquinas e Motores,
correspondentes ao ciclo científico; cursos Industrial Básico,
correspondente ao ginasial; Aprendizagem Industrial; cursos
preparatórios e de emergência  eis os degraus dos currículos da ETPC
pelos quais os alunos alcançam as posições na usina (...) Volta Redonda
aproveita o trabalho de aprendizagem dos alunos da ETPC. E o faz
encomendando peças que expressam a confiança de seus técnicos na
técnica de aprendizagem. Estudando e trabalhando, vendo o produto de
seu trabalho ser aproveitado pela própria usina, o aluno recebe estímulo
dos seus mestres e a remuneração devida à tarefa que executou. O estudo
e trabalho se completam harmonizados.” (O Lingote”, nº 145, 1961).

No nível técnico, o torneamento pedagógico da ETPC forjava de modo padronizado

os batalhões de intelectuais orgânicos metalúrgicos encarregados da reprodução das

relações de trabalho em nível imediato do chão da fabrica como encarregados de equipes de

trabalho. São técnicos-intelectuais de tipo urbano industrial que exerciam papel subalterno

de racionalização da produção siderúrgica, mediadores subalternos na educação do homem-

massa fordista.

Para entender a dimensão hegemônica do “torneamento pedagógico” executado pela

ETCP como “escola orgânica de empresa” torna-se necessário compreender a relação

trabalho e educação a partir das análises de Marx (1978) no capítulo VI inédito de capital,

sobre o trabalho coletivo subordinado ao processo social de produção do capitalismo:

“Com o desenvolvimento da subsunção real do trabalho ao capital ou do
modo de produção especificamente capitalista, não é o operário
individual, mas uma crescente capacidade de trabalho socialmente
combinado que se converte no agente (Funktionar) real do processo de
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trabalho total, e como as diversas capacidades de trabalho que cooperam
e formam a máquina produtiva total de maneira muito diferente no
processo imediato de formação de mercadorias, ou melhor de produtos –
este trabalha mais com as mãos, aquele com a cabeça, um como diretor
(Maneger), engenheiro (engineer), técnico etc, outro como capataz
(overlooker), um outro operário manual direto ou inclusive como
simples ajudante - , temos que mais e mais funções da capacidade de
trabalho se incluem no conceito de trabalho produtivo, e seus agentes no
conceito de trabalhadores produtivos, diretamente explorados pelo
capital e subordinados em geral a seu processo de valorização e de
produção. Se considera o trabalho coletivo, de que a oficina consiste, sua
atividade combinada se realiza materialmente (materialiter) e de maneira
direta num produto total que, ao mesmo tempo, é um volume de
mercadorias; é absolutamente indiferente que a função de tal a qual
trabalhador – simples elo desse trabalho coletivo – esteja mais próximo
ou mais distante do trabalho manual direto” (Marx, 1978).

A constituição do complexo siderúrgico de Volta Redonda, a Usina-mater,

inaugurou o desenvolvimento do capitalismo monopolista no Brasil. Dessa maneira, o ciclo

produtivo do aço engenhou uma complexificação cada vez mais crescente da divisão social

do trabalho, articulando trabalho produtivo e improdutivo, trabalho material e imaterial,

configurando-os como trabalho coletivo socialmente combinado dentro de um padrão

fordista de produção. A expansão da CSN (estágio B) e a segunda expansão (estágio C)

ambas dentro do paradigma da grande indústria corporativa do americanismo e do

fordismo, traduziram-se em crescimento da composição orgânica do capital, isto é,

ampliação do capital morto em relação ao capital vivo, devido os avanços das forças

produtivas e da complexificação da divisão social do trabalho na Companhia, em busca de

maior racionalidade e lucratividade.

Esse crescimento provocou uma ampliação do trabalho complexo de planejamento,

controle, administração e supervisão de processo produtivo. Nesse processo de

complexificação do trabalho coletivo na CSN se inseriu a formação de trabalhadores de

nível técnico, formados na ETCP para exercerem a função hegemônica de “comissários” do

capital, difusores coletivos do consenso e, por isso portadores da função de “intelectuais

orgânicos” do fordismo na CSN.
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A ETCP, dentro dessa concepção marxiana de trabalho coletivo, poderia ser

categorizada como “escola orgânica de empresa”166, pois sua atividade de formação

humana para o trabalho vinculava-se organicamente à função de reprodução “interessada”

da força de trabalho demandada diretamente pela Usina de Volta Redonda.

Dentre as particularidades da ETPC que as tornaram uma escola orgânica de
empresa, podem ser destacadas:

(i) a ETCP integra totalmente o patrimônio do capital social da CSN, tendo sido
criada e mantida pelo acordo com o SENAI que permitia a retenção da contribuição
devida, para, dessa maneira, investir de modo mais imediato na reposição
quantitativa e qualitativa da mão-de-obra demandada pela CSN;
(ii) a prática social de formação cultural na ETCP vinculava-se, subordinada e

organicamente, ao ciclo de produção e reprodução do capital da CSN;

(iii) a identificação social e cultural da escola estava associada à política social da

CSN na cidade do Aço, ou seja, a ETCP era a escola técnica da CSN;

(iv) além de ter sido criada pela CSN, a manutenção da ETCP dependia diretamente

dos investimentos da CSN, que a mantinha financeiramente em 100%;

(v) nas diretrizes gerais para administração da ETCP para os cursos profissionais e
técnicos, o perfil do novo-operário, desejado pela empresa através a pedagogia
fordista do capital, era estabelecido pela Direção Industrial da CSN; e
(vi) a gerência da escola, os professores e funcionários era todos empregados direto

da empresa e subordinado à suas normas e controle.

Por todas essas particularidades a ETCP configurou-se como escola orgânica de

empresa, cujo processo educacional integrava o que Marx denominou trabalho coletivo,

sendo, portanto, um dos elos sociais intangíveis do ciclo de acumulação da CSN. Por estar

diretamente vinculada e subordinada às diretrizes e gerência da Companhia, a ETCP era a

agência mediadora da formação e reprodução da força de trabalho integrada racionalmente

ao trabalho coletivo do complexo siderúrgico de Volta Redonda.

Qualquer análise sobre o mundo de trabalho na CSN deve necessariamente

considerar a importância cultural, econômica e social da ETPC na vida das famílias

operárias de Volta Redonda. A educação da família siderúrgica não se restringia à ETCP,

pois envolvia a rede estadual e municipal de escolas públicas, além da rede particular de

escolas católicas subsidiadas pela CSN. No entanto, a ETCP representou o portal cultural

direto para o mundo de trabalho na usina siderúrgica mediante um “torneamento

                                                
166 Bedê, 2002.
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pedagógico” de formação do novo trabalhador qualificado, disciplinado e moldado para as

exigências psicofísicas e técnicas do padrão fordista da grande indústria corporativa. Além

do mais, ingressar na ETPC significava uma possibilidade concreta de ascensão social, pelo

benefício do pleno emprego e pela participação na política de bem-estar social da CSN.

Da mesma maneira que a CSN podia ser considerada simbólica e materialmente a

Usina-mater do desenvolvimento industrial brasileiro, não seria exagero afirmar que a

ETPC tornou-se uma escola técnica modelo do padrão fordista de formação de mão de obra

industrial de novo tipo e organicamente necessária167 ao Plano de Metas dos anos JK. Essa

condição de uma certa forma era consciente da parte da direção da CSN, como se pode

verificar no fragmento abaixo extraído do jornal “O Lingote”:

“Em Volta Redonda também se forjam conceitos. A formação de
técnicos em todos e os escalões exigidos pela usina não constitui, como
antes, um grito de necessidade urgente: hoje, a necessidade de satisfaz, e
não preocupa mais como ontem, quando a falta de elemento humano
capaz prejudicava a execução dos planos siderúrgicos de Volta Redonda.
É evidente que a satisfação não se tornará bastante. Multiplicam-se as
exigências da usina, e assim, a Escola Técnica Pandiá Calógeras
empenha-se em satisfazer as necessidades, formando alunos,
capacitando-os ao trabalho técnico. Não é demais, por isso, afirmar que
em Volta Redonda se forja anualmente uma elite siderúrgica para
solução de seus problemas industriais, elite esta que se alicerça nos
capacitados quadros médios, indispensáveis às especializações
superiores.” (O Lingote, nº 145, 1961).

Além da rígida disciplina de horário, padrões de comportamento do código

disciplinar, uniforme e hierarquia, os alunos-operários da ETPC compartilhavam um

processo de pedagógico de formação nas disciplinas da área humana, associada às

disciplinas científicas e técnicas de qualificação profissional. Nessa formação do ser aluno-

operário pela ETPC, os ambientes de produção da usina siderúrgica eram reproduzidos, em

parte, nas oficinas da escola. Ou então, os alunos-operários eram deslocados para dentro da

própria usina que nesse momento tornava-se uma grande usina-escola.

Os professores do Curso Industrial Básico e do Curso Técnico atuavam como

torneiros pedagógicos desse processo, sendo geralmente recrutados do corpo de

profissionais da CSN (engenheiros, técnicos, mestres, profissionais qualificados), que
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atuando no chão-da-fábrica, incorporavam como segunda natureza a cultura fordista

recriada na usina siderúrgica em Volta Redonda. Havia assim, na mediação do torneamento

pedagógico da ETPC, um caráter funcional e racionalista de elo da cadeia produtiva do

trabalho coletivo na CSN. Contudo, para além dessa funcionalidade e racionalidade da

reprodução da força de trabalho de novo tipo, a ETPC exercia o papel de agência privada

de hegemonia, conjugando a mediação de trabalho coletivo no processo produtivo com a

mediação ideológica de difusão do consenso da cultura empresarial no contexto do pacto

industrialista.

Na era JK, o pacto industrialista assumiu a materialidade da política econômica

nacional-desenvolvimentista. No discurso ideológico difundido pelo Estado naquele

momento histórico, o presidente JK afirmava que os trabalhadores eram “soldados do

desenvolvimento”, pois entendia que o crescimento industrial do Brasil, era “uma guerra

contra o subdesenvolvimento”. E como ele mesmo afirmou “Volta Redonda é um campo de

batalha”. No Plano de Metas de JK, além dos setores de energia, transporte, comunicação,

alimentação e indústria de base que formavam ao todo 30 metas, havia uma meta

educacional que incluía um programa de formação técnica. A criação dos cursos técnicos

em Volta Redonda, na ETCP, em 1956, foi, portanto, conseqüência direta da política

econômica nacional-desenvolvimentista, formulada pelo Plano de Metas.

 Os anos JK, que representaram, como já foi destacado, um salto na industrialização

do Brasil, significaram, também, uma redefinição da estratégia econômica de substituição

das importações, no sentido de uma nova qualidade de dependência pela via associativa ao

capital transnacional norte-americano e europeu. Em que pese a força ideológica do

nacional-desenvolvimentismo, cuja fonte teórica eram os intelectuais orgânicos do Instituto

Superior de Estados Brasileiros (ISEB)168, as contradições desse modelo começaram a

produzir seus efeitos na estrutura-social.

Enquanto a burguesia industrial (nacional ou estrangeira) foi favorecida com altas
taxas de lucros (76% nos anos JK) nos seus investimentos e a produtividade cresceu em
média 35%, o salário mínimo, nesse mesmo período teve uma elevação real de apenas 15%

                                                                                                                                                    
167 “Os alunos da ETPC dedicaram 22.488 horas-homens trabalhadas na linha de montagem da SIMCA,
atualmente em fase de instalação de sua indústria  automobilística no Brasil” (Relatório de Diretoria da CSN –
1958);
168 O ISEB ganhou importância no governo JK, passando a funcionar como órgão de assessoria a apoio ao
Plano de Metas. Nele participaram intelectuais, altos oficiais, tecnocratas dos ministérios parlamentares. Para
maior aprofundamento consultar Cardoso (1978) e Benevides (1976).



174

(Mattos, 2002). As classes trabalhadoras participavam e modo relativamente desigual na
prosperidade do PIB brasileiros.

“O salário mínimo nos primeiros anos do governo JK atingiria o mais
alto patamar de sua história, chegava em queda a 1960, com valor
próximo ao de 1954, e cairia ainda mais nos anos seguintes. A principal
causa das perdas salariais era a inflação decorrente do aumento das
emissões do endividamento do Estado (interno e externo) necessário à
sustentação dos altos investimentos públicos previstos pelo Plano de
Metas do governo Juscelino. A taxa anual de inflação, que em 1955 era
de 19%, em 1959 atingiu 52,1%... dados da época demonstram também
que o crescimento econômico e superação das desigualdades sociais não
eram sinônimos, pois em 1960 os 70% mais pobres da população
brasileira detinham 20% da renda nacional, contra os 40% apropriados
pelos 6% mais ricos da população” (idem, p.56).

Na estratégica política do novo pacto industrial deu-se um distanciamento político-

ideológico do governo JK em relação ao movimento sindical, uma vez que diferente da

vinculação getulista à mobilização política das massas urbanas, o consenso

desenvolvimentista apoiava-se na idéia-força da “paz social” entre o capital e o trabalho,

conforme afirma em discurso a seguir, JK:

“a luta de classes não pode dar vitória aos trabalhadores pois significa a
infelicidade para toda a nação...O operário não é apenas representante de
sua classe, ele, antes de mais nada, representa a nação e por isso deve dar
preferência à defesa dos interesses comuns...Não temos duas pátrias
sociais, umas das quais pertence aos trabalhadores do Brasil. Temos
apenas uma pátria comum”169.

O Presidente JK defendia a idéia dos trabalhadores como “soldados do

desenvolvimento”. A propaganda nacionalista afastava-se de sua conotação antiimperialista

e se aproximava da modernização social e econômica do “Brasil Novo” e, portanto, urbano-

industrial. No entanto, essas transformações econômicas de aceleração industrial no

governo JK promoveram ao mesmo tempo, tanto a concentração do capital  com

investimentos estatais no setor minerador, energético e siderúrgico, e com investimentos

privados das empresas transnacionais no setor de bens de consumo  quanto a

concentração de massa operária nos centros urbanos, notadamente São Paulo e Rio de

Janeiro.

                                                
169 Mensagem do Presidente JK, citado por Koval, 1982, p.445.
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O movimento operário se dividiu em dois grandes setores: setor privado e setor

público170. No setor privado, as categorias profissionais se subdividiram em dois subsetores

da economia do mercado: o setor das indústrias tradicionais e o setor das indústrias de

tecnologia de ponta (transnacionais). Nas empresas públicas destacavam-se os do setor

siderúrgico, combustível energético, elétrico, marítimos, além das empresas de correios,

urbanitária, portuárias, ferroviária e mineradora.

Naquele momento, devido a essas transformações na economia capitalista brasileira,

surgiram novas lideranças no movimento operário, nascidas das novas relações de produção

no mundo industrial em expansão e da guinada dos comunistas em direção à aliança com os

“trabalhistas progressistas” no movimento sindical (Santana, 2001b). A estrutura sindical

corporativa já não conseguia controlar o novo dinamismo e as intervenções de viés classista

do movimento operário, mas continuava impondo seus limites e travando suas iniciativas

pela estrutura sindical burocrática do Ministério do Trabalho.

 Dessa maneira, o movimento operário criou organizações paralelas ao  sindicalismo

oficial, tais como, comissões sindicais por empresa, organizações intersindicais171, bem

como fóruns intersindicais nacionais, congresso sindical nacional e encontro sindical

nacional. No final da década de 50, principalmente os anos de 1957 a 1960, observou-se

uma fase de ascensão do movimento sindical. Vários foram os índices dessa ascensão:

crescimento do número de greves, visibilidade dos sindicatos na opinião pública;

participação das entidades sindicais na formulação de pauta para o país; constituição de

organismos intersindicais...e do ponto de vista quantitativo, crescimento do número de

sindicatos sindicalizados”( Mattos, 2002, pg. 56-57).

Ao contrário do que se possa imaginar, os anos JK  apesar da ideologia da “paz

social”  foram marcados pela ascensão das lutas operárias e pelo crescimento da onda

grevista em São Paulo a partir de 1957 e no Rio de Janeiro a partir de 1959172. Em São

                                                
170 Em São Paulo predominava o movimento operário no setor privado, enquanto no Rio de Janeiro
concentrava-se majoritariamente no setor público (Fausto, 2003).
171 Em São Paulo, foi fundado o Pacto de Unidade Intersindical (PUI), que articulava os sindicatos das
categorias do setor privado tradicional, geralmente empresas nacionais metalúrgicas, têxteis, gráficas. No Rio
de Janeiro, uma frente de ferroviários, Marítimos e portuários de origem ao Pacto de Unidade e Ação (PUA)
que atuava no setor público da economia capitalista ou em setores públicos de concessão à iniciativa privada.

172 O movimento Grevista entre 1955 e 1960 teve o seguinte quantitativo de trabalhos envolvidos: 1956- 365 mil; 1957-
800 mil; 1958- 800 mil; 1959- 500 mil; 1960- 1 milhão e 500 mil (Mattos, 2002).
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Paulo, destacou-se, nesse período, a greve dos 400 mil organizada pelo PUI em diversos

ramos da indústria no setor privado, entre 15 e 25 de outubro de 1957: “a Greve dos 400

mil é um dos mais importantes movimentos paredistas da história do Brasil”, [por ter sido]

“a mais exitosa jornada de lutas com ares de greve geral entre 1954 e 1964” (Negro, 2004,

p. 27).

Por sua importância histórica e sua dimensão pedagógica no movimento operário,

deve-se deter um pouco na recuperação histórica dessa jornada grevista nos anos JK. Em

São Paulo, o PUI iniciou, em meados de outubro de 1957, uma campanha denominada:

“Aliança Intersindical por Aumento de Salários e Contra a Carestia”, envolvendo a

Federação dos Têxteis de São Paulo, o Sindicato dos Mestres e  Contramestres de Fiação e

Tecelagem, Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Curtume, o Sindicato dos

Metalúrgicas e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústria de Papel e Papelão, todos do

setor privada tradicional da grande São Paulo. A reivindicação principal era o aumento

salarial de 45%, diante do crescimento da inflação. A estratégia do PUI era paralisar todas

indústrias de São Paulo, em um movimento grevista unificado. Para isso, além de aglutinar

mais de 12 sindicatos das diversas categorias e ramos industriais, o PUI incentivou a

formação de comissões por empresas  e a organização de piquetes na porta das fábricas

(idem, 2004).

No processo da luta de classes mais próxima das relações de produção nas fábricas,

o capital utilizava vários dispositivos de controle, pressão e intimidação sobre os

trabalhadores em cada unidade de produção, impondo sua vontade e racionalidade

capitalista: intensificação da produção baixos salários, demissões, capitães de indústria,

feitores despóticos, guarda particular, vigias, revistas, ronda policial, insalubridade,

insegurança nos locais de trabalho de higiene sanitária, de acidentes, multas, advertências

etc. A resposta coletiva a esses dispositivos do poder do capital por parte dos trabalhadores

era a ideologia moral da solidariedade de classe e a adesão ao movimento operário de

enfrentamento com o capital. No caso do movimento, contra os “fura-greves” se somavam

à pressão dos piquetes na porta das indústrias paulistas.

Numa analise superficial fortemente influenciada pelo discurso patronal pode-se

pensar que a baixa consciência de classe dos operários paulistas levou as vanguardas
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sindicais a utilizarem mecanismos de violência contra a massa operária para conquistar a

adesão à greve. Numa outra perspectiva, Negro (2004) identificou o avanço da consciência

no êxito dos piquetes que garantiram a vitoriosa greve dos 400 mil em São Paulo, no ano de

1957, paralisando praticamente todo mundo industrial paulista, e atingindo inclusive a nova

indústria do ABC: Ford, GM, Mercedes Bens, Willis, Vemag etc, em suma, as indústrias

nacionais e transnacionais.

“Uma minoria conseguia parar a maioria em caso, como foi visto, de
ambas estarem previamente ensaiadas para a representação do chamado
à greve pela militância...caso a segunda desejasse a chegada da primeira
(sem, no entanto, admiti-lo publicamente) para então cruzar os braços,
tocando a sua vez de representar, isto é, tocando-lhe o papel de obedecer
ao comando da militância ...quando conseguisse irromper as linhas de
defesa da produção industrial, liberando os trabalhadores das
represálias” (Idem, p.92)

Após dez dias, o movimento grevista foi vitorioso na perspectiva de conquistas

imediatas de aumento, como também numa dimensão política da luta de classes. A histórica

greve dos 400 mil em São Paulo representaria a nova qualidade e potência política do

movimento operário. Em 1958, a onda grevista em São Paulo continuou a crescer e, em

1959, houve 954 greves em 901 empresas paulistas. A ideologia nacional-

desenvolvimentista da “paz social” difundida nos discursos do Presidente JK perdia força

com a politização da luta de classes.

No Rio de Janeiro173, a concentração de capital do setor público (metalúrgicos,

ferroviários, portuários, e eletricitários, urbanitários, marítimos) diferencia-se das

características do mercado paulista. O movimento operário no Distrito Federal fundou, em

1958, a Comissão Permanente de Organização Sindical que, tal como o PUI, significava um

avanço da luta de classes na superação do controle corporativista sindical pelo Ministério

do Trabalho. No decorrer dos anos finais do governo JK foram realizadas Conferências,

Congressos, greves gerais no Estado e a greve nacional dos trabalhadores em transporte, em

1960,que deu origem ao Pacto Unidade e Ação (PUA).

                                                
173 A evolução dos movimentos grevistas foi a seguinte no Rio de Janeiro: em 1956 – 17 greves, em 1957 – 15 greves,

em 1958 – 7 greves, em 1959 – 40 greves, em 1959 – 38 greves (Mattos, 2002, p.60).
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“O PUA tinha sede no Rio de Janeiro e, ao contrário do PUI, atuava no
setor público da economia ou em setores de utilidade pública,
controladas por empresas do Estado e concessionárias do serviço
público. O organismo preparou o caminho para a formação do Comando
Geral dos Trabalhadores (CGT), que iria desempenhar um papel
relevante nas greves do período Goulart” (Fausto, 2003, p.431)

Em que pese a diferença de base de atuação, a PUI no setor privado paulista e o

PUA no setor público do Rio de Janeiro, ambos os organismos intersindicais refletiram

uma iniciativa política do PCB como intelectual orgânico de direção ao movimento

sindical. A partir de 1955, houve uma aproximação da atuação comunista no movimento

operário resultando numa politização da luta de classes. A formação de conselhos de

fábricas, de organismos intersindicais, de congressos, as greves de categorias, as greves

gerais, as bandeiras de lutas em suma, as manifestações do avanço da organização e das

mobilizações operárias nesse período são reflexos da intervenção comunista nesse

processo.

Mapeando as tendências dentro do movimento operário naquele período, Mattos

(2002) define quatro agrupamentos de dirigentes sindicais com suas respectivas

autodenominações: os “cristãos”  católicos que atuavam menos nos organismos sindicais

e mais prioritariamente nos “círculos operários” ; os “democráticos”  sindicalistas

vinculados à burocracia ministerial e aos órgãos da cúpula da estrutura sindical

(Federações, Confederações) ; os “Renovadores”  sindicalistas do campo da esquerda,

mas não vinculados ao PCB ; os “Nacionalistas” – agrupando comunistas do PCB e

trabalhistas de esquerda.

No período que se sucedeu ao suicídio de Vargas, verifica-se a aproximação174 de

comunistas e trabalhistas de esquerda para conquista de sindicatos e organismos superiores

da estrutura sindical.

“Em fevereiro de 1955. por iniciativa do Comitê Central do PCB, foi
realizada uma  reunião de dirigentes sindicais do Partido que dirigiu os
comunistas para um trabalho mais energético nos sindicatos em defesa do

                                                
174 Analisando-se a repercussão prática dessa decisão no movimento operário, constatou-se o aumento da luta
grevista nos anos JK que levaram a conquistas concretas para os trabalhadores. Devido às pressões contra a
carestia, o governo foi levado a aumentar o salário mínimo em média de 40 a 50% e, em 1960, o governo JK
aceitou as reivindicações do movimento operário e criou a Lei Orgânica da Previdência Social.
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proletariado...Na qualidade de tarefas concretas planejava-se criar nas
empresas, comitês e comissões intersindicais, preparação de greves de
solidariedade, intensificação da luta por aumento de salários e melhoria da
previdência social, e também em defesa dos direitos dos sindicatos( Koval,
1982, p.453).

No sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, a aliança entre os comunistas e os

trabalhadores de esquerda possibilitou a vitória nas eleições sindicais desde 1955 até 1964.

Essa aliança sindical competitiva entre PCB e PTB, isto é, de disputas de espaços no

interior e por dentro dessa composição política, possibilitou aos comunistas avançarem

politicamente na base metalúrgica do Distrito Federal. A militância comunista buscou

constantemente tornar-se direção política do movimento (Santana, 2001b, p.208). Para isso,

priorizou a atuação e o fortalecimento das comissões sindicais de fábrica. Através dessa

militância na base da categoria, os comunistas disseminaram sua ideologia política,

ampliaram as fileiras de simpatizantes, militantes nos espaços de decisão coletiva do

sindicato.

Contudo, se por um lado a atuação e a influência comunista nos conselhos sindicais

aumentavam o poder de intervenção dos comunistas no movimento operário em direção ao

seu projeto político estratégico; por outro lado, a associação do PCB com a esquerda do

PTB impunha os limites175 da radicalização das lutas sindicais pela passivização populista,

principalmente a questão do legalismo (idem, p.209). Essa contradição posta pela atuação

dos comunistas no movimento operário era mediada pelo seguinte dilema político: romper

radicalmente com a estrutura corporativa sindical ou manter-se sob a tutela do estado, via

controle oficial pelo ministério do trabalho.

Na prática, a atuação dos comunistas buscou solucionar essa contradição de diversas

formas por dentro dos espaços de escolha e intervenção da própria estrutura sindical contra

o corpotativismo176: tomavam a iniciativa de organizar as categorias profissionais ou

entidades intersindicais e comissões de fábrica; interviam no sentido da democratização do

sistema sindical; reformando estatutos dos sindicatos; criticavam e combatiam a lei anti-

greve nº 9070/1946.

                                                
175 Apesar desses limites terem prevalecido de uma maneira mais geral, não faltaram experiências nas quais as bases
atropelaram comunistas e trabalhistas e radicalizaram o confronto com o capital.
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Outro aspecto importante de atuação dos comunistas era o entendimento de que a

luta pela aplicação da legislação trabalhista (CLT) possuía um caráter pedagógico de classe

e fazia o movimento sindical avançar aprendendo a utilizar a legislação vigente como

campo de luta e de conquistas efetivas de direito. Além disso, a luta pela ampliação dos

direitos e pela mudança na legislação, através da pressão do movimento operário sobre o

governo e o poder legislativo, criava elos políticos entre os sindicatos e o Estado.

O PTB177 organizava politicamente a tendência trabalhista a nível nacional. Dentro

do partido havia várias forças políticas unificadas em torno da tradição getulista. Depois da

morte do seu fundador, em 1954, o herdeiro político do getulismo passou a ser João Goulart

(Jango). Segundo Ferreira (2005) no decorrer da década de 50, os limites do estilo Getulista

mais fortemente carismático e afastado do sistema partidário, levaram o movimento

trabalhista a encontrar em Jango, o líder político capaz de promover a refundação do PTB e

torná-lo um agrupamento político mais coeso com programa mais definido e ideologia mais

consistente.

Até o suicídio de Vargas, 1954, o trabalhismo confundia-se com o getulismo. Este

era um fenômeno político de adesão coletiva e apaixonada à liderança carismática de

Vargas que foi construída desde o Estado Novo178. O trabalhismo foi um movimento

político nacional, incentivado por Getúlio, que assumiu a forma partidária com o PTB.

Depois do Suicídio de Vargas, Jango ascendeu ao comando do partido e buscou atualizar o

trabalhismo  por vezes reavivando o getulismo  ao contexto nacional de ascensão do

movimento operário e ao contexto internacional de consolidação do modelo de Estado de

Bem-estar Social na Europa Ocidental e de luta nacionalista na América Latina contra o

imperialismo norte-americano (Ferreira, 2005, p.122).

Na perspectiva de análise desta tese, O PTB exerceu, com a liderança de Jango, o

papel protagonista na direção da passivização populista, tendo como aliado à esquerda, os

comunistas do PCB e, à direita, os moderados do PSD e a “ala moça” da UDN. Na ausência

da plena hegemonia sobre toda a vida social que garantisse a reprodução da acumulação

                                                                                                                                                    
176 No entanto, em relação a determinadas questões, os comunistas defendiam a manutenção do
corporativismo sindical, principalmente: o imposto sindical e a unicidade sindical.
177 A aliança entre o PCB e o PTB “progressistas” no âmbito nacional se manifestou com êxito no III Congresso Sindical
Nacional177, ocorrido no Rio de Janeiro, em agosto de 1960. Suas teses foram aprovadas por maioria significativa dos
delegados. Contra os velhos burocratas sindicais das confederações e Federações (Mattos, 2002, p.58)
178 No Estado Novo o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) foi a principal agência ideológica do getulismo (ver
cap. 1 desta tese).
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capitalista, as forças sociais do pacto industrialista atuaram no sentido da passivização

populista buscando impedir a ascensão de movimentos de ruptura na dinâmica da luta de

classes na sociedade brasileira.

Na passivização populista, a ruptura entre capital e trabalho estava fora dos

horizontes principalmente dos trabalhistas, sua meta era o compromisso entre a burguesia

brasileira e os operários, com a finalidade de emancipação nacional e o bem-estar social

dos trabalhadores, sob o regime democrático liberal. Na prática, o trabalhismo atuava com

base na ideologia nacionalista de viés antiimperialista e na ideologia da reforma social de

tendência social-democrata tipo trabalhismo britânico.

Atuando dentro das regras constitucionais, os trabalhistas pressionavam pelo

cumprimento da legislação social já existente, mas ignorada nas relações sociais entre

patrões e empregados. Pressionavam também pela ampliação de direitos através de novas

leis; pelo reconhecimento dos direitos dos trabalhadores em relação ao movimento sindical;

em suma, pela ampliação do mercado interno que, via política de bem-estar social,

garantiria a expansão do capitalismo “humano e cristão”.

Na estratégia de passivização populista sob direção do PTB, o capitalismo não era o

inimigo a ser vencido, mas sim a dependência econômica do imperialismo pelo

subdesenvolvimento e a miséria social. Assim, as bandeiras trabalhistas se afastam do

liberalismo clássico e “entreguista” e do conservadorismo oligárquico atrasado, e, com

Jango na liderança, “modernizam-se” para se aproximar da burguesia nacional progressista

e “esquerdizam-se” para se aproximar dos comunistas, buscando tornar-se direção política

dos movimentos sociais pela ampliação da cidadania operária e camponesa.

Na afirmação da passivização populista, o PTB tornava-se intelectual orgânico da

reforma moral e intelectual de dimensão nacional, baseada nos valores do nacionalismo,

pela defesa de soberania nacional, das riquezas nacionais, das empresas nacionais contra o

capital imperialista; e do trabalhismo, pela ampliação e garantia dos direitos sociais, a

cidadania operária e camponesa, o reconhecimento dos sindicatos e das ligas camponesas

como interlocutores legítimos das reformas sociais.

A década de 50  em particular, os anos JK  foi palco do crescimento do

movimento operário e do fortalecimento político nacional das tendências comunistas e

trabalhistas. Em Volta Redonda localizava-se a maior usina siderúrgica da América Latina.



182

Ali havia uma imensa concentração de forças de trabalho num restrito espaço urbano-

industrial, tornando a cidade do aço um caldeirão social que poderia por em risco toda a

base de produção industrial do país devido a importância da produção de usina e seu

monopólio nacional (metade do mercado de aço brasileiro).

A forte atividade sindical realizada em Volta Redonda envolveu a disputa entre

comunistas e trabalhistas pela direção do sindicato, sendo mediada pela passivização

populista e pela consolidação do compromisso fordista nos anos JK. Para compreender a

particularidade da formação da classe operária no mundo do trabalho da CSN, será preciso

identificar, na dinâmica da luta de classe, a importância do Sindicato dos Metalúrgicos de

Volta Redonda como principal agência pedagógica do movimento operário, bem como, a

atuação dos comunistas e dos trabalhistas na direção do movimento operário e as respostas

desse movimento ao compromisso fordista na CSN.

Compreender a formação da classe operária em Volta Redonda implica analisar o

peso simbólico e o material da experiência do ser operário da Usina-mater do Brasil, e de

viver numa relação social mediada pelo compromisso fordista da política de bem-estar

social que era manipulada e orgulhosamente idealizada como exemplo da “paz social” entre

capital e trabalho pela expressão “família siderúrgica”. Nessa análise será preciso

identificar as respostas do movimento operário às estratégias de hegemonia contidas no

compromisso fordista. Em suma, de que forma ocorreu a organização e mobilização dos

operários da CSN e quais as escolhas, as pressões, as barganhas e resistências que

formaram a identidade classista naquele mundo de trabalho dentro do peso da circunstância

do compromisso fordista e da passivização populista via consenso nacional-

desenvolvimentista.

A ausência de movimento grevista na CSN, numa conjuntura de ascensão nacional

das lutas sindicais e de ondas grevistas, não significou inexistência de luta de classes em

Volta Redonda, isto é, não significou uma adesão incondicional dos trabalhadores ao

compromisso fordista consolidado no código social da empresa e nos investimentos sociais

crescentes nos diversos setores da reprodução da vida social. No processo da luta de classes

naquela particularidade histórica, o movimento operário foi marcado por experiências de

conflitos, barganhas, resistências e conquistas que buscavam transformar “benefícios” em

“direitos” (Morel, 1989), e que tentavam dilatar as bases materiais da política de bem-estar
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social na Usina-mater e que possibilitaram, através do movimento sindical, a formação da

classe operária para além da conformação ideológica da “família siderúrgica”, como será

exposto a seguir.

Na presidência da CSN, na maior parte dos anos JK, encontrava-se o General

Edmundo Macedo Soares, cujo prestígio de ter sido um dos intelectuais orgânicos do Plano

Siderúrgico Nacional na época do Estado Novo e, portanto, um dos responsáveis pela

criação da Companhia Siderúrgica Nacional, aproximava sua imagem a de um verdadeiro

mito no mundo industrial brasileiro. Um mito tão poderoso em relação a Volta Redonda

que, tendo sido nomeado presidente da CSN por Getúlio Vargas, em 1954 permaneceu no

cargo, passando pela crise da sucessão de Getúlio (três presidentes da República: Café

Filho, Carlo Luz e Nereu Ramos) e foi mantido por Juscelino Kubitschek até 1959.

A direção da tendência comunista no Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda,

na gestão de Nestor Lima179, buscou um estreitamento de alianças com o presidente da

CSN, Macedo Soares, por entender que o General representava a ala nacionalista do

Exército e da burguesia brasileira dentre do bloco no poder e que comungava com o projeto

de defesa da industrialização nacional pela intervenção estatal nos setores estratégicos.

No caso especifico da importância simbólica e material da Usina Siderúrgica de

Volta Redonda, a tradição comunista, liderada pelo PCB, entendia que a prioridade era a

defesa dos interesses nacionais frente as forças imperialistas e aos liberais “entreguistas”.

Na prática, significava que os comunistas, que difundiam pedagogicamente a greve como

instrumento de luta da classe trabalhadora, defendiam a preservação da CSN. Isto é, a

Usina Siderúrgica Nacional deveria ser poupada do movimento grevista por uma questão

estratégica de luta de classes a nível nacional e internacional. Realizar uma greve na CSN

seria considerada, nessa perspectiva, uma ação política a serviço do capital internacional

imperialista e das forças conservadoras “entreguistas”, e, portanto, contrário aos interesses

maiores da luta do proletariado que naquele momento passava pela defesa da

industrialização nacional.

Nesse sentido, a tradição comunista se aproximava da tradição trabalhista que

também defendia a preservação da CSN de qualquer ação grevista, mas não apenas por

motivo nacionalista. Os trabalhistas eram por princípio legalistas e havia uma lei de greve
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nº 9070 criada no governo Dutra que de fato funcionava como uma barreira jurídica contra

o movimento grevista.

A relação política entre trabalhistas e comunistas, desse modo, deveria ter sido mais

estreita, afinada e harmonizada em Volta Redonda, uma vez que havia uma orientação do

Comitê Central do PCB no sentido da unidade da classe operária nas suas diferentes

tendências progressistas. E mais ainda, porque a questão grevista que sempre foi um ponto

de discórdia política em outros núcleos sindicais operários, no caso de Volta Redonda, era

um ponto de convergência.

No entanto, a dinâmica da luta de classes no mundo do trabalho da CSN colocou as

duas tendências em campos opostos, pois os sindicalistas do PTB e os sindicalistas do PCB

tornaram-se protagonistas de uma ferrenha disputa de poder pela direção do Sindicato e do

movimento operário na CSN.

Enquanto a gestão comunista no Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda,

1955 a 1957, sob a presidência de Nestor Lima desenvolveu uma relação de aproximação

com a gestão do General Macedo Soares na CSN (1954 – 1959), inclusive com uma Moção

de defesa pública  por iniciativa da própria direção do Sindicato  “pela permanência de

Macedo Soares na presidência da CSN” apresentada durante a Conferência Nacional dos

Trabalhadores Metalúrgicos em Volta Redonda, em maio de 1956.

Essa posição política da direção do Sindicato seguia orientação do Comitê Central

do PCB no sentido da defesa de um representante das forças nacionalistas do bloco do

poder capitalista, mas  essa atitude não significava uma passividade diante da CSN. Alguns

meses depois desta conferência, o Sindicato mobilizou a categoria em assembléias massivas

e apresentou uma pauta de reivindicações, cujo ponto principal era o aumento de 50% nos

salários por estarem defasados pelo aumento do custo de vida desde 1952.

As reivindicações dos operários da CSN era baseada em estudos de uma “ comissão

de salários” do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, com base na comparação dos

reajustes salariais dos últimos anos como aumento do custo de vida em Volta Redonda.

Além da questão salarial, a pauta de reivindicações do acordo sindical de 1956 incluía

                                                                                                                                                    
179 No capítulo 2 desta tese, foi analisada a experiência da gestão comunista no Sindicato dos Metalúrgicos de Volta
Redonda, sob a presidência de Nestor Lima, no período de 1955-1957.
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questões dos turnos de trabalho, participação nos lucros, ampliação dos benefícios,

suspensão de punições, etc.

As relações sociais dentro da Usina eram marcadamente conflituosas em uma

dimensão molecular, isto é, das relações individuais entre chefia e operários. Se, no

discurso ideológico da “família siderúrgica”, a direção da empresa difundia idéias e valores

de que na CSN, por ser uma empresa do setor público, todos eram empregados (presidente,

diretores, supervisores, engenheiros, técnicos, operários, serventes), apenas com diferentes

posições, responsabilidades e autoridades hierárquicas;  na prática social do cotidiano do

mundo do trabalho na usina de Volta Redonda, a pedagogia da fábrica educava a massa

operária dentro de uma rígida disciplina de trabalho e de obediência às determinações de

ordem de serviço na cadeia de chefias. O “torneamento pedagógico” do trabalhador

coletivo do complexo siderúrgico forjava o condicionamento psicofísico à divisão do social

do trabalho fordista, à rígida separação entre o trabalho coletivo “intelectual” (diretores,

planejadores, supervisores, engenheiros e técnicos) e o trabalho coletivo “manual”

(operários qualificados, semi-qualificados, serventes, ajudantes e aprendizes) na produção e

na manutenção.

Essa separação de poder qualificava quem controlava e quem era controlado, quem

avaliava e quem era avaliado, quem mandava e quem era mandado dentro da usina. Essas

relações no chão da fábrica assumiam na maioria das vezes um caráter despótico da chefia

sobre seus subordinados na área de serviço. O ritmo intenso da produção de coque, de gusa,

de lingotes, de chapas e trilhos no complexo siderúrgico integrado, as longas jornadas de

trabalho, os turnos ininterruptos de 24 horas de produção; todos os dias da semana, do mês

e do ano, o ambiente insalubre (poluição de ruídos, partículas e gases), poucas condições de

higiene e a alta periculosidade, faziam  parte do mundo de trabalho da CSN. Nessas

condições, o ser operário encontrava-se cotidianamente com as cobranças pelas falhas no

serviço, pelas faltas e atrasos, pelo comportamento indevido, as punições arbitrárias,

desconto em folha, perda de benefícios, vedação de ascensão profissional, etc.

Em muitos casos havia reações moleculares às arbitrariedades, seja apelando para

chefias superiores, seja apelando para o Sindicato, seja apelando para a Justiça do Trabalho.

Essas experiências dos operários da CSN nas relações fordistas da usina eram interpretadas

e revalorizadas pela cultura operária que se gestava historicamente em Volta Redonda.
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Se, por um lado, usina-mater era simbolicamente a criadora e criatura do ser

operário de Volta Redonda, isto é, sua propriedade social, cultural e afetiva  “nossa

usina” siderúrgica nacional , por outro, havia também uma resistência meio velada, meio

explícita à identificação do operário com a chefia, sendo essa resistência uma das

contradições que alimentavam conflitos moleculares cuja experiências compartilhadas e

vivenciadas formavam a consciência da classe operária contra a exploração e tirania no

trabalho. O Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda foi se tornando assim uma

agência política de canalização desses conflitos para uma luta coletiva, ao mesmo tempo

em que o capital buscava transformá-lo em agência privada de hegemonia, no sentido da

colaboração e da paz social.

Nesse processo contraditório de mediações de hegemonia e contra-hegemonia, a

atitude da Direção do Sindicato, na gestão da tradição comunista de Nestor Lima (1955-

1957), de elogiar a direção da CSN através da Moção de apoio ao presidente da empresa,

General Macedo Soares, não foi muito bem digerida pelo coletivo dos trabalhadores da

Usina. A oposição sindical trabalhista vinculada ao PTB criticou essa postura passiva dos

comunistas e, a partir de então, começou a se diferenciar politicamente adotando uma

posição de confronto com a direção da companhia.

O líder trabalhista em Volta Redonda, Othon Reis Fernandes, antes de se despontar

na época como liderança sindical, pertencia ao quadro da chefia da CSN. Era membro

importante do PTB em Volta Redonda e possuía vínculos pessoais com João Goulart, Vice-

Presidente da República no Governo JK. Entretanto, justamente por questões de ordem

partidária, essa liderança petebista não se afinava com a presidência de Edmundo Macedo

Soares na CSN, pois este se vinculava à UDN. Naquele momento, Othon ocupava o cargo

de Diretor de Pessoal, no qual tratava diretamente do controle sobre contratação e demissão

de empregados, sobre atrasos e faltas, sobre abonos e punições.

As penalidades impostas pela chefia passavam pela mediação das justificativas ou

reclamações dos empregados punidos e pela intermediação de Othon Reis como Diretor de

Pessoal. As conseqüências materiais dessas punições que passavam a constar na ficha

funcional, depois de ser divulgado no Boletim Interno da CSN, eram bastante negativas em

termos de desconto salarial, restrição de prêmios, qüinqüênios e outros benefícios e

ascensão no quadro funcional etc. Daí, a intervenção de Othon em favor dos empregados,
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em casos moleculares, permitiu-lhe criar uma rede de relações pessoais em função do poder

punitivo de chefia que exercia. A origem da liderança pessoal de Othon no movimento

sindical surgiu depois de seu afastamento do cargo de diretor num incidente relatado a

seguir.

   No início do seu governo, o Presidente JK, em 1956, foi visitar Volta Redonda,

juntamente com seu ilustre convidado, o então Vice-Presidente dos Estados Unidos,

Richard Nixon. Na ocasião, um dos objetivos da visita era anunciar a liberação de um

empréstimo do EXIMBANK para a segunda expansão da CSN (Estágio C). Numa recepção

oficial o Diretor de Pessoal, Othon Reis Fernandes, foi indicado pelo PTB como um dos

oradores da recepção às autoridades em nome da CSN. No meio do seu discurso, Othon

constrangedoramente acusou o Presidente da CSN, General Edmundo Macedo Soares de

pertencer à UDN, partido derrotado nas eleições presidenciais, exortou o presidente JK a

demitir Macedo Soares. O episódio foi assim relatado por um militante comunista:

   “Então o Oto180, na visita de Nixon a Volta Redonda com Juscelino e Macedo

Soares, pleiteou lá no Hotel Bela Vista, que um dos serviços que o Juscelino podia prestar

aos trabalhadores de Volta Redonda era exonerar o Macedo Soares. E houve inclusive uma

turma do ‘deixa disso’. O Macedo partiu para ‘comer no tapa’. Seguraram o Macedo. O

Juscelino saiu com Nixon pela porta dos fundos, um alvoroço danado.” (in: Morel, 1989, p.

334).

No final do expediente do dia, Macedo Soares destituiu Othon do cargo de diretor e

o transferiu para a mineração de ferro em Lafaiete, Minas Gerais. No entanto, Othon

recorreu na Justiça e voltou à Usina de Volta Redonda, mas foi rebaixado a auxiliar de

escritório na Fábrica de Estrutura Metálica (FEM), no interior da Usina. Essa experiência

relatada, que foi considerada como "fato pitoresco" (Monteiro, 1995, p. 38), "folclore local”

(Morel, 1989, p.332), "fato insólito" (Revista Arigó, nº 1, 1989), em que pese seu caráter

hilário, pode também ser uma evidência das estratégias político-sindicais do PTB no

sentido de diferenciar a atitude de confronto de sua nova liderança sindical (Othon) em

relação à atitude aproximativa da direção comunista do Sindicato em relação ao presidente

da CSN, General Macedo Soares.

                                                
180  Othon era chamado de  “Oto” no movimento operário;
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As conseqüências políticas dessa confrontação numa ocasião extremamente

importante para a empresa resultaram numa perseguição e punição a Othon, que foi

capitalizada politicamente com o nascimento de uma nova liderança trabalhista com fama

de "corajosa" e "injustiçada". Dentro da usina, Othon começou a organizar a chapa de

oposição, batizada sugestivamente de "Chapa Independência", vinculada diretamente ao

PTB, de tradição trabalhista para concorrer com a chapa comunista de reeleição de Nestor

Lima, três meses depois do incidente de enfrentamento do todo poderoso da CSN, General

Macedo Soares. Veja um relato sobre essa metamorfose de chefia a sindicalista ocorrida

com Othon e de onde nasce sua liderança carismática.

"Aí ele foi trabalhar na FEM. Da noite para o dia ele se viu exonerado da
chefia dele e reduzido à condição de auxiliar de escritório. Foi trabalhar
na FEM, no interior da Usina. Então, ele podia ter um carro, tinha
condição, e ia num caminhão lá, pegava carona na saída da siderúrgica, e
foi estabelecendo contato. Em meses ele foi organizar uma chapa, a
'chapa Independência', ganhou três eleições seguidas no sindicato ...
1957, 1959, 1961."181

Outro depoimento de militante sindical da época, vinculado ao PTB, deixa pistas da

organização da Campanha da “Chapa Independência”, sob liderança de Othon:

“O que havia de expressivo, é que desde a primeira vez, ele passou a ter
um sistema organizado de campanha. Primeiro, a campanha para
conquistar o sindicato. E a própria chapa Independência, enquanto uma
chapa político-sindical, passou a funcionar também nas bases dentro da
Usina. Em cada departamento havia um representante ou dois, ou três da
chapa Independência. E eles não só faziam um trabalho de chapa, de
aliciamento sindical, como também faziam um trabalho
reivindicatório.”182

Além da construção ideológica de uma liderança “injustiçada pela CSN”, Othon

apresentava, como alternativa à direção comunista, a “Chapa Independência”, com sua

presidência, apontando para uma política de confronto com as empresas da região e

principalmente com a gestão do General Macedo Soares na CSN. A estratégia de campanha

envolvia difusão dessa ideologia, juntamente com a organização na base dos departamentos

                                                
181 Depoimento de dirigente sindical da época, realizado por essa pesquisa em 2005.
182 Depoimento de membro da antiga “Chapa Independência” para esta pesquisa;
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da Usina e de outras departamentos da Usina e de outras empresas da região, representantes

de base na chapa, reuniões constantes, contribuição espontânea dos trabalhadores com a

chapa, jornal da campanha, denúncias contra os abusos e mandonismo das chefias

despóticas na CSN. Essa ideologia pode ser deduzida do depoimento a seguir de um dos

membros da “Chapa Independência”:

“Esta diretoria que entrou em 57 fez uma campanha muito bonita, era
quase de indivíduo para indivíduo. Fazia também muita denúncia,
porque naquela época os operários eram muito maltratados. Quem
mandava aqui na Siderúrgica era o Edmundo Macedo Soares. Mandava
até no Sindicato. Era uma direção da UDN que não beneficiava os
trabalhadores em nada. Tínhamos muitas reivindicações e eles não
atendiam de jeito nenhum. Aí fomos para a Justiça.”183

A derrota dos comunistas para os trabalhistas na eleição sindical de 1957 pode ter

várias determinações destacando-se, principalmente: (i) um desgaste das lutas políticas no

interior da direção entre comunistas e não-comunistas; (ii) a aproximação da direção do

sindicato com a direção da CSN que foi interpretada pela oposição trabalhista como

subordinação do sindicato à Companhia e essa interpretação tornou-se uma força material

ao ganhar o senso comum dos trabalhadores da empresa; (iii) uma certa politização, puxada

pelos comunistas, por questões de âmbito nacional e internacional que naquele momento se

distanciavam do senso comum operariado de Volta Redonda.

Nesse sentido a interpretação de Morel (1989) sobre o significado simbólico da

derrota dos comunistas na eleição de 1957, no sindicato dos Metalúrgicos foi pertinente:

“Neste sentido, esta eleição pode ser vista como simbolizando por parte dos operários, uma

atitude de oposição e crítica, a despeito do discurso nacionalistas de lideranças que

propunham o contrário” (p.333).

A “perseguição” sofrida pro Othon Reis Fernandes em conseqüência da atitude de

confrontação com o “todo poderoso” General Macedo Soares, presidente da CSN e, depois,

sua resistência articulada com a organização de uma chapa sindical para “defender os

direitos dos trabalhadores com um sindicato independente do poder da empresa”, podem ter

sido traduzidas como valores compartilhados pela experiência de ser operário no mundo do

trabalho da CSN, pela solidariedade de classe contra “injustiça” e “perseguição”.

                                                
183 Depoimento de membro da Direção Sindical trabalhista, realizado por essa pesquisa em 2005;
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A eleição da chapa sindical do PTB e a conseqüente derrota do PCB não

significaram, de todo, um retrocesso político como algumas interpretações afirmam (Morel,

1989; Pimenta, 1989; Revista Arigó, nº 1, 1989). Na dinâmica concreta da luta de classes

na CSN, naquele momento histórico das relações entre chefia e operariado, a vitória dos

trabalhistas poderia sob um certo ângulo ter representado um avanço na consciência de

classe no sentido de uma opção por uma chapa de oposição184 que apontava para o

endurecimento com a direção da CSN.

Por outro lado, essa atitude hostil com a direção da CSN não significaria que a

tradição trabalhista, agora na direção do Sindicato, optaria por uma estratégia de

confrontação com a CSN. Os trabalhistas, por seu estilo sindical, optaram pela negociação

sob pressão, mas dentro da legalidade, isto é, sem atropelar a lei de greve vigente.

O Sindicato estava em disputa entre duas correntes reformistas: uma de esquerda,

liderada pelo PCB, que queria fazer do sindicato um instrumento de politização e de luta

dos operários contra a exploração do capital; e outra corrente reformista de direita, liderada

pelos trabalhistas, que pretendiam utilizá-lo como instrumento negociação sob pressão,

como canal de conquista da ampliação da política de bem-estar social. Isso não quer dizer

que a ausência de conflito entre o movimento operário e a CSN.  Mas, certamente, foi com

a emergência dessa tendência trabalhista no movimento operário em Volta Redonda,

associada à política econômica e social do Governo Juscelino Kubitschek, que surgiram as

possibilidades de consolidação do compromisso fordista entre o poder sindical dos

metalúrgicos, o poder corporativo da CSN, intermediado pela passivização populista do

poder estatal.

Entretanto, o período do concomitante entre a primeira gestão de Othon no

Sindicato dos Metalúrgicos e os dois últimos anos da gestão de Macedo Soares na CSN,

isto é, de 1957 a 1959, foram tempos de disputas de poder, ideologias em choque, mediadas

pelas rivalidades pessoais entre os dois presidentes, como pode ser verificado:

 “A princípio, as relações da CSN com a nova diretoria do Sindicato dos
Metalúrgicos foram marcadas por tensão, que se desdobra ao longo dos
anos seguintes num jogo entre a diretoria da CSN.e a diretoria do

                                                
184 Cabe lembrar que na frente desta chapa encontrava-se um líder trabalhista que tendo sido membro da
chefia no Departamento de Pessoal, antecipou-se nessa confrontação. E que, por isso, foi punido
exemplarmente. Essa punição foi capitalizada politicamente assumindo uma defesa de nova postura sindical
de confronto com a direção da CSN.
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Sindicato, em que se fazem presentes informações e contra-informações ,
através do rádio, de jornais, de panfletagem nos portões e até do boletim
diário de serviço da CSN, visando, cada qual sua maneira, ao controle da
opinião dos trabalhadores.” 185

Na primeira campanha salarial da direção trabalhista, em 1957, os impasses na

negociação com a CSN levaram a assembléia dos trabalhadores a apoiar a proposta da

Diretoria Sindical de não aceitar a contraproposta da empresa. Foi a primeira vez que se

chegou a um impasse entre Sindicato e CSN até então. Havia um clima de hostilidade entre

partes e essa atitude de resistência sindical foi interpretada de modo bastante negativo pela

Empresa. Em decorrência desse impasse, a negociação direcionou-se para o dissídio

coletivo na Justiça do Trabalho.

O presidente da CSN, General Macedo Soares, fazia uso constante do jornal

corporativo “O Lingote”, órgão informativo da CSN, como canal pedagógico da empresa,

familiares e da população em geral aos valores, interesses e visão da realidade difundida

pela Empresa. No caso da atitude de endurecimento do Sindicato dos Metalúrgicos no

acordo salarial, Macedo Soares assim publicou: “ Estou convencido de que se arquitetou

um aumento impossível para criar dificuldades à Diretoria...Há um propósito deliberado de

procurar incompatibilizar-me com os servidores da CSN.” 186

No conjunto das reivindicações do Acordo Coletivo, além do aumento salarial, os

trabalhadores da CSN, mediante o seu Sindicato, pretendiam o cumprimento dos direitos

constantes na CLT, mas ainda não efetivados na CSN. Esse era um dos pontos de conflito

entre o capital e o trabalho, em Volta Redonda. A direção da CSN pretendia a aceitação de

benefícios do seu código social pelos empregados e suas famílias  como normatização da

política de bem-estar social na corporação, que pressuponha (uma não-declarada) isenção

da Empresa em relação às determinações da CLT. Ou seja, a CLT valeria em tese para as

empresas que, ao contrário da CSN, não possuíam  seu próprio código social de benefícios

aos empregados. A CSN, usina-mater, padrão de bem-estar social para o país, ficaria, desse

modo, “acima” dos direitos da CLT.

Na contramão dessa posição, o movimento operário na CSN, tendo escolhido e

legitimado o Sindicato como instrumento de intervenção nas relações sociais da

                                                
185 Depoimento de membro da diretoria trabalhista, realizado por essa pesquisa em 2005;
186 “O Lingote”, nº 107, novembro de 1957.
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corporação, no governo, na justiça, utiliza os direitos estabelecidos pela CLT como trunfo

de sustentação das melhorias das condições de trabalho através de pautas de reivindicações

dos acordos salariais da categoria. No dissídio coletivo de 1957, apesar do aumento salarial

ter ficado bem abaixo daquele reivindicado, a Justiça do Trabalho garantiu direitos da CLT,

tal como, intervalo para refeições em cada turno187. No relatório da diretoria de 1957 a

situação foi assim apresentada aos acionistas da CSN:

 “Pela primeira vez na história da CSN, teve a empresa que dirimir na
Justiça do Trabalho, em dissídio coletivo, a questão do aumento salarial
reivindicado pelos sindicatos a que se acham filiadas milhares de seus
servidores em Volta Redonda... e onde se regulou também a controversa
questão do intervalo para repouso e alimentação, afinal fixado em
quarenta e cinco minutos.”188

A experiência de Othon Reis Fernandes na administração do Departamento de

Pessoal da CSN foi reelaborada e adaptada à realidade da entidade sindical. Na sua

primeira gestão trabalhista (1957-1959) reestruturou o Sindicato ampliando seu setor

assistencial. Dentro de uma concepção política de que, além de lutar pelos direitos da

categoria dos metalúrgicos, o Sindicato deveria também oferecer uma ampla e qualificada

assistência jurídica, médico-odontológica, farmacêutica e profissionalizante189.

Do ponto de vista organizacional, a força política de direção trabalhista, baseada na

liderança personalista de Othon, buscou sua sustentação na manutenção das reuniões dos

militantes da “Chapa Independência”. Esse corpo de militantes trabalhistas caracterizou-se

pela fidelidade político-sindical ao presidente Othon e pela difusão da visão da realidade e

dos valores cultuados por essa corrente. Ao mesmo tempo, Othon utilizava outros canais de

comunicação190 com o conjunto dos trabalhadores da CSN e com a população de Volta

Redonda.

Os militantes trabalhistas organizados por Departamentos da CSN na eleição da

Chapa Independência tornaram-se, depois da posse da diretoria, uma espécie de versão (não

                                                
187 Até esse dissídio de 1957, a jornada de trabalho na usina era de 8 horas ininterruptas, chamados horários
de turnos (“meia noite às oito horas”, “oito às quatro”, “quatro à meia noite”). Essa relação social de trabalho
estava em conflito com o art. 71 da CLT que determinava um intervalo de repouso e alimentação de, no
mínimo, 1 hora.
188 Relatório de Diretoria da CSN, 1957;
189 Pode parecer irônico, mas naquele mundo do trabalho da usina-mater, o Sindicato dos metalúrgicos
oferecia como curso profissionalizante, curso de corte e costura e curso de datilografia;
190 Boletins sindicais distribuídos na porta da usina e do escritório central e o programa do Sindicato na Radio
Barra Mansa, construída com apoio da CSN, mas pertencendo a empresários locais;
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clandestina) das células do PCB191. Esses militantes trabalhistas assumiram a função de

delegados sindicais no seu local de trabalho. Essa organização foi um dos processos

pedagógicos mais significativos da gestão trabalhista no Sindicato. Em que pese suas

limitações de caráter centralizado, como será analisado a seguir, os delegados sindicais

foram os responsáveis pela hegemonia do PTB em Volta Redonda, durante um dos

momentos mais importantes da historia do sindicalismo no Brasil, 1957-1963.

“Ai surgia a questão do delegado sindical, que nunca foi bem resolvida
no sindicalismo brasileiro, porque o delegado sindical antigo se tornava
uma espécie  de cúmplice da chapa situacionista. Havia cumplicidade,
sim, mas acontece pro cara chegar a ser um representante da chapa no
departamento dele, ele tinha que ter expressão, tinha que trazer voto.
Porque na eleição seguinte, seria pela contagem de votos ali naquele
Departamento, e se ele não andou bem, a turma dizia: “ó, que se ta
fazendo lá?Ta perdendo ponto”. Então ele estava, digamos assim,
“celularmente” organizado para trabalhar. Então ele trabalhava,
levantava as reivindicações. O delegado não era eleito pela base. Ele era
um elemento que alçou certa liderança, o Oto chamou, mas de repente
ele está mais ligado ao Oto do que ao seu serviço. Quando a gente
propôs ao Oto que fizesse uma eleição para fazer os delegados de
fabrica, era justamente para isso. Porque quando o cara abrisse a boca, a
gente sabia que ele tava falando em nome do grupo, o que nem sempre
acontecia. Mas ele não quis, com medo de com isso perder contato com
o elemento da confiança dele lá; uma visão errada que o Oto tinha
naquela época e como ele estava se dando muito bem, e a prova é que ele
ganhou tudo que concorreu, ele não quis mexer muito nisso ai”.192

Nesse depoimento, apesar dos indícios de propostas dentro da direção sindical

trabalhista no sentido de democratizar a escolha dos delegados sindicais, talvez por

influência da própria oposição comunista, dando mais legitimidade e maior vínculo e

compromisso com sua base, o estilo trabalhista e os interesses político-partidários do

presidente falaram mais alto.

Nesse sentido, podem ser destacados vários aspectos significativos da experiência

trabalhista na gestão do Sindicato. Primeiro, a relação subordinada do delegado sindical à

diretoria trabalhista, sendo uma espécie de “intelectual orgânico” do trabalhismo na usina;

segundo, essa subordinação criava vínculos na estrutura sindical corporativa, pois eram

                                                
191 As células comunistas, entretanto, possuíam um caráter de clandestinidade imposta pelo anti-comunismo
do Estado brasileiro desde 1947, com a adesão do Brasil ao bloco norte-americano na Guerra Fria.
192 Depoimento de antigo dirigente sindical da corrente trabalhista, realizado por essa pesquisa em 2005;
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delegados de carteirinha e dentro das normas jurídicas do Ministério do Trabalho; terceiro,

dentro dessa racionalidade corporativa da estrutura sindical brasileira, o delegado sindical

não era eleito pela base, mas, sim, escolhido pessoalmente pelo presidente do Sindicato

tendo como critério principal a liderança na sua área de trabalho; quarto, desse processo

nascia uma fidelidade pessoal do delegado diretamente ao presidente do Sindicato, sendo

“seu elemento de confiança” na base; quinto, para manter sua condição de delegado

sindical, isto é, subordinação, fidelidade, confiança e liderança, as votações no seu

Departamento deveriam representar essa condição.

Em suma, essa relação político-sindical entre a “Chapa Independência” e os

delegados sindicais das fábricas foi um dos motivos mais determinantes da hegemonia do

PTB no Sindicato dos Metalúrgicos,  pois o PTB venceu três eleições sindicais seguidas: a

de 1957 e a de 1959, com Othon; a de 1961 com Samuel de Paula Reis, além da eleição de

Othon para Diretoria Social, como será visto mais adiante.

A estrutura corporativa do sindicalismo conferia ao presidente do Sindicato esse

poder decisório centralizador e hierárquico. Para Othon, os delegados sindicais eram seus

“cabos eleitorais”, gente da “sua confiança”. Desse modo, se reproduzia a nível sindical o

estilo populista do vínculo das massas com o líder político carismático, uma fidelidade que

envolvia questões simbólicas e afetivas misturadas com questões sociais, políticas e

ideológicas.

Por esse motivo, as duas gestões de Othon (1957 – 1959 e 1959 – 1961) são

consideradas um momento de partidarização do Sindicato, com a hegemonia do PTB, ou

seja, a entidade tornou-se uma espécie de aparelho do PTB, de difusão da ideologia

trabalhista, seus valores passam a ser compartilhados, seu estilo de exerce o poder passa a

ser habitualizado, seus interesses e idéia da realidade passam a ser difundidos, nas eleições

para o Poder Executivo e Legislativo a diretoria do Sindicato e os delegados sindicais

tornam-se  agentes eleitorais do PTB, com toda sua máquina político-sindical a serviço dos

candidatos do PTB vinculados a Othon Reis Fernandes.

Apesar dessa hegemonia eleitoral, os trabalhistas sofriam ferrenha oposição dos

comunistas no movimento operário em Volta Redonda. Diferente da regra geral do
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movimento operário em outros centros urbano-industriais193 onde comunistas e trabalhistas

se aproximaram em alianças sindicais contra as forças sindicais conservadoras e

ministerialistas, em Volta Redonda houve um embate político permanente.

Seguindo a orientação do PCB, a partir de 1955, para atuação político-sindical, os

comunistas valorizavam o sindicato como instrumento de organização do movimento

operário, buscando democratização da estrutura sindical, buscando canalizar os conflitos do

chão da fabrica, encaminhado as reivindicações para ampliar os direitos dos trabalhadores.

Para os comunistas o movimento sindical era uma escola política por excelência de classe

operária, uma agência pedagógica de cidadania pela qual os trabalhadores se

sociabilizavam, criavam identidades e aprendiam a utilizar a ordem jurídica vigente (CLT)

como base das reivindicações, e, também, a lutar pela ampliação de conquistas de melhores

condições de vida e trabalho contra os interesses e o poder de controle do capital no mundo

do trabalho.

O “sindicalismo de estado” (Boito Jr. 1991) surgiu no Estado Novo, mas foi

mantido como estrutura de controle do movimento operário, após 1945. Nesse sentido foi

concebido como aparelho de hegemonia do capital dentro da ordem estatal burguesa que se

reestruturava para desenvolver a economia industrial-urbana no Brasil dentro do modelo de

substituição das importações. No entanto, as contradições entre o capital e o trabalho, na

dinâmica da totalidade histórica no período do pacto industrialista de 1945 a 1964, fez

surgir um forte movimento operário cujas tradições dominantes, trabalhistas e comunistas,

lutaram pelo controle do sindicato contra as forças sindicais conservadoras aliadas ao bloco

no poder.

Nessa dinâmica da luta de classes, os valores compartilhados por essas tradições

(nacionalismo, cidadania operária, valorização do trabalho, democracia, reconhecimento da

legitimidade do movimento operário,  liberdade sindical etc), ganharam força ideológica de

intervenção na realidade e determinaram a atuação no Sindicato como escolha política

capaz de transformá-lo em instrumentos de organização, identidade e intervenção coletiva

da classe trabalhadora na ordem social capitalista.

                                                
193 No Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro os comunistas e trabalhistas fizeram um vitoriosa aliança
contra os pelegos ministerialistas nesse período;
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Na tradição histográfica do movimento sindical no período pré-64 destaca-se a

análise matricial de Weffort: “As origens do Sindicalismo Populista no Brasil” (1973), que

buscava superar as explicações de ordem estritamente socioeconômicas para os limites e

contradições do movimento operário naquele período. Segundo Weffort, a explicação do

fenômeno do “sindicalismo populista”, como ele categorizou, deve ser buscada na dinâmica

político-partidária e suas ideologias. Ou seja, os valores, a visão de mundo, as estratégias e

as escolhas realizadas pelas lideranças político-sindicais de PCB e do PTB, na condução do

movimento operário através de um sindicalismo de cúpula, sem base sindical estruturada e

enraizada , explicariam a derrota do projeto de reformas sociais pelo golpe de 1964.

Para Weffort (idem), o “sindicalismo populista” possuía as seguintes características

que se definiram mais claramente nos anos 50: ideologia nacionalista; reformas sociais

mediante colaboração de classes; organizações sindicais de “cúpula ou paralelas” de caráter

complementar à estrutura oficial corporativa; subordinação às alianças com os líderes

populistas nacionais (Getúlio Vargas e depois João Goulart); poder de mobilização restrito

às empresas do setor público e fraqueza nos setores privados, em especial, o novo setor de

bens de consumo duráveis; a interlocução privilegiada com o Poder Executivo e Justiça do

Trabalho, e Poder Legislativo, deixando em segundo plano o conflito capital e trabalho.

A tematização e categorização proposta por Weffort tiveram o mérito de explicar o

movimento sindical pré-64 para além do determinismo socioeconômico, colocando-o no

quadro da luta política e ideológica dentro do Estado burguês e do regime populista. No

entanto, as pesquisas históricas mais recentes e outras vertentes de análise apontam para o

entendimento das dinâmicas da luta de classes no movimento sindical pré-64, cuja

generalização da categoria “sindicalismo-populista” limitaria a compreensão das múltiplas

determinações desse movimento, e principalmente, desqualificaria toda rica experiência de

fazer-se classe operária, da sua autonomia de escolhas dentro das circunstâncias que não

escolheram.

Na perspectiva de análise desta tese, processo histórico concreto do movimento

operário em Volta Redonda e as circunstâncias mediadoras de suas contradições 

notadamente a passivização populista, em seus diversos momentos históricos, e o

compromisso fordista dinamicamente pré-elaborado pela tensão entre o capital e trabalho

 tornaram o Sindicato dos Metalúrgicos um importante canal de reivindicações e de
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resposta política dos trabalhadores aos conflitos com o capital no chão da fabrica e na

melhoria da vida social na cidade operária. Os trabalhadores passaram a reconhecer o

Sindicato como seu organismo de luta e organização, da mesma forma que nessa dinâmica,

o capital e o governo se viram forçado a reconhecê-lo como interlocutor legítimo das

questões salariais, dos problemas de ordem legislativa da CLT, de problemas no controle

gerencial do trabalho, na participação nos lucros da empresa e na gestão da CSN, na

reivindicação por melhorias na vida urbana, social e cultural de Volta Redonda.

Portanto, entender o Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, para além do

sindicato populista, colaborador de classe, subordinado às lideranças populistas, significa

perceber as evidências da formação de classe, nos seus diversos momentos contraditórios e

históricos, que escapam a essa visão generalizante e desqualificadora.

Em que pese a força do sindicalismo do estado, da ausência de greves na CSN, da

hegemonia trabalhista no período de 1957 a 1963, o movimento operário em Volta

Redonda esteve longe de ser simplesmente “imobilista”, “cupulista”, “cooptado”,

“manipulado”, “colaboracionista”, “pelego”. Dentro dos limites da passivização populista e

do compromisso fordista, na CSN, o movimento operário teve uma dinâmica particular que

construiu uma identidade coletiva através da função pedagógica do movimento sindical,

mediada pelas disputas  entre duas tendências sindicais reformista.

O complexo siderúrgico da CSN em expansão na década de 50, a vida urbana em

desenvolvimento, a reprodução social do mundo do trabalho em Volta Redonda são

determinações que permitiriam constatar a formação da classe operária naquela

particularidade histórica. Na condição de população urbano-industrial, os trabalhadores da

CSN compartilharam experiências comuns a partir das condições de vida e trabalho,

compartilharam as mesmas circunstâncias econômicas, sociais, políticas e culturais,

possuíram estilos de vida semelhantes, combinavam valores de vida e visões de mundo

semelhantes, se organizam, reivindicam e interviam nas relações sociais da ordem Estatal

através do Sindicato, criando assim uma identidade coletiva de classe, um sentimento de

classe, os metalúrgicos, um organismo político de interesse coletivo na transformação da

realidade social do mundo do trabalho que vivenciavam como ser operário

A vida sindical foi uma grande “escola” operária, uma rica experiência pedagógica

de construção de identidade metalúrgica para além da ideologia corporativa que a CSN
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categorizava como “família siderúrgica”. Essa identidade de forma alguma pode ser

desvinculada da circunstancia histórica da hegemonia americanista do mundo do trabalho

da CSN, que assumiu a particularidade do compromisso fordista, numa empresa com a

força simbólica nacionalista e estatista da usina siderúrgica de Volta Redonda.

Depoimentos a seguir podem apontar evidências dessa questão:

“Quer dizer, então a gente tinha um movimento sindicalista, aqui em
Volta Redonda, lutando e defendendo. E não havia greve. Vamos fazer
greve. Não, para que? Não é preciso.Tinha unidade. Vamos fazer greve
por que? Contra a siderúrgica, que é patrimônio nosso? É preciso saber
que aqueles que dirigem a companhia está lá por mandato”.194

Portanto, se a identidade operária na CSN se construiu pelo movimento sindical

reivindicatório que predominou a partir da metade da década de 50, ela se construiu

também pelo consenso da idéia de preservação da CSN como símbolo nacionalista de

emancipação econômica e como símbolo estatal de patrimônio público, pois havia um

sentimento de patrimônio coletivo nacional, envolvendo a CSN. Refletir sobre a formação

da classe operária de Volta Redonda implica necessariamente identificar as evidências

concretas do compromisso fordista na CSN que conformaram as circunstâncias históricas

das tradições sindicais em disputa e delimitaram o campo de escolhas e intervenções do

movimento operário.

Na CSN, o compromisso fordista foi consolidado nos anos JK mediante a

configuração mais sustentada e efetiva da política corporativa de bem-estar social em Volta

Redonda. A satisfação das necessidades básicas de um modo geral (moradia, alimentação,

saúde, transporte, lazer, cultura artística, esporte, educação, segurança), assistência social,

seguridade social, pleno emprego, elevado padrão salarial construíram-se no código social

da CSN e possibilitaram a hegemonia da ordem estatal burguesa sobre toda vida social em

Volta Redonda.

Da parte dos trabalhadores da CSN, o movimento operário enquadrou-se nesse

compromisso fordista através do poder sindical naquilo que Birh (1999, p. 48) denominou

“estratégia de integração”. Por essa estratégia de intervenção coletiva, conquistava-se,

ampliava-se e aprofundava-se, por meio da luta de classes, a cidadania operária, as bases

                                                
194 Depoimento de antigo militante comunista do movimento sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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materiais da política de bem-estar social da CSN, os direitos trabalhistas formalizados na

CLT e a legitimidade dos sindicatos como interlocutores privilegiados dos operários da

usina siderúrgica.

A consolidação do compromisso fordista no mundo do trabalho na CSN durante o

governo de Juscelino Kubitschek englobava toda uma complexa política social de

construção do consenso, da qual a ETPC construiu apenas uma das suas evidências

concretas. Como foi analisado anteriormente nesta tese, Volta Redonda foi um dos mais

importantes faróis da ideologia nacionalista na Era Vargas, principalmente no segundo

governo de Getúlio (1951-1954), materializando a força simbólica da emancipação

econômica do país contra o capital imperialista.

Na Era JK a CSN continuava sendo cultuada como Usina-mater195 da

industrialização, contudo não mais com o significado ideológico do getulismo, mas como

símbolo maior do nacional-desenvolvimentismo. Daí que a passivização populista sofre

uma metamorfose política, deslocando, do nacionalismo antiimperialismo para a via

associativa com o capital transnacional, a luta contra o subdesenvolvimento, objetivando a

aceleração da industrialização nacional. Tal deslocamento resultou numa nova qualidade de

dependência externa.

Portanto na perceptiva de análise desta tese, há fortes evidências que os anos JK

significaram para Volta Redonda a consolidação do compromisso fordista entre o poder

corporativo da CSN, o poder sindical dos metalúrgicos e o poder estatal; e que essa

consolidação serviu como farol difusor do consenso do novo pacto industrial

desenvolvimentista na sociedade brasileira.

No teor do discurso do presidente JK, abaixo parcialmente reproduzido, na sua

última visita à CSN, em 1960, ficaram explícitas as estratégias hegemônicas de uma

ampliação dos investimentos sociais do governo na CSN e de como esses investimentos

eram importantes para a ideologia da política de bem-estar social possível através do

nacional-desenvolvimentismo.

“Quando aqui estive pela primeira vez, escolhi, para visita mais
demorada, instalações especiais do serviço social. Planejava acrescer
equipamentos à usina, mas esperava tirar dela maiores benefícios para os

                                                
195 “Volta Redonda não fornece ao Brasil apenas aço: redime o trabalhador e prepara novas gerações” 
Trecho do discurso do Presidente Juscelino Kubitschek, em 1960, em visita à CSN.
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trabalhadores e suas famílias. Todo o meu programa de governo contém
forte acento humano e Volta Redonda haveria de merecer de min toda a
atenção, no sentido de vir a sua gente a receber a justa retribuição pelo
seu trabalho, através de melhores condições de vida...assistência
habitacional, assistência educacional seu paralelo, assistência hospitalar,
assistência alimentar é social propriamente ditas são prestadas aos
milhares de trabalhadores da companhia Siderúrgica  Nacional e suas
famílias, aqui e em todos os setores da empresa”.196

Esses investimentos sociais podem ser constatados no balanço social197 da CSN no

período do governo JK (1956-1960). Nessa visita do Presidente JK, comemorativa da

inauguração do 8º alto forno da usina de Volta Redonda,  foi apresentada aquilo que pode

se entendido como contrapartida do capital e do Estado na consolidação do compromisso

fordista, dividido nos seguintes setores sociais:educação, saúde, alimentação, recreação,

esporte,assistência social, assistência habitacional, assistência religiosa, política salarial,

caixa beneficente dos empregados.

No discurso do presidente da CSN, em 1960, ficou evidente a importância da

política social para a construção do “consenso desenvolvimentista” que na perspectiva de

análise desta tese traduz-se na particularidade do mundo do trabalho da CSN como

consolidação do compromisso fordista nos anos JK. Depois de explanar detalhadamente

sobre retrospecto do qüinqüênio JK no crescimento da usina de Volta Redonda, no

crescimento da produção, na adequação dos produtos siderúrgicos para atender plenamente

a diversidade do mercado nacional, o presidente da CSN passou a explanar sobre a política

social da CSN:

“Todos os sucessos ate agora apontados, senhor presidente, devem-se
exclusivamente, a uma segura orientação técnico-econômica da empresa,
aliada a uma avançada política de valorização do homem no trabalho. V.
Exª em repetidas oportunidades, exortou-nos a dedicar especial atenção
aos trabalhadores, por entender que o homem e sempre a peça mais
nobre da engrenagem que promove desenvolvimento. Tais
recomendações ajustavam-se á nossa filosofia da empresa, mercê da qual
alcançamos saudável clima de cordialidade e respeito mútuo nas relações
entre a Companhia e seus servidores.”198

                                                
196 Discurso de JK na CSN. IN: “O Lingote” nº 137, 1960;
197 Publicado no jornal “O LINGOTE”  nº 137, 1960;
198 Discurso do presidente da CSN, publicado em “O Lingote”, nº 137;
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Nessa passagem acima ficou evidente a vinculação da política social da CSN às

diretrizes da política desenvolvimentista; como também se evidenciou a vinculação causal

entre a política de bem-estar social da CSN com a “paz social” da ideologia nacional-

desenvolvimentista. A seguir o presidente da CSN, “personificação do capital” apresenta ao

Presidente JK os investimentos sociais da empresa que sustentaram a política de bem-estar

social no nível mais elevado, segundo ele, do que qualquer corporação empresarial

brasileira.

“Dentro desses elevados propósitos de melhoras ainda mais o padrão de
vida da coletividade siderúrgica, fizemos, nesses últimos cinco anos,
investimentos superiores a dois bilhões e cem milhões de cruzeiros em
programas de saúde, alimentação, educação, assistência social e
habitacional como investimento, é dos mais vultosos para uma só
empresa e não tem paralelo em qualquer outro organização brasileira.
Mas os seus resultados compensam, generosamente,, o esforço
despendido. Bem assistindo e remunerando sues trabalhadores, a
Companhia Siderúrgica Nacional obtém ampla retribuição que pode ser
medida, inclusive na produtividade de suas operações, industriais.” 199

Dentro da racionalidade empresarial dominante naquele momento, a política social

da empresa CSN apresentava-se como fator determinante no aumento da produtividade

juntamente com os investimentos em tecnologia e equipamentos. Assim, capital, Estado, e

trabalho articulavam-se no “consenso nacional-desenvolvimentista” como forças sociais

aliadas na batalha contra o subdesenvolvimento.

“Nosso programa assistencial de alto nível, beneficia uma coletividade
de mais de setenta mil pessoas, em doze diferentes núcleos de trabalho,
espalhados pelo território nacional. Volta Redonda é o maior deles é, por
exemplo, no setor educacional uma cidade privilegiada. A sua rede
escolar, mantida ou subvencionada pela Companhia Siderúrgica
Nacional, constitui-se de mais de cem escolas ou cursos, com índice de
matrícula da ordem de vinte e dois por cento em relação à população um
dos mais elevados do mundo.”200

Esta tese vem sustentando desde o primeiro capitulo a importância da historia de

Volta Redonda como manifestação mais concreta do caráter civilizatório do capital, através

da mediação particularizada do americanismo do fordismo. O industrialismo de Volta

                                                
199 Idem;
200 Discurso do presidente da CSN, in: “O LINGOTE” nº 137;
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Redonda educava o corpo e a mente, bem como, desenvolvia aptidões psicofísicas e

difundia valores, conhecimentos e comportamentos culturais racionalmente adequados ao

novo padrão fordista de produção da grande siderúrgica nacional.

Desse modo, as intervenções educativas do capital transbordaram a esfera privada

da produção e conformaram toda vida escolar da cidade do aço. A CSN não apenas investiu

em sua própria escola técnica (ETPC), como construiu, manteve ou subvencionou escolas

particulares católicas e não católicas, escolas públicas estaduais ou municipais, inclusive

complementando salários de professores tanto das escolas públicas quanto das particulares.

Em Volta Redonda, talvez mais do que qualquer outro complexo industrial-urbano no

Brasil naquele momento histórico, confirmava-se concretamente a essência cultural do

americanismo: ”a hegemonia vem da fabrica” (Gramsci,1980,p.38).

As escolas públicas e particulares construídas, mantidas ou subvencionadas pela

CSN, no qüinqüênio da Era JK constituíam-se em aparelhos privados de hegemonia que

não se vinculavam diretamente ao processo produtivo da usina (como a ETPC), mas sim às

funções mediadoras da direção moral e intelectual do capital sobre a vida social na cidade

do aço. As estratégicas de hegemonias da CSN na construção da civilização urbano-

industrial em Volta Redonda, além do campo educacional, abrangiam também outros

setores necessários à reprodução social da força de trabalho coletiva: habitação,  saúde,

alimentação, lazer etc no mesmo discurso do presidente da CSN  ao presidente JK, essas

políticas de assistência para os funcionários e seus familiares foram assim apresentadas no

setor de saúde201, no setor alimentar202,  e no setor habitacional, como se referiu na citação

abaixo:

“Não menos com considerável tem sido o esforço no campo
habitacional, a despeito das inúmeras dificuldades que se antepõem à
execução de programas mais vasto de construção de residências
confortáveis para os trabalhadores. Ate fins de ano passado, já

                                                
201 Dados sobre a assistência de saúde da CSN discurso no período 1956-1960: 21.106 internações, 232.948 consultas,
7.779 partos, 4174 grandes internações cirúrgicas, 119.736 abreugrafias, 47.743 radiografias; 49.2797 receitas atendidas
na farmácia hospitalar; serviços odontológico: 61539 atendimentos. Centro de puericultura: 950.182 mamadeiras
distribuídas gratuitamente, 49.844 ambulatórios de pré-natal, 2.030 aplicações de BCG, 96.282 higiene infantil, 64200
higiene escolar, 36.096 higiene dentarias (“O LINGOTE” n° 137).

202 A CSN construiu modernos  de abastecimento, onde se vendem gêneros pelo preço de custo; Os dados sobre
assistência alimentar: com 2.91835 refeições completas fornecidas pela CSN por 30% do custo; 2732.683 sopas noturnas
gratuitas; 2.955.405 litros de leite distribuídos gratuitamente; 1.384.873 lanches gratuitos; 2 centro de abastecimento a
preço de custo e com desconto em folha; (“ O LINGOTE” n° 137)
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possuímos 3171 moradias construídas pela CSN. Não o bastante, havia
também aqui, abrigando seres humanos, barracos de madeiras,
remanescentes do período heróico da construção e que pela sua natureza
provisória, eram destituídos de condições mínimas de higiene e conforto.
Destoaram essas habitações se assim pudessem ser chamados das
condições de bem-star e conforto que a CSN timbra em proporcionar aos
seus trabalhadores em Volta Redonda ou nas minerações de ferro em
Minas Gerais em Santa Catarina. E por isso encontramos um programa
para erradica-lo com a construção do novo bairro operário Nossa
Senhora das Graças. Agora temos a satisfação de convidar vossa
excelência para derrubar o ultimo barraco de madeira de Volta
Redonda.”203

Através das matérias do jornal corporativo da CSN podemos constatar que havia

outras áreas de atuação da empresa como mecanismo de consolidação do compromisso

fordista. O próprio jornal ”O LINGOTE”, que passou a ser editado em 1953, era um dos

instrumentos poderosos de difusão da ideologia corporativa, principalmente pela auto-

propaganda que reforçava o mito industrialista da “Usina-mater” (seus recordes de

produção, suas homenagens, visitas ilustres, suas realizações, seus simbolismo) e

principalmente o mito da família siderúrgica. Na edição de comemoração dos 10 anos, o

próprio órgão de comunicação destacou sua atuação de forma num artigo bastante

revelador:

“O Lingote entra, com o presente número, em seu décimo ano de
publicação. Tem ele espelhado, durante estes nove anos de existência,
toda a atividade na órbita da Cia Siderúrgica Nacional...O Lingote
resume a própria CSN e conserva, nos vários setores da mesma, o
sentimento de estreita ligação aos demais formando a Família
Siderúrgica  complexo industrial e humano que evolui rápida e
harmoniosamente, em todos os sentidos” (O Lingote, nº 149, 1962).

O Jornal “O LINGOTE”, que era distribuído gratuitamente entre os funcionários e

era muito lido na cidade de Volta Redonda, noticiava também os acontecimentos sociais

valorizados pela CSN: desfiles cívicos, festas natalinas, carnaval, comemoração do “nove

de abril”, festas juninas, formaturas, bailes, shows, jogos esportivos, excursões, turismo,

desfiles de moda etc.

                                                
203 “O LINGOTE”, n° 137;
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A CSN construiu um centro de assistência social denominado Nossa Senhora das

Graças que atuava em três esferas: serviço social da família, serviço social de grupo e

serviço social de comunidade através desse centro social a empresa atuava diretamente nos

problemas sociais cotidianos: doenças, mortes, separações, abandonos do lar, habitações

precárias, alcoolismo etc.  Dentre os serviços prestados destacavam-se aqueles diretamente

financiados pela CSN: complementação de salário a empregados doentes, auxílio funeral,

pecúlio por morte, auxílio tuberculose, festa de natal204.

Essa ação comunitária da CSN reforçava a ideologia de corporação-mãe da grande

família siderúrgica e contava inclusive com a mediação da Igreja para legitimar ainda mais

o simbolismo desse evento. A estratégia de consenso da CSN envolvia a Igreja Católica em

múltiplas intervenções sociais e investimentos da empresa na assistência religiosa, como

por exemplo, a construção de igrejas nos bairros operários e na Igreja Matriz de Santa

Cecília, subvenções a colégios católicos205. Havia ainda o investimento do Círculo Operário

Cristão que colaborava com a CSN na assistência social. Houve, portanto, uma adesão

voluntária da Igreja tradicional e conservadora ao projeto civilizatório do capital.

Esse projeto civilizatório urbano-industrial, mediado pelo projeto nacional-

desenvolvimentista dos anos JK, era amplo e complexo. Em todos os espaços de

sociabilidade do mundo de trabalho de Volta Redonda manifestavam-se as intervenções

hegemônicas da CSN. Como por exemplo, nas atividades de recreação, esporte e lazer. A

CSN promovia competições esportivas subvencionava shows de artistas consagrados na

época e bandas de música local.  A CSN construiu ainda o Clube dos Funcionários, o Clube

Comercial, o Clube Umuarama, o Aero Clube, o Clube Náutico, onde além de salões de

festas e bailes, havia quadras de esporte e piscinas. A CSN construiu ainda três cinemas:

Cine Nove de Abril, Cine Avenida e Cine Treze de Julho, onde a comunidade de Volta

Redonda assistia a filmes dos circuitos de grandes centros do país.

                                                
204 A respeito da festa de Natal, o jornal “O Lingote”, nº 128, noticiou:   “ através do Centro Social Senhora das Graças, a
cargo das “Irmãs Missionárias de Jesus Crucificado”, a Companhia Siderurgia Nacional executou, às vésperas do Natal de
1959, a entrega de presentes aos seus empregados de Volta Redonda. O local escolhido para tal fim foi o edifício da
Escola Técnica Pandiá Calógeras onde se verificou, assim, durante três dias, alegre uma movimentação de pessoas
carregando pacotes de brinquedos... no qual foi dado destaque aos servidores que contam maior número de filtros até 6
anos de idade” ( “O Lingote”, Nº 128, p.s).

205 Colégio Nossa Senhora do Rosário (de freiras) e Colégio Macedo Soares ( de padres), cedidos como comodato.
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Todas essas experiências culturais dos cinemas, clubes e no recreio dos

trabalhadores foram vivenciados e reelaborados pelos trabalhadores da CSN e suas famílias

como constituinte da vida social proporcionada pelo desenvolvimento da cidade do Aço. A

carga simbólica e afetiva dessas experiências propiciadas pelo projeto civilizatório de tipo

americanista reforçaram a adesão voluntária e coletiva ao compromisso fordista na CSN.

Dentro das relações sociais de produção, os mecanismos de mobilização do consenso foram

ainda mais concretos em termos de vantagens materiais para os trabalhadores da

companhia.

No jornal corporativo “O Lingote” com edição mensal, havia sempre uma matéria

anunciando a solenidade na qual o Diretor Industrial entregava prêmios a funcionários que

apresentaram idéias que contribuíram para diminuição de custo de produção,ou de aumento

de produtividade ou ainda de prevenção a acidentes. Nessas solenidades também eram

homenageados funcionários que receberam prêmio de qüinqüênio em dobro devido a

assiduidade e a pontualidade.

Em julho de 1960,os funcionários da CSN com o apoio da empresa fundaram a sua

Caixa Beneficente. Dentre as vantagens para os associados constavam: complemento dos

proventos da aposentadoria ou licença saúde,empréstimo imobiliário,auxílios de morte.A

filiação era facultativa e importava num desconto de 3% sobre o salário do associado e a

CSN complementava com 4% sobre igual valor. Nos primeiros seis meses de

funcionamento da Caixa beneficente dos empregados da CSN, a empresa contribuiu com

4% sobre toda folha do pagamento dos funcionários associados ou não, para dar base

patrimonial à nova entidade.

Nos primeiros anos do projeto desenvolvimentista, os salários reais aumentaram

expressivamente sem poder aquisitivo. No entanto, o crescimento da inflação resultante da

emissão de moedas para garantir os investimentos públicos nos infra-estrutura e outros

subsídios, impactou negativamente a massa salarial da CSN, mas em 1960, ano final da Era

JK, os reajustes salariais repuseram o poder aquisitivo, mas não ainda no nível de 1957. No

balanço social da CSN referente ao qüinqüênio JK, publicou no jornal “O LINGOTE”,

foram apresentados gráficos de comparação dos salários mínimos pagos na CSN com o

salário mínimo nominal. Tendo como base o ano de 1955, a variação do salário real na

CSN, segundo relatório de diretoria pode ser expressa nas seguintes tabelas:
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TABELA 3 -  VARIAÇÃO DO SALÁRIO REAL NA CSN 1955-1960
Ano Índice

1955 100

1956 115,68

1957 125,46

1958 119,40

1959 105,12

1960 121,62

Fonte: Relatório de Diretoria (IN: Pimenta 1989, O. 212)

TABELA  4

Fonte“O Lingote” Nº: 137-1960)

Considerando-se a variação dos salários demonstrada no gráfico acima, a condição

salarial dos empregados da CSN, na sua média, ficaria bem acima do salário mínimo da

região em todos os anos apresentados, mas principalmente em 1960.
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Além do aspecto salarial o balancete social da CSN demonstrou em gráfico o crescimento

do montante da distribuição de lucros aos empregados que era conhecida como “Girafa206”:

TABELA 5 – 1956-1959

Fonte: “O Lingote” Nº 137-1960

Em síntese, toda a política social da CSN, da educação à saúde da assistência social

à habitação da assistência alimentar à recreação, lazer e esporte, da política salarial à caixa

beneficente e distribuição de lucros da empresa, deve ser compreendida como um momento

da luta de classes na qual as forças sociais do pacto industrialista buscariam construir a

hegemonia nacional do projeto desenvolvimentista. Em Volta Redonda, a vitrine do

nacionalismo Getulista tornou-se, a partir de 1956, a vitrine do nacional-

desenvolvimentismo da Era JK.

A consolidação do compromisso fordista na CSN representou não anulação da luta

de classes naquele mundo do trabalho, suas a afirmação da hegemonia corporativa

empresarial e a delimitação política das fronteiras do movimento operário de Volta

Redonda. Nesse processo de consolidação do compromisso fordista na CSN, durante o

governo de Juscelino Kubitschek, correspondeu à ascensão do grupo trabalhista no

                                                
206 Os trabalhadores batizaram essa remuneração de “girafa”, talvez porque a imagem do longo pescoço desse
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Sindicato dos Metalúrgicos, que redefiniu a “estratégia de integração” num momento inicial

de confronto com a direção da CSN (1957 a 1559), num endurecimento nas negociações

salariais, na ampliação das reivindicações de cumprimento da CLT, no questionamento dos

critérios de distribuição dos lucros (“Girafa”), e na pretensão de participar da gestão da

empresa mediante o cargo de diretor social eleito pelos operários, nas reivindicações de

melhoria e ampliação da assistência de moradias.

A contra-partida do movimento operário não significou atitudes colaboracionistas

ou passivas em relação à corporação siderúrgica, mas sim uma renúncia à ruptura da ordem

social burguesa e, conseqüentemente, dos projetos  emancipatórios da classe trabalhadora,

configurando-se, como já foi analisado anteriormente, a disputa de duas tendências

reformistas: a tradição comunista e a tradição trabalhista. A relação capital e trabalho

produzia permanentemente contradições, cuja intermediação do compromisso fordista

neutralizava as possibilidades de antagonismo irremediável pela estratégia política de

passivização populista. Na dinâmica da luta de classes, no mundo do trabalho da CSN, esse

compromisso foi renegociado e reelaborado constantemente de acordo com a correlação de

forças dentro da conjuntura nacional e as estratégias de integração das tradições sindicais

em disputa.

 A queda do General Edmundo Macedo Soares da presidência da CSN em 1959,

sendo substituído pelo engenheiro João Kubitschek207, foi entendida por alguns autores

(Moreira, 2003; Pimenta, 1989) como fruto de divergências apenas no âmbito da

reestruturação da CSN (criação da Diretoria Comercial) e da política de subsídios às

indústrias de bens de consumo duráveis, especialmente as empresas internacionais, através

da oferta de produtos siderúrgicos com preços menores do que o mercado de importados.

Discordando dessa política contrária os interesses empresariais dos acionistas da CSN, o

General Eduardo Macedo Soares entraria em rota de colisão com o grupo palaciano

vinculado aos interesses do capital estrangeiro, ao projeto desenvolvimentista

dependente208. Todas essas divergências foram realmente significativas e compuseram as

                                                                                                                                                    
animal traduzisse uma espécie de “espichamento” do salário no mês de abril (mês do aniversário da CSN);
207 Primo de JK e por ele nomeado para CSN;
208 De uma certa maneira, viveu-se no governo J.K uma disputa política entre grupo nacionalista e o grupo
“associativo” , o primeiro mais vinculado ao crescimento do capital estatal nos setores estratégicos e de infra-
estrutura e o segundo vinculado aos investimentos no setor privado dominado pelo capital estrangeiro e
capital nacional associado.
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determinações políticas da substituição de Macedo Soares na presidência da CSN. Contudo,

outros conflitos também contribuíram para seu desgaste e sua queda do comando da

empresa que na época era a mais importante do país.

A primeira gestão (1957 a 1959) da “Chapa Independência” no Sindicato dos

Metalúrgicos de Volta Redonda, com uma direção trabalhista, foi marcada, como foi visto

anteriormente, pelo espírito de confrontação com a direção da CSN sob a presidência de

Edmundo Macedo Soares. A estratégia do compromisso fordista, sustentada por uma

política de bem estar social na CSN e reforçada pela ideologia conciliatória e corporativista

da família siderúrgica, encontrava na discórdia entre a direção trabalhista do Sindicato e a

presidência do Gal. Macedo Soares um forte obstáculo à “paz social” entre o capital e o

trabalho.

Com a reeleição de Othon Reis Fernandes na presidência do Sindicato dos

Metalúrgicos, para o período 1959 – 1961, a possibilidade de “paz social” se distanciaria

ainda mais e a estratégia de consolidação de compromisso fordista na CSN , durante o

governo Juscelino Kubitschek, estaria comprometida, apesar de todo investimento seu

governo na política social daquela Empresa, como foi visto anteriormente.

A postura hostil dos trabalhistas em relação à direção da empresa, no período 1957-

1959, marcando sua diferença em relação à aproximação da gestão anterior dos

comunistas209 com o Gal. Macedo Soares, tornou-se obstáculo ao pleno estabelecimento do

compromisso fordista na CSN. A mudança na direção da Companhia abriu espaço político

para redefinição das bases desse compromisso, com a reabertura de canais mais amistosos

da negociação entre o poder corporativo e o poder sindical sempre com a intermediação do

poder estatal.

A hegemonia dos trabalhistas no Sindicato dos Metalúrgicos, a partir da reeleição da

“Chapa Independência”, em 1959, e a substituição do comando da CSN corresponderam à

consolidação política do compromisso fordista que particularizaria uma política de bem-

estar social210 em Volta Redonda. A luta de classes, a partir de então, ficaria circunscrita a

                                                                                                                                                    

209 Essa atitude política de defesa nacionalista da CSN e o apoio à direção  de Macedo Soares na CSN foi
criticada pela oposição trabalhista com atitude conciliatória de subalternidade, o que contribuiu, então, para a
derrota nas eleições sindicais de 1957 e de 1959  e a ascensão dos trabalhistas da “Chapa Independência”
210Este trabalho de pesquisa considera a existência na CSN de uma política de bem-estar social ao invés de
estado de bem-estar social.  Para Harvey (2000), esse último significou a assunção pelo estado-nação de um
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esse compromisso até a retomada do Sindicato pelos comunistas em 1963-64. Até essa

retomada, os comunistas realizam um trabalho político de oposição tenaz e intermitente aos

trabalhistas no movimento operário. À medida que o compromisso fordista envolvia cada

vez mais a direção trabalhista do Sindicato e conformava seu campo de atuação política, a

oposição comunista ganhava mais espaço de intervenção e de disputa de poder no

movimento operário em Volta Redonda.

A declaração de um militante comunista no movimento sindical daquela época,

abaixo apresentada, evidencia a resistência desenvolvida:

“Havia uma preocupação dos comunistas que nós deveríamos estar sempre
que possível dentro do movimento de massa, era uma das preocupações
que a gente tinha. Queríamos ser igual a “piolho de costura”, Vocês sabem
o que é “piolho de costura”? “Piolho de Costura” é um piolho que aparece
na sujeira, digamos, numa época de guerra dá muito piolho de costura.
Chama-se “muquirana”, mas o nome dele mesmo é piolho de costura
porque só dá na costura da roupa. É um bichinho que só morre se jogar
água fervendo ou botar fogo na roupa...nem sabão não tira ele dali. Então,
a gente era que nem “piolho de cobra” 211

A atuação dos comunistas em Volta Redonda se deu através da organização da

célula do PCB212. Havia duas células: o Comitê Municipal e o Comitê da Usina. Naquela os

comunistas aparelhavam o PSD e atuavam nas disputas eleitorais na Câmara de

Vereadores, principalmente. A célula da usina213 atuava no movimento sindical,

                                                                                                                                                    
sistema de regulação social da acumulação de capital, a partir do pós-guerra. Essa regulação keynesiana do
estado-nação, para garantir a expansão sustentável da acumulação de capital, promoveu o compromisso
fordista de equilíbrio de poder corporativo monopolista e de poder sindical do trabalho de massa organizado,
concretizado na política de bem-estar social,. No caso particular do desenvolvimento no capitalismo industrial
tardio no Brasil, a regulação keynesiana inaugurada por Getúlio Vargas e continuada por Juscelino
Kubitschek na década de 1950, possibilitou apenas parcialmente a construção do estado de bem-estar social,
pois o compromisso fordista, sua mediação concreta, esteve bem longe de se generalizar por todas relações
entre o capital e o trabalho. No caso de Volta Redonda, a passivização populista da luta de classes e as
escolhas reformistas das direções comunistas e trabalhistas do movimento operário convergiram para os
avanços da política de bem-estar social naquele mundo do trabalho em particular. A condição de “usina
mater” e sua importância estratégica na cadeia de acumulação de capital industrial permitiram aos operários
da CSN maior poder de barganha com o capital corporativo e com o poder estatal.
211 Depoimento de antigo militante comunista in: Morel 1989,p.342;
212 O “Comitê Municipal” era a célula do PCB que organizou: a “Campanha do Petróleo é nosso” em 1953; a
“Rede da Legalidade” pela posse de Jango em 1961, a Campanha pela “Reformas de base” em 1964. Através
desse Comitê, o PCB elegeu dois vereadores: Silvestre Pereira Rosa e Feliciano Neto, pela sigla PSD (Arigó,
1989).
213 O Comitê da Usina era vinculado formalmente ao Comitê Municipal, mas possuía uma relativa autonomia
de atuação devido à dinâmica da luta de classes no movimento operário. Além do sindicato dos Metalúrgicos,
a célula do PCB atuou na fundação do sindicato dos Rodoviários, do sindicato da Construção Civil e da
Associação dos Professores (idem, 1989).
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prioritariamente. Seu objetivo imediato era acumular força política na base do movimento

para enfraquecer os trabalhistas e vencer as eleições sindicais214. Para crescimento da

célula, havia um trabalho pedagógico de formação de uma rede de simpatizantes nos

Departamentos da Usina e, a partir destes, a formação de militantes dentro do movimento

sindical, disputando lideranças com os trabalhistas ligados à “Chapa Independência”.

Como já foi analisada anteriormente neste capítulo, a vinculação dos delegados

sindicais do CSN ao poder centralizado do Sindicato tornava-se escolha pessoal do

presidente da entidade, criando assim laços de fidelidade político, sindical e partidária,

bloqueando a atuação dos comunistas nessa esfera do movimento sindical. Mas os

comunistas tinham atuação no chão da fábrica, nos conflitos entre operários e chefias,

denunciando injustiças e encaminhando nas assembléias as reivindicações diretamente da

base de trabalho. Por isso, as assembléias do sindicato eram o principal campo político de

atuação mais visível e efetiva dos comunistas como oposição sindical aos trabalhistas.

Após a substituição de presidência da CSN, em 1959  mais uma vez, como já foi

analisado anteriormente neste capítulo , marcou a consolidação do compromisso fordista

na relação capital, trabalho, Estado. À medida que diminuía a hostilidade entre direção da

empresa e direção do sindicato ampliava a conformação dos trabalhistas ao campo da

negociação de conflitos vinculados ao mundo do trabalho na CSN. A oposição comunista

ganhava uma identidade mais combativa enquanto a direção trabalhista deixava a postura

hostil do período 1957-1959 em relação ao Comando da CSN pelo Gal. Macedo Soares e

assumia uma posição mais moderada e negociadora dos interesses dos metalúrgicos,

conformada plenamente aos limites do compromisso fordista da negociação dos conflitos e

das soluções mediadas pelo Sindicato, pela CSN, pela Justiça de trabalho, pelo PTB, pelos

parlamentares  e pelo Poder Executivo.

A estratégia de passivização populista via compromisso fordista na CSN envolvia

também a atuação dos Círculos Operários Católicos (Círculos). Em outros centros urbanos

(Rio, São Paulo), os Círculos tornaram-se organizações da sociedade civil pelas quais a

Igreja Católica buscava exercer influência nos movimentos operários enfrentando os

comunistas e trabalhistas.

                                                
214  A condição de célula, isto é, a clandestinidade de uma organização de base de um partido  ilegal como o
PCB restringia a força mobilizadora e pedagógica dos comunistas
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Na particularidade das relações sociais complexas entre o poder sindical, o poder

corporativo e o poder estatal em Volta Redonda, a conformação da classe operária ao

compromisso fordista envolvia a força pedagógica do Círculo numa aliança da CSN com a

Igreja Católica. Essa pedagogia da conformação dos Círculos desenvolveu-se à margem do

movimento sindical de Volta Redonda, mas de forma alguma, à margem, do movimento

operário.

O Círculo Operário de Volta Redonda215 foi fundado em 1946 com apoio direto de

CSN, que construiu sua sede e manteve o funcionamento com verbas assistenciais

registradas em todos os relatórios de Diretoria desde aquela data. O Círculo também

receber o auxilio da CSN para construção do clube na década de 60 e do colégio na década

de 70. As atividades do Círculo na sociedade local era voltado para cursos, lazer, e

assistencialismo.

A entrevista com o presidente do Círculo foi reproduzida no órgão informativo da

CSN “O Lingote”. Algumas passagens abaixo destacadas podem ser bastante significativas

sobre o papel pedagógico do Círculo numa perspectiva dos interesses hegemônicos da

CSN:

“O Círculo Operário é uma organização do trabalhador. Têm por
finalidade arregimentar os trabalhadores, criando um movimento forte
para ampará-los, educá-los e defendê-los em toda sua estrutura e
condições de vida , quer materialmente ,  moral ou espiritual...Pode
também interferir nos casos desentendimentos entre empregadores e
empregados, procurando uma reconciliação de caráter amigável .”216

O Círculo era, portanto, uma agência do consenso a serviço da ideologia corporativa

da família siderúrgica, vinculada organicamente à direção social da CSN  e comprometida

com a consolidação do compromisso fordista em Volta Redonda. Nos momentos de

acirramento das negociações entre a CSN e o Sindicato dos Metalúrgicos, a direção do

                                                
215 Este não é o objetivo desta tese, mas para uma leitura mais aprofundada da atuação do Circulo Operário
em Volta Redonda é imprescindível o trabalho de Souza, Jessie Jane Vieira. “Valentin, o guardião da
memória circulista” - Dissertação de Mestrado, UNICAMP, 1992.
216 Presidente do Círculo Operário de Volta Redonda, Gelson Batista da Silva, período de 1959-1690, in: “O
Lingote” , nº160, março/1960
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Círculo não vacilava em assumir os interesses da empresa no convencimento aos operários

sob seu campo de influência, inclusive denunciando os dirigentes sindicais217.

A tendência moderada da direção trabalhista do Sindicato dos Metalúrgicos de

Volta Redonda, a partir de 1959, significou, por um lado, adesão ao compromisso fordista

na CSN, por outro redefiniu as formas de intervenção coletiva da luta operária pela

conquista de melhores condições de vida e trabalho. O poder corporativo e o poder estatal,

mediante a pedagogia de passivização populista, buscaram transformar o mundo do

trabalho na CSN num exemplo de civilização urbano-industrial do capital, de educação em

massa do homem-operário de novo tipo, numa  política corporativa de bem-estar social.

Nesse sentido, ao extrapolarem das relações sociais de produção no complexo

siderúrgico para as relações sociais da vida familiar e comunitária, as estratégias de

hegemonia da pedagogia do capital, contraditoriamente, na década de 50 e início da década

de 60, ampliaram, o campo de atuação do movimento operário de Volta Redonda para além

das relações sociais do trabalho coletivo na produção siderúrgica. Assim, a política social

da empresa tornou-se patamar das novas reivindicações nas assembléias do Sindicato dos

Metalúrgicos, seja pra ampliar a assistência social, seja para conquistar novos direitos, ou

seja, ainda, para mudar a lógica do capital para a lógica dos trabalhadores os critérios dessa

assistência ou benefícios sociais.

Portanto, ao mesmo tempo em que se processava a pedagogia do capital dentro do

compromisso fordista, consolidado no final da década de 1950, processavam-se também as

ricas experiências pedagógicas de formação do movimento operário na luta de classes em

Volta Redonda, mesmo que restringidas. As escolhas, as barganhas, as pressões, os

confrontos e conciliações do movimento operário foram conformados pelo compromisso

fordista, mas essa conformação implicava negociações de interesses contrários entre o

capital e o trabalho, e conseqüentemente, sob a força da contradição irremediável de

classes.

Dentro do campo de disputa naquela hegemonia particularizada da política de bem-

estar social, em Volta Redonda, o movimento operário elegeu o Sindicato dos Metalúrgicos

                                                
217 Outra forma de atuação da Igreja Católica no movimento operário foi através da Juventude Operária
Católica (JOC), com uma atuação diferente dos Círculos. A JOC identificavam–se  com uma postura mais
participativa no movimento operário. No entanto, as lideranças de JOC se destacariam somente após o golpe
de 64.
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como seu órgão de classe através da qual buscou apoio contra as relações despóticas da

pedagogia fordista da Usina. A experiência abaixo relatada dessa relação entre chefia e

trabalhadores revela dimensões moleculares da luta de classes numa grande indústria estatal

como a CSN:

“...Sempre havia conflito pelo seguinte: devido à circunstância da
construção da usina , eu  acredito , isso é uma especulação particular,
formou-se uma mentalidade, essa mentalidade, ela tinha muito daquela
burocracia. Ou seja, a burocracia do departamento administrativo de
serviço público federal, né? Então, com aquela hierarquia de “chefinho”
, “chefão”, “chefete”,  etc e tal , e pegava  e realmente havia chefe de
divisão, chefe de departamento, chefe de linha, diretoria . E aí, abaixo do
chefe de sessão havia encarregado, os mestres  e tal. E essas pessoas
parecem que eram coisas dessa hierarquia. Muito, muito zelosa dessa
hierarquia, “nariz empinado”...Eu mesmo trabalhei num setor dentro da
usina, por dois anos, que eu considero os piores de toda a minha vida.
Era o Setor de Custo de Departamento de Chapas a Frio; E Chefe da
sessão de lá era um semiletrado. Muito bom de cálculo, ele tinha uma
cabeça matemática incrível. Mas, era um semi-analfabeto, mal fazia um
bilhete e era o chefe da sessão, porque sessão de custo você tem  que
saber cálculo, né? Então, pra que justamente não ocorresse a ascendência
dos funcionários mais instruídos, que eram todos da sessão dele, então o
que ele fazia? Ele proibia de falar dentro da sessão! Era literalmente
proibido falar! Você não podia dirigir a palavra ao seu colega”.218

Esses conflitos com a chefia constituíam experiências do mundo do trabalho na

grande indústria que formavam o conteúdo de diversas denúncias feitas pelo Sindicato

através de reuniões dos delegados sindicais, de pressões sobre a direção da CSN a até

mesmo em programa de rádio. Havia na Rádio Barra Mansa um programa semanal do

Sindicato dos Metalúrgicos chamado: “Programa Portas Abertas”, no qual a direção do

Sindicato, naquela meia hora, fazia denúncias de chefias autoritárias, de injustiças, fazia

críticas, defendia as idéias políticas da tendência trabalhista, explicava os direitos dos

trabalhadores  e apontava as reivindicações e atuações da diretoria. Era, por isso, um

importante canal pedagógico do movimento operário na região. Um canal de comunicação

do sindicato com a massa operária, suas famílias e o povo da região.

A dimensão pedagógica do movimento operário pode ser identificada em diversas

experiências sociais de ação coletiva do PCB e do PTB. Esses dois partidos eram, por assim
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dizer, os “modernos príncipes”, no sentido gramsciano, da classe operária em Volta

Redonda e nos outros pólos industrial-urbanos.

Retomando a análise da atuação dos trabalhistas, ao conquistar a direção do

Sindicato dos Metalúrgicos, no período de 1957 a 1963, essa tendência reformista se

apoderou de um aparelho pedagógico para difusão da ideologia trabalhista e de intervenção

política na relação capital, trabalho e Estado. O depoimento abaixo reproduzido apresenta

as experiências de um dirigente trabalhista nessa dimensão pedagógica do movimento

operário no sentido de construir uma identidade de classe sob a ideologia trabalhista:

“Todos os meus companheiros; eu era o mais jovem dirigente sindical.
Eu cheguei ao movimento sindical com 24 anos, foi com essa idade que
fui parar, pro exemplo, na Alemanha, num Congresso Mundial
representando o Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, né? Mas
eu vinha da convivência com os mais velhos, né? Que eles tinham muita
experiências, passavam isso pra gente, né? Puxavam a orelha, no bom
sentido”.219

Os trabalhistas atuavam na esfera partidária da sociedade civil através do PTB. Na

esfera do movimento operário, os trabalhistas alcançaram a forma mais orgânica de

organização, intervenção e disputa de poder sindical até então, em Volta Redonda. O

depoimento abaixo demonstra a força pedagógica da “Chapa Independência”, e seu caráter

centralizador na figura do presidente do Sindicato, amparado pelo corporativismo da

legislação e da burocracia sindical:

“O Othon organiza um comitê. Ele tinha um comitê da chapa
Independência. O interessante é que a chapa Independência se reunia
permanentemente...Mesmo depois de eleita! Pelo menos de mês em mês
ela  se reunia... Era a diretoria do sindicato mais os militantes mais
chegados, e mais experiências. Esses militantes, de mais experiência,
que formavam assim em torno de 30, 40 pessoas, é que nos davam,
digamos assim, um panorama de dentro da usina...E quando tinha um
assunto é assim desses de pegar fogo, então a gente podia fazer reuniões
até semanais. A vezes fazia duas ou três reuniões numa semana. E a
Chapa Independência foi uma grande escola”.220

Como já foi analisado anteriormente neste capítulo, os trabalhistas, dentro da sua

ideologia política, atuavam de forma organizada no movimento operário, numa relação

                                                                                                                                                    
218 Depoimento  de antigo militante sindical , realizado por essa pesquisa em 2005;
219 Depoimento de antigo dirigente sindical;
220 Depoimento  de antigo delegado sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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orgânica com o mundo do trabalho da CSN através dos delegados sindicais. Diferente da

proposta comunista de comissões de fábricas eleitas pela base, os trabalhistas escolhiam os

delegados sindicais através da decisão direta e pessoal do presidente do Sindicato, no caso

Othon Reis, recebendo indicações de seus aliados da “Chapa Independência” sobre novas

lideranças surgidas nos diversos Departamentos da Usina221.

Naquele momento de consolidações do compromisso fordista na CSN, a dinâmica

da luta de classes impôs à direção trabalhista do Sindicato o enfrentamento de algumas

questões desequilibradoras desse compromisso: a questão da inflação, a questão da “girafa”

(distribuição de lucros da empresa), a questão das moradias, a questão do endividamento

dos operários, e a questão da participação na Diretoria Social da CSN.

As respostas dos trabalhistas a essas questões possibilitaram a dinâmica

recomposição do compromisso fordista envolvendo o mundo da produção e o mundo da

vida em Volta Redonda. A “estratégia da integração” dirigida pela corrente trabalhista

implicou a renegociação permanente desse compromisso por meio da luta de classes. Nessa

“estratégia de integração”, a negociação sob pressão permitiu ao movimento operário

ampliar direitos, remunerações, benefícios, seguridade e, inclusive, a inédita participação

na Diretoria da política social da CSN.

Ao mesmo tempo, essa “estratégia de integração” seguida pelo movimento operário

garantiu a hegemonia corporativa pela política de bem-estar social no mundo do trabalho na

CSN, o que explicaria, em parte, a não realização de greve naquela empresa, mesmo em

movimentos de impasses e controvérsias, apesar das mobilizações nas campanhas salariais.

Recolocando a questão da ausência de movimento grevista na CSN, o controle do

Sindicato pelos trabalhistas, no período de 1957 a 1963, de uma certa forma, foi uma

garantia de afastamento desse risco de greve. Ao mesmo tempo, a não realização da greve

não significou, como já se afirmou anteriormente, a renúncia absoluta a esse instrumento de

luta222. As ondas de greve no final da década de 50 e início da década de 60 nos centros

                                                
221 Foi com essa estrutura centralizada e articulada organicamente que os trabalhistas derrotaram os
comunistas em três eleições sindicais seguidas, como já foi anteriormente destacado.
222 Pelo contrario, a historia da luta de classes em Volta Redonda, desde 1945, demonstraria que, na CSN, a
ameaça de greve foi sempre uma arma poderosa das lideranças operárias mais combativas e um temor dos
aparelhos de repressão do Estado (como os relatórios da DPS sobre as atividades ‘subversivas’ dos
comunistas), dos governantes de Dutra a Jango, dos Ministros e da Direção da CSN.
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urbanos do Brasil eram determinadas, entre outras cadeias causais, pelo aumento do custo

de vida e a defasagem salarial provocada pelo crescimento da inflação.

 “Sobre a questão salarial, não e de se estranhar que a motivação
principal das greves no período fosse o reajuste...Recuperar e defender o
poder de compra dos salários seria assim um fator explicativo importante
para entendermos os ciclos de greve no período. O crescimento
acentuado de paralisação. Mas, certamente não a única”  (Mattos, 2003,
p.62).

De que forma essa circunstância do crescimento inflacionário envolveu o

compromisso fordista no mundo do trabalho de Volta Redonda? E quais foram as

negociações desse compromisso entre a CSN e o Sindicato para resolver essa questão?

Mantendo a “estratégia da integração”, a direção trabalhista do movimento operário

por meio da luta de classes conquistou pela negociação entre o Sindicato dos Metalúrgicos

e a CSN, o reajuste automático dos salários a cada trimestre quando a inflação superar o

índice de 5% (cinco pro cento). Além disso, foi estabelecido um acordo inédito no Brasil,

até aquele momento, entre o poder corporativo e o poder sindical. A partir de 1960, por

acordo sindical, foi criada a “Comissão Mista de Pesquisa de Custo de Vida”. Até o final da

década de 50, a apuração do índice de aumento salarial era feita separadamente, mas os

resultados eram bastante divergentes entre a Companhia e o Sindicato, gerando impasses e

desgastes na negociação.

Com a criação da Comissão Mista de Pesquisa de custo de Vida, a CSN, indicava

três representantes e o Sindicato dos Metalúrgicos três representantes. Essa comissão

conjuntamente levantava mensalmente a variação do custo de vida em Volta Redonda e

chegava a uma conclusão conjunta do índice de reajuste dos salários. Essa proposta era

levada à assembléia do Sindicato, explicada e defendida pelos representantes dos

trabalhadores naquela Comissão. Havia debates, questionamentos e votação para

aprovação.O relato experiência de um militante sindical que participou dessa comissão

mista de 1960 a 1962, confirma a importância pedagógica desse processo:

“Nesta fase aqui, houve um fato interessante...Comissão Mista de
Pesquisa de Custo de Vida, no período do Oto. Foi a primeira vez na
historia do sindicalismo brasileiro que o sindicato e empresa se
reuniram, resolveram os dois apurar o custo de vida do local,
cientificamente. Pediram, a assistência do Serviço Estatístico de
Previdência e trabalho do Ministério (SEPT); eles mandaram a
metodologia e eu mesmo fui membro da Comissão. E a gente saía pela
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feiras da cidade anotando preços, variação de preços, aplicando
cientificamente o método de apuração...E essa comissão se reunia
quinzenalmente. Nesse dia eu largava todo o meu serviço na empresa e
ia à reunião...Com prancheta em punho, fazendo levantamento nos
mercados, feiras, armazéns...levantava alimentação, transporte,
habitação, vestuário, serviço médico, educação...aplicavam os cálculos.
A gente  se reunia para homologar ou não o resultado. Aquele resultado
apurado por nós, era assinado, e a gente mandava para a assembléia do
Sindicato e para a diretoria da CSN. O reajuste era automático de três em
três meses.”223

A “estratégia da integração” (Birh, 1999) levada a cabo pela direção trabalhista

articulava-se com a “estratégia de consenso” desenvolvida pela diretoria da CSN, sendo

mediada pela passivização populista do poder estatal.O movimento operário em Volta

Redonda conquistava dentro do escopo do compromisso fordista, um espaço político de

negociação paritária do custo de reprodução da força de trabalho da CSN e a garantia do

reajuste automático trimestral a partir dos 5% da elevação da inflação local.

Se por um lado, o poder corporativo consolidava sua hegemonia neutralizando o

impacto desequilibrador da inflação ao diminuir as perdas salariais dos operários da CSN;

por outro,  se viu obrigado a ceder espaços de decisão para o movimento operário, em

relação ao valor da reprodução da força de trabalho. Através da experiência pedagógica da

Comissão Mista de Pesquisa do Custo de Vida em Volta Redonda, o movimento apropriou-

se do saber científico da estatística inflacionária, aprendeu metodologias de apuração do

custo de vida, dominou os critérios de decisão sobre o índice de reposição salarial, em

suma, aumentou seu poder de barganha na luta de classes com o capital e o Estado

capitalista.

Numa perspectiva imediatista, esse processo pode ser traduzido como manifestação

do espírito conciliatório e colaboracionista da direção trabalhista do Sindicato dos

Metalúrgicos em relação ao poder corporativo da CSN. Ou seja, uma ausência completa de

combatividade sindical seria a característica da direção trabalhista no Sindicato dos

Metalúrgicos de Volta Redonda naquele período, evidenciado pela convergência de

interesses nas negociações com a CSN.

                                                
223 Depoimento de antigo militante trabalhista no movimento sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;



219

Contudo, numa outra perspectiva de análise, pode-se pensar essa experiência como

resultado da mediação da luta de classes em Volta Redonda224. O poder corporativo e o

poder estatal, antes do que qualquer lugar no capitalismo brasileiro, reconheceram na

prática a legitimidade do poder sindical, através da co-apuração dos índices de custo de

vida local e dos índices de reposição salarial automática trimestral.

Dessa maneira de ver o processo, caberia indagar: caso uma criação de uma

“Comissão Mista de Pesquisa de Custo de Vida”, tal como ocorreu em Volta Redonda,

significasse realmente cooptação do movimento sindical pelo poder corporativo, por que

nas grandes empresas do eixo Rio - São Paulo ainda não havia sido estabelecida como

estratégia de poder de controle do capital ?

Na verdade, o compromisso fordista, como momento hegemônico de uma política

corporativa de bem-estar social em Volta Redonda, era a mediação determinante da

conformação da luta de classes no mundo do trabalho na CSN. Nos limites desse

compromisso, a estratégia trabalhista de luta operária avançou no sentido de participar de

um processo de decisão sobre o efetivo da reprodução da força de trabalho, que antes era

monopólio do capital e do Estado capitalista brasileiro.

Dentro dessa estratégia de integração no escopo do compromisso fordista, a

Comissão Mista representou uma experiência de “vanguarda reformista” no movimento

operário no Brasil. Ao mesmo tempo, ao ceder espaço de decisão e diminuir seu poder

corporativo sobre o índice de reposição salarial, o poder corporativo e o poder estatal

avançaram na estratégia do consenso hegemônico e neutralizam qualquer estratégia de

confronto no movimento operário, conformando a luta de classes aos limites da negociação

sob pressão e do equilíbrio instável do compromisso fordista. Nesse sentido, a Usina-mater

do capitalismo industrial no Brasil atuava pedagogicamente tanto na formação da classe

operária em Volta Redonda, quanto na formação da classe burguesa no Brasil.

A seguir será reproduzido um depoimento de um militante sindical de Volta

Redonda, desde a fundação do Sindicato em 1946, que foi preso em 64 e demitido da CSN,

pelo AI-1. Suas palavras, fortemente carregadas de simbolismo e afetividade em relação à

                                                
224 O movimento operário aumento seu poder de barganha ao se apoiar no fato de ser a CSN, de modo
efetivo, a Usina-mater que matava a fome de aço da industrialização brasileira. Ou seja, se a CSN parasse,
parava a acumulação em boa parte do setor industrial. Portanto, provavelmente por isso os trabalhadores da
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CSN, ajudam a pensar o significado pedagógico da mística em torno da usina siderúrgica

de Volta Redonda:

“Ser um funcionário da CSN naquela época era o maior orgulho! Quem
foi funcionário da CSN era o maior orgulho que se tinha na América do
Sul, porque a empresa tinha tudo o que as outras não tinham! Aqui ela
tinha assistência habitacional, assistência hospitalar...toda assistência pra
uma pessoa, tinha na Companhia Siderúrgica Nacional. É a maior
empresa que surgiu na América Latina.E a relação do funcionário com a
empresa era das melhores possível, né? Porque como Getúlio Vargas
sempre falava no trabalhador. Via o trabalhador como a parte mais
importante no país né? Que era o proletário, né? Trabalhadores do
Brasil! Volta Redonda não visa lucro! Volta Redonda visa economia de
divisa! Volta Redonda é a escola dos brasileiros! Essa é a palavra do
grande presidente”.225

As palavras acima traduzem a experiência do ser operário da CSN. Esse processo

afetivo misturado como um orgulho moral de ter participado dessa “epopéia nacional” de

construção da Usina-mater da industrialização do Brasil. Ao mesmo tempo, revela com

lucidez o significado pedagógico de Volta Redonda para a sociedade brasileira, ao

reproduzir as palavras de Getúlio: “Volta Redonda é a escola pros brasileiros.”

Dizendo de outra maneira, no mundo do trabalho da CSN, as estratégias de

consenso hegemônico do capital via compromisso fordista e passivização populista

representaram um modelo de política de bem–estar social  para o capitalismo periférico

brasileiro. O resultado político dessa estratégia do consenso da capital articulada à

estratégia da integração do movimento operário sob direção do Sindicato dos Metalúrgicos,

foi a ausência de confrontos grevistas na CSN, mesmo numa conjuntura nacional de

ascensão da luta de classes através das greves operárias freqüentes no eixo Rio-São Paulo.

A ameaça de uma greve na CSN sempre foi principal trunfo de pressão do

movimento operário, mesmo que naquele momento não tenha sido efetivado. Esse era um

dos grandes temores do capital e do Estado, pois naquele momento histórico do capitalismo

industrial, paralisar Volta Redonda significaria afetar mais da metade do mercado

                                                                                                                                                    
CSN através do compromisso fordista lograram conquistar do poder corporativo, uma política de bem estar
social efetiva e avançada para um capitalismo periférico.
225 Depoimento de antigo militante sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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siderúrgico do Brasil. Ou seja, numa reação em cadeia, a industrialização brasileira nascia

na CSN226.

Nesse complexo, as forças sociais aglutinadas pelo Exército Brasileiro

consideravam a CSN um espaço estratégico da Segurança Nacional. Desde o plano

siderúrgico no Estado Novo, o Exército tinha participação decisiva na questão siderúrgica

dentro das forças sociais do bloco no poder no pacto industrialista. De tal maneira, que a

CSN sempre foi entendida como um desdobramento dos interesses militares no

desenvolvimento industrial no país. A CSN integrava desde sua construção em plena 2º

guerra mundial o campo de poder dos militares227.

Dessa forma, uma greve na CSN afetaria, na concepção dos militares, a Segurança

Nacional e seria compreendida como um ato subversivo dos “comunistas”. Portanto, a

greve na CSN deveria ser evitada a todo custo pela Direção da CSN , pelo Governo

Federal, pelas Forças Armadas que representavam de forma mediada os interesses da

burguesia brasileira e internacional afetada diretamente por uma possível interrupção do

fornecimento de aço no mercado brasileiro.

“A Diretoria da Siderúrgica Nacional manteve, no mês de dezembro,
entendimento com o Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda...
relativamente ao aumento de salário para os servidores da empresa, em
todos os seus setores...Entre os itens do contrato ficou estabelecido um
aumento de 30% no salário família adicional de 5% para cada período de
10 anos de efetivo exercício; gratificação de nota  com base na
remuneração percebida durante o ano de 1960. Quando da assinatura do
acordo fez uso da palavra o presidente do sindicato dos metalúrgicos de
Volta Redonda que salientou cordialidade e a compreensão verificadas
entre os representantes da Companhia e do Sindicato, no decorrer dos
estados efetuados. Agradecendo o presidente da CSN, Eng. João
Kubitschek de Figueiredo destacou a importância da política de
harmonia social desenvolvida pela siderúrgica , com vista à valorização
do elemento humano no trabalho, e que tem sido um dos fatores do
sucesso que o empreendedor tem alcançado”.228

Se a direção trabalhista distanciava-se da “estratégia de confronto” e se aproximava

da “estratégia de integração”, principalmente depois da substituição do general Edmundo

                                                
226 Somente com a conclusão da COSIPA e USIMINAS, no início da década de 1960, que essa dependência
absoluta diminuiria, mas não acabaria.
227 Ver capítulo 1 desta tese;
228 “O Lingote”  Nº139;
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Macedo Soares (1959), isso não significava subalternidade conciliatória do poder sindical

em relação ao poder corporativo da CSN. Contraditoriamente, a consolidação do

compromisso fordista representou um fortalecimento da postura reivindicativa do Sindicato

dos Metalúrgicos e de avanços inéditos na conquista de direitos sociais e afirmação do

poder sindical em Volta Redonda, inclusive para além do espaço da produção na usina.

No mundo da vida operária em Volta Redonda, a questão da moradia foi sempre um

dos principais elementos da política de bem-estar social da CSN229. Havia uma

racionalidade fordista inerente à construção da Cidade do Aço: concentração e controle da

vida social da força de trabalho necessária, potencial e excedente; espaço de exercício do

poder corporativo pelo disciplinamento moral e psicofísico do novo trabalhador coletivo da

grande siderúrgica; estabelecimento de vínculos de dependência e adesão voluntária à

ideologia corporativa da empresa–mãe da família siderúrgica; diminuição do custo de

reprodução da força de trabalho.

Em suma, a política de moradia da CSN na qual buscava oferecer residências em

bairros operários, construídas pela empresa, e cobrando apenas aluguéis e taxas simbólicas,

descontadas em folhas de pagamento, era uma das poderosas estratégias pedagógicas de

conformação da classe operária à nova civilização do capital monopolista industrial.

Contudo, essa estratégia continha em si uma contradição perturbadora da hegemonia, a

oferta de moradia pela CSN não conseguia atingir a universalidade da demanda. Seu

melhor momento foi nesse período de consolidação do compromisso fordista no governo

JK com a derrubada simbólica dos últimos barracos de residência operárias em Volta

Redonda230 e a inauguração de novos bairros com casas de alvenaria.

O movimento operário através dos canais de mobilização e representação do

Sindicato dos Metalúrgicos reivindica construção de novas residências e novos bairros para

atender o crescimento da demanda. Por exemplo, o pai operário recebia sua casa da CSN,

morava com a esposa e filhos. Esses filhos, como aconteceu comumente, estudavam e,

quando cresciam, entravam na CSN como empregados. Mas continuavam morando na casa

                                                
229 Como já foi analisado no capítulo 2 desta tese, o americanismo e o fordismo mediaram profundamente a
concepção e construção de Volta Redonda e seu complexo siderúrgico.
230 Mesmo nesse período, o índice de atendimento da demanda era de 40% ou seja, o déficit habitacional no
melhor momento era de 60% , dos operários da CSN sem residências  cedidas pela empresa (ARIGÓ , p 34).
Desse déficit habitacional surgiram os bairros nos morros que cercam a cidade e na margem esquerda do Rio
Paraíba , além de outros trabalhadores a margem das relações sociais diretas com a CSN.
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do pai. Quando se casavam, havia a necessidade de uma nova residência. A maioria não

conseguia em curto prazo. Daí, ou moravam nos barracos do acampamento central, em

condições de moradia provisória, mas sem prazo definido, ou iam para os bairros da

periferia de Volta Redonda ou Barra Mansa. Aumentando assim seu custo particular de

reprodução social da força de trabalho: aluguel, transporte, serviços de esgoto, água, luz,

limpeza e segurança pública etc.

Além dessa reivindicação, o Sindicato dos Metalúrgicos criticava o clientelismo da

chefia da CSN que interferia na lista de espera para novas moradias com os famosos “casos

sociais” ou “prioridades” que geralmente subvertiam a racionalidade corporativa da

assistência habitacional. Essa situação freqüentemente se manifestava e tornava aquilo que

foi concebido para alimentar o consenso do compromisso fordista, em fonte de

insatisfações e indignações moleculares e coletivas na vida social de Volta Redonda.

Por pressão do Sindicato, a CSN estabeleceu um novo regulamento da assistência

habitacional (Pimenta, 1989, p. 240), com critérios que se pretendiam impessoais e mais

objetivos, eliminando-se qualquer possibilidade de intervenção particular de decisões da

chefia da usina. Passaria a prevalecer a ordem de colocação segundo a classificação por

antiguidade, tempo de inscrição, tempo de casamento, número de dependente, freqüência e

assiduidade231. Esse novo regulamento foi efetivado por acordo sindical em 1962.

Cada vez mais a dinâmica da luta de classes em Volta Redonda, mediada pelo

compromisso fordista, fortalecia o Sindicato dos Metalúrgicos como agência política de

direção do movimento operário através da “estratégia de integração”  aproveitando a

ampliação do campo de escolhas a partir das contradições do poder corporativo da CSN e

sua estratégia de consenso. Ao conquistar o novo regulamento para distribuição de

residência aos operários da Companhia, o poder sindical buscou reduzir o controle do

capital sobre a da vida social de reprodução da força de trabalho, configurando um

momento de resistência à hegemonia do poder corporativo da CSN. Ou seja, o poder

sindical interferia nas regras estabelecidas pelo capital para o mundo do trabalho e tentava

diminuir a dependência social dos trabalhadores em relação à chefia da empresa.

                                                                                                                                                    

231 Os últimos critérios dependiam diretamente das relações de trabalho na CSN e, portanto, da relação com a chefia, pois
no caso de não abono de atraso ou falta,, ou em caso de punição, as chances diminuiriam para o operário candidato.
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A questão da distribuição dos lucros da empresa entre os empregados, conhecida em

Volta Redonda como “girafa”, ocorria a partir de critérios definidos pelo poder corporativo

da CSN e compunha toda orquestração da política de bem-estar social da Usina-mater do

americanismo e fordismo no Brasil, que visava reforçar o consenso e os processos

identificatórios da ideologia corporativa da família siderúrgica232.

No entanto, os critérios de participação dos empregados nos lucros da empresa

tornaram-se motivos de insatisfação da massa operária; daí o Sindicato constituiu-se como

principal canal de convergência das insatisfações moleculares e coletivas, por onde se

processavam as alternativas políticas em função das relações de força com o poder

corporativo e de acordo com a dinâmica interna das disputas de correntes dentro do

movimento operário. Na estrutura fordista da CSN, a divisão entre a esfera do

planejamento-gerência-controle e a esfera da execução-produção-manutenção era bem

definida e assumia a expressão de relação de poder entre o capital e o trabalho.

De uma certa forma, Volta Redonda particularizava a expansão mundial do

americanismo e do fordismo a partir da Segunda Guerra Mundial, “sob o guarda-chuva

hegemônico do poder econômico e financeiro dos Estados Unidos” (Harvey, 2000, p.131).

O regime de acumulação atingiu sua plenitude no crescimento fenomenal da economia

mundial capitalista no Pós-Guerra. Essa expansão dependeu de um “equilíbrio de poder,

tenso, mas, mesmo assim, firme, que prevalecia entre o trabalho organizado, o grande

capital corporativo e a nação-estado, e que formou a base de poder da expansão pós-guerra”

(idem, p. 125).

O poder sindical resultou do fortalecimento dos sindicatos e do seu reconhecimento

como ator coletivo legítimo e capacitado a estabelecer o pacto social de compromisso com

o Estado e o capital corporativo. O poder sindical adquiriu importante influência dentro das

relações de produção, conquistando benefícios, remunerações, vantagens, direitos e

seguridade em troca da aceitação tácita das relações de produção capitalista, do regime de

acumulação fordista e do estado de bem-estar social. (idem, p.128).

O poder corporativo do grande capital integrava-se nesse compromisso assumindo a

contragosto a aceitação tácita do poder sindical como interlocutor e a intermediação

intervencionista do poder estatal. Em troca, o grande capital via assegurada as condições

                                                
232 Essa “girafa”, não por acaso, ocorria no mês de abril  aniversário da CSN.
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gerais de estabilização macro-econômica que permitiram o crescimento ininterrupto,

sustentável e mundial dos investimentos, da produtividade, do consumo e da lucratividade

do regime fordista de acumulação de capital (idem, p. 129).

O poder estatal assumia obrigações de criar e manter as condições macro-

econômicas, políticas e sociais de sustentação da hegemonia do regime fordista de

acumulação, mediante a consolidação da política corporativa de bem-estar social. Havia

políticas cambiais, fiscais, monetárias, planejamentos estatais de desenvolvimento

econômico, investimentos estatais diretos, políticas públicas de renda e consumo em massa,

seguridade social, pleno emprego, assistência social, além da intervenção nos impasses

entre o poder sindical e o poder corporativo (idem, p. 129).

Esta tese sobre a pedagogia do mundo do trabalho da CSN e a formação da classe

operária em Volta Redonda busca expor as evidências que, desde a criação da CSN, a

dinâmica da luta de classes naquele complexo social foi mediada pelo equilíbrio dinâmico e

instável do compromisso fordista construído historicamente pelas relações de força entre o

poder corporativo, o poder sindical e o poder estatal.

No caso do particular da questão da “girafa” (participação dos empregados nos

lucros da CSN), contraditoriamente aquilo que deveria funcionar como mecanismo de

consenso, tornava-se fonte de dissenso e fator mobilizador da massa operária que

compartilhava o sentimento de injustiça da divisão dos lucros da empresa. O foco central

desse sentimento e dessa visão dos operários era o seguinte: para os chefes, engenheiros,

supervisores, diretores, ou seja, para o setor dirigente de primeiro e segundo escalão

hierárquico da empresa, a distribuição dos lucros seguia por progressão geométrica nos

diferentes níveis do plano de carreira da CSN. Para os empregados do nível operacional, a

grande massa operária da empresa, os lucros eram distribuídos por progressão aritmética

nos níveis do plano de carreira. Em memorial encaminhado em 1960 pela Direção do

Sindicato dos Metalúrgicos ao Presidente da CSN, em 1960, era assinalado:

“Pela ausência de eqüidade, pelo conhecimento que todos os
trabalhadores já adquiriram do magno assunto, pela consciência que cada
um tem de sua contribuição para os lucros da Empresa, pelo esforço
patriótico desenvolvido, mais uma vez  como tem sucedido nos
últimos anos  não haverá contentamento nem aniversário festivo e
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alegre da CSN se prevalecerem os critérios até aqui adotados de
distribuição de lucros”233.

A questão da “girafa” era uma expressão da divisão social do trabalho num padrão

fordista, que não era aceita naturalmente como experiência compartilhada pelo trabalhador

coletivo e que, por isso mesmo, se tornou geradora do sentimento de injustiça canalizado

pelo poder sindical como momento de resistência do movimento operário numa situação de

impasse com o poder corporativo da CSN. Nessas situações de impasse entre o poder

sindical e o poder corporativo, como era a questão da “girafa”234, a solução não era

imediata, demandando, assim, a intervenção conformadora do poder estatal que buscava

restabelecer o equilíbrio instável e dinâmico do compromisso fordista.

No final do Governo Juscelino Kubitschek o PIB brasileiro havia crescido uma taxa

anual de 7% em média, com destaque para Siderúrgica (125%), eletricidade e comunicação

(380%), transporte (600%) inaugurando, como já foi analisado anteriormente neste

capítulo, um modelo econômico de “substituição de importações” baseado na associação do

capital brasileiro com o capital estrangeiro, denominado nacional-desenvolvimentista. Esse

crescimento acelerado do PIB resultou um extraordinário aumento dos gastos do governo

para financiar o modelo desenvolvimentista associado. Ao mesmo tempo, o crescimento da

importação (principalmente dos bens de capital das multinacionais) e o declínio das

exportações fizeram o déficit da balança comercial atingir 286 milhões de dólares em 1957

(Fausto, 2003, p 432).

O financiamento do déficit do governo com a emissão de moedas provocou o

crescimento da inflação  e conseqüentemente o aumento do custo de vida. Qualquer

“plano de estabilização” chocava-se com o projeto de modelo nacional-desenvolvimentista,

associado ao capital internacional, representado pelo “Plano de Metas” de JK. A princípio a

inflação funcionava como mecanismo de acumulação de capital na medida que o salário

perdia sempre a corrida para o reajuste de preços. Depois essa “inflação de acumulação”

tornava-se “inflação de custo”, daí começou a interferir na própria acumulação de capital.

O risco de insolvência do país levou os credores internacionais a acionarem a

intervenção do Fundo Monetário Internacional (FMI) que condicionava a rolagem da dívida

                                                
233 Memorial do Sindicato dos Metalúrgicos à CSN (1960).
234 A solução política desta questão será exposta mais adiante nesta tese;
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externa através dos novos empréstimos à adoção de uma política de austeridade nos gastos

públicos. Como já foi visto neste capítulo, o resultado foi o rompimento do governo JK

com o FMI, em 1959. A crise financeira do Tesouro Nacional se agravou e abriu espaço

político para a ascensão da candidatura oposicionista de Jânio Quadros, apoiada pela UDN.

O discurso de Jânio sustentava-se no moralismo anticorrupção e na crítica à

desordem financeira do governo JK. Ao mesmo tempo em que representava a direita no

enfrentamento da coligação PTB-PSD sucessivamente vitoriosa desde a primeira eleição

presidencial em 1945, a candidatura Jânio Quadros se aproximava das massas populares no

seu estilo “renovador social” “moralista-messiânico” construindo uma identidade que se

reverteu numa vitória eleitoral esmagadora, em 1960 sobre a candidatura do Marechal Loft

pelo PSD-PTB. Ao mesmo tempo, o candidato pelo PTB à Vice-Presidência, João Goulart,

sucessor da liderança trabalhista de Getúlio Vargas, foi eleito com apoio das massas

populares e do movimento sindical.

Durante a campanha para as eleições presidenciais de 1960, na sucessão do

Presidente JK, Jânio Quadros, candidato da oposição apoiado pela UDN, fez a promessa em

Volta Redonda de atender a uma das mais caras reivindicações do Sindicato dos

Metalúrgicos: a participação direta dos trabalhadores na direção social da CSN, elegendo o

Diretor Social da empresa.

Essa reivindicação refletia a ascensão política do poder sindical dos metalúrgicos

em Volta Redonda sob a direção da corrente trabalhista da “Chapa Independência”. O

projeto político imediato era colocar o líder sindical desta corrente, Othon Reis Fernandes,

no coração do poder corporativo e controlar a política social da CSN. Essa estratégia

representava uma ação política inovadora, sem precedentes no movimento sindical

brasileiro. Ou seja, se fosse efetivada pelo poder estatal no governo Jânio Quadros, seria a

primeira vez numa empresa pública ou privada no Brasil, que os operários elegeriam seu

representante sindical para assumir um lugar na diretoria do capital.

Depois de eleito, o Presidente da República, Jânio Quadros, recebeu o “Memorial

dos Metalúrgicos de Volta Redonda”, encaminhado pelo Sindicato dos Metalúrgicos no dia

27 de janeiro de 1961 (Carone, 1980, p. 457-461). Nesse memorial a direção do sindical,

“no cumprimento do dever de defender os interesses dos milhares de trabalhadores” da

CSN, buscava “expor os principais problemas dos metalúrgicos da Companhia Siderúrgica
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Nacional, na certeza de vê-los solucionados”. Na introdução, o memorial lembrou ao

Presidente Jânio as conversações com os trabalhadores durante a visita de campanha a

Volta Redonda e destacou o Governo Federal como dirigente máximo da CSN, por “dispor

de mais de 80% das ações da empresa de economia mista” e, portanto, plenamente

responsável pelo atendimento das reivindicações dos trabalhadores de Volta Redonda,

priorizado em quatro itens: I) Participação dos empregados nos lucros da empresa; II)

Assistência Médico-hospitalar; III) Assistência Habitacional; IV) Transporte para pessoal

(idem p. 457).

Na questão da participação dos empregados nos lucros da empresa (“girafa”), dois

problemas foram destacados no memorial: a diminuição do percentual dos lucros

distribuídos e os critérios de distribuição dos lucros. Em relação ao primeiro, foi assinalado

que em 1949, ano que deu início à participação dos empregados nos lucros, a assembléia

geral da diretoria da CSN fixou em 11% sobre os lucros daí foi subindo até 1953, com 18%

sobre os lucros, depois foi decaindo ano após ano até chegar em 1960, com apenas 4,5%

sobre os lucros. Com relação ao segundo problema, o memorial assim destacou:

“O critério vigente beneficia os de maior salário com participação igual a
dois meses de remuneração...enquanto que os de menos remuneração
recebem apenas um ou um pouco mais de um salário mensal de
prêmio...ninguém se convence de que há justiça e eqüidade na concessão
de um prêmio de CR$ 200.000,00 para o empregado que tem salário de
CR$ 100.000,00, enquanto que o operário de CR$ 15.000,00 de salário
recebe apenas a participação de CR$ 15.000,00 dos lucros...No mês de
abril de 1961 a CSN completa seu 20º aniversário. Abril deveria ser o
mês das festas em Volta Redonda, mas, infelizmente, não tem assim
acontecido, notadamente nos últimos cinco anos, pelo descontentamento
que a distribuição dos lucros causa entre a grande massa trabalhadora”
(idem, p. 458).

Na questão da Assistência Médico-Hospitalar, o memorial denunciava que apesar da

CSN manter “em Volta Redonda um grande hospital, bem aparelhado, os trabalhadores e

sua família pagam todas as despesas”, incluindo, “consultas, tratamentos, curativos,

operações, internações, atendimentos a domicílio, tudo é pago pelo trabalhador através do

desconto em seus salários” (idem. P. 459) Essa situação acaba sobrecarregando o

atendimento ambulatorial oferecido pelo sindicato aos seus associados em sua sede, Daí o
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memorial reivindica atendimento gratuito no hospital e na farmácia da CSN, com as

despesas pagas pelo Instituto de Previdência (IAPI).

Na questão da moradia, o problema destacado pelo memorial foi a carência de

moradia já que menos da metade dos empregados  da CSN moram em residência construída

pela empresa: “A Companhia informa ao Sindicato que 3.589 empregados aguardam casa

na lista de pretendentes”. O Sindicato reivindica no memorial a venda pela CSN aos

empregados que já moravam nas casa da empresa e, com a renda arrecadada, seriam

construídas novas residências em áreas urbanas de propriedade da CSN (idem, p. 460).

Na questão dos transportes, o memorial destaca que, desde a fundação da CSN, os

empregados utilizavam linhas de ônibus regulares mantidas pela CSN para facilitar a vinda

ao trabalho e a volta ao lar de operários dos mais distantes bairros, mesmo para operários

que chegavam ao turno da meia-noite (ou largavam à meia-noite).

“Recentemente, a Diretoria da CSN resolveu suprimir os ônibus,
obrigando os serventuários a longa espera de empresas particulares... A
supressão da linha de ônibus importa, em resumo, sair de casa mais cedo
e chegar mais tarde...A par disso, mantém a CSN um serviço de
caminhonetes e jipes destinado a transporte gratuito do pessoal de
supervisão e chefia, numa flagrante desigualdade de tratamento” (idem,
p. 460-461).

Essas reivindicações apresentadas no memorial são indicativas de que as

contradições e impasses do compromisso fordista entre o poder sindical e o poder

corporativo demandavam a intermediação do poder estatal. Contudo, essas contradições e

impasses não significavam de modo algum, para a tradição trabalhista, a possibilidade de

confronto e ruptura do compromisso, tal como se pode deduzir das palavras finais da

diretoria sindical no memorando, evidenciando seu ideário reformista da estratégia de

integração (e não de confronto) ao compromisso fordista com o capital:

“Senhor Presidente, este sindicato de classe[...]tem sido uma das
entidades que mais colaboram com o governo e os empregadores no
aprimoramento das relações entre o capital e o trabalho. Nossa atuação
tem sido objetiva, patriótica e honesta. Não agitamos; esclarecemos. Não
formulamos ataques pessoais, criticamos os atos administradores. Não
fazemos política de grupos, pregamos a politização das massas para
levá-las, arregimentadas, a reclamar soluções para os nossos problemas”
(idem, p.461).

Paralelamente a essas questões, o objetivo estratégico principal da direção sindical

era demonstrar que a solução política para essas demandas passaria pelo cumprimento da
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promessa eleitoral de Jânio Quadros na sua passagem por Volta Redonda: a eleição do

Diretor de Serviços Sociais da CSN pelos empregados. Em março de 1961, Jânio Quadros

determinou a organização das eleições de Diretor Social da CSN e encarregou a direção do

Sindicato dos Metalúrgicos da elaboração dos estatutos do cargo, sendo eleição direta com

participação de todos os empregados e uma lista tríplice daqueles mais votados, cuja

escolha seria pessoal do Presidente da República.

O processo de eleição do diretor social foi assim relatado por um antigo dirigente

sindical da época:

“Primeiramente, Oto convocou uma assembléia geral para que os
candidatos se apresentassem e se inscrevessem para uma eleição. Em
seguida, como fazia nas eleições sindicais, O Sindicato instalou seções
eleitorais com urnas em todos os setores da usina, após breve período de
ampla liberdade de campanha eleitoral para todos os candidatos”.235

Nessa eleição, o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Othon Reis, candidatou-

se e obteve expressiva votação com mais de 60% dos votos apurados (4.800 votos),

enquanto o 2º lugar, médico diretor do Hospital, Dr. Figueiredo, filiado à UDN, obteve

1.200 votos236. Por isso, havia no movimento operário de Volta Redonda, a expectativa da

indicação do presidente do Sindicato, consagrado nas urnas. Nesse processo de eleição do

Diretor Social da CSN, em plena ascensão do poder sindical, eclodiu a denúncia de que a

“girafa” de 1961 viria na folha de pagamento com os mesmos critérios de desigualdades

anteriores, favorecendo os altos salários da chefia e supervisores. Esse momento foi assim

traduzido na memória de um diretor sindical da época:

“Tudo indicava que seria Oto o escolhido, em face da expectativa da
votação que recebera. Contudo, nesse ínterim, acontece um incidente que
viria reverter todas as expectativas dos eleitores de Oto e até dos mais
céticos opositores. Alguns funcionários do setor de hollerit da CSN
fazem chegar ao Sindicato a denúncia de quer a girafa estava sendo
calculada, de novo, no velho critério desproporcional...Oto reage
energicamente e denuncia o fato”.237

                                                
235 Depoimento de antigo dirigente, realizado por essa pesquisa em 2005;
236 Foi encaminhada a lista tríplice à Assembléia Extraordinária dos acionistas da CSN, na qual, mesmo sendo
uma empresa de economia mista, o governo possuía controle acionário, daí porque a decisão seria por isso
mesmo política.
237 Depoimento de antigo dirigente sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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De fato houve uma explosão de revolta com a denúncia da “girafa”, canalizada pelo

poder sindical. Inclusive, o Jornal Última Hora, vinculado ao PTB, oposição a Jânio

Quadros, anunciava que 15 mil operários aguardavam a resposta do Presidente da

República ao telegrama enviado pelo Sindicato dos Metalúrgicos sobre a questão da

“girafa” na CSN. O Jornal Última Hora destacou ainda que os operários da CSN se

recusavam a receber pequenas cotas e que o movimento grevista só não foi consumado

devido a intervenção do presidente do Sindicato.

A intervenção do Presidente Jânio Quadros238 nessa questão se deu com a

determinação do re-cálculo da “girafa” de acordo com as reivindicações dos trabalhadores.

Desse modo, a luta de classes em Volta Redonda se manifestava mais uma vez na dinâmica

instável do compromisso fordista. O poder sindical dos metalúrgicos ascendia numa

conjuntura nacional de aumento das ondas grevistas no eixo Rio - São Paulo, a ameaça

latente de um grave na CSN tornou-se cada vez mais uma força de pressão sobre a CSN e o

Governo Federal.O poder sindical, o poder corporativo e o poder estatal se esforçariam para

que a greve não acontecesse, mesmo que se necessitasse abrir mão dos interesses imediatos

da empresa, como foi o caso da “girafa”.

Naquela conjuntura, a particularidade do compromisso fordista no mundo do

trabalho da CSN era a delimitação da luta de classes em conflitos, cuja dinâmica do

movimento operário utilizava-se da ameaça de uma greve potencial em momentos de

impasses de negociação com o poder corporativo, e responsabilizando politicamente o

poder estatal e convocando sua mediação. De tal maneira que a greve potencial na CSN

assumia um caráter nacional que envolvia desde a sua força simbólica e mística de Usina-

mater” da industrialização, ou seja, da emancipação econômica e social do Brasil, até a

ideologia do poder corporativo de “família siderúrgica”, bem como a ideologia nacionalista

da propriedade simbólica e afetiva da “nossa siderúrgica”; portanto, a greve na CSN

constituía-se, até aquele momento, numa experiência de confronto, que mesmo como

ameaça latente, deveria ser evitada pelo compromisso fordista.

Com a intervenção do Governo Jânio Quadros numa decisão favorável aos

trabalhadores da CSN, o movimento operário conquistaria uma vitória expressiva e

                                                
238 No caso de Volta Redonda, devido sua importância estratégica e simbólica, não seria a primeira nem a
última vez que um Presidente da República, personificação do poder estatal, viria a interferir nos impasses do
compromisso fordista entre o capital e o trabalho;
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significativa sobre o poder corporativo na mudança de critérios de distribuição dos lucros

da empresa. No entanto, o Governo surpreenderia o movimento operário ao escolher o

segundo colocado na lista tríplice para o cargo de Diretor Social da CSN, apesar da

diferença expressiva a favor do presidente do Sindicato. Tal fato, ocorrido simultaneamente

à questão da “girafa”, significou uma derrota política para o poder sindical e gerou uma

postura de oposição da direção trabalhista ao breve Governo Jânio Quadros. O Jornal “O

Lingote” anunciou o novo diretor:

“...No dia 25 de maio de 1961, foi eleito. para o cargo de Diretor Social
o Dr. José Figueiredo Filho...Respondendo à saudação afirmou seu
propósito de por em execução um programa assistencial mais completo
para os servidores da CSN... A declaração é animadora para a família
siderúrgica, que vê deste modo assegurada, e com possível acréscimo, a
ajuda que a CSN tem proporcionado através da assistência moral e
espiritual, educacional, alimentar, habitacional, médico-hospitalar e
afins. Sabido que esta Companhia mantém assistência social das mais
avançadas, mesmo tomando-se em consideração empresas da Europa e
dos Estados Unidos da América.”(“O Lingote”, nº 143).

O Diretor Social escolhido pelo Presidente da República enquadrava-se na

estratégia de consenso do compromisso fordista da corporação siderúrgica, legitimado pela

eleição da lista tríplice com ampla participação dos empregados da empresa. Pelas palavras

do principal órgão de comunicação da CSN (“O Lingote”), pode ser constatado que a

corporação possuía plena clareza da política de bem-estar social por ela empreendida,

inclusive no campo da “assistência moral e espiritual” no processo de conformação da

classe operária de Volta Redonda.

A organização da eleição pelo próprio sindicato acabou por reverter-se contra a

“estratégia de integração” do poder sindical de se estabelecer no núcleo do poder

corporativo. A eleição com lista tríplice abriu espaço para negociação do poder corporativo

com o poder estatal na indicação do segundo colocado, vinculado à UDN, principal partido

da base política de Jânio Quadros, Diretor do Hospital da CSN, portanto, o candidato que

representava diretamente os interesses do poder corporativo239.

Nas eleições sindicais de 1961, pela terceira vez consecutiva, a “Chapa

Independência” venceu a chapa de oposição formada por comunistas. Desta vez, a

                                                
239 Somente após a renúncia de Jânio Quadros em agosto de 1961 e a posse de João Goulart que a situação do
cargo de Diretor Social irá se reverter a favor dos trabalhistas com a nomeação de Othon Reis.
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presidência ficou nas mãos do trabalhista Samuel de Paula Reis, apoiado por Othon Reis

que continuou como a principal liderança daquela corrente no movimento operário. A nova

direção do Sindicato dos Metalúrgicos, na sua maioria vinculada ao PTB local, manteve e

aprofundou a “estratégia de integração” da luta de classes ao compromisso fordista naquele

mundo do trabalho. O estilo sindical negociador sempre prevaleceu sobre o estilo

confrontador. A concepção de direção do movimento operário pode ser evidenciada nas

palavras do próprio Samuel, presidente da entidade naquela época:

“O relacionamento que o sindicato mantinha com a direção da CSN era o
mais amistoso possível, mas nunca subserviente nem extremista.
Pregávamos que patrões e empregados não eram inimigos comuns, mas
que precisavam, isto sim, encontrar um terreno comum de ação para
somar vitória. E que o capital não vive sem o trabalho nem o trabalho
vive sem o capital. Eu tinha por princípio esgotar todos os recursos
conciliatórios em reunião”.240

Encontra-se, assim, o momento máximo de consolidação do compromisso fordista

com a terceira gestão da “Chapa Independência”. As experiências pedagógicas da direção

trabalhista do movimento operário, na luta de classes de Volta Redonda, de modo algum

significaram a ausência de conflitos e impasses, com já foi anteriormente demonstrado. As

relações de força e disputa entre o poder sindical e o poder corporativo resultaria em várias

e significativas conquista para os trabalhadores da CSN, sempre dentro dos limites de

conflito e instabilidade dinâmica do compromisso fordista. Caberia destacar, como

principais conquistas do movimento operário, a partir de 1961: a reestruturação do plano de

carreira na CSN, adicional de tempo de serviço, licença-prêmio, qüinqüênio, comissão

mista de apuração do custo de vida, concurso de ingresso na CSN, exame de capacitação

profissional para reclassificação e promoção, relevação das penalidades no regulamento

interno, novo método de cálculo de atraso, modificação do horário do pessoal de escritório.

Estas conquistas formavam um conjunto de experiências do movimento operário e

de sua intervenção no mundo do trabalho que constituem evidências concretas da

efetivação da “estratégia de integração” do reformismo trabalhista no equilíbrio instável do

compromisso fordista na CSN. Essa “estratégia de integração” não deve ser confundida

com cumplicidade da direção do sindicato com a direção da CSN, ou mesmo, subordinação

                                                
240 Depoimento de Samuel de Paula Reis, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda,
gestão1961-1963. In: Monteiro, 1995, p.41;.
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ao poder corporativo da Companhia. Na verdade, o compromisso conformava

pedagogicamente tanto o poder sindical, quanto o poder corporativo a um campo de luta de

classes cujas soluções pressupunham a aceitação tácita da legitimidade do poder

corporativo no regime fordista de produção na Usina e o reconhecimento do poder sindical

como interlocutor legítimo na negociação tanto das condições de trabalho quanto das

condições de reprodução da vida operária. Nessa relação entre o capital e o trabalho

intervinha o poder estatal, mediante a passivização populista, para possibilitar as condições

políticas, econômicas e sociais de acumulação monopolista de capital.

No seu discurso de posse em Brasília, a nova capital nacional, Jânio Quadros

denunciava “a terrível situação financeira do Brasil”: déficit de 410 milhões de dólares na

balança comercial, dívida externa de 3 bilhões e 800 milhões de dólares (às quais 2 bilhões

de dólares deveriam ser saldadas até o final do governo recém eleito), inflação de 30% ao

ano (Fausto, 2003).

 O governo Jânio Quadros adotou uma política econômica anti-inflacionária de

autoridade fiscal e orçamentária com a meta de estabilização da moeda. A mudança da

política cambial desvalorizando a moeda favoreceu os setores agro-exportadores que

vinham sendo prejudicados pela política industrializantes de “substituições das

importações”. Soma-se ainda o corte de subsídios da importação de petróleo, trigo e papel.

No conjunto, o resultado foi o aumento do custo de vida para os assalariados com o

aumento do custo repassado pelas empresas para os produtos (pão, combustíveis, etc.)

Em pouco tempo, o governo Jânio começava a sofrer o desgaste político do

descontentamento de setores econômicos poderosos do bloco no poder industrialista e o

descontentamento das massas populares cujas experiências vividas concretamente não

distinguia carestia de inflação da carestia de combate à inflação. O desgaste político maior

foi a perda de apoio da UDN devido à política externa independente com apoio da

burguesia desenvolvimentista que pretendia ampliar seu mercado externo de exportações

nacionais e assumiu uma postura “terceiromundista”241 de independência em relação ao

bloco internacional liderado  pelos Estados Unidos.

                                                
241  As relações com a URSS fora reatadas homenagens diplomáticas à revolução Cubana através da
condecoração a Ernesto Guevara, Ministro das Relações exteriores de Cuba.
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As críticas anticomunistas das lideranças udenistas resultaram numa decisão

inesperada de renúncia de Jânio Quadros, oito meses após assumir o mandato, alegando

estar sob pressão de “forças terríveis”. Por ser a renuncia presidencial um fato apenas

comunicável não necessitando, por isso mesmo de aprovação do poder legislativo ou do

poder executivo, após deixar o cargo instaurou-se um processo de disputa de poder entre os

golpistas de UDN e os Legalistas do PTB respectivamente, contra e a favor da posse do

Vice Presidente João Goulart.

Os setores conservadores da classe dominante, representados politicamente na UDN

e com ressonância na grande imprensa, articulavam-se com grupos do Alto Comando das

Forças Armadas para impedirem a posse constitucional do Vice-Presidente João Goulart

que naquele momento retornava de uma missão diplomática na China. Os ministros

militares vetaram a volta de Jango ao Brasil.

No entanto, naquele momento não havia unanimidade nas Forças Armadas e o III°

Exército, sediado no Rio Grande do Sul, apoiou a resistência liderada pelo então

Governador gaúcho, Leonel Brizola. Na sociedade civil, governadores, parlamentares,

sindicalistas, entidades empresariais, intelectuais e estudantes defendiam o cumprimento da

Constituição. A partir da iniciativa de Brizola as emissoras de rádio transmitiam a “rede da

legalidade” que teve adesão dos militares nacionalistas. O Comando Geral da Greve (CGG)

convocou uma greve nacional em “defesa da legalidade”

No Congresso Nacional foi negociada uma “solução de compromisso”  em troca

do “golpe militar”, o “golpe político” com a mudança do regime presidencialista para o

regime parlamentarista, para que ao tomar posse, João Goulart governasse com poderes

restringidos, pelo menos até o plebiscito que veio a decidir pela volta do presidencialismo.

No breve período do parlamentarismo, de fato houve um dualismo entre o poder

presidencial e o poder do gabinete ministerial. A crise assolava o Brasil e o gabinete

ministerial não conseguia dar respostas a essa crise de modo mais eficiente e ágil, ou pelo

menos que parecesse assim. Dentre as mediações determinantes da crise do modelo

econômico de industrialização nacional destacam-se três principais: A redução da

capacidade de importação de bens de capital devido à desvalorização dos produtos

primários de exportação a elevação de dívida externa e o crescimento galopante da inflação.

A base matriz da crise era dependência externa do processo de acúmulo de capital no Brasil
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e a evasão de capital devido à remessa de lucros das empresas multinacionais, contraindo

assim as taxa de investimento interno.

Eram freqüentes os discursos do presidente João Goulart sobre a urgência do

Gabinete Ministerial e do Congresso aprovarem as reformas estruturais necessárias para

superação dos graves problemas econômicos e sociais – dentre elas se destacava a reforma

agrária. Em Volta Redonda, no dia 1° de maio de 1962, João Goulart criticou a postura

ministerial na negociação do anteprojeto de reforma Agrária, cujo autor era um deputado

usineiro pernambucano. A questão estava amarrada pela Constituição de 1946, art. 141, que

condicionava a desapropriação de terra à previa indenização em dinheiro, pois dessa

maneira, ficava inviável a ampla distribuição de terra conforme projeto político das forças

nacionalistas e reformistas que apoiavam João Goulart.

Esse discurso de João Goulart no dia 1° de maio de 1962, em Volta Redonda,

inaugurou o distanciamento político do Presidente em relação ao Gabinete, apontou para a

antecipação do plebiscito e marcou a primeira mobilização política pelas reformas de base.

A partir de então, uma ampla mobilização das forças sociais de apoio a João Goulart lutava

pela antecipação do plebiscito marcado para 1965. Em julho de 1962 uma vitoriosa greve

geral convocada pelo CGG contra a indicação de um chefe do Gabinete Ministerial

conservador, com a paralisação dos petroleiros, ferroviários, marítimos, rodoviários,

principalmente na Guanabara e com apoio do I° Exercito, resultou na nomeação de um

gabinete subordinado a João Goulart e que abriu encaminho para a antecipação da consulta

popular sobre o parlamentarismo para Janeiro de 1963.

A vitória esmagadora do “não” ao parlamentarismo no Plebiscito de janeiro de

1963, restabeleceu o regime presidencialista e o poder executivo, conseqüentemente nas

mãos de João Goulart. Para enfrentar a crise econômica – financeira, o governo optou por

um programa nacional-reformista sistematizado no “Plano Trienal” que deveria vigorar de

1963  a 1965.

“O Governo João Goulart formulou e tentou por em pratica uma política
econômica planificada. O plano trienal, que deveria ser executado nos
anos 1963 – 1965, foi o primeiro instrumento de política econômica
global e globalizante...Pela primeira vez formulava-se, no âmbito do
próprio poder publico, um diagnostico amplo, detalhado e integrado das
condições e fatos responsáveis pelo desequilíbrio, estrangulamentos e
perspectivas da economia do País”   (Ianni, 1977, p.205).



237

O Plano Trienal foi produto dos intelectuais vinculados à Comissão Econômica para

América Latina (CEPAL) cuja base era a “teoria do subdesenvolvimento”. Ao mesmo

tempo havia uma conjuntura favorável ao plano no âmbito latino-americano devido a uma

mudança de postura dos EUA que, em decorrência da revolução Cubana, formulou a

“Aliança Para Progresso” voltada para o combate ao subdesenvolvimento através da

Organização dos Estados Americanos (OEA)242.

No âmbito interno, o Plano Trienal também teve muita dificuldade para ser posto

em prática. As contradições eram muito fortes e determinaram seu fracasso em meados de

1963. Primeiramente a contradição entre combate à inflação e elevação de taxa de

investimentos, pois o corte de subsídios e créditos estrangularia a capacidade de

investimentos. Tendo o governo americano fechado à torneira de financiamento externo a

proposta ficaria então insustentável.

Em segundo, a contradição entre o combate à inflação e movimento pelas

“Reformas de Base”  na medida que aquele implicava a contenção de reajustes salariais e

este implicava a mobilização da classe trabalhadora como força social de pressão sobre os

setores conservadores. A desvalorização dos salários pela inflação resultava nas ondas

grevistas por recomposição do poder de compra e, em seguida, pelo repasse dos reajustes

ao preço dos serviços e produtos, assim detonando a política de estabilização. O plano

trienal era um plano sem futuro em curto prazo naquela conjuntura.

O Plano Trienal foi uma tentativa de retomada do modelo de industrialização

nacional tendo por base os interesses particulares de uma suposta “burguesia nacional” em

detrimento do modelo nacional-desenvolvimentista da Era JK que priorizava o capital

internacional e a via associativa. A ideologia  do “reformismo-nacionalista” motivadora do

Plano Trienal, avaliava que as contradições entre o “capital nacional” e o “capital

imperialista” eram determinantes e que tal contradição colocava a classe trabalhadora em

aliança com a burguesia nacional pelas reformas sociais e econômicas e contra a aliança das

“classes imperialistas” e os “latifundiários”.

                                                
242 O ministro San Tiago Dantas foi encarregado de negociar com o presidente dos EUA, J. Kennedy, mas não
encontrou o apoio esperado, pois havia de parte das autoridades americanas uma desconfiança da tendência
esquerdista do governo João Goulart.
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Era um plano que se pretendia formulador do consenso do desenvolvimento do

capitalismo nacional a partir de uma colaboração de classe, para reduzir a inflação sem

reduzir o crescimento econômico. Para isso, os trabalhadores deveriam ter “paciência” e

“apertar o cinto”. Se a Confederação Nacional da Indústria (CNI) apoiou o Plano Trienal, o

Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e os intelectuais orgânicos de esquerda trataram

de denunciá-lo como um plano anti-popular baseado no sacrifício da classe operária em

favor da classe patronal. Além disso, não eliminava subsídio ao setor latifundiário-

exportador e nem limitava a remessa de juros, lucros e royalties do capital transnacionais.

Desde o governo JK o capital nacional estreitava sua associação com o capital

transnacional de modo, que o modelo “nacional-reformista” proposto pelo governo João

Goulart como alternativo ao “nacional-desenvolvimentismo”, deixava de encantar a

“burguesia progressista”  pacto industrialista formado desde 1930 chegara ao seu limite

histórico e o fracasso do plano trienal expressaria o esgotamento desse bloco no poder. A

burguesia brasileira mudava sua rota em direção à construção de um novo pacto de

acumulação de capital  o “pacto desenvolvimentista associado”243.

Na particularidade do complexo siderúrgico da CSN, a intermediação da passivização

populista manifestou-se na consolidação do compromisso fordista em vários momentos de

intervenção direta do Presidente da República, personificação do poder estatal, nos

impasses cujos riscos eram a desestabilização da hegemonia do capital corporativo sobre

toda vida social do mundo do trabalho da “família siderúrgica”

No jornal “O Lingote” foi noticiada a posse de Othon como novo Diretor Social da

CSN:

“O novo Diretor de Serviços Sociais da CSN, Sr. Othon Reis Fernandes,
iniciou suas atividades neste alto posto a 1º de maio a convite do
Presidente da Empresa, Lucio Meira, assumindo formalmente o cargo no
dia 4...Falando na oportunidade, o Sr. Othon Reis Fernandes revelou seu
propósito de tornar cada vez mais ampla e efetiva a Assistência Social da
CSN, assim beneficiando os servidores da Empresa... À noite, na sede do
Sindicato dos Metalúrgicos, o Diretor de Serviços Sociais e sua esposa
Alice Magaldi Fernandes foram festejados por centenas de
trabalhadores” ( “O Lingote”, nº 152, 1962, p. 4)

                                                
243 Para ser consolidado este novo pacto necessitava da derrota político-militar do bloco do poder nacional-
reformista que sustentava o governo Goulart, notadamente as forças sociais do movimento sindical, do
movimento camponês, do movimento estudantil, militares nacionalistas, intelectuais, parlamentares
progressistas e partidos políticos de esquerda.
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Nessa mesma edição, o jornal da CSN publicou um breve currículo dos novos

Diretores da Empresa, entre os quais, destacava-se o novo Diretor de Serviços Sociais:

“Othon Reis Fernandes traz para a Diretoria da CSN a voz dos seus
operários. Dezessete candidatos concorreram à indicação para o cargo de
Diretor de Serviços Sociais, tendo Othon Reis Fernandes obtido
expressiva votação nesse período que o sagrou vencedor. Antigo
serventuário da CSN, ele ingressou em seus quadros em 1942, nas obras
da Usina de Volta Redonda [...] Em 1957 foi eleito Presidente do
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de
Material Elétrico de Barra Mansa e Volta Redonda, vencendo cinco
outros competidores. Reeleito em 1959 com o dobro da votação anterior,
consagrou-se então o Dirigente Sindical mais votado do país [...]
Empreendeu magnífica obra assistencial, criando e ampliando os
diversos serviços do Sindicato. Fundou e dirige, com seu Diretor
Presidente, o Banco Popular, de Volta Redonda, uma cooperativa de
crédito dos empregados da CSN.” (“O Lingote”, nº 152, 1962, p. 12)

Essas duas matérias do jornal porta-voz do poder corporativo da CSN

representavam por si mesmo uma mudança na correlação das forças sociais no mundo do

trabalho em Volta Redonda, com a intervenção do poder estatal do Governo trabalhista de

João Goulart. No caso particular da eleição do Diretor Social da CSN, a intervenção do

Presidente João Goulart, em 1962, nomeando o correligionário petebista Othon Reis

Fernandes para o cargo, destituindo o udenista Dr. Figueiredo, foi uma ação política no

sentido de fortalecer a passivização populista via fortalecimento do poder sindical. Havia

por parte da direção trabalhista do Sindicato dos Metalúrgicos uma estratégia de

compartilhamento do poder de gestão da política social da corporação siderúrgica. Na

verdade esse projeto trabalhista de poder tornou-se mais uma experiência de vanguarda

reformista da “estratégia de integração”.

A presença do poder sindical no núcleo do poder corporativo decorreu de uma

ilusão política dos trabalhistas de que o simples exercício do cargo de Diretor Social por

um sindicalista, escolhido pela massa trabalhadora, em votação secreta, e com apoio do

governo João Goulart, garantiria por si só a solução dos problemas na política social da

CSN numa perspectiva dos trabalhadores. Seria a ilusão também de uma experiência

embrionária de co-gestão no melhor estilo social-democrata europeu. Para a tendência

trabalhista, ao assumir o cargo, o Diretor de Serviços Sociais representaria a força social do
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movimento operário de Volta Redonda e do poder sindical no núcleo de poder do capital

(Diretoria da CSN), legitimada pela expressiva notação (60%), que buscaria ampliar e

tornar mais democrática e efetiva a política social no mundo do trabalho da Empresa.

A nomeação de Othon pelo Presidente João Goulart completaria a vitória política

das forças sociais vinculadas aos trabalhistas do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta

Redonda. Esse poder sindical dos metalúrgicos havia crescido de tal forma que a política

social no mundo de trabalho da CSN era parte da estratégia de integração do movimento

operário.

No entanto, na prática do exercício desse poder, o cargo de Diretor Social revelou-

se uma manifestação do fetichismo da co-gestão cujas contradições entre as demandas

sociais moleculares e coletivas dos trabalhadores da CSN e de suas famílias e da população

em geral das periferias de Volta Redonda e a restrita esfera de poder de decisão financeira

do Diretor Social sobre investimentos e gastos com política social da empresa. Essa

contradição foi minando cotidianamente a hegemonia trabalhista no movimento operário.

As frustrações acumuladas, o esforço político de atender às filas diárias de operários e

populares no gabinete do escritório da Diretoria Social, a proximidade colaboracionista da

liderança trabalhista no núcleo da direção do poder corporativo da CSN, acabaram por

reverter o apogeu do trabalhismo em começo da derrocada dessa tradição de luta operária

no movimento operário em Volta Redonda.

O depoimento, a seguir, de um participante da direção trabalhista sugere o

“fracasso” dessa experiência com suas contradições e desgastes políticos:

“... E o Diretor Operário eleito, pela força da própria natureza dos
problemas, revela-se um fracasso. Não um fracasso enquanto pessoa,
mas um fracasso enquanto proposta...Eles colocaram um diretor
operário, como se colocando alguém na Diretoria da Empresa, só por ser
eleito pelos operários, seria a grande panacéia, que iria resolver todos os
problemas trabalhistas...não foi! Então o fracasso foi exatamente isso:
ele passou a ser um ouvidor da siderúrgica. Você chegava lá e dizia
todas as suas queixas pessoais, mas nunca ele tinha o poder de uma
solução coletiva. Ele ouvia lá as queixas individuais: ‘olha, eu fui
preterido lá na minha promoção, porque tem um camarada, um chefe lá
que não sai do meu pé...’ Quer dizer, o individual era ressaltado em
detrimento do coletivo. Por quê? Porque o próprio diretor era
individual...Exceto pelo fato de que a classe dos metalúrgicos dispunha,
agora, de um porta-voz, com voz e rosto, dentro da direção da CSN, sua
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presença, contudo, fazia-se solitária e isolada nas reuniões da diretoria,
em que quase sempre era voto vencido...Em pouco tempo tornou-se
assistente social de luxo, condenado à limitada tarefa de atender a
intermináveis filas de empregados da CSN, com seus problemas
individuais de ordem social ou trabalhista”.244

O Sindicato concorria com a CSN na assistência social, médica, odontológica e

farmacêutica. Além da atuação do Sindicato na assistência social, médica, odontológica,

farmacêutica e jurídica, os trabalhistas criaram, em 1960, o Banco Popular245 de Volta

Redonda como uma cooperativa de crédito dos operários associados, sendo Othon Reis seu

Diretor Presidente. A idéia partiu das reclamações dos operários endividados com

agiotagem dentro da Usina. Contudo, Othon mobilizou os trabalhadores para serem

acionistas do Banco Popular como uma espécie de cooperativa de crédito, podendo contrair

empréstimos a juro muito menor daqueles cobrados pelos agiotas dentro da CSN. Tal

empreendimento não conseguiu se sustentar; e o Banco Popular faliu dois anos depois de

sua fundação.

Essa falência do Banco Popular, somada aos desgastes políticos e frustrações com a

atuação do Diretor Social da CSN, ampliaram o espaço político da oposição sindical

comunista dentro das assembléias da categoria, nas reuniões dentro da usina, junto a

delegados sindicais e através de jornais. Por exemplo, quando os resultados da Comissão

Mista de Pesquisas do Custo de Vida apresentavam seus resultados de reajuste em

assembléia dos Metalúrgicos para ser aprovado em votação, as lideranças comunistas

questionavam os índices e acusavam a direção da CSN (Morel, 1989, p.381).

A participação de Othon na Diretoria Social tornou-se o “calcanhar de Aquiles” dos

trabalhistas no movimento operário; ao mesmo tempo, que tirava de cena sua principal

liderança, Othon Reis, fortalecia o discurso oposicionista que acusava os trabalhistas de

colaboracionistas, conciliadores e desmoblizadores da luta operária em Volta Redonda.

O Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, no período 1961-1963, era Samuel de

Paula Reis, vinculado ao PTB e à liderança de Othon. A partir de 1963, no ano da eleição

sindical, a oposição comunista tornou-se mais acirrada e buscou alianças com militantes

independentes, socialistas, e com ativistas da Juventude Operária Católica (JOC). A

                                                
244 Depoimento de antigo dirigente trabalhista realizado por essa pesquisa em 2005;
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principal força do discurso oposicionista era a acusação de que Othon, ao se tornar Diretor

Social, atrelou o Sindicato à CSN, e por isso, o Movimento Operário perdeu força de

pressão sobre a Empresa.

3.2 – CRISE DA PASSIVIZAÇÃO POPULISTA E O MOVIMENTO

OPERÁRIO SOB A DIREÇÃO COMUNISTA

Naquela conjuntura nacional, durante o governo João Goulart, depois da derrota do

parlamentarismo em 1963, a passivização populista começa a se reverter em  crise política

com a ascensão do movimento operário. O projeto das “Reformas de Base”  expressava

praticamente o conjunto das forças sociais articuladas em torno das idéias-práticas do

nacionalismo, da política de bem-estar social, industrialismo e do trabalhismo. O poder

sindical se articulava nacionalmente na sociedade civil através do Comando Geral dos

Trabalhadores (CGT), cujo objetivo político era a mobilização dos sindicatos mais

combativos em apoio ao Governo “Jango” e às “Reformas de Base”.

À medida que as frações da burguesia se afastavam do governo Goulart, este se

aproximava cada vez mais das forças sociais do bloco nacional-reformista e as “Reformas

de Base” assumiram o lugar do “Plano Trienal” como solução global para os problemas

econômicos e sociais do Brasil. Dentre as reformas propostas (bancária, tributária, urbana,

eleitoral, educacional, etc.), aquela que concentrou maior esforço e centralidade política do

governo e dos movimentos sociais foi a Reforma Agrária. Para as esquerdas notadamente o

PCB, a luta pela Reforma Agrária era uma questão central, não somente no aspecto sócio-

econômico de elevação de nível das forças produtivas nacionais, como, principalmente, no

aspecto político de fortalecimento da aliança da classe operária com a classe camponesa (e

assalariados rurais) para liquidar o monopólio do latifundiário sobre a terra.

O bloco de oposição conservadora, na visão da esquerda nacional-reformista, era

constituído de três forças sociais fundamentais: capital imperialista, capital importador e

latifúndio. Defender a Reforma Agrária era atacar o ponto fraco desse bloco e enfraquecer a

“aliança entreguista” dos setores conservadores. Daí a concepção de que a burguesia

nacional constituiria uma das forças sociais progressistas em favor da reforma agrária. No

                                                                                                                                                    
245 O Banco Popular pertencia a um ex-prefeito de Volta Redonda, Sílvio Gama, que após abrir falência
vendeu pessoalmente a Othon Reis Fernandes
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entanto, a Reforma Agrária de democratização da propriedade rural deixou de ser defendida

pela burguesia brasileira que, na formação do pacto desenvolvimentista associado, passou a

defender a modernização conservadora das relações de propriedade e de produção, com o

avanço das forças produtivas do campo mediante a expansão capitalista das empresas

agrárias, desde o final dos anos 50.

A proletarização dos trabalhadores rurais com a expansão capitalista no campo

elevava o número de assalariados rurais permanentes ou temporárias. Ao mesmo tempo, a

maioria dos camponeses ainda estava submetida às relações tradicionais de produção rural

(colonato, parceria, cambão, foro). Essa massa rural se tornou ator coletivo246 do

movimento nacional pela reforma agrária através dos sindicatos rurais e principalmente das

ligas camponesas.

Nos grandes centros urbanos (Rio de Janeiro e São Paulo, notadamente), o IV

Encontro Sindical Nacional, realizado em agosto de 1962, aprovou a criação do Comando

Geral dos Trabalhadores (CGT) como agência política de unificação das lutas do

movimento sindical concentrada na campanha pelas reformas de base (Mattos, 2003b,

p.42). A partir da atuação do CGT as ondas de greves aumentaram em todo país247, tanto

motivadas por questões corporativas ou de reajuste salarial de categoria em função do

crescimento inflacionário, quanto por motivos de ordem política nacional248.

O movimento operário avançava na sua organização dentro da estrutura sindical

corporativista, conquistando Sindicatos, Federações e Confederações há muito nas mãos de

cúpula sindical “pelega” antigos dirigentes. Ao mesmo tempo, foram criados organismos

intersindicais, comissões de empresas, comissões de base que foram os canais políticos

dinamizadores das lutas operárias durante o governo João Goulart. A mobilização grevista

atingiria seu mais alto nível na história do movimento operário no Brasil, até então: 1960-

                                                
246A eleição de Miguel Arraes para Governador de Pernambuco, em 1962, numa aliança de socialistas,
comunistas e trabalhista, foi um resultado da força das ligas camponesas no Nordeste; outro resultado
importante foi a aprovação do Estatuto do Trabalhador Rural, em 1962, que estendeu para o campo, os
direitos trabalhistas da CLT.
247 Em São Paulo, no biênio 1955-1956 houve 10 greves enquanto no biênio 1963-1964 as greves somaram 94
paralisações; No Rio, em 1956, houve 6 paralisações, em 1963, 92 paralisações. (Idem, p.44).
248 Dentre os motivos políticos das greves gerais convocadas pelo CGT, destacaram-se: a defesa da posse de
João Goulart em 1961 (na época comando geral de greve); a pressão pela antecipação do plebiscito do
parlamentarismo, em 1962; a defesa da Revolução Cubana  na crise dos mísseis; a campanha pelas reformas
de base; o apoio á revolta dos sargentos, a resistência ao golpe de 64 (Toledo, 1982, p.74).
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1,5 milhão de grevista; 1961-1,6 milhão de grevistas; 1962- 2 milhões; 1963- 3 milhões de

grevistas (Koval 1982, p. 472).

Em São Paulo, a maioria de todas as paralisações ficou conhecida como a “greve

dos 700 mil” ocorrida em março/abril de 1963. Essa greve geral ocorrida no principal

centro industrial do país desmente a versão tradicional de que as ondas grevistas eram

apenas decorrentes das empresas estatais localizadas na Guanabara. Na preparação dessa

greve geral, participaram quatro federações e setenta e nove sindicatos que estabeleceram o

Pacto Unidade e Ação (PUA). O objetivo principal eram conquistar um aumento salarial de

100% e revisão salarial a cada quatro meses devido à corrosão dos salários pela espiral

inflacionária (idem, p.475). Segundo dados oficiais, a greve teve a adesão de 60% dos

metalúrgicos, 60% das gráficas, 90% dos eletricistas, 95% dos têxteis e alimentícios, 95%

dos comerciários, 75% dos ferroviários. Houve confronto violento da polícia do governo

Ademar de barros com os grevistas mais de 1200 operários foram detidos e a polícia

registrou 239 piquetes.

Nas empresas transnacionais a greve foi intensa e houve barricadas em diversos

bairros em São Paulo. Nos piquetes participaram também mulheres de operários e

estudantes. Os ferroviários boicotaram o deslocamento de tropas de outras regiões. O

Governo Goulart atuou como mediador entre a burguesia paulista e o movimento sindical

incentivando a uma negociação e atendimento das reivindicações. A “greve dos 700 mil”

foi uma vitória política do comando geral dos trabalhadores e reforçou o movimento pelas

“Reformas de Base” e contra o “Plano Trienal”249.

O Partido Comunista do Brasil (PCB) participou como “intelectual coletivo” do

movimento pelas reformas no Governo João Goulart. A atuação dos comunistas partia da

concepção de que as reformas estruturais se tornaram ponto de partida de transformações

profundas na economia e na sociedade brasileira rumo ao socialismo por uma via pacífica

                                                
249 Nas abordagens histográficas sobre o movimento sindical pré-64 predominaram até pouco tempo as
análises de Leôncio Martins Rodrigues (“Conflito industrial e sindicalismo no Brasil”, SP, D. Federal, 1966) e
de Francisco Weffort (“Origens do sindicalismo populista no Brasil” cadernos CEBRAP, nº 4, SP, 1973)
sobre as contradições e limites políticos do CGT e do movimento sindical em geral naquela conjuntura.
Outras abordagens divergentes e mais atuais (Mattos, 1998; Negro, 2006; Santana, 2001; Ferreira, 2001;
Gomes 2005) destacaram um maior protagonismo e autonomia do movimento operário e se distanciam da
idéia de “populismo”, de “manipulação” das massas, de “cupulismo”, de “colaboracionismo”, de  “estatismo”
atribuídas ao movimento operádio pré-64,  presentes nas análises daqueles autores.
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de  luta de massas e com alianças prioritárias entre operários e camponeses e alianças

táticas com a burguesia progressista e camadas médias (militares, estudantes, universitários,

intelectuais).

Na arena sindical, o PCB atuou de forma decisiva na criação do CGT, principal

agência política de mobilização da classe operária pelas reformas de base. Com relação ao

governo João Goulart, o CGT, sob orientação do PCB, tratou de combater os setores

“conciliatórios” de alguns Ministérios e apoiar os setores nacional-reformistas de outros

ministérios do governo. As pressões aumentaram com o crescimento do movimento

sindical, levando João Goulart a assumir posições cada vez mais à esquerda e apoiar o

movimento das Reformas de Base.

Dentre as forças sociais convergentes no CGT destacavam-se os comunistas, o setor

“progressista” do PTB, nacionalistas, socialistas e socialistas “cristãos”. Os sindicatos mais

combativos e mobilizadores, principalmente do setor público (siderúrgicos, petroleiros,

marítimos, ferroviários), mas também no setor privado (metalúrgicos, bancários,

comerciários, etc.). A gestão trabalhista sob a presidência de Samuel de Paula Reis no

Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, período 1961-1963, resistiu até o final às

pressões pela filiação ao CGT. Essa postura enfraqueceu ainda mais a posição trabalhista,

empurrando suas articulações cada vez mais para as cúpulas ministerialistas do poder

sindical (Federações e Confederações). Essa decisão política foi assim explicada por

Samuel:

“Achei que não precisamos nos filiar, porque os princípios deles
conflitaram muito, pelo menos, com o grupo que estava dirigindo o
sindicato na época. Aqueles movimentos do CGT eram muito
precipitados, eles estavam por aí pregando greves de qualquer jeito. E foi
uma das razões porque eu sofri uma pressão muito grande, nacional,
porque o nosso sindicato foi o único grande que não se filiou. Teve até
um grupo aqui - este que depois ganhou eleição – que queria meu
enterro, saiu com meu caixão. Mas, eu estava realmente convicto de que
não era o melhor para nós”.250

A derrocada da força social trabalhista e a ascensão da oposição comunista no

mundo do trabalho da CSN pode ser compreendida a partir das múltiplas determinações

                                                
250 Depoimento de Samuel de Paula Reis. In: Pimenta, 1989, p. 265.



246

que sintetizavam circunstâncias particulares e nacionais. Dentre as determinações nacionais

destacavam-se: (I) crescimento da espiral inflacionária que desestabilizava

intermitentemente o compromisso fordista resultando no fim da Comissão Mista de

pesquisa do Custo de Vida Local e no fim do reajuste automático acima de 5% no trimestre;

(II) A crise da passivização populista pelo acirramento da luta de classes a nível nacional,

polarizando as forças de direita “conservadoras-desenvolvimentistas” e as forças

progressistas “nacional-democráticas” articuladas em torno da mobilização pelas

“Reformas de Base”; (III) organização e mobilização nacional do movimento operário a

partir do CGT e das greves nacionais.

Em nível local, dentre as determinações peculiares da derrocada dos trabalhistas no

poder sindical em Volta Redonda, podem ser identificadas: (I) O desgaste político das

lideranças trabalhistas na Direção dos Serviços Sociais da CSN; (II) o atrelamento do

movimento sindical ao compromisso fordista da CSN; (III) a perda de legitimidade das

lideranças trabalhistas devido à vinculação com a direção da CSN; (IV) O isolamento da

direção trabalhista do sindicato em relação ao movimento operário nacional, principalmente

a não filiação ao CGT; (IV) fortalecimento político-ideológico da oposição sindical

vinculada à tradição comunista e sob orientação das forças nacionais do CGT; (V)

Aproximação política-ideológica da direção sindical trabalhista de Volta Redonda à cúpula

sindical ministerialista das Federações e Confederações da estrutura corporativa sindical.

Na eleição sindical de 1963 surgiu uma nova liderança oposicionista que assumia

uma postura combativa e ideologicamente afinada com o CGT: José Alves dos Santos Lima

Neto251, indicado para presidência da chapa de oposição à “Chapa Independência”. Além de

Lima Neto, a chapa era constituída por lideranças comunistas históricas (Nestor Lima, José

Bonifácio, Odair Aquino). No jornal “A Chibata”, da oposição sindical comunista, Lima

Neto escrevia artigos de forte carga de denúncias contra a direção da CSN, chefias

autoritárias, manipulações e atrelamento da direção sindical à Empresa. Com essa atitude

“firme e corajosa” segundo depoimentos de militantes da época, a liderança de Lima Neto

foi se diferenciando e se afirmando como contraponto à liderança “conciliatória” de Othon,

diferença essa que se representava no senso comum, de diversas formas:

                                                
251 Doravante apenas Lima Neto;
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“Na época o sindicato tinha uma divisão...o Othon, ele tinha uma
posição porque ele pertencia ao quadro de Diretoria da CSN: O Lima
Neto pertencia ao quadro da Usina. Então o trabalhador da Usina é
sempre diferente de trabalhador de escritório, né? Então ele como
trabalhador de escritório formou uma chapa. O outro de outra. Então se
formou a chapa. Então eu como elemento da Usina fiz parte na do Lima
Neto.”252

Outro depoimento também demonstra a diferença:

“...Quando o Othon assumiu a Diretoria de Serviços Sociais e tava
exercendo o mandato, aí que surgiu o movimento forte de oposição que
foi liderado por Lima Neto...Esse movimento tava colocando que o
sindicato estava assim atrelado à Empresa...Como Othon tinha sido
Diretor Sindical durante todo o período desde 1957 o movimento tinha
sido de desatrelamento do sindicato à direção da CSN porque eram
posições antagônicas, o sindicato, o movimento operário sempre se
contrapôs ao patrão”.253

No processo de construção da identidade da classe operária, a “Chapa

Independência” provou do mesmo “veneno” ideológico que contaminou os comunistas na

sua gestão sindical em 1955-1957: a aproximação do sindicato com a direção da CSN.

Agora os trabalhistas, liderados por Othon, eram os “outros”, e a oposição sindical era o

“nós” para a massa trabalhadora. A máquina político-administrativa-assistencialista do

sindicato, a oposição contrapôs a máquina político-sindical do CGT e dos jornais

vinculados ao movimento de “Reformas de Base” de Jango, cuja vitória em Volta Redonda

era simbólica e efetivamente uma conquista política importante a nível nacional , pois o

Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda era o único sindicato de grande porte que não

havia ainda aderido ao CGT:

“O grupo do Oto e Samuel não queria se aliar ao CGT...e no entanto ele
estava com a faca e o queijo na mão porque tinha o apoio de João
Goulart. Então o Lima Neto pegou uma liderança nacional para apóia-lo
na oposição sindical. Então você vê, por exemplo, a força do jornalismo,
que dava cobertura à liderança do CGT, começou a atuar aqui no
sindicato, na campanha. Nós tivemos aqui, eu mesmo vi na época,
caminhonete do Sindicato dos Marítimos, do Sindicato dos metalúrgicos

                                                
252 Depoimento de Militante Sindical da chapa de oposição, realizado por essa pesquisa em 2005;

253 Depoimento de dirigente sindical da gestão Lima Neto, realizado por essa pesquisa em 2005;
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do Rio de Janeiro, do Sindicato dos Bancários, aqui presente na nossa
campanha...não tinha nada a ver com eles, mas estavam aqui dando força
pra chapa da oposição”.254

A eleição sindical não foi tranqüila, como se pode constatar. Houve uma primeira

votação em setembro de 1963 e foi anulada. A chapa de oposição foi refeita para a segunda

votação em dezembro de 1963. Essa informação foi obtida num depoimento de um

militante da oposição:

“Nós perdemos a primeira eleição. Quando houve apuração; feita no
Recreio do Trabalhador, nós tínhamos feito campanha em Volta
Redonda, não tínhamos nos preocupado com toda zona que abrangia o
sindicato. Foi em setembro de 63. E quando tava na hora da apuração,
nas últimas urnas, faltavam duas urnas pra encerrar, nós estávamos
perdendo...Um companheiro nosso Landislau Torres, estava armado,
disse: “ta havendo roubalheira, tão roubando as urnas!, então houve
reação e na segunda-feira, a eleição foi na sexta-feira, mais de 48 horas
depois das eleições é que traz as urnas aqui. Eleição tá anulada! Então
marca novas eleições três meses depois, em dezembro de 63. Mas já
começou a haver um problema muito sério, porque o Partido Comunista
Brasileiro que não tinha participado da chapa, começou a colocar
elementos na chapa. Nestor Lima, José Bonifácio de Castro, Odair
Benedito de Aquino. Uma nova composição. Só mantiveram Lima Neto
de cabeça na chapa. Eu era do Conselho final da primeira chapa. Eu me
desliguei, eu não quis continuar porque vi que tava entrando política e
política eu não vou pra ser ligado ao PCB”.255

Há indícios nesse depoimento que a própria oposição percebendo a possível vitória

(seria a 4º consecutiva) da chapa Independência,forjou o desaparecimento de suas urnas

para provocar anulação da votação. Segunda votação, três meses depois, mantinha apenas

Lima Neto no cargo de Presidente da Chapa de Oposição, os demais cargos foram

ocupados por membros históricos do PCB no movimento operário. Com apoio financeiro,

político, material, logístico e humano dos Sindicatos Vinculado ao CGT, a oposição

finalmente derrotou a Chapa Independência de Othon, assumindo, em Janeiro de 1964,

Lima Neto, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos.

                                                
254 Depoimento de dirigente trabalhista da chapa Independência, realizado por essa pesquisa em 2005;
255 Depoimento de militante da oposição, realizado por essa pesquisa em 2005;
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“Eu achava que ele não devia se candidatar para presidência enquanto
diretor social da companhia... Eu dizia: ‘Oto, você pode até ganhar na
Usina, mas você perde em Saudade. Larga essa porcaria. Renuncia ao
cargo de Diretor Social e vem pra briga. Você tem liderança. Você vai
ganhar isso, fácil. Você tem liderança. Você vai ganhar isso fácil.
Reassume a liderança’. Mas não quis largar o ar condicionado. Então
não deu outra coisa. Ai eu briguei com ele. Cai fora e não participei”.256

A relação do governo João Goulart com o movimento operário liderado pelo CGT

tornava-se cada vez mais desgastada e marcado por pressões ameaças de greve geral. A

postura moderada e conciliatória de Jango levou setores do governo, contrários ao crescente

poder do PCB, exercido através do CGT, a articularem a criação, em julho de 1963 de uma

nova central sindical capaz de dividir o lugar do CGT como direção do movimento operário

 A União Sindical dos Trabalhadores (UST) que agregava desde tradicionais dirigentes

sindicais pelegos até dirigentes trabalhistas moderados mais ligados a Jango e, este tratou

de apoiar, estimular e prestigiar a nova central para tentar esvaziar o poder sindical do

CGT.

Em setembro de 1963 ocorreu o movimento dos suboficiais sargentos e soldados

pelo direito de voto e de candidatura a cargos públicos, no qual as lideranças são punidas

pelos ministros militantes por indisciplina. A resposta do movimento militar, que contou

com o apoio do CGT, inclusive com a possibilidade de greve de solidariedade, foi um

levante de 650 sargentos da Marinha e Aeronáutica que foi sufocado, mas gerou um

desgaste nas relações entre o “dispositivo militar” e o “dispositivo sindical” (Santana, 2001,

p.122)

Os Ministros Militares defenderam a tese junto ao Presidente João Goulart que era

necessário decretar o Estado de Sítio para defender o Governo de um possível golpe de

Estado. Jango aceitaria a proposta e tentaria o apoio do CGT para o Estado de Sítio. O CGT

entendeu que o Estado de Sítio era uma arma contra os trabalhadores, contra as reformas e

contra a democracia. Daí o CGT ameaçou com uma greve geral caso fosse decretado. Mas,

no mesmo tempo, não rompeu com o governo João Goulart. O recuo de Jango foi

interpretado como uma vitória do movimento nacional-reformista.

No início de 1964, o CGT estava mais fortalecido e o crescimento das mobilizações

operárias e camponesas pelas “Reformas de Base” levaram o Presidente João Goulart a

                                                
256 Depoimento do antigo dirigente sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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assumir de maneira definitiva a implantação das reformas no país  sustentando-se no

“dispositivo militar” para conter o “golpismo” dos setores conservadores; e sustentando-se

no “dispositivo sindical”  para aprovar as leis das “Reformas de Base” no Congresso

Nacional.

Naquele momento, as forças de esquerda do movimento operário, dirigidas pelo

CGT, PUA e CNTI pressionavam o governo por um aumento de 100% no salário mínimo,

e indicavam a possibilidade de uma greve geral  mesmo dando apoio ao governo. Em

resposta favorável e buscando apoio popular naquele momento de crise, Jango assinou o

decreto de reajuste do salário mínimo em fevereiro de 1964. O decreto do salário mínimo

indicava um abandono do Plano Trienal e uma convergência do governo para o movimento

popular pelas “Reformas de Base”. Ao mesmo tempo, esse decreto definiu o lado de setores

da burguesia ainda indeciso. A conspiração civil-militar contra o governo João Goulart

acabava de ganhar fortes aliados naquela luta de classes.

A sociedade civil brasileira estava, no início de 1964, politicamente dividida em

dois blocos políticos: de um lado, as forças sociais de esquerda em movimento pelas

reformas econômicas, política e sociais, e pela sustentação do Governo João Goulart, de

outro, as forças sociais de direita, contra as “Reformas de Base”, pela derrubada do

Governo João Goulart, contra os movimentos sociais e a favor de um novo modelo

econômico de desenvolvimento da acumulação monopolista de capital.

Pela frente de esquerda, além da ascensão do movimento operário e a criação do

Pacto Unidade e Ação (PUA) e do CGT destacam-se a ascensão do movimento pela

Reforma Agrária com a participação das Ligas Camponesas e a criação da Confederação

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) que se filiou ao CGT. No campo

militar, surgiu o Movimento Nacional dos Sargentos cuja luta pela cidadania (voto e

elegibilidade) representava a quebra tradicional da hierarquia militar pelos grupos

subalternos de cabos, sargentos e suboficiais. Entre os estudantes, a União Nacional dos

Estudantes (UNE) era a principal agência politizadora do movimento estudantil sob

hegemonia das forças sociais reformistas principalmente do PCB, mas com grupos de

oposição esquerdistas travando uma luta ideológica contra a política de conciliação de

Jango e contra o “reformismo” da “frente única” e propondo uma “frente de esquerda”.
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A esquerda brasileira, sob hegemonia política do PCB, reinterpretou o projeto

marxista-leninista de revolução socialista. Esse projeto configurou-se como um programa

reformista cujos pilares eram a democratização, a industrialização nacional e as reformas

sociais. Nessa concepção de revolução brasileira, as reformas não eram um fim, em si

mesmas, mas um avanço tático da luta de classes rumo ao socialismo, de maneira que cada

reforma se tornava um novo patamar de progresso político na direção do socialismo.

Nesse projeto estratégico de revolução, o PCB compreendia que as forças

produtivas do capitalismo no país estavam no nível atrasado em relação aos países

imperialistas, principalmente no campo, onde ainda predominavam relações pré-capitalistas

de produção (parceria, colonato, gabão, foro, etc). Daí decorreu a política de “frente única”

proposta pelos comunistas de enfrentamento ao latifúndio, ao imperialismo norte-

americano e à burguesia importadora brasileira.

Essa “frente única”, concebida pela ideologia teórico-prática do PCB, tendo como

eixos principais as liberdades democráticas, a industrialização nacional e as reformas

sociais (com destaque para reforma agrária), seria formada pela aliança ampla entre os

operários, camponeses, estudantes, intelectuais, políticos de esquerda, políticos

nacionalistas, militares nacionalistas e principalmente a burguesia progressista nacional. A

aliança da esquerda reformista com a burguesia nacional pressupunha que a

industrialização nacional levaria a uma independência econômica frente ao poder

imperialista norte-americano e que o progresso social dos operários e dos camponeses

ampliaria o mercado interno e favoreceria o desenvolvimento econômico e social do país. A

democratização seria ao mesmo tempo, resultado e força matriz desse processo de

desenvolvimento nacional-reformista.

Aquilo que para a burguesia brasileira seria um fim (capitalismo industrial de

substituição das importações) que assume a  forma  de pacto  industrialista,  para  a

esquerda  brasileira  seria  um momento tático do progresso econômico (forças produtivas)

e social (divisão social do trabalho) longo  processo  histórico da revolução socialista  no

Brasil.

No movimento operário essa estratégia da aliança da esquerda brasileira  traduziu-se

na  seguinte ideologia teórico-prática dirigida  pelo setor sindical do PCB: fortalecer  a

unidade  sindical  para fazer  da classe operária uma força social  determinante  na
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revolução  política do país. Para isso, os comunistas deveriam se esforçar para que as

diferentes correntes de pensamentos e tendências numerosas dentro movimento operário

encontrassem um ponto convergente  de unidade sindical, aglutinando socialista trabalhista,

católicos,independentes e principalmente a massa trabalhadora desorganizada.

Essa unidade sindical deveria partir das reivindicações concretas das experiências

comuns sentidas e vividas no mundo do trabalho.Buscar na legislação  então vigente (CLT)

a base jurídica dessas reivindicação,e buscar influir  no parlamento para aperfeiçoar essa

legislação  ou criar leis  que resolvessem o problema ,através da pressão das massas.

Portanto, os comunistas atuavam dentro da estrutura sindical vigente, ao mesmo tempo,

buscavam apoio na mobilização da massa operária para democratizar e avançar no

progresso  econômico, cultural, social e político dos trabalhadores (Telles, 1962, p.291).

Essa pedagogia comunista da unidade sindical pretendia criar bases políticas sólidas

através da participação ativa das massas operárias nas lutas sindicais, afastando-se o

máximo possível da política sindical de cúpulas ministerialistas. Dentre as tarefas

pedagógicas da atuação dos comunistas pela unidade sindical destacavam-se: o

fortalecimento do sindicato como agência de organização, formação e intervenção dos

trabalhadores, ampliação do quadro de sindicalizados e envolvimento dos trabalhadores

sindicalizados no movimento operário; formação de comissões de estudos e defesa dos

interesses concretos dos trabalhadores: condições de trabalho, previdência, segurança,

higiene, salário profissional etc (idem, p.292).

O PCB tornou-se o “moderno príncipe” do movimento das “Reformas de Base” nos

anos Jango, influindo na escolhas do movimento operário (CGT), nas lutas camponesas

(CONTAG), nas lutas estudantis (UNE), nas lutas de militares subalternos e nas lutas

parlamentares. Estava, portanto, em curso uma revolução no Brasil de caráter nacional-

reformista, cujas forças antagônicas eleitas pelo PCB  “intelectual coletivo” dessa

revolução  eram: o imperialismo, o latifúndio e a burguesia importadora e setores

“entreguistas” e conservadores.

A dinâmica da luta de classes nacional e local provocou a derrocada dos trabalhistas

cujas escolhas moleculares e coletivas não refletiram as necessidades e problemas postos

pelo movimento operário. A crise econômica nacional, crescimento da inflação, pressões

políticas do governo norte-americano e do capital internacional, conspirações civis e



253

militares contra o governo João Goulart; ao mesmo tempo, noutra direção, a mobilização

dos camponeses e operários em favor do Governo João Goulart, movimento das forças

sociais progressistas pelas “Reformas de Base”   em suma, toda conjuntura complexa da

luta de classes naquele momento histórico refletia suas múltiplas determinações nas

contradições do mundo do trabalho em Volta Redonda. A vitória de Lima Neto, apoiado

pelos comunistas e setores progressistas do PTB, representou um momento de avanço da

luta de classes cujo resultado imediato foi à quebra do compromisso fordista que

predominou no período hegemonia trabalhista.

Imediatamente, após sua posse, Lima Neto, novo presidente do Sindicato dos

Metalúrgicos de Volta Redonda, convocou e mobilizou a massa operária para uma

assembléia geral257 para discutir uma pauta de reivindicações a ser encaminhada à CSN. As

atitudes de cordialidade, conciliação e negociação dos trabalhistas da “Chapa

Independência” foram substituída pela confrontação, pressão, mobilização e a inédita

ameaça de greve proposta pela nova diretoria do Sindicato. Pela primeira vez, uma direção

sindical (e não oposição) apontou para a possibilidade de uma greve na Usina caso as

reivindicações dos metalúrgicos não fossem aceitas pela direção da CSN. A principal

reivindicação era o aumento imediato de 50% devido à desvalorização do salário pela

disparada de inflação.

A “estratégia de integração” dos trabalhistas foi substituída pela “estratégia do

confronto” dos comunistas, estimulada pela pedagogia das ondas de greves nacionais e pela

ação educativa do CGT. A mobilização operária em Volta Redonda foi notificada pelo

jornal Ultima Hora, em 06 de Janeiro de 1964, cam o titulo da matéria:

 “Metalúrgicos da Cia. Siderúrgica Nacional – Volta Redonda – esperam

para hoje a resposta da direção da empresa estatal sobre a revisão salarial

pleiteada. Reivindicam, os metalúrgicos, reajustamento na base de

50%....as melhorias são para vigorar a partir do 1 do corrente, já que o

Acordo Sindical terminou ano passado terminou em 31 de dezembro

último”.258

                                                
257 As primeiras assembléias ocuparam a sala de cinema avenida, depois, ocuparam a própria avenida em
frente à sede do Sindicato,  pois contou com a presença de mais de 6 mil operários. A palavra de ordem do
movimento, com toda sua força pedagógica, era: “50% ou GREVE!”;
258 Jornal Ultima Hora, 06/01/1964;
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Para articular essa mobilização, a nova direção sindical organizou uma comissão de

controle de preço com membros indicados pelo sindicato. Foi apurada a defasagem259 de

50% entre o salário médio da CSN e o custo de vida. Ao mesmo tempo, o Sindicato

ampliou a base de militância com 128 delegados sindicais cuja tarefa pedagógica era

influenciar os trabalhadores dos seus locais de trabalho a apoiarem a luta operária liderada

pelo Sindicato. Essa mobilização foi comunicada na imprensa operária de outros sindicatos,

como no jornal “O METALÚRGICO” – Santos/São Paulo:

“Depois de quase 15 anos de atividades ‘inativas’, foi que os
companheiros metalúrgicos de Volta Redonda (CSN) recomeçaram vida
nova e deram passos largos no sentido de conquistar melhoras
econômicas e sociais tendo na frente da luta seu Sindicato de Classe,
agora sob nova direção. O companheiro Lima Neto, Presidente e
dirigente dos metalúrgicos da Siderúrgica Nacional, basta dizer que só
numa assembléia sindical compareceram mais de 7 mil operários da
CSN. Este feito foi inédito na vida sindical de Volta Redonda”.260

As negociações entre o poder sindical e o poder corporativo em Volta Redonda mais

uma vez chegou a um impasse, só que o risco de uma greve era ineditamente, para CSN,

uma perspectiva real. O compromisso fordista entrava em crise com a mobilização da

massa operária inconformada com as perdas salariais provocadas pela inflação e ativadas

pela “estratégia de confronto” da nova direção sindical.

“Agora o único enfrentamento mesmo com a siderúrgica foi o Lima
Neto... Ele entrou com garra,coragem,teimoso mesmo,muito firme. Ele
não tinha preocupação com organização. Não, tinha mais é carisma. Ele
jogava em cima do carisma, nós acreditávamos nele porque era muito
firme. Então o Lima Neto é o que provocou o enfrentamento com a
Siderúrgica. Sem desmerecer o enfrentamento dele ; é bom dizer que na
grande assembléia que houve aqui no Cinema Avenida com mais de 6
mil operários,quando a CSN devia ter 13 mil operários. É bem verdade
que o governo era do nosso lado, João Goulart mandava reivindicar para
fazer greve ou para poder justificar uma concessão ou benefício.”261

                                                
259 O reajuste automático vigorou ate 1963, depois foi cancelado pela CSN
260 Jornal “O Metalúrgico – Santos/SP;

261 Depoimento de militante sindical da época, citado in: Morel,1989,p.395.
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Ao tomar posse, a nova direção sindical de Volta Redonda imediatamente vinculou-se

ao CGT e se articulou nacionalmente com as forças sociais do movimento operário liderado

pelo PCB e pela ala “progressista” PTB. Em janeiro de 1964 Lima Neto e a Comissão de

Salários encontraram com o Presidente João Goulart para negociar o aumento de 50% e

evitar a greve na CSN. Essa negociação foi articulada pelo CGT e pelo senador do PSD

Vasconcelos Torres. Ao final o Presidente Jango concordou com a concessão do aumento

de 50% e outros itens de acordo salarial. Foi uma vitória política do poder sindical sob

intermediação da ainda efetiva passivização populista do poder estatal.

O mito da preservação da Usina Siderúrgica da ação grevista dos operários

continuava forte e resistente mesmo no momento mais avançado da luta de classes naquela

conjuntura nacional e mesmo com uma direção sindical determinada a fortalecer o poder

sindical do movimento operário a partir da “estratégia de confronto”. Com o acordo

sindical, o compromisso fordista foi restabelecido no mundo do trabalho da CSN, mas sob

novas bases de relação entre o poder corporativo, o poder sindical e o poder estatal.

Em 14 de janeiro de 1964, o movimento operário em Volta Redonda, reunido em

assembléia, aprovou o acordo conforme ata de encerramento da Assembléia Geral

Extraordinária Permanente instalada a 14 de janeiro de 1964:

“Presidente Lima Neto agradeceu aos parlamentares que compareceram
e prestigiaram a nossa luta, mas fez questão de frisar a posição de
independência do Sindicato em questões político-partidárias. Ressaltou a
importância da unidade dos trabalhadores e atribuiu a este o fato, a causa
fundamental da nossa vitória”.262

Dentro da Usina Siderúrgica de Volta Redonda havia demandas da massa

trabalhadora sobre questões específicas do local de trabalho que começavam a ganhar

prioridade coma nova correlação de forças entre o poder sindical e o poder corporativo. Na

ampliação do quadro de funcionários da CSN a partir da expansão do estágio B (1951-

1955) e do estágio C (1956-1960), a composição da massa operária sofreu uma

diferenciação social que acabou resultando numa diferenciação política.

O ingresso de um número expressivo de jovens trabalhadores, filhos de antigos

operários fundadores da CSN, mudou a resposta coletiva da massa operária às estratégias

ideológicas de consenso do poder corporativo da CSN, notadamente o mito corporativo da

                                                
262 Citado in: Morel,idem,p.398;
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“família siderúrgica”. Contraditoriamente, uma situação que tenderia a reforçar a ideologia

corporativa da “família siderúrgica”, já que os filhos dos antigos operários junto com seu

pai na Usina, de fato tornou-se matriz geradora da discórdia, pois os “jovens” entraram

como serventes, ganhavam salário mínimo e não tinham residência nos bairros operários;

enquanto os “antigos” eram os “classificados” no quadro funcional da companhia.

Foi justamente dessa massa operária “desclassificada do quadro funcional”, portanto,

apartada dos benefícios da política de bem estar social na CSN, que surgiu a energia

política do novo movimento operário, em Volta Redonda. A eleição da chapa de oposição

comunista sob a liderança de Lima Neto expressaria essa força social nascente. Por isso não

foi à toa que na primeira hora da gestão comunista do Sindicato, a mobilização operária

explodiu e colocou na agenda do movimento a ameaça da primeira greve na CSN. E o

poder corporativo e o poder estatal compreenderam que não se tratava de uma falsa

ameaça, daí o atendimento das reivindicações e o restabelecimento de um novo equilíbrio

de poder no compromisso fordista.

A atuação do poder sindical, nesse curto período da gestão de Lima Neto, foi

marcadamente pautado pela intervenção com questões operárias no cotidiano da Usina, em

questões da vida operária na cidade, questões políticas nacionais e até na questão

camponesa263 na área rural de Volta Redonda e Barra Mansa.

Na cidade, o Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, atuou no combate ao

boicote dos comerciantes locais ao governo João Goulart. A escassez de gêneros de

primeira necessidade no mercado era uma tática do movimento conspiratório da direita para

ganhar a adesão da opinião pública ao projeto de golpe militar para derrubada do governo

nacional-popular.

Em Volta Redonda, crescia o apoio do movimento operário às reformas de Base. A

crise de desabastecimento, provocada pelo boicote dos fornecedores e comerciantes, atingiu

Volta Redonda. Espalhou-se na cidade, a partir das forças sociais de apoio ao governo

Jango, que os donos de armazéns estariam escondendo mercadorias da cesta básica para

forçar uma especulação de preços. “No programa de rádio, o presidente do Sindicato dos

                                                
263 No Retiro, periferia rural de Volta Redonda que antes da CSN, como se deduz do próprio nome, era área
de fazendas pecuaristas, o sindicato promoveu no inicio de 1964 varias assembléias de trabalhadores rurais
para discutir os direitos trabalhistas estabelecidos pelo recém aprovado ESTATUTO DO TRABALHADOR
RURAL.
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Metalúrgicos, Lima Neto, ameaçou “pendurar os açambarcadores” nos postes da via

pública.”

Na prática, organizou milícias sindicais armadas, formadas por militantes mais fiéis

ao presidente do Sindicato, para “busca e apreensão” de açúcar sonegado por comerciantes

(principal produto em falta no mercado) nos depósitos de armazém da cidade  mas foi

uma iniciativa frustrada. No entanto, tal fato demonstraria o grau de envolvimento político

do Sindicato com a defesa do governo de João Goulart.

Dentro da usina da CSN, a gestão de Lima Neto adotou uma postura de ataque

político aos chefes de setores da CSN que adotavam uma atitude despótica em relação aos

empregados. No processo de reivindicação salarial também foi incluída a pressão do poder

sindical sobre o poder corporativo no sentido de tirar do cargo de chefia pessoas que

perseguiam militantes sindicais. Tal fato foi assim apresentado no jornal Ultima Hora, “

Revolta Geral”, era o titulo do artigo:

“Apontando o engenheiro Ari Marcolino, assistente do diretor industrial
da empresa como autor de uma série de medidas estranhas contra o
sindicato de classe, o Sr. Odair de Aquino, secretário daquela
agremiação, informou a Ultima Hora que os seus companheiros irão
solicitar ao presidente João Goulart, logo terminada a campanha salarial ,
a retirada imediata do lanterneiro perseguidor de trabalhadores”.264

A direção da CSN era formada naquele momento por dois grupos: um grupo

vinculado ao governo João Goulart (Presidente da CSN: Almirante Lucio Meira; Diretor

Secretário Wandir de Carvalho; Diretor Social Othon Reis Fernandes) e um grupo

vinculado ao Capital (Diretor Industrial; Diretor de Vendas; Diretor de Compras; Diretor de

Transporte; Diretor Tesoureiro; Diretor de Matérias Primas).

Essa divisão social do trabalho no núcleo dirigente do capital da Empresa revelaria

a complexificação da reprodução do ciclo de acumulação na Companhia de Volta Redonda

sob a mediação  do poder estatal. Daí a divisão em cargos “políticos” e cargos “técnicos”,

ou melhor dizendo, cargos de forte mediação do processo políticos e cargos de mediação da

acumulação de capital. De tal forma que nas disputas com o poder sindical, o poder

corporativo da CSN não se apresentava coesamente naquela conjuntura do governo João

                                                                                                                                                    

264  Jornal Ultima Hora, 6/11/64;
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Goulart265, devido às estratégias do governo de buscar apoio político nas forças sociais do

movimento do movimento operário.

O depoimento abaixo apresenta a experiência de perseguição na CSN vivida por um
militante sindical:

“O secretário de um departamento me chamou e disse pra mim: “olha,
vou te mostrar uma coisa, porque eu não gosto de injustiça. Aqui tem um
pedido de sua demissão. O chefe do departamento tá pedindo sua
demissão. Ele fez isso aqui, e saiu de férias. Ele não vai voltar depois do
almoço e deixou aqui o memorando para ser encaminhada ao
departamento pessoal. Ai eu me dirijo ao sindicato. Eu fui ao Lima Neto.
Ele disse que foi bom eu ter dado notícia naquele dia porque ele tinha
um encontro no dia seguinte com o Presidente João Goulart, em
Petrópolis. Então ele falou com o Presidente e a resposta foi a seguinte
‘eu não aceito exorcista no meu governo!’. Daí ele mandou uma carta
pessoal ao Presidente da CSN, Almirante Lúcio Meira, dizendo que
minha demissão não podia ser efetivada porque era por motivo
político”.266

A luta de classes naquele momento em Volta Redonda refletia as pressões e contra-

pressões na correlação de força entre o poder sindical e o poder estatal. Após a vitória

sindical da Campanha”50% ou Greve”, setores do poder corporativo buscaram retaliar os

militantes sindicais sem proteção de estabilidade, como o caso citado a cima. A reação do

sindicato envolveu a negociação direta com o presidente João Goulart sobre essa

perseguição particular de um militante. Contudo, a reação do poder sindical neste caso não

se restringiu à conversa com o Presidente da República. No programa da Rádio Barra

Mansa, semanalmente utilizado pelo Sindicato dos Metalúrgicos, o presidente do Sindicato

denunciou o caso. “O Lima Neto foi na rádio Barra Mansa e denunciou a perseguição do

meu chefe contra mim. Disse que era perseguição a todo Sindicato. E chega a dizer que

meu chefe ia ser enforcado num poste da via pública. Chamou o cara de nazista.”267

O ofício, abaixo reproduzido, foi encaminhado por Lima Neto  ao Diretor Secretario

da CSN, Wandir de Carvalho, em 16 de Janeiro de 1964:

“Para que sejam tomadas por V.S. justas providências, denunciamos a
demissão do nosso companheiro JOEL BRAGA DE MENDONÇA,
matrícula 1586, DFU, já em andamento, inicio da campanha de

                                                
265 No golpe militar de 1º de abril de 1964, como será exposto mais a frente essa diretoria “política” não
somente foi deposta como também foi cassada pelo AI-1.

266 Depoimento de antigo militante sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
267 Idem
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perseguições desencadeada contra companheiros que tomaram posição
firme ao nosso lado, no movimento de reivindicação salarial. Para que
não sejamos obrigados a tomar posição em defesa desses companheiros,
solicitamos de V.S. as providencias enérgicas que se fazem necessárias.
O Sr. Presidente da República afiançou-nos que nenhuma perseguição,
em decorrência desse movimento, seria tolerada.”268

Até o início do Governo João Goulart, 1961, esse processo revolucionário esteve

subordinado às estratégias teórico-práticas da passivização populista. Nessa estratégia, o

projeto do pacto industrialista de desenvolvimento do capitalismo nacional mediante a

substituição das importações, incorporava de modo subordinado a ideologia nacionalista e

trabalhista, e apontava para a possibilidade de ascensão social, política e cultural para as

massas urbanas assalariadas. Ao mesmo tempo, a passivização populista buscava a adesão

voluntária das massas urbanas numa mobilização contra as forças conservadoras, que

bloqueavam os projetos de industrialização nacional.

No entanto, essa mobilização popular pela ideologia nacionalista e trabalhista

assumia um caráter pedagógico e abria espaço para escolhas, intervenções coletivas e

projetos autodeterminados no próprio movimento operário, com ondas de greves e

reivindicações que abalaram o equilíbrio instável das relações de força da passivização

populista. A dinâmica da luta de classes redefiniu o pacto industrialista no governo

Juscelino Kubitschek e desencadeou uma metamorfose na própria passivização populista. O

nacionalismo assumiu, paradoxalmente, o conteúdo desenvolvimentista de substituição das

importações pela associação desigual e combinada do capital nacional com o capital

estrangeiro269.

No governo JK a passivização populista sustentou-se na ideologia da mobilidade da

política de bem-estar social, possibilitado por um rápido e intenso crescimento urbano-

industrial brasileiro através do Plano de Metas. A contradição fundamental do nacional-

desenvolvimentismo era justamente a impossibilidade de conjugar ampliação da

acumulação de capital monopolista e transnacional e a passivização populista pela

ampliação do mercado interno e mobilidade social da classe trabalhadora. Ou seja, se por

                                                
268 Esse ofício demonstra que o poder sindical buscava canais de interlocução política dentro das contradições
de poder corporativo da CSN.
269 Estariam sendo lançadas as sementes do pacto desenvolvimentista associado que viria a se consolidar a
partir do golpe militar de 1964.



260

um lado, a passivização populista neutralizava as forças sociais de ruptura da ordem estatal

burguesa, por outro, ela limitava as possibilidades de acumulação ampliada de capital

monopolista.

As conseqüências das contradições do Plano de Metas (espiral inflacionária,

desequilíbrio no Tesouro Nacional, crescimento acelerado da dívida externa) vieram

alimentar a luta de classes nos anos iniciais da década de 60270, com ondas de greves,

organizações operárias, camponesas, estudantis e militares. Nos anos de 1961-1963, o

Governo João Goulart, após a crise de renúncia de Jânio Quadros, buscou restabelecer a

passivização populista pelo viés do nacional-reformismo do “Plano Trienal”. Nesse

programa priorizava a expansão do mercado interno, ampliação do consumo da massa

salarial e subsídios aos investimentos do capital nacional, em detrimento do controle da

remessa de lucro do capital estrangeiro e dos setores agro-exportadores.

No plano internacional, a estratégia política de Jango encontrou uma mudança da

política externa do Governo Kennedy nos Estados Unidos em relação à América latina. A

Revolução Cubana havia mostrado para o imperialismo norte-americano a necessidade de

apoiar políticas passivadoras de desenvolvimento econômico e social nos países

subdesenvolvidos do continente e neutralizar as possibilidades de revolução popular271.

No plano interno, a passivização populista assumiu a retórica reformista e

nacionalista, mas colocava conteúdo distinto nas propostas concretas, buscando

compromisso entre o poder estatal, o poder corporativo e o poder sindical. Nesse

compromisso o denominador comum era o desenvolvimento da acumulação industrial de

capital priorizando as empresas nacionais privadas ou estatais e tendo as empresas

transnacionais um papel secundário e complementar.

Essa estratégia de passivização populista através do projeto nacional-

reformista esteve mediada por fortes contradições determinadas pela dinâmica da luta de

                                                
270 A Revolução Cubana recente adquiriu uma dimensão pedagógica na América latina;
271 Essa mudança de postura do “imperialismo intervencionista” para o “imperialismo esclarecido” no
Governo Kennedy, em 1961-1963, ficou conhecido como “Aliança para o Progresso”. O Presidente João
Goulart assumiu o ideário reformista da “Aliança para o Progresso”, defendendo os “princípios democráticos”
da OEA como incompatíveis com o ideário marxista-leninista do governo cubano (o Brasil se absteve na
votação que expulsou Cuba da OEA em Punta del Este-Uruguai-1961); defendeu a participação do capital
estrangeiro no desenvolvimento do capitalismo nacional e a “justa compensação” a desapropriações de
empresas estrangeiras no Brasil.
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classes e pelas complexificações da reprodução ampliada do capital monopolista após o

desenvolvimentismo associado inaugurado pelo plano de metas de JK. A ideologia

nacionalista do governo Goulart pressupunha um grau de dissonância entre a burguesia

nacional e a burguesia imperialista. Entretanto, a expansão do capital monopolista

transnacional estabeleceu uma convergência de interesses na cadeia produtiva da indústria

brasileira, de tal modo, que a associação direta ou indireta de empresas transnacionais e

empresas nacionais passou a se tornar a base material da reprodução ampliada do capital.

Conseqüentemente, a política econômica do governo Goulart deixou de representar os

interesses da classe dominante, como um todo, e cada vez menos do capital nacional.

O principal espaço de disputa do Poder Executivo para ampliar de decisão era o

Congresso Nacional, onde surgiu a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN) que agregava

políticos afinados com as lutas reformistas do governo João Goulart. Naquela conjuntura,

integraram a FPN os parlamentares do PTB e PSB, além da “ala moça” 272do PSD; a “ala

bossa nova”273 da UDN.

Dentro do PTB havia duas facções: “grupo ideológico” e “grupo fisiológico”

(Toledo, 1982, p. 70). A primeira também chamada “grupo compacto” era formada por

políticos identificados com os setores de esquerda nacional-reformista, contra o latifúndio e

o imperialismo. O “grupo fisiológico” era formado pela “velha guarda” getulista da

burocracia sindical e previdenciária, defendiam uma reforma moderada, não ideológica e

conciliatória. Sob comando pessoal do Presidente João Goulart, essa facção defendeu, em

fevereiro de 1964, uma “Frente Ampla” que agregaria o PSD na sua totalidade num arco de

alianças até o PCB, visando uma sustentação político-parlamentar mais sólida ao Governo

Jango (Idem, p. 94).

O “programa mínimo” de reformas constitucionais compreendia reforma

política (voto aos analfabetos, elegibilidade de cabos e sargentos, legalização do PCB),

Reforma Agrária (sem pagamento à vista das indenizações), reforma econômica (com

moratória da dívida externa). Essa foi a última tentativa da passivização populista274,

                                                
272  A “ala moça” do PSD era uma minoria reformista dentro daquele partido conservador e controlado por
“caciques” regionais;
273 A “ala bossa nova” da UDN defendia o nacionalismo , as reformas, democratização da educação, política
externa, independente;
274 A passivização, segundo Gramsci representou historicamente uma estratégia política de reprodução da
ordem estatal burguesa que mediante uma crise de hegemonia e a possibilidade de uma ruptura dessa ordem
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representada pela liderança pessoal de Jango, retomar a direção política dos movimentos

reformistas e buscar a solução do equilíbrio instável de forças sociais antagônicas.

O Congresso Nacional era também a arena política de atuação das forças sociais

anti-reformistas e conservadoras representadas pela Ação Democrática Parlamentar (ADP).

O núcleo partidário dessa frente conservadora era a UDN (excluindo a “ala bossa nova”) e

o PSD (excluindo a “ala moça”). As mudanças na constituição pretendidas pelo movimento

das reformas de base encontravam na coesão política da ADP um obstáculo institucional do

jogo democrático liberal de uma maioria parlamentar conservadora.

O enfrentamento dessa barreira conservadora dentro do poder legislativo exigia um

aumento de pressão dos movimentos sociais de apoio aos projetos reformistas do poder

executivo. Essa dependência política da mobilização ativa da Frente dos Parlamentares

Nacionalistas (FPN), movimento sindical, partidos, ligas camponesas, movimento

estudantil e militares nacionalistas, aprofundou a contradição fundamental da passivização

populista representada pelo projeto nacional-reformista do governo João Goulart.

No plano internacional, essa estratégia de pressão reformista da passivização

populista distanciou a ajuda norteamericana da “Aliança Para o Progresso”, sendo o

governo João Goulart cada vez mais observado pelo governo norte-americano como de

tendência esquerdista275. Além disso, o governo norte-americano começou a articular-se

com a oposição conservadora através do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD)

que financiava os candidatos da ADP e vários governos estaduais de oposição, além de

organizações paramilitares anti-comunistas (Dreifuss, 1977, p. 164).

 Além do IBAD, as forças sociais conservadoras de oposição eram organizadas e

coesionadas, ideologicamente pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES)  criado

pela burguesia transnacional e burguesia associada com objetivo de desenvolver um projeto

tecnoburocrático de gerenciamento do modelo “desenvolvimentista associado”, ou seja, de

uma nova ordem estatal burguesa. Esse complexo IBAD/IPES assumia o papel de

intelectual orgânico do movimento de derrubada do Governo Jango, com forte atuação nas

                                                                                                                                                    
por forças sociais revolucionárias, incorpora idéias e práticas reformistas e neutralizadora, destacando-se a via
fascista e a via americanista, ambas representaram diferentes respostas históricas de passivização da luta de
classes e de projetos emancipacionistas.

275 Numa conjuntura de acirramento das tensões da “Guerra Fria” após fracasso da política de “coexistência
pacífica” de Kruschev e após o assassinato de  Kennedy nos EUA.
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Forças Armadas, igreja católica, Congresso Nacional, grande imprensa, entidades

empresariais, centros de pesquisa, editoras, etc.. (idem).

Os recursos financeiros que sustentavam o complexo IBAD/IPES provinham de

industriais e banqueiros, grandes comerciantes e latifundiários agro-exportadores e

pecuaristas, além disso recebia contribuições de empresas transnacionais norte-americanas

principalmente e recursos da Central Intelligence Agency (CIA) através da embaixada dos

EUA (Toledo, 1982). Na divisão social do trabalho dessa conspiração civil-militar contra as

reformas de base, o IPES era a “cabeça” e o IBAD as “mãos e os pés”: a ideologia orgânica

da nossa ordem estatal burguesa baseada no desenvolvimentismo associado era difundida

pelo IPES; as ações políticas de aglutinação das forças sociais para tomada do poder

executivo pela desestabilização do governo João Goulart eram realizadas pelo IBAD.

Essa articulação da sociedade civil pelas forças sociais conservadoras com objetivo

da derrubada do governo João Goulart, através de um golpe de Estado  com apoio de

amplos setores da classe dominante, das camadas médias urbanas e do poder imperialista

 não deixava dúvidas de que no final do ano de 1963, a passivização populista esgotava

seu potencial de reprodução da ordem social burguesa no Brasil.

Desse modo, a mobilização dos trabalhadores urbanos e rurais através do CGT, da

CNTI, da PUA, das ligas Camponesas, da CONTAG e dos sindicatos, juntamente com o

movimento estudantil, à frente de mobilização popular dos cabos e sargentos, a frente

parlamentar nacionalista, o PCB, PC do B, POLOP e AP, formavam um processo de

ruptura da ordem social burguesa através das reformas de base.

A questão da reforma ou revolução276 não era vista como uma dualidade mecânica e

excludente pela esquerda marxista-leminista. Para o PCB, que hegemonizava os

movimentos de esquerda da sociedade civil pelas reformas de base e contra o imperialismo,

a latifúndio e a burguesia conservadora, o limite entre reforma e revolução não era absoluto

e sim dinâmico, histórico e determinado pela luta de classes.

As reformas defendidas pretendiam transformar as estruturas da ordem burguesa

vigente: reforma agrária contra o latifúndio e pela democratização da propriedade de

                                                
276 Para maior aprofundamento desta questão continua atual a obra de Rosa de Luxemburgo “Reforma Social
ou Revolução?”, publicada no final do séc. XIX. Para ela, as reformas sociais não se opõem à revolução
socialista, ao contrário, a luta pelas reformas constituiria um poderoso processo pedagógico de auto-educação
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imóvel nas cidades; reforma tributaria para distribuir renda de formas mais equânime e

justa; reforma bancária para democratização e nacionalização de crédito; reforma eleitoral

para ampliação da cidadania ativa para analfabetos (50% da população rural), e cabos e

sargentos; reforma universitária para democratizar o acesso às vagas e dirigir as pesquisas

para interesses sociais e nacionais; reforma do estatuto do capital estrangeiro para priorizar

o capital produtivo transnacional em determinadas áreas e taxar a remessa de lucros,

royalties e juros.

Em sua análise e perspectiva para a transformação da sociedade brasileira, naquele

momento, o PCB anunciava a via pacifica para a revolução brasileira através de um

ininterrupto e gradual processo de reformas estruturais, que em condições propícias, se

transformam em novos patamares de avanço da emancipação do proletariado rumo ao

socialismo (Koval, 1982, p. 472).

No início de 1964, a dinâmica da luta de classes no Brasil, polarizada de modo

extremo pelas forças sociais reformistas, de um lado, e pelas forças sociais golpistas, de

outro, determinou o esgotamento político da passivização populista do governo João

Goulart. Nos meses de janeiro a março daquele ano, Jango tornou-se progressivamente o

grande ator político dirigido pelo processo “revolucionário reformista”, que buscava seu

papel dentro desse movimento das esquerdas brasileiras em escala crescente de

radicalização  já que suas ultimas cartadas conciliatórias de passivização populista

haviam falhado e a burguesia brasileira abandonava o pacto industrialista e debandava para

a via desenvolvimentista associada.

O governo João Goulart, a partir do inicio de 1964, foi levado da posição de

“conciliação” para a posição de “esquerdização” pela pressão do movimento pelas

“Reformas de Base”. O Comício da Central, na sexta-feira, dia 13 de março de 1964, foi o

marco definidor da posição política da via reformista da revolução brasileira. A Reforma

Agrária, símbolo unificador do movimento, encontrava na maioria conservadora do

Congresso Nacional a barreira política constitucional. O Comício da Central, no Rio de

Janeiro, foi uma manifestação da vontade coletiva de ruptura da ordem constitucional,

atropelando o poder legislativo e propondo maiores poderes decisórios ao executivo, na

                                                                                                                                                    
da classe trabalhadora; mas, continua posta a necessidade de superação da exploração capitalista pela
revolução. O Movimento e seu horizonte formariam uma unidade (Luxemburgo, 1985).
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personificação do presidente João Goulart, para realização da Reforma Agrária e demais

reformas econômicas, sociais e políticas.

O movimento das “Reformas de Base” conquistou, então, um forte aliado político, o

próprio Presidente Jango que compreendeu a necessidade de um posicionamento mais

definitivo em relação ao impasse entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, ou seja,

entre o programa de reformas e a maioria parlamentar conservadora.

O Comício da Central foi planejado pelo movimento para ser uma grande

concentração de milhares de trabalhadores, uma demonstração de força da esquerda e um

motivador de outros comícios num encadeamento que somado á onda grevista, procuraria

quebrar a resistência conservadora e iniciar reformas.Em suma, uma demonstração de que o

processo de luta política da esquerda pelas reformas estruturais havia sido inaugurado.

Esse comício havia sido planejado em fevereiro de 1964 pelo CGT e pela Frente de

Mobilização Popular (FMP), com forte protagonismo do PCB. O objetivo do Comício da

Central era aprovar o programa da Frente Única Democrática. A esquerda já havia se

alinhado pelas reformas de base através do CGT e da FMP, mas era necessário ampliar as

bases sociais, unindo comunistas, socialistas, trabalhistas, nacionalistas e democratas

progressistas. O Comício da Central proclamaria a formação da “Frente Única” e uma

demonstração de unidade da classe trabalhadora e setores progressistas da sociedade civil e

do governo.

Em pleno comício, o Presidente João Goulart anunciou o decreto de encampação

das refinarias privadas, a estatização da importação de petróleo pela Petrobrás, a

desapropriação de latifúndios superiores a 500 hectares ás margens de vias federais, numa

faixa de dez quilômetros, açudes e obras de irrigação da SUDENE. No seu discurso

assumiu o programa da “Frente Única” pelas reformas.

Além dessa declaração de apoio durante o Comício da Central, no dia 15 de março o

Presidente João Goulart enviou, conforme se comprometeu com as forças de esquerda, uma

mensagem ao Congresso Nacional com projeto de  reforma da Constituição para



266

indenização da Reforma Agrária com títulos públicos e elegibilidade de subalternos das

Forças Armadas277.

O discurso de Prestes na Associação Brasileira de Imprensa (ABI), em 17 de março

de 1964, referindo-se ao Comício da Central, demonstrava que o PCB havia reconhecido a

nova liderança do movimento “revolucionário reformista” na figura do Presidente João

Goulart:

“O povo veio as ruas para perguntar ao Presidente  da República se está
disposto a colocar-se á frente do processo democrático e revolucionário
que avança... Naquele dia, o Presidente João Goulart, com atos que
assinou e com as palavras que anunciou, disse ao povo brasileiro que
quer assumir a liderança do processo democrático em desenvolvimento
em nosso pais” (Gorender, 1987, p.62).

No movimento político pelas “Reformas de Base” que, como foi analisado, ganhou

força nacional com o histórico Comício da Central no dia 13 de março de 1964, o Sindicato

dos Metalúrgicos de Volta Redonda participou ativamente da mobilização dos operários,

incentivando a presença maciça na Central do Brasil.

“Ele se tornou presidente mais pelo Sindicato. O Sindicato apoiou ele e
ele que sempre apoiou o sindicato, ai ele tornou-se um presidente forte...
Nós fomos ao Comício da Central. Vieram trens especiais aqui para nos
conduzir. Ficou uns 3 ou 4 carros aqui pra levar a turma de Volta
Redonda. Então a Companhia colocou a disposição dos trabalhadores
que sem prejuízo de trabalho fosse para o comício no dia 13... Eu fui lá
no comício, o comício mais importante que teve; Lá no ministério da
Guerra na Central e foi aquela reivindicação toda da multidão. O
Marechal Lott diz: “essa espada só levantará para defender a
democracia”.278

Outro militante da época confirma a mobilização e o apoio da CSN ao comício da
central no dia 13 de março de 1964.

“Nós participamos do comício na sexta feira, 13; foi lotado. A
Central do Brasil disponibilizou a composição ferroviária que partia de
Barra Mansa, Saudade, e foram colocando operários. E nós enchemos o
trem em Volta Redonda. O Sindicato soltou um manifesto chamando os
operários para participação no comício, dizendo que tinha transporte
ferroviário de graça. E que tinha negociado com a CSN o abono do

                                                
277 O PCB, através de Luis Carlos Prestes e Giocondo Dias, negociava o apoio ao Presidente João Goulart e a
emenda da reeleição. O Presidente encampava a proposta de legislação do PCB. Havia uma forte resistência
dos trabalhistas alinhados com Brizola, contra a reeleição (Gorender, 1987, p.58).

278 Depoimento do delegado sindical da época, realizado por essa pesquisa em 2005.
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expediente da parte da tarde para quem fosse ao comício. Devem ter ido
umas 600 pessoas. Tem documento provando que a CSN abonava por
que foi pregado no quadro de aviso. Eu arranquei e levei”. 279

Esse documento citado no depoimento está reproduzido a seguir:

AVISO

“De ordem do Exmo. Sr. Diretor Industrial, dá-se conhecimento geral da
seguinte nota: Para facilitar a ida ao Rio de serventuários que queiram
comparecer ao comício que hoje se realizará nas imediações da Central
do Brasil, com a presença de sua Excelência o Senhor Presidente da
República, será concedido abono do segundo expediente aos que lá
forem, mediante relação a ser fornecida pelo sindicato.Fica esclarecido,
porém, que, com o Sindicato dos Metalúrgicos, tal abono só será
concedido aqueles que trabalham no horário diurno não abrangendo,
porém, os que trabalham em regime de turno de revezamento. Volta
Redonda, 13 de março de 1964.”
Cel. Ene Garcez dos Reis - Chefe da Linha de Serviços Gerais

Nessa mobilização operária para o “Comício da Central” ocorreu uma convergência

das forças sociais do poder estatal (Governo Jango), do poder corporativo (Diretoria

“política” da CSN vinculada ao PTB) e do poder sindical (Direção Comunista liderada por

Lima Neto) em defesa das “Reformas de Base”. A disponibilidade de conexões ferroviárias

e a promessa de abono do segundo expediente para os operários da CSN comparecerem no

comício, demonstram as evidências dessa convergência num momento, contraditoriamente,

de crise da passivização populista pela ascensão do movimento operário e pelo acirramento

da luta de classes.

A polarização de forças sociais á direita (contra o governo João Goulart e o

crescimento do movimento social e as reformas de base) e à esquerda (CGT, ligas

camponesas, movimento dos militares subalternos, movimento estudantil, movimento

nacionalista) refletiu se no mundo do trabalho da CSN de maneira profunda. As forças

militares vinculadas à oposição ao governo João Goulart, principalmente o Exército, não

aceitavam a nova Direção combativa do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, sua

                                                
279 Idem;
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politização e vinculação ao CGT e a ameaça que isso significava ao que os militares

chamavam de “Segurança Nacional”. Havia parte das forças militares conspiradoras da

derrubada do governo Jango uma convicção de que uma greve na CSN aconteceria mais

cedo ou mais tarde. O que somente seria evitado com uma intervenção militar para

“proteger o patrimônio nacional” e essa seria a função essencial dos militares em relação à

CSN.

Para os militares, a CSN era fruto da participação direta de altos escalões militares-

tecnocratas no Plano Siderúrgico Nacional, no Estado Novo, numa conjuntura de Guerra

Mundial. E depois, a expansão da CSN na década de 1950 e 60 garantiria a formação de um

complexo militar estatal, não somente em função da acumulação de capital numa economia

industrial-urbana, mas também enquanto estratégia de segurança e desenvolvimento

nacional. Dessa forma, não seria exagero afirmar que havia uma espécie de tutela

simbólica, gerencial e política dos militares em relação à CSN280.

Além disso, a ameaça real de uma greve na CSN afetava não apenas o ciclo de

reprodução do capital naquela corporação empresarial como também, devido à condição

estratégica281 de capital monopolista da CSN, a acumulação de capital na cadeia industrial

brasileira.

Na CSN, se uma ala de diretoria vinculada ao PTB, apoiava o Governo João Goulart,

uma outra ala, vinculada organicamente ao capital e ideologicamente às forças militares

direitista, não apenas apoiou o Golpe, como planejou e executou dentro da empresa uma

repressão aos militantes e às lideranças do movimento operário.

A Usina de Volta Redonda sempre foi permanentemente vigiada por uma espécie de

“polícia secreta”282 corporativa que os operários apelidaram curiosamente de “gestapo”283.

Essa polícia secreta estava presente em cada seção da Usina, nas reuniões e assembléias do

Sindicato, de tal forma que todas as lideranças e militantes sindicais, sejam trabalhistas ou

                                                
280 Essa tutela pode ser comprovada no mito da figura do General Edmundo Macedo Soares, que presidiu o
Plano Siderúrgico e a CSN no segundo Governo Vargas e no Governo JK;
281 A produção de Aço é o núcleo de todo sistema industrial, desde o setor de bens de consumo duráveis.
282 Essa polícia foi criada na época do Capitão Edgard Magalhães, em 1942, um integralista que se
caracterizou pela repressão moral e política dentro e fora da usina. Na época do “Golpe Secreto” era
comandado pelo Coronel Ene Garcês dos Reis, o chefe da linha de serviços gerais que, inclusive, assinou o
“aviso” (anteriormente reproduzido) da ordem do diretor industrial da CSN, liberando os funcionários com
abono de expediente para irem ao comício da Central, no dia 13 de março de 1964.
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comunistas, já estavam previamente fichados e controlados em todos os seus passos dentro

da Usina e nos espaços de decisão do movimento sindical como “agitadores” e

“subversivos”.

Essa “gestapo” da CSN teve um papel central nos inquéritos militares contra os

militantes e lideranças do movimento sindical, sendo comandada pelo Diretor Industrial

Eng. Mauro Mariano, para identificação daqueles que manifestaram solidariedade á luta da

resistência operária ao Golpe Militar, como será reconstruído a seguir.

Havia uma crença das forças sociais de esquerda e demais forças sociais que

apoiavam a “Frente Única Democrática” de que chamado “Dispositivo Militar”, amparado

na liderança de generais nacionalistas e legalistas, impediria qualquer tentativa de golpe

militar de deposição do Presidente João Goulart e que, por isso, as arenas do embate

político privilegiada de embate com as forças conservadoras seriam o Congresso Nacional e

a Sociedade Civil.

No entanto, a direita preparava o golpe e buscava formar uma ampla aliança

conservadora. Além dos parlamentares da ADP, cujo presidente da UDN propunha o

“impeachment” de João Goulart, havia uma forte mobilização na sociedade civil, cuja

manifestação em resposta ao Comício da Central, foi a “Marcha da Família com Deus pela

Liberdade”, organizado pela Igreja Católica, a FIESP, PSD, UDN e o Governo Estadual de

São Paulo, no dia 19 de março, contando com 400 mil pessoas.

Dentro das Forças Armadas, as diversas células direitistas e golpistas se unificaram

sob a liderança de Chefe de Estado Maior, Marechal Castelo Branco, que anunciou em

comunicado interno a situação “revolucionária comunista” e a “perigosa quebra da

hierarquia”, Argumentava que “o papel das Forças Armadas de garantir a ordem

constitucional e não para defender programa de governo”.

O episódio decisivo para definir a adesão de uma ala militar ainda resistente ao

golpe de derrubada do governo foi a “Revolta dos Marinheiros”, em 26 de março, quando

centenas de cabos soldados e sargentos se reuniram no Sindicato dos Metalúrgicos no Rio

de Janeiro, para comemorar a proibida associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais. O

Ministro da Marinha ordenou que uma força de fuzileiros prendesse os manifestantes por

                                                                                                                                                    
283 Esse apelido de “gestapo” foi criado pelos militantes comunistas do movimento operário em Volta
Redonda, durante o período de repressão sindical do governo Dutra (ver cap. 2 deste trabalho);
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quebra de ordem. Os fuzileiros foram para a sede do sindicato, mas não obedeceram à

ordem de prender os manifestantes. Após negociação do Presidente João Goulart e

intermediação do CGT, os amotinados pelo novo Ministro da Marinha (Toledo, 1982,

p.102)

No dia 24 de março, antes do incidente da “Revolta dos Marinheiros”, o “Comando

Nacional do Grupo dos Onze”284, reunidos sob a presidência de Leonel Brizola, com forte

participação de militares subalternos nacionalistas, avaliaram a possibilidade de

enfrentamento de um golpe da direita, mas principalmente de um golpe de continuísmo

liderado por Jango. Nesse caso, para eles equivocadamente, mais provável seria a

oportunidade de desencadear a revolução (Gorender, 1987, p.62).

O golpe estava programado para iniciar no dia 2 de Abril, mas dois dias antes as

forças militares localizadas em Juiz de Fora, Minas Gerais, precipitaram seu deslocamento

para o Rio de Janeiro, na noite de 30 de março. As comunicações entre os generais de Iº, IIº

e IIIº Exército convergiram para a desintegração de “Dispositivo Militar” do governo Jango

e a efetivação de sua  deposição.

Num discurso no dia 30 de março, seu derradeiro pronunciamento, João Goulart

denunciava, de modo dramático, em cadeia de radio e tv, um golpe em curso e acusava as

forças imperialistas e a burguesia associada.

A decisão definitiva do golpe coube ao comandante do IIº Exercito, General

Amaury Kruel, localizado em São Paulo. Após uma negociação telefônica com o Presidente

João Goulart, o General informou a adesão ao movimento iniciado em Minas Gerais. Havia

ainda a possibilidade de “Dispositivo Militar” funcionar com a resistência do Iº Exercito no

Rio de Janeiro e do IIIº Exercito no Rio Grande do Sul, sendo tropas legalistas em defesa

da ordem constitucional e leais ao Presidente da República.

A decisão de João Goulart na tarde de 31 de março de abandonar o Rio de Janeiro e

voar para Brasília teve um efeito devastador no espírito de resistência das tropas fiéis no

Rio de Janeiro. No dia seguinte, voou de Brasília para o Rio Grande do Sul onde Brizola

                                                
284 Os “Grupos dos Onze” eram células de resistência ao armado golpe ou de ação revolucionaria formada
principalmente por militares subalternos e sindicalistas, sob liderança de brizolismo, integrada por laços de
amizade e confiança pessoal, capazes de agir com autonomia e independência na luta de resistência ou no
processo revolucionário popular.



271

tentava convencer Jango da necessidade de uma resistência armada, mas o Presidente

invocou o “espírito pacifista” e foi para o exílio no Uruguai (Toledo, 1982, p.105-106).

O depoimento de um dos principais diretores da CSN na época e colaborador direto

da repressão à resistência operária ao golpe demonstra concretamente a articulação entre o

capital e as forças militares:

“Parei a tentativa de greve, tomei várias providências. Proibi a entrada
na Usina dos elementos subversivos que nós tínhamos identificado.
Mandei cortar tudo que era telefone. Negócio de greve é comunicação.
Greve só pode se desenvolver se houver comunicação, de radio, de
telefone, de pessoas. Mandei ocupar a rádio... eles tinham ocupado antes,
mas mandei a policia lá e eles saíram. Volta Redonda não podia se
comunicar com o Rio, com nenhuma parte. Estava tudo em nossas mãos,
eu tinha que dar autorização. Eu nunca fui general, mas tive que agir
como um. Tinha toda estratégia preparada. Os oficiais do BIB eram
muito ligados à CSN, moravam nas casas da siderúrgica. O chefe do BIB
era um anti-comunista ferrenho, um coisa louca. Da linha dura do
Exercito. Nós até tivemos que segurá-lo um pouco para não fazer muitas
barbaridades. A tendência dele era acabar com tudo e com todos. Tinha
ódio de comunista. Demitimos muita gente. Todos eles entraram naquele
inquérito, IPM. E todo mundo ligado ao sindicato foi preso. Na FEM, o
pessoal foi embora, quase todo mundo saiu. E eu mandei despedir todos
eles. Porque, ou fazia isto, ou perdia a autoridade. Nos tínhamos que
recuperar e manter a nossa autoridade e   a ordem e a disciplina na
fábrica”.285

Esse depoimento possui elementos que evidenciam a relação orgânica entre capital

monopolista siderúrgico e as forças militares golpistas. Se, por um lado, a presidência da

CSN, o diretor Secretário e o diretor social eram pessoas de “confiança política” do

Governo João Goulart e foram nomeados por causa disso mesmo. Por outro, o capital

possuía suas próprias “pessoas de confiança”  os diretores dos setores de produção e de

comércio provenientes do “quadro técnico” da CSN. Nessa dualidade, no processo do golpe

militar de 64, o capital foi personalizado na ação política do diretor industrial que

comandou a neutralização da resistência com ações estratégicas,   cujo objetivo principal

era impedir a greve de resistência ao golpe na Usina de Volta Redonda, tal como inicia sua

fala  “Parei toda tentativa de greve, tomei várias providências... Eu nunca fui general,

mas tive que agir como um. Tinha toda estratégia preparada”.

                                                
285 Depoimento do antigo Diretor Industrial da CSN, citado  IN: Pimenta, 1989, pg. 267
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A luta de classes no processo do golpe em Volta Redonda foi dinamizada pelo

confronto de duas estratégias antagônicas: o movimento operário de resistência e o

movimento golpista. O primeiro buscava dar apoio ao governo João Goulart, agindo no

sentido de paralisar a produção na Usina Siderúrgica num movimento grevista que

começaria na FEM e daí para os demais setores (laminação, aciaria, alto-forno, coqueria),

sob a liderança do Sindicato dos Metalúrgicos e com apoio do Diretor Secretario da CSN

(Wandir de Carvalho) e do Diretor Social (Othon Reis Fernandes).

Do lado do movimento golpista civil-militar, a estratégia convergia para neutralizar o

movimento grevista na CSN e manter a normalidade da produção. Para isso a prioridade foi

cortar os meios de comunicação das lideranças sindicais com a massa operária “mandei

cortar tudo que é telefone”... ”mandei ocupar a rádio”... “proibia entrada de elementos

subversivos que nós já tínhamos identificado”... “Volta Redonda não podia se comunicar

com o Rio e com nenhuma parte”...

Portanto a estratégia desenvolvida pelos golpistas era evitar a greve a qualquer custo

na Usina e “Negócio de greve é comunicação: Greve só pode se desenrolar se houver

comunicação de rádio, de telefone e de pessoas.”

No documento “Oficio 78 – Urgente e Reservado”, de 19/06/64 para o diretor

industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente Coronel

Luciano Salgado Campos, foram feitas perguntas com objetivo de informar ao Inquérito

Policial Militar da CSN, ocorrido logo após o Golpe de 1º de Abril de 1964, a execução do

Planejamento de Segurança da Usina de Volta Redonda” para impedir o movimento

grevista na CSN.

O diretor industrial respondeu no dia 29/06/1964 através do oficio DI/543/06.00 para

o Tenente Coronel as perguntas do seu “oficio 78 – Urgente e Reservado” de 19/06/64:

 “Senhor Tenente coronel Luciano Salgado campos, respondendo às
perguntas do seu ‘ofício 78- Urgente e Reservado’ de 19/06/64: Pergunta
“a”: Se algum elemento da supervisão superior da Usina deixou de ser
alertado, na noite do dia 31 de março para 1º de abril, sobre os
acontecimentos e entrada em execução do planejamento de segurança da
Usina. Em caso positivo, qual (ou quais) e por que motivo?”.286

                                                
286 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo  Inquérito Policial Militar da CSN.
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    Nessa primeira parte do documento ficou evidente a existência de um plano anti-

grevista na Usina concebido pelo comando militar aliado ao Diretor Industrial e envolvendo

a “supervisão superior” dos departamentos da empresa. A resposta do Diretor Industrial a

essa pergunta revela os procedimentos da organização do golpe militar dentro da Usina de

Volta Redonda:

“RESPOSTA: De acordo com o desenrolar dos acontecimentos e dentro
das normas estabelecidas em Volta Redonda pelos responsáveis por essa
segurança da Usina Presidente Vargas, as notícias que iam sendo
recebidas em Volta Redonda pelos responsáveis por essa segurança eram
checadas, confirmadas, examinadas e feita a correlação necessária com
as providências a serem tomadas. Assim, em torno de 24 horas do dia 31
de março foram alertados os superintendentes e assistentes da Direção
Industrial para que mantivessem em estado de alerta seus subordinados –
chefes do grupo e departamentos e, estes, o restante da supervisão – para
a possibilidade de perturbação da ordem da Usina. Em torno de 4 horas
da manhã do dia 1º de abril, com a ordem de deflagração do plano dado
pelo diretor industrial, seguindo as instruções previamente dadas em
reuniões com supervisão de cada área, toda supervisão presente em
Volta Redonda foi convocada a ocupar, até 6 horas da manhã, os seus
postos na Usina. Não houve comunicação a supervisão do plano, de que
tenha faltado algum elemento necessário a sua execução.”287

O comando do golpe dentro da Usina era centralizado no diretor industrial que recebia

as informações do andamento do golpe a nível nacional daí tomava as decisões dentro das

normas e procedimentos do “Plano de Segurança”. Havia uma cadeia hierárquica desse

plano que começava no diretor industrial e passava para os superintendentes e assistentes

diretos. Esses foram os primeiros a serem acionados na meia noite de 31 de março para 1º

de abril para por em alerta todas as chefias subordinadas a eles dentro da Usina. Esse alerta

era no sentido da ameaça de um movimento grevista, “perturbação da ordem na Usina”.

Assim que ia sendo informado do andamento do golpe, o diretor industrial avançava

nas etapas previstas no plano anti-grevista, com ações antecipatórias e preventivas de

neutralização do movimento de paralisação da Usina. Assim, às 4 horas da manhã foram

convocados todos os supervisores e chefes de grupo de todos os turnos para ocupar em duas

horas, ou seja, às 6 horas da manhã de 1º de abril, seus postos na Usina.

                                                
287 Idem;
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Segundo o diretor industrial, todos compareceram. E o plano foi executado pela

chefia da CSN. As investigações da execução do “Plano de Segurança” pelo tenente

coronel, responsável pelo IPM-CSN, continua:

“Pergunta ‘b’: Qual o resultado do controle do tráfego mútuo telefônico
entre a CTB e a CSN de e para a Usina, a partir da noite de 31 de março
para 1º de abril. Quais as ligações de caráter subversivo ou estranhas,
mesmo as que foram evitadas, registradas ou não, ouvindo o pessoal
participante do controle?”288

A própria pergunta do Tenente Coronel para o diretor industrial já revela em si uma

das principais estratégias do “Plano de Segurança da Usina” para impedir o movimento

grevista de resistência ao golpe contra Jango: o controle da comunicação telefônica dentro

da Usina. A resposta do diretor industrial revela os procedimentos dessa estratégia anti-

grevista.

“Resposta: - “O objetivo do bloqueio dos telefones do sindicato e do
controle do tráfego mútuo CTB289-CSN foi evitar comunicado telefônico
de elementos subversivos com trabalhadores que se encontravam em
serviço dentro da Usina. O tráfego mútuo CTB-CSN completamente
bloqueado não afetava as operações normais da Usina. Foram dadas
instruções às telefonistas da mesa comutadora de tráfego mútuo CTB-
CSN para que não efetuassem qualquer ligação que não fosse solicitada
ou aprovada diretamente pelo diretor industrial, cuja vos é conhecida das
telefonistas. Assim, não foi dada qualquer instrução de escuta
desnecessária.”290

Nas próprias palavras do diretor industrial está revelado o objetivo principal: impedir

a comunicação telefônica entre as lideranças sindicais e os trabalhadores da Usina. Dentro

dessa operação, as telefonistas da CSN, exerceram um papel chave, pois toda ligação

telefônica passava pelas suas mesas de operação e elas seguiram as instruções diretas do

diretor industrial. Não havendo nenhuma ligação, as possibilidades de ação grevista

articulada entre sindicato e os departamentos da Usina ficaram extremamente restrito como

pretendia o comando do Golpe contra o Governo Jango na CSN.

                                                
288 Idem;
289 Companhia Telefônica Brasileira;
290 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo Inquérito Policial Militar da CSN
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No entanto, se as possibilidades de articulação do Sindicato com os trabalhadores de

cada setor da Usina ficaram bloqueadas pela estratégia do comando do golpe na CSN, isso

de forma alguma significou que o movimento grevista de resistência não tenha ocorrido na

Usina de Volta Redonda. A interpretação dos documentos do IPM-CSN permite afirmar

que apesar da produção siderúrgica não ter sofrido paralisação no dia 1º de abril de 1964,

há evidências concretas de um movimento grevista desencadeado pelas lideranças

comunistas e trabalhistas e que teve a adesão de um número significativo de operários

técnicos e engenheiros da CSN.291

A principal comprovação de que houve resistência grevista ao golpe na CSN consta no

próprio IPM-CSN na medida que todo esse inquérito convergia para identificação dos fatos

e das pessoas que no dia 1º de Abril de 1964 abandonaram o serviço e fecharam o ponto na

FEM e nos departamentos da Usina sem devida justificativa e identificação das pessoas que

lideraram o movimento grevista dentro e fora da Usina.

 Na investigação de execução do “Plano de Segurança da Usina” sob o comando

militar do golpe, o Tenente Coronel Luciano Salgado Campos apresentava ao diretor

industrial uma série de “perguntas” dirigidas para formar as provas de acessão do IPM-

CSN.

“Pergunta ‘C’: Se após convocação de toda supervisão, pelo diretor industrial ,às 4

horas de 1° de abril, todos compareceram com oportunidade e, se for o caso, os que

deixaram de comparecer, ou comparecendo, deixaram de cumprir as missões que lhes eram

próprias?; Pergunta ‘D’: Relação nominal dos 22 serventuários que deixaram de

comparecer ao serviço no dia 1° de abril na FEM, sem motivo justo, não relacionado com

os acontecimentos da revolução – Idem para os demais departamentos; Pergunta ‘E’:

Relação nominal, por departamento, dos serventuários que no dia 1° de abril tentaram levar

os colegas a greve nos respectivos departamentos ou mesmo em outros departamentos;

Pergunta ‘F’: Relação nominal dos líderes sindicais e agitadores presos no interior da usina

e nas imediações do Escritório Central; Pergunta ‘g’: Relação nominal do pessoal por

                                                
291 principalmente da  FEM e de dezenas de operários, vários Departamentos da Usina: DOP, DRM, DES,
LME, DMA, DMU, DOF, LCM, DCI, LAS, DFU, DCF, DDT, DDC, DCQ;
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departamento, que entrou em greve, fechando o ponto após ter iniciado o serviço nos dias

31 de março, 1° e 2 de abril  últimos”.292

As perguntas “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do “oficio 73 – urgente e reservado” de

19/06/1964, encaminhado pelo comandante militar do golpe na CSN para o diretor

industrial comandante civil do golpe, evidenciam (como esta tese pretende revelar) uma

efetiva resistência operária na CSN cuja manifestação concreta foi a adesão à greve por

várias dezenas de operários listados no relatório do IPM. As perguntas apontam para

identificação das diversas formas e dos atores dessa resistência: (I) Os membros da chefia

supervisores que fizeram a resistência passiva ou ativa ; (II) Os trabalhadores que fizeram a

resistência passiva não comparecendo ao trabalho, aderindo à greve; (III) Os trabalhadores

que fizeram a resistência ativa, compareceram ao trabalho e depois fechando o ponto e

abandonando o serviço por adesão à greve; (IV) Os ativistas sindicais que mobilizaram

dentro da usina para a adesão à greve ; (V) Os líderes sindicais presos na Usina ou na

cidade de Volta Redonda por causa do movimento grevista desencadeado na CSN.

A resistência dos operários ao golpe contra o governo João Goulart no mundo do

trabalho da CSN não havia sido até agora devidamente identificada e qualificada pelos

estudos que abordaram a questão. A história do Golpe de 64 na CSN ficaria resumida à

detenção dos dirigentes e ativistas sindicais e à invasão do sindicato dos metalúrgicos pelas

tropas do Exército, depois de uma “quase quixotesca” tentativa de resistência comandada

por Lima Neto, presidente do Sindicato.

Esta tese aponta para uma outra interpretação para o processo do Golpe de 64 na

CSN. Apesar de efetivamente não ter havido paralisação total do processo produtivo da

usina, houve, por outro lado, não uma desprezível, mas sim, uma significativa resistência

operária sob a direção do sindicato dos metalúrgicos e com participação espontânea de

militantes sindicais da FEM e de vários departamentos da usina em especial o DRM. Esse

movimento grevista envolveu também a oposição sindical trabalhista sob comando da

direção “política”293 da CSN vinculada ao governo Jango.

O processo do Golpe Militar de 1° de abril de 1964 teve em Volta Redonda um dos

principais pontos estratégicos de derrubada do governo João Goulart e neutralização da

                                                
292 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial Militar da CSN;
293 Presidente da CSN, Diretor Secretario, Diretor Social;
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resistência ao golpe. A ativação da repressão e a tentativa de desencadeamento da

resistência operária podem ser reveladas tanto nos documentos do IPM-CSN, como

também na memória social daqueles que viveram diretamente essa experiência coletiva.

Pelos relatos em entrevista, a resistência operária se concentrou inicialmente na Rádio

Siderúrgica, na porta da Usina, na FEM, em vários Departamentos, depois, por fim, na sede

do Sindicato.

A Rádio Siderúrgica, localizada dentro de Volta Redonda no alto do morro do

Laranjal, era o principal meio de comunicação de massa na cidade. A estação foi construída

pela CSN e era mantida pela Empresa; sua programação integrava as estratégias

pedagógicas do consenso fordista e americanista294 do poder corporativo. Na manhã de 1°

de abril de 1964, o grupo trabalhista liderado por Othon tomou a atitude de ocupar a Rádio

Siderúrgica como relata um dos participantes da ação:

“Eu me lembro bem do seguinte: no dia do golpe, o Lima Neto foi pra
dentro da Usina ...Houve duas posturas, o Lima Neto foi pra dentro da
Usina tentar parar a Usina pra fazer uma greve política de apoio a João
Goulart. E o Oto foi pra rádio, aqui no Laranjal. A rádio, 6 e meia da
manhã, quando a gente botou a rádio no ar devia estar sendo ouvida aí
por umas 50, 100 pessoas acredito eu, porque todo mundo sabia da
Rádio Siderúrgica só começava a transmitir programação às 8:40 da
manhã. Em todo caso foi uma tentativa que todo mundo se mantivesse
atento ao desenrolar dos acontecimentos.. Se a coisa agravasse, então se
pararia a usina. Essa foi a visão do Oto...Nós botamos a rádio no ar às 6
e meia ...quinze minutos depois já tinha um tanque blindado estacionado
de frente à Rádio”.295

Essa atitude de resistência ao golpe não conseguiu produzir o efeito político de

mobilização da classe operária devido ao coordenado “Plano de Segurança da Usina”,

previamente planejado pelos golpistas em Volta Redonda. A rapidez e eficiência das ações

do Exército e do diretor industrial da CSN não deixaram dúvidas de que o golpe não foi

improvisado, ao contrário, parecia ter sido precedido por um detalhado plano com

procedimentos encadeados e bem orquestrado pela conspiração civil-militar contra o

governo João Goulart em Volta Redonda.

                                                
294 Ver capítulo 2, seção 2.1 desta tese;
295 Depoimento de antiga liderança trabalhista, realizado por essa pesquisa em 2005;
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Sobre a ocupação da rádio emissora da CSN, o relatório encaminhado pelo Diretor

Industrial da CSN ao responsável pelo IPM-CSN, Tenente Coronel Luciano Salgado

Gomes, pelo ofício Di/543/06.00 de 29 de Junho de 1964, assim apresenta o fato:

“Depois de ter sido retirada do ar às 6h00m, com intervenção do 1° BIB
a pedido do Diretor Industrial...uma vez que estava irradiando sem
autorização discursos políticos e de incitação à greve...voltou a irradiar
em cadeia com a Rádio Nacional, integrando a chamada “Cadeia da
Legalidade” às 9h00m, sem a presença de estranhos e por ordem direta
do Presidente da CSN, Almte. Lucio Meira.Até 16h20m essa cadeia se
manteve.Entre 16h20m e 23h28m a Rádio Siderúrgica Nacional recebeu
ordens diretas comandadas através do Diretor Industrial com quem o
chefe da rádio se manteve então em contato constante.”296

As evidências permitem afirmar que o movimento operário buscou controlar a rádio

emissora da CSN como forma de resistência ao golpe em curso e que a rádio transmitiu em

cadeia com a Rádio Nacional a “Cadeia da Legalidade” até às 16h de 1° de abril de 1964, e

que nesse processo, o próprio Presidente da CSN, Almte. Lucio Meira, vinculado ao

Presidente João Goulart, deu ordens para a Rádio Siderúrgica integrar-se à cadeia da Rádio

Nacional. Quando a situação política na parte da tarde do dia 1° de abril tendia para um

desfecho favorável aos golpistas, a “Cadeia da Legalidade” perdeu forças. A Rádio

Siderúrgica, a partir das 16h20min, ficou totalmente sob controle do Comando do Golpe

pelo diretor industrial da CSN.

Na Usina Siderúrgica a resistência operária ao golpe foi liderada pelo presidente do

Sindicato dos Metalúrgicos, Lima Neto, tentando adesão para greve com objetivo de parar a

usina em defesa do Governo João Goulart. Esse momento de resistência ficou assim

gravado na memória de um operário ativista:

“Lembro do dia do golpe. Eu morava no Retiro e eu tinha um radinho
que então madrugada, seis horas eu já ligava o rádio. Todo dia era isso,
eu ouvia um programa na rádio Mayrink Veiga, que o cara era um
jornalista sindicalista. Então ele dava todo suporte pro sindicato e era
muito ligado ao governo. Então as notícias do governo, do sindicato ele
tinha diretamente antes de chegar aos jornais. Então um dia antes a gente

                                                
296 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial Militar da CSN;
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já tinha começado a perceber rumores, né? Então já se falava no
movimento de tropas e tal. Mas o Primeiro Exército tava com o Governo
Jango e ia resistir. Então quando eu levantei no dia 1° de Abril fui para o
ponto de ônibus e não tinha ônibus. Daí chegou um caminhão da CSN e
levou a gente pra usina. Na passagem superior na entrada da usina o
exército já estava lá e tinha assumido o controle da guarda. Até às 6horas
o pessoal mais politizado estava lá na porta orientando pra que ninguém
entrasse: tinha que parar a CSN. Às 7horas o exército não deixou
aglomerar mais, ou entrava ou ia embora pra casa. A maioria entrou. Eu
entrei”.297

Na Usina Presidente Vargas, a entrada principal298 por onde entravam e saíam os

operários nos três turnos de todos os Departamentos da Usina e da FEM. Nas primeiras

horas da manhã de 1° de abril de 1964, por volta das 6 horas, houve uma tentativa de

piquete para segurar os trabalhadores que entrariam para o revezamento do turno na

passagem superior. Se do lado do comando civil-militar do golpe atuando dentro da CSN

houve a execução de um bem planejado, encadeado e articulado processo de neutralização e

repressão ao movimento grevista na usina; do lado do movimento sindicalista as ações de

resistência deram a impressão de uma falta total de plano de ação, sendo conduzido no

calor da hora por decisões espontâneas que buscavam demonstrar solidariedade ao governo

João Goulart através das tentativas de paralisação da Usina.

Na “passagem superior”, a ocupação das tropas do Exército provenientes do 22º

BIB299 e da AMAN300 impediu a ação “piquete” e a decisão a seguir dos ativistas sindicais

foi entrar para a Usina e tentar agir dentro das unidades de trabalho, para conseguir a

adesão coletiva à greve. No entanto, dentro da Usina a comunicação telefônica entre os

Departamentos estava bloqueada pelo “Plano de Segurança da Usina”. Daí que toda a

comunicação deveria ser pessoalmente realizada pelas lideranças sindicais percorrendo

cada Departamento e ativando uma resistência em cadeia do movimento grevista de

resistência. Na memória dos ativistas sindicais da época ficou a experiência vivida no

interior da Usina no dia 1° de abril:

“Inicialmente eu iria trabalhar no turno de oito às quatro. Aí eu encontrei
o Lima Neto na porta do Jardim Paraíba301, ali na rua,.ele vinha com um

                                                
297 Depoimento de antigo militante sindical, realizado por essa pesquisa em 2005.
298 Denominada  “passagem superior” nos depoimentos;
299 Batalhão de Infantaria Blindada, sediado em Barra Mansa;
300 Academia Militar das Agulhas Negras, sediada em Resende;
301 A segunda entrada para a Usina;
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grupo de gente do sindicato e adentraram na Usina,eu os acompanhei e
lá eu fui para a fundação e eles foram para a sinterização, alto-forno,
aonde ele foi preso e outros mais”.302

Outros depoimentos também confirmam a entrada de Lima Neto na Usina, a prisão, a

paralisação dos serviços e agitações:

“O Lima Neto foi para a Usina, mas só conseguiu parar parte da FEM.
Ele entrou na Usina por volta de 7 e meia da manhã às 10 horas já estava
preso”. 303

“A maioria entrou...só que dentro da Usina ficou trabalhando o mínimo.
Somente o pessoal de apoio que era o nosso caso de servente e ajudante
que trabalham. Na correria e seções de apoio não teve trabalho. Era uma
agitação só pra pegar notícia da prisão de Lima Neto”.304

“Chegou a parar. Chegou a parar a usina mas cê sabe,parou a metade né?
Porque a usina é isso: o alto-forno não para,ele não pode esfriar com aço
ali dentro da coisa...então, todas aquelas turmas,os forneiros já sabe da
sua responsabilidade. Quem estava fazendo aquele trabalho político, faz
aquele trabalho político,agora aquele que tem aquela responsabilidade
mantêm o serviço. Então parou meio a meio mas tudo tava funcionando
porque a responsabilidade era importante. A turma aqui tinha muita
responsabilidade”.305

“Eu viajei numa terça feira, 31 de março de 1964 para voltar na quarta.
Ia com um colega da CSN fazer um curso no SENAI do Rio, em
Triagem. O colégio estava em greve...ao voltar pra Volta Redonda no dia
seguinte eu tive dificuldade com transporte. Peguei carona. Ao chegar
aqui, a CSN tava parada, pessoal de greve, muita confusão, muitos
piquetes de greve. E eu não parei em piquete de greve, eu fui para casa.
Quer dizer faltei o dia.” 306

“Olha foram casos isolados, houve atos isolados de elementos na época
que eram politicamente atuantes, mas não teve uma resistência coletiva.
Olha houve uma pane no sistema gerador na central termoelétrica da
usina, pane que eles não conseguiram descobrir. Depois nós vamos ficar
sabendo e que algum elemento passou uma tinta isolante naqueles
contatos dos disjuntores, ninguém sabe quem fez a armadilha e a chave

                                                
302 Depoimento de antiga liderança sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
303 Depoimento de antigo dirigente sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
304 Depoimento de antigo operário servente, realizado por essa pesquisa em 2005;
305 Depoimento de antigo delegado sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
306 Depoimento de antigo operário da CSN, realizado por essa pesquisa em 2005;
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de alta voltagem não entrava. Inclusive um engenheiro foi incriminado
por esse fato pela CSN”.307

Definitivamente, o dia 1° de abril de 1964 esteve longe de ser um dia normal de

trabalho na Usina de Volta Redonda, e não apenas por causa da execução do “Plano de

Segurança” da conspiração civil-militar golpista, mas principalmente por conta das atitudes

da direção sindical dos militantes e ativistas do movimento operário de iniciar uma greve de

resistência ao golpe na CSN.

A entrada do presidente do Sindicato, Lima Neto, e do grupo de diretores e militantes

que o acompanhavam para dentro da Usina308 na entrada Leste (Jardim Paraíba), depois da

dispersão do piquete em frente à passagem superior da Usina, por volta das 7 e meia da

manhã foi o inicio da mobilização grevista. A base política mais forte do movimento

sindical era a Fábrica de Estruturas Metálicas (FEM), de onde brotou a liderança de Lima

Neto. Na FEM o processo de trabalho não era automatizado pela linha de produção, tal

como, na produção do aço. A divisão social FEM, em que pese sua utilização de grande

maquinário, dependia de um corpo significativo de operários qualificados e técnicos cujo

controle do trabalho pelo capital era mais limitado do que nas linhas de produção da Usina.

Para FEM, Lima Neto se dirigiu ao entrar na Usina tentando conseguir a adesão para

a greve. Por volta das 8 horas e 9 horas da manhã a FEM parou a produção. Segundo o

relatório do diretor industrial para o IPM-CSN houve a adesão dos dois engenheiros da

FEM e dos desenhistas do Departamento de Estudos (DES) da FEM, conforme abaixo se

reproduz:

“No dia 1° de abril 3 fatos importantes podem ser realizados: 1°)Às 9h20 min, no

departamento de estado da FEM (DES) os desenhistas deixaram, quase todos, o serviço

sem serem obstados pelos engenheiros da FEM, José de Moura Vilas Boas

(Matrícula.13.039) e Justino F.Gomes (Matrícula 11661) que compareceram ao horário

                                                
307 Depoimento de antigo militante sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
308 Essa entrada de Lima Neto não foi ignorada pelo inquérito policial militar no relatório do diretor industrial.
O serventuário Luis Gonzaga da Silva, guarda da Policia administrativa sob comando do Coronel Ene Garcez
(Chefe da “gestapo” da CSN), foi afastado preso e demitido por ter permitido a entrada da liderança grevista:
“ A substituição se deu no dia 02/04 a partir de quando aquele serventuário foi retirado da escola. O mesmo
foi recolhido ao 1° BIB no dia 03/04” (Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano
da Silva, encaminhado pelo Tenente Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial
Militar da CSN);
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normal, e que, por conta própria, cerca de 9h20 min deixaram o serviço e por isso foram

demitidos da CSN em 07/04/1964. Encerraram o ponto na DES da FEM309:

Francisco C. de Castro às 9h 22 m

Clavercy Moreira às 9h 18 m

Nivaldo Badaró Silva às 9h 18 m

João B. de Abreu às 9h 00 m

José A. de Los Pintos às 9h 24 m

Ismar de O. Pereira às 9h 24 m

Astrogildo Isabel às 9h 24 m

João de B. Oliveira às 9h 27 m

João B. de Oliveira às 8h 06 m

Antonio C. Smith às 9 h 18 m

Gil de Melo Forster às 9 h 27 m

Eloy Rocha às 9 h 27 m

Ruy Resende Martins às 9 h 24 m

Hjalmar às 9 h 18 m

Martinho Franck às 9 h 18 m

Lacyr A. da Cruz às 9 h 18 m

Júlio C. Ceribela às 9 h 18 m

Armando José Mendonça às 9 h 22 m

José A. de A. Bittencourt às 9 h 18 m

                                                                                                                310

                                                
309 A reprodução dessa lista e das que se seguem, todas citadas no IPM-CSN, tem o sentido, para esta tese, de
afirmar que não somente houve efetivamente uma resistência operária ao golpe de 64, como essa resistência
teve lugar, hora, nome e sobrenome;
310 “Também encerraram o ponto, o empregado Francisco A. Viriato lotado do DOF às 9 h 37 m e Antonio S.
O. Soares lotado na FEM às 8 h 16 m” (Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano
da Silva, encaminhado pelo Tenente Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial
Militar da CSN);
.
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A adesão à greve pelos trabalhadores da FEM ficou evidente neste relatório do

Diretor Industrial. A decisão de parar o trabalho não foi isolada pois o horário de

fechamento do ponto registrado no relógio de ponto variou poucos minutos 9 h 18 min às

9h 27min no Departamento de estudos da FEM também fecharam o ponto e aderiram à

greve. Além disso, 13 trabalhadores da FEM não compareceram ao serviço,ou seja, já

haviam previamente aderido à greve do dia 1° de abril contra o golpe civil-militar de

derrubada do governo Jango.

A adesão desses trabalhadores foi identificada pelo Tenente Coronel do IPM-CSN

com a seguinte pergunta “d” do “ofício 78” de 19/06/64 para o diretor industrial: “Pergunta

“d”: Relação nominal dos 22 serventuários que deixaram de comparecer ao serviço no dia

1° de abril na FEM, sem motivo justo, não relacionado com acontecimentos da Revolução”

O Diretor Industrial chefiando a operação do IPM-CSN respondeu ao Tenente Coronel:

“Resposta: - Na FEM faltaram ao serviço 13 homens:

DOP Nivaldo de Souza

DES Hélio Gonçalves Neves

DES Telmo José da Silva

DES Juarez B. de Oliveira

DES Carlos F. B. de Oliveira

DES Darlei da L. Armeiro

DOP Theotônio A. Carrilho

DOP José R. Linhares

DOP Manoel E. S. Martins

DOP Ivanir Bueno

DOP Manoel R. S. Júnior

DOP José M. P. Gomes

DOP José O. Lemos

Além da FEM, 56 operários deixaram de comparecer ao serviço no dia 1° de abril  de

diversos departamentos como consta  na lista abaixo:
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Horário 7h00m – 17h15m

Matr: 5.151 DSF João Ferreira de Souza

Matr: 21.500 DEX Pedro de Carvalho Nascimento

Horário 7h00m – 17h15m

Matr:5.682 LME Antonio Silva de Oliveira

Matr: 8.834 LME Lourival Pereira Ferreira

Matr:5.551 LME Antônio Monteiro do S. Neto

Matr: 9.074 LME Pedro Fernandes Junior

Matr: 5.432 DRM José Marques Moreira

Matr: 4.768 DRM Oseas Maciel

Matr: 7.469 DRM Estanilaus Tôrres

Matr: 7.661 DRM Joaquim Leocadio da Silva

Matr: 2.808 DMA João Neponuceno de Souza

Matr: 1.906 DMU Octão Monteiro dos Reis

Matr: 9.299 DMU Geraldo A. de Carvalho

Matr: 4.570 DOF Severino de Souza Lima

Matr: 3.498 GDI Emanel Lobo

Matr: 3.394 LCM Lucas Candido

Matr: 1.774 DIC Caudio Ival Barbosa de Souza

Matr: 6.632 LCM José Moreira Pimenta

Matr: 1.209 LAS Naudir R. Bedê

Matr: 5.222 LAS Ubirajara A. Ramos

Horário 8h00m – 16h00m

Matr: 1.657 DDC Edgard Monteiro Caribe Filho

Matr: 1.732 DDT Udson Rodrigues dos Santos

Matr: 9.511 DDT Joaquim Leocadio

Matr: 7.860 DMA Pedro Barbosa

Matr: 12.774 DFU Edson Lins

Matr: 5.563 DCF Ivo Gonçalves da costa

Matr: Horário 16h00m – 24h00m
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Matr: 12.195 DCQ Carlos de Oliveira Pereira

Matr: 7.279 DCQ João Batista de Moura

Matr: 7.967 DCQ Roberval do Araújo Padilha

Matr:4.393 DCQ Antônio Rodrigues Souza

Matr: 85.577 DCQ Júlio Pinto

Matr: 11.619 DME João Medici

Matr: 55.308 DCO Ávila

Matr: 12.421 DAF Cláudio H. Oliveira Ebeleng

Matr: 12.994 DRE José Getulio Simões

Matr: 6.693 DMA José Bonifácio de Castro

Matr: 3.178 DOF Alexandre da Rosa Fonseca

Matr: 20.202 DOF Erli Ribeiro

Matr: 4.953 DDF Sócrates Lopes Machado

Matr: 7.379 DEQ José de Oliveira Martins

Matr: 3.274 DEQ José Antonio Pereira

Matr: 5.832 DCF Otacílio Antônio dos Santos

Matr: 6.180 DCF Amador Luis da Silva

Matr: 5.418 DCF Aurenivel  Francisco de Oliveira

Matr: 6.718 DCF Fidelis Pereira Côrtes

Matr: 7.833 DCF José Bernabé da Silva

Matr: 9.202 DCF Joaquim Filipe de Barros

Matr: 2.567 DEX José Sebastião Numes

Matr: 3.585 DEX Antônio de Campos Leite

Matr: 7.711 DEX Atayalna de Morais

Matr: 7.802 DEX José Vitor Moreira

Matr: 8.116 DEX Elio de Sousa Oliveira

Matr: DEX Severino de Almeida Pereira

Matr: DEX João Gonçalves Coelho

Matr: DEX José Júlio Pacheco
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                                                                                                                      311

O diretor industrial no mesmo relatório afirmava que no dia 1° de abril três fatos

importantes poderiam ser relacionados ao movimento grevista na usina. O primeiro fato  já

foi apresentado e dizia respeito à adesão de quase todos desenhistas e dois engenheiros ao

movimento grevista. Faltaria relatar os outros dois “fatos importantes” como a seguir será

reproduzido:

“2°) Entre 11 e 12 horas um grande número de operários do DOP
(Departamento de operação) da FEM, principalmente no turno  de
8h00m, encerrou o ponto por diversas causas a maioria, segundo as
justificativas apresentadas, com receio da corrida aos armazéns, já que
não tinha horário de almoço como os outros do horário de 7h00m às
17h00m15m, que tem saída de 1 hora e meia para almoço. Alguns não
conseguiram justificativa suficiente pelo que foram punidos. Nos
restantes dos departamentos da usina somente um número muito
pequeno procedeu da mesma maneira. 3º) Certo pessoal do horário
chamado “de dia”, isto é, aquele que tem horário de 7h00m às 17h15m
em 1h30m para almoço, também sofreu influência do impacto de corrida
aos armazéns ( que foi sua justificativa principal para não voltar ao
serviço depois do almoço). No DRM (oficina elétrica) a defecção foi
grande de um grupo do qual faziam parte os conhecidos agitadores:
Israel Santana, Floriano Ciareli, Eurípides Estrela, Otto Gibson Campos
Carvalho, Nilson Neves e outros,grupo esse que deixou  coletivamente o
serviço na hora do almoço para não mais voltar à tarde,sem apresentar
posteriormente justificativa adequada,tendo sido,por isso,punidos”.312

Pelos depoimentos dos entrevistados, Lima Neto concentrou sua atuação nos

Departamentos da FEM entre 8 horas da manhã e 10 horas quando provavelmente foi

detido pelo Exército dentro da Usina. Segundo o relatório do Diretor Industrial, mesmo

depois da prisão do presidente do Sindicato ou talvez por isso mesmo, “um grande número

de operários do Departamento de Operações (DOP) da FEM encerrou o ponto entre 11

horas e 12 horas.”313

A FEM foi sem dúvida o principal foco de resistência onde o movimento grevista

ocorreu de maneira mais forte e respondeu coletivamente ao chamado das lideranças

                                                
311 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial Militar da CSN;

312  Idem;
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sindicais, notadamente o presidente Lima Neto. Além da FEM, a militância grevista

percorreu outros departamentos, dividindo-se em grupos de mobilização dentro da Usina. A

ação desses militantes não passou desapercebida no Inquérito Policial Militar da CSN. A

pergunta “e” do “OFÍCIO 78 – Urgente e Reservado” revela a preocupação com esse

ativismo e seus atores: “Pergunta ‘e’: Relação Nominal, por Departamento dos

serventuários que no dia 1° de abril último tentaram levar os colegas à greve nos

respectivos departamentos ou mesmo em outros departamentos”.314

A resposta do Diretor Industrial aponta os nomes e departamentos de 38 lideranças

sindicais indiciadas no IPM-CSN:

“Resposta: - O pessoal cujos nomes chegou ao conhecimento desta direção foi
apontado à Comissão de Inquérito instaurada em Volta Redonda pelo Diretor Industrial.
Foram eles os seguintes serventuários da CSN”:

Adelino Pereira Palmeira DRP

Antonio Francisco Pereira DOF

Benedito Albino da Silva DCQ

Adi Gigante DCQ

Argenil Mendes de Sá DRT

Antonio Nascimento da Silva DAL

Carlos Carbalo Prieto DMV

Israel Santana DRN

Darlei de Lacerda Arneiro FEM

Eurípides Estrela DRM

Éderson dos Passos Valim DCF

Eraldo Duarte Meneses DOF

Fernando Pereira DPJ

Florivaldo Ciareli DRM

Francisco Aranha Viriato FEM

Francisco Carvalho Castro FEM

Geraldo Marcelo DIF

                                                                                                                                                    
313 Idem;
314 Idem;
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Gustavo Alves de Lima DRP

Helio Gonçalves Neves FEM

Humberto B. de Melo DPI

Inaldo carvalho DMU

João Clímaco Filho DOF

João Domingos DCF

João Inécio da Silva DMA

Joaquim Martins Bastos DTP

Joaquim Antonio Sales DME

Joel Braga Mendonça DFU

Jorge Fernandes DRM

José Emílio da silva DRM

José Garcia Souza DCQ

José Luís Manhães Gesvaldi DPI

Luis Ferreira Brum DPI

Luís Gonzaga da Silva DSV

Oto Gibson C. de Carvalho DTP

Sebastião Vilela de Andrade DAL

Severino de A. Pereira DEX

Wilson Gonçalves Neves DRM

Wanildo de Carvalho LCM

                                                                                                                               315

Essa extensa lista de operários que “tentaram levar os colegas à greve” dentro da

Usina reforça a interpretação desta tese de que a luta de classes no dia do golpe de 64

manifestou-se pela mediação, por um lado, do movimento grevista de resistência ao golpe

que efetivamente alterou a rotina de produção da usina de Volta Redonda, e por outro, do

movimento golpista de execução do “Plano de Segurança da Usina” para impedir a greve

dos trabalhadores da CSN.

                                                
315 Idem;
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Juntamente com a FEM, o Departamento de maior atuação na mobilização para a

greve de resistência ao golpe foi o “Departamento de Recuperação de Material” (DRM),

onde trabalhava a maioria dos “agitadores” segundo relatório do IPM-CSN. Sobre este

departamento, a experiência pedagógica do movimento operário fica mais bem revivida

pela memória de um dos militantes:

“O nosso departamento era o mais importante dentro da usina por que foi
o mais antigo, né? É dali que se organizou a manutenção dos
equipamentos e vamos dizer nosso departamento foi criado na instalação
da usina, testava o material. Quer dizer, a usina toda foi montada sob a
supervisão do nosso Departamento. Que lá tinha os laboratórios.
Qualquer equipamento, antes de montar, elétrico, era testado no
laboratório pra ver como é que tava. Depois de instalado, qualquer
problema que tinha, a manutenção então ia fazer a manutenção. E com
isso nosso departamento tornou-se de grande importância no contexto da
usina. Tinha o pessoal mais especializado, turma de laboratório, turma
de instalação, turma de manutenção. O departamento de mais atração no
sindicato era o nosso. Por ser o mais antigo, tinha o pessoal mais
maduro. Toda vez que adoecia uma pessoa, se fazia uma lista pra levar
ajuda pra ele. No dia do pagamento todo mundo assinava, uma comissão
levava na casa daquele empregado. O nome do Departamento era ORME
(Oficina de Reparação de Material Elétrico ) depois virou DRM. Era o
Departamento que tinha toda certificação de todas as máquinas de toda
usina.” 316

O terceiro fato destacado pelo relatório do diretor industrial no IPM-CSN  foi a

“adesão coletiva317 dos operários do DRM” ao movimento grevista, deixando o serviço sem

retornar à CSN na hora do almoço. Segundo o relatório “a defecção foi grande” naquele

departamento. Sendo o grupo liderado por “conhecidos agitadores”. O depoimento do

antigo delegado sindical desse departamento não deixa dúvidas da importância estratégica

na divisão social do trabalho no processo de produção siderúrgico na Usina.

Era um departamento com mão de obra especializada, com maior controle do

trabalhador sob o processo de produção, com maior poder dos trabalhadores sobre as

decisões cotidianas e, principalmente, uma mais ampla visão de todo o processo produtivo,

pois atuava em toda maquinaria de todos os setores da usina de Volta Redonda. Foi

coletivamente construída uma cadeia de solidariedade entre os membros do departamento

                                                
316 Antigo militante sindical do DRM, realizado por essa pesquisa em 2005;
317 Grifo nosso; o relatório usou a expressão “adesão coletiva”;
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num processo pedagógico de consciência de classe marcada pela forte atuação no

movimento operário de Volta Redonda. No dia 1° de abril essa consciência de classe não

faltou ao movimento grevista, a ponto de ser um dos destaques do relatório do IPM-CSN.

Na lista que abaixo se reproduz, constam os nomes dos operários, a maioria do DRM,

que não retornaram depois do almoço, e utilizaram a alegação de outros departamentos de

que “estava havendo uma corrida aos armazéns” e eles precisavam garantir a sobrevivência

alimentar de suas famílias.

Matricula DOP Nome Encerrou o Ponto as:

7.846 // Ivo F. Silva 11h50m

8.489 // Luis F. Tôrres 12h00m

8.533 // Salvador da Silva 11h30m

// Nelson F. de Almeida 12h00m

8.659 // José Luis 13h00m

8.676 // Agostinho A. Nogueira 12h00m

8.934 // Horácio T. Santos 11h30m

9.064 // João G. Lima 11h15m

9.197 // Domingos Carneiro 12h00m

9.670 // Hélcio Cardoso 11h44m

10.109 // Durval A. Filho 12h00m

10.236 // Jaime S. da Silva 12h00m

10.670 // Jair T. da Silva 12h00m

10.967 // Luiz S. Gareia 11h00m

11.578 // Sebastião E. Lima 11h40m

11.798 // Everaldo de S. Benfica 11h30m

12.230 // Jorge Costa 11h30m

12.340 // José M. Filho 11h40m

12.420 // Ernesto de D. Lopes 12h00m

12.870 // Osmar J. Franklin 11h49m

13.220 // Raymundo R. Fonseca 12h00m
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20.791 // Somim Alves Valento 11h10m

20.798 // Adison Alves 11h30m

20.815 // Hugo C. de Amaral 12h00m

20.818 // Kleber Knupp 12h00m

20.819 // Manuel M. de Oliveireira 11h41m

20.821 // Sebastião S. Porto 12h00m

20.824 // Joaquim G. Fontes 11h39m

20.830 // Sebastião Resende 11h20m

20.846 // Braulino G. de Brito 11h30m

20.856 // Sebastião J. da Silva 12h00m

20.860 // Gilberto da Silva 11h34m

20.868 // Antônio D. da Silva 11h00m

20.873 // Raimundo da Costa 12h00m

20.874 // Eltevino Isaque Silva 12h00m

20.875 // Waldevino J. Pereira 11h30m

20.876 // Aquiles H. Fernandes 12h00m

20.901 // Geraldo M. Ruela 11h29m

20.916 // Geraldo F. Tomas 11h45m

20.924 // José B. de Assis 12h00m

20.930 // Mauricio O. Moreira 12h00m

20.936 // Colombiano A. Carrilho 12h00m

20.937 // Waldir S Almeida 12h00m

20.958 // José C. Campos 12h00m

20.941 // José R. Talcon 12h45m

20.956 // Nilson M. Silva 11h00m

21.068 // Noebi C. Nascimento 12h00m

21.098 // Darci Verri 11h35m

13.266 // Osvaldo Rodrigues 12h00m

13.359 // Hélio José Alves 11h00m

13.376 // Flavio B. Santana 11h40m
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13.406 // Vicente Barceles 11h30m

13.437 // Humberto Dalbra 11h30m

13.491 // Juares T. Santos 11h30m

2.741 // Vicente P. Ferreira 11h31m

1.949 // Antônio Batista 12h00m

5.933 // Geraldino R. Souza 11h00m

7.769 // Hélio  Ribeiro 10h53m

9.250 // Genilson P. da Silva 12h00m

7.731 DME João Ferreira de Sousa 11h56m

1.589 DPI Péreio Imbrain Paiva Não encerrou o ponto

9.089 DMA Nelson Rodrigues 11h00m

2.385 DMA Antenor de Melo 11h00m

139 DOP Jacy R. Abreu 11h30m

335 // José F. da Silva 11h30m

558 // Edimar W. Dias 12h00m

771 // Pedro R. Oliveira 12h00m

1.081 // Geraldo Galdino 12h00m

1.630 // Laorentino Silva 11h40m

1.646 // José Gonçalves 12h00m

1.633 // Antônio A. Filho 11h40m

1.696 // Edeson Gerhardt 11h20m

1.700 // Sebastião Moreira 11h00m

1.879 // Eider E. Meneses 11h13m

1.924 // Nelson de Souza 11h30m

2.090 // Nadir de Matos 12h00m

2.438 // João N.Maia 11h30m

2.565 // Alvino A. da Silva 11h00m

3.654 // Manoel P.da Silva 12h00m

3.615 // Sebastião A. Moreira 11h56m
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3.786 // Júlio S. do Carmo 10h50m

4.024 // Orlando G.S. Machado 11h00m

4.110 // Antonio de D. Conceição 12h00m

4.636 // Manoel P. Brotas 12h30m

5.533 // Fernando M. Golvêa 11h56m

6.864 // Aristacho L. Silva 10h00m

6.295 // Floriano P. Kozirwsici 11h00m

6.318 // Waltermiler S. Martins 11h30m

6.774 // Nilton G. Silva 12h00m

6.789 // Romi Pereira 12h00m

6.415 // Genes T. Lima 12h44m

6.431 // Armando F. de Almeida 11h00m

6.437 // José D da Silva 12h00m

6.885 // Rubom D. Alves 11h00m

6.990 // Laiz O. Souza 11h30m

7.005 // Pedro Fôrte 11h30m

7.111 // José O. Rodrigues 11h35m

7.254 // João Belizario 11h43m

7.270 // Elizario C. Dias 11h30m                  318

Nesses Departamentos alguns operários podem ter deixado o serviço para cuidar do

abastecimento das suas famílias. Mas considerando que foi uma adesão em massa, não seria

equívoco afirmar que a própria militância usou esse argumento para tirar os trabalhadores

do forte esquema de controle de trabalho executado pelo “Plano de Segurança” que

mobilizou toda chefia e supervisores para manter a usina funcionando no dia 1° de abril e

evitar a greve. No entanto, diferente dos outros Departamentos, o pessoal do DRM não fez

nenhuma justificativa como subterfúgio para a adesão em massa à greve de resistência. Eles

coletivamente não retornaram ao trabalho após o almoço.

                                                
318 Oficio DI/543/06.00, Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente
Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao Inquérito Policial Militar da CSN;
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Desse modo, segundo esta tese, configurou-se mais uma experiência de luta de classes

do movimento grevista que comprova uma resistência operária na CSN ao golpe civil-

militar de 64 e que foi até agora ignorada ou desqualificada nas abordagens mais

importantes sobre essa temática319, mas que está viva na memória daqueles que viveram

essa experiência e nos relatórios do Inquérito policial Militar do movimento grevista no dia

1° de abril de 1964 na CSN. Esse relatório assim apresentou os 60 operários que aderiram à

greve no DRM (todos foram posteriormente punidos, muitos demitidos e vários presos no

BIB ou na AMAM):

“Não apresentavam justificativa adequada para o não retorno depois da hora do almoço:

Matr. Nomes Departamentos

5.682 Antônio Silva de Oliveira LME

8.834 Lorival Preiva Ferreira LME

317 Francisco Envangelista DRM

1.514 Florival Slarelle DRM

1.603 Benedito Casiano de Araujo DRM

3.368 Jorge da Cunha Ferreira DRM

3.413 Euripedes Estrela DRM

3.424 Ary Azevedo Silva DRM

3.565 Paulo Deumond dos Santos DRM

3.761 Lucio Barbosa Domingos DRM

3.793 José Sergio do Nascimento DRM

3.920 Otto Gibson Campos Carvalho DRM

4.562 Joaquim de Paula Filho DRM

5.573 Roberto Antônio da Silva DRM

5.413 Ganaliel F. Murth DRM

5.946 Nelson Antônio da Silva DRM

6.519 Arendio Fernandes Gomes DRM

6.552 Israel Santana DRM

                                                
319 Mangabeira, 1993; Moreira, 2000; Monteiro, 1995; Morel, 1989; Pimenta, 1989; Graciolli, 1997; Morel &
Mangabeira, 1994;
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6.584 Geraldo Domieirano da Silva DRM

7.530 Mauricio Teixeira DRM

7.539 Joaquim Azevedo Côrtes DRM

7.664 José Thomé de Souza DRM

7.988 Francisco Guilherme de Souza DRM

8.180 João Soares de Oliveira DRM

8.231 Gerzil Rodrigues de Oliveira DRM

8.535 Luiz Armando Pitombeira DRM

8.667 Edson R. Brachado DRM

8.692 Jorge de Souza DRM

9.792 Gabriel Guerra DRM

9.029 Jurandyr B. dos Santos DRM

9.121 Wilson G. Neves DRM

9.692 Nauto Peres de Abreu DRM

10.149 André de Freitas Ribeiro DRM

10.335 João Nascimento dos Santos DRM

10.754 Gil Felisberto de Assis DRM

11.067 Salvador Pereira DRM

11.968 José Fernandes DRM

12.033 Anamír Dias Malta DRM

13.301 Emilio da Silva DRM

13.556 Miguel Pereira Toledo DRM

13.566  Clacy Meneses DRM

13.910 José Maria Neves DRM

20.423 JoséAugusto de Carvalho DRM

20.657 Arnestino M. de Oliveira DRM

3.895 Sebastião Vilela de Andrade DRM

3.870 João Inácio da Silva DMA

12.058 Ary Dutra DMU

5.776 Elias Faustino de Lima SOP
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1.219 Elpidio Santos :Filho SEM

9.038 José Edmundo Mendes DEN

12.250 Carlos N. Barbosa DOP

3.698 Antonio B. Ganedo FEM

6.828 Manoel dos Santos FEM

13.411 Pedro da Silva DOP

5.357 Mathusalem Guerra DME

1.889 Luiz A.Rubiai DMA

5.590 Eudenir G. Lima DMA

12.750 Moises O. da Silva DMA

3.955 Joaquim Antônio da Silva LCM

8.853 Rubens J. de oliviera DRM

                                                                                                     320

No dia 1° de abril de 1964, o movimento operário atuou em três focos de resistência

ao golpe: na rádio, na usina e na sede do sindicato. Na rádio Siderúrgica Nacional, ocorreu

a resistência ao Golpe dentro na onda da “cadeia da Legalidade” da Usina Nacional até

16h20min; Na Usina, como anteriormente foi analisado, a resistência desencadeou

movimento grevista com adesões coletivas e individuais significativas, principalmente na

FEM, no DOP e no DRM, além de dezenas de operários que não entravam para trabalhar

naquele dia.

O terceiro foco de resistência ao golpe manifestou-se na defesa da sede do sindicato

onde fincaram trincheiras, dentro da sede e nas imediações das calçadas e da Avenida

Amaral Peixoto, uma multidão de operários. Esse fato não foi destacado no relatório do

Diretor Industrial, mas sem dúvida pode ser resgatado na memória social dos atores daquela

luta de classes:

 “A madrugada de 31 de março para 1° de abril a noite toda o sindicato
ficou mobilizado ligado na Rádio Nacional na tal Cadeia da Legalidade.
Eu estava dentro do Sindicato. Eu fui mais ou menos duas horas da
manhã. O batalhão do BIB não tinha chegado ainda. Chegaram alguns
colegas de Departamento e um elemento trazia duas ou três bananas de
dinamite. Então dizia ele: ‘isso é pra gente dinamitar as linhas da Central
do Brasil pras tropas não passarem pra não chegar aqui. Nós vamos

                                                
320 idem
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dinamitar a Ferrovia!’ Então nós do Sindicato falamos: ‘Não! Nós não
vamos tomar nenhuma atitude dessa parte, vamos ver o que vai
acontecer primeiro’. E lá no sindicato ficou expectativa sobre os
acontecimentos, 9horas da manhã, 10horas, 11horas. Daí dois colegas
nossos foram à Via Dutra e viram a tropa do regime acantonados em
Arrozal. O Lima Neto já estava preso. O BIB tava sufocando o
movimento”.321

A prisão de Lima Neto foi uma ação dos golpistas com intenção de desmobilizar a

greve, pois, no “plano de segurança”, prender o “cabeça” do movimento serviria como

desarticulação da resistência operária e, principalmente, como demonstração de força

política do movimento golpista que resultaria numa pedagogia da intimidação. No entanto

os efeitos foram diversos do esperado pela repressão civil-militar da CSN. Após  a noticia

da prisão que corria de “boca em boca” na Usina, muitos operários deixavam o serviço e

aderiram à greve como comprovam as listas do relatório do Diretor Industrial para o IPM –

CSN.

Além disso, muitos que saíram às 17h15min do serviço foram para frente da sede do

sindicato conforme revive na memória outro ator social dessa resistência, só que do lado da

rua, no meio da massa operária:

“Ficamos isolados dentro da Usina porque para os Delegados Sindicais o
sindicato era o ponto de apoio. A aflição geral para terminar o dia.
Tínhamos esperança que o clima lá fora fosse de resistência. O caminhão
da CSN transportou o pessoal para o bairro quando saímos às 17h15min.
Era um caminhão amarelo. Aí entramos no caminhão, enchemos todo e
mandamos tocar pro sindicato.Tava cheio de gente, cheio de operário na
rua e lá dentro tava a diretoria e os militantes. Revezavam em um
megafone com a palavra de ordem: “Queremos o Lima Neto!” A tropa
do exército tava no final da Amaral Peixoto a uns 200 metros da sede do
sindicato.Aí fizemos um cordão de isolamento pra tropa não passar com
uma corda”.322

Outros depoimentos, abaixo reproduzidos, também confirmariam a concentração de

tropas do Exército nas mediações da Sede do Sindicato, no dia 1º de abril, e a concentração

operária protegendo a sede:

“O BIB chegou perto do entardecer. Tomaram posição na descida da
Amaral Peixoto onde agora tem o viaduto, bem ali tinha muitos

                                                
321 Depoimento de antiga liderança sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;

322 Depoimento de antigo operário da CSN, realizado por essa pesquisa em 2005;
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operários na frente da sede e nós com o auto-falante ligado. Quando o
BIB chegou perto da sede,alguns operários vaiaram a tropa. Aí chegou o
carro blindado. Aí nos vimos que eles vinham mesmo para cima.”323

Houve na rua um momento inicial de resistência quando o comandante chegou com a
tropa perto do cordão de isolamento,mas quando foi dada a ordem de invadir a sede, a
violência militar falou mais alto, assim ficou na memória social de um dos operários que
segurava a corda com uma mistura de força e moral e uma certa ingenuidade de que as
tropas respeitariam aquele limite:

“Estávamos firme segurando o cordão de isolamento na frente do
sindicato. As tropas empurravam o cordão. O pessoal resistiu. O coronel
tentava passar e o pessoal empurrava com bandeiras do Brasil e gritando
pelo Lima Neto: “Queremos Lima Neto!” O exército invadiu o sindicato:
o pânico se estabeleceu. Eu me refugiei numa banca de jornal. O pessoal
se dispersou.”324

Dentro da Sede do Sindicato, no momento da invasão, um dos participantes da

resistência relata o ocorrido:

“Aí quando nós vimos que eles vinham pra cima mesmo, o que nós
fizemos? Colocamos o hino nacional no auto-falante e fugimos por
ali,pelo muro dos fundos do sindicato, e saímos na Gustavo Lira. A
resistência nossa foi essa. Eles vinham invadindo mesmo e nós seríamos
presos né? Aí eles tomaram a sede. Devem ter seqüestrado os
documentos porque depois eles botaram uma junta interventora.”325

No depoimento de um dos ativistas preso no golpe de 64 fica patente a ação

planejada,coordenada e encadeada de repressão ao movimento sindical:

“... a CSN, com seu serviço de segurança, a tal de “gestapo”, já estava há
muito preparada. O golpe foi preparado com muita antecedência,todos
nós estávamos vigiados. Eles sabiam dos nossos passos, provavelmente
até quando a gente ia no banheiro, eles sabiam de tudo. Então cada um
foi apanhado. Eles pegaram todas as possíveis lideranças e até ex-
lideranças,apanharam todo mundo e prenderam. No passar de 48 horas

                                                
323 Depoimento de antigo Delegado sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
324 Depoimento de antigo operário da CSN, realizado por essa pesquisa em 2005;
325 Depoimento de antigo Delegado sindical, realizado por essa pesquisa em 2005;
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eles prenderam todas essas pessoas. Na tarde do dia 1° de abril o golpe já
estava consolidado.”326

Depois da prisão da liderança sindical pelo movimento golpista vitorioso, as

possibilidades de resistência foram anuladas totalmente. A prisão em massa foi a cartada

final do “Plano de Segurança da Usina” executado com plena articulação entre o diretor

industrial da CSN e o Comandante Militar do Golpe na região. A lista dos detidos, o dia e o

local está no IPM-CSN:

RELAÇÃO DAS PESSOAS PRESAS E ENTREGUES AO 1° BIB.327

Data Nome Local de Detenção

01/04 L João Alves dos S. Lima Neto Usina Presidente Vargas (DAF)

02/04 Antonio da Rocha Machado (X) Detido pela delegacia Polícia

02/04 Joaquim Loureço (X) Rua S. João Esq. Pres. Vargas

02/04 Peterson Moreira de Resende (X) Detido pela delegacia

02/04 Tito (alfaiate) (X) Detido pela delegacia

02/04 Ildelfonso Jorge de Aquino Silva Detido pela delegacia

02/04 Pedro Celestino de Matos Residência

02/04 João Domingos Barra mansa

02/04 Wandir Carvalho Ex-Diretor Secr. Residência

02/04 L Othon Reis Fernandes Residência

02/04 Waldir de Moura Apresentou-se ao BIB

03/04 Querubino Dias Leão Hospital da CSN

03/04 L José Gonçalves Paulino Portão do Esc. Central

03/04 L Humberto Bartolomeu de Melo Passagem Superior

03/04 L Manoel Vidal Usina (Portão leste)

03/04 Luis Gonzaga da Silva Residência

03/04 José Ferreira de Araújo ?

                                                
326 Depoimento de antiga liderança presa no dia 1° de abril de 1964, realizado por essa pesquisa em 2005;
327 A letre “L” na segunda coluna significa, para o IPM-CSN, “LIDERANÇA”;
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03/04 Samuel Antonio de Paula Reis Residência

03/04 L Paulo Lelis da Silva Usina

03/04 L Adelino Pereira Palmeira Usina

03/04 Joaquim Martins Bastos Residência

05/04 Olimar (inspetor de Transito ERJ) Delegacia

06/04 L Ari Martins de Araújo Escritório Central

07/04 L Israel Santana Passagem Superior

07/04 L José Amâncio da Silva Usina

07/04 Joaquim Felipe de Barros Rua 24 de Agosto – VR.

07/04 L Ubirajara Ramos Escritório Central

08/04 Darci de Oliveira Detenção pelo BIB

15/04 L José Luiz Manhaes Jesualdi Usina

17/04 L Jalmar Astácio Rios Usina

17/04 L Waldir do Amaral Bedê Escritório Central

18/04 L Luiz Ferreira Bruno Usina

18/04 José Emilio da Silva Usina

18/04 L Plácido Tenório de Silva Usina

18/04 Marinho Santiago Residência

18/04 Geraldo Marcelo Residência

18/04 Jefferson Patrita Residência

20/04 Antonio Nascimento da Silva Usina

20/04 Cid Pereira Buarque de Gusmão Residência

21/04 Gonçalo Araújo Lima Residência

21/04 L Anseio Álvares Usina

25/04 L Joaquim Leocádio Usina

25/04 Alcides lino Pereira Residência

25/04 Marcello de Mendonça Pinto Residência

26/04 José Rodrigues de Paula Praça Brasil

26/04 Padre Bueno ?

28/04 L Euripedes Estrela Usina
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28/04 L Irannir Pereira da Silva Usina

07/05 Fernando Pereira Residência

11/05 José Machado Feitosa Rua 14

01/06 L Francisco Chagas Lopes Usina

Dermeval Pereira da Silva Apresentou-se ao BIB

Hélio Gonçalves Neves Sindicato dos metalúrgicos

L José Bonifácio de Casto Apresentou-se ao BIB

Odair Benedito de Aquino e Silva Apresentou-se ao BIB

Estannislau Torres Apresentou-se ao BIB

L Nestor Lima Apresentou-se ao BIB

João Ferreira de Souza

Pela lista dos operários presos pode-se deduzir que a única prisão ocorrida no dia 1°

de abril foi a do presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Lima Neto. No dia 2 de abril,

mais dez pessoas foram presas entre elas, Othon Reis Fernandes ex- Diretor Social da CSN

e Wandir de Carvalho, ex-Diretor Secretário da CSN. Em uma semana, mais de 16 pessoas

foram presas, somando 27 pessoa; até o final de abril, mais 20 pessoas foram presas,

somando 47 detidos  no BIB, em Barra Mansa e no quartel da AMAN, em Resende. As

prisões foram resultado do IPM promovido pelo diretor industrial da CSN parar apurar a

atuação  dos trabalhadores de cada departamento em movimento grevista do dia 1° de abril.

Nesse sentido, à medida que as pessoas e os fatos iam sendo constatados pelo Inquérito,

aqueles cuja atuação demonstrou mais determinação de parar a usina, na avaliação do

comando do Golpe, eram detidos com o passar dos dias do mês de abril.

As experiências da detenção pelo Exército vivenciadas pelas lideranças foi relatada

em diversas entrevistas a seguir reproduzidas:

“Eu fui preso três vezes. A primeira prisão aconteceu porque no dia do
golpe o sindicato tava fazendo protesto contra a política contraria ao
sindicato. Botaram policiais dentro da companhia. Eu estava
trabalhando. Porem nós éramos do sindicato, tomamos uma atitude; O
Exército podia prender todos nós. Eu fui pra casa, como meu nome
constava lá no sindicato, no livro dos Delegados Sindicais, o exército
mandou uma patrulha de 7 soldados na minha casa pra me prender. O
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exército chegou lá numa caminhonete e falou assim: “ O senhor está
convidado pra ir lá em Barra Mansa no BIB.” Entrei na caminhonete, e
fui pro BIB. Acho que fiquei lá onze dias . não fomos interrogados. Só
na terceira vez que fui preso que fui interrogado. Fui liberado e voltei
pro trabalho. Fui trabalhar. A segunda prisão foi poucos dias depois. Fui
chamado novamente. Eu tava no trabalho na usina. Nessa segunda prisão
fiquei lá uns 13 dias. Também não fui interrogado. Agora na terceira vez
que eu fui preso, também dentro da CSN, fui ouvido. Fiquei no BIB uns
3 ou 4 dias daí me botaram num camburão e me levaram pra Resende na
Academia. Entre a primeira e a segunda prisão foram poucos dias e entre
a segunda e a terceira também foram poucos dias. Fiquei 3 dias na
AMAN. O coronel Luciano Salgado me interrogou. Achei as perguntas
um tanto vazias, sem conteúdo mais interessante. Uma das perguntas
feita pelo coronel: “ - O senhor comeu castanha no Natal?” Eu disse:  “-
Comi.” “ – Quem deu castanha pro senhor foi o Sr. Othon Reis?” Eu
respondi: “- Não, eu comi a castanha porque eu comprei pra comer com
meus filhos na minha casa.” Essa foi a verdade que eu dei pro coronel. “-
O senhor pertence ao sindicato?” “- Eu pertenço ao sindicato.” “ –
Porque o sindicato é a aglomeração de trabalhador. Eu sou trabalhador,
pertenço ao sindicato. Tenho a obrigação de ser do sindicato!!!” Ele
virou pra mim e falou: “- Eu vou mandar o senhor pra casa.” Peguei
meus objetos e fui pra casa. Porém o processo continuou, eu tava lá
como subversivo comunista”.328

Outros depoimentos de presos políticos e operários, em 1964 revelam uma mudança

no rumo do Inquérito Policial Militar, deixando de abordar a resistência grevista no dia do

golpe para se concentrar na apuração do “grupo dos onze” em Volta Redonda e numa

possível resistência armada a partir do Sindicato dos Metalúrgicos como comprovam as

entrevistas, o IPM-CSN № 1569/64 e o Ato Institucional № 1 aplicado sobre os

sindicalistas de Volta Redonda.

“Fui levado pra Resende, lá pelo mês de setembro de 64, o golpe foi em
abril. O nome eu não sei,sei quem foi um coronel lá que entrevistou;
tinha um cidadão datilografando minhas respostas e um cidadão armado
com um fuzil toda vez que ia responder. Ele me perguntou se eu
participava do Grupo dos Onze. Eu não tinha conhecimento desse Grupo
dos Onze, eu falava que não sabia; aí me cutucavam com aquele fuzil.
“Mas você conhece José Emílio?” “ É do mesmo departamento que eu
trabalho, DRM!” “ A conversa de vocês é sobre o Grupo dos Onze?” “
Eu não sei o que é o Grupo dos Onze!”Aí eles me cutucavam com o

                                                
328 Depoimento de antigo delegado Sindical: preso e demitido da CSN, realizado por essa pesquisa

em 2005;
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fuzil. Chegou a me dar hematomas com tanta cutucada. Me perguntavam
dos colegas do DRM, perguntou do Oto Gibbis, o Estrela, do José
Bonifácio, do Clodoaldo, todos do DRM. Aí fez uma pergunta que me
causou espanto, se eu tinha arma de fogo na minha casa. Eu tinha foice,
enxada. Aí eles acharam que era deboche e tornaram a me cutucar. Aí
mandaram um carro de Exército lá na minha casa,lá eles entraram,minha
mulher ficou espantada, reviraram a casa toda, levantaram colchão,
viraram a cama quando eles verificaram que não tinha mesmo que não
tinha arma alguma. “Depois me dispensaram, fiquei vigiado e me
convidaram a pedir demissão da CSN”. 329

O coronel ao qual se referiu o entrevistado anterior era o mesmo que comandou o

golpe juntamente com o Diretor Industrial da CSN, Tenente Coronel Luciano Salgado

Gomes. A condução do IPM-CSN nos meses que se seguiram ao golpe de 1° de abril

indicaria uma ação “subversiva” armada, organizada a partir o “Grupo dos Onze” e os

operários militantes sindicais, principalmente da FEM, do DOP e DRM onde ocorreu a

resistência grevista ao golpe, tornaram-se no IPM os principais suspeitos de envolvimento

numa suposta “resistência armada” .

Essa linha de interrogatório pode ser confirmada na memória social de outro operário

do DRM detido em Resende e interrogado pelo coronel Salgado:

“ O coronel que comandou tudo aqui no Vale do Paraíba e sempre teve
respeito pela CSN. Ele queria saber se nós tava preparando uma
Revolução. Que nós tava recebendo arma de fora pra fazer a revolução.
Houve um processo e a acusação era que recebia dinheiro de potência
estrangeira pra fazer a revolução. Nenhum tostão eu sequer eu recebia do
sindicato. “Qual sua participação no Sindicato?” “ Sou diretor fiscal e
minha função é fiscalizar a gestão financeira do sindicato.” “Mas você
participava do “ grupo dos Onze?” “ Não eu sou elemento do sindicato!”
“ Mas as armas, o caminhão de armas que chegou lá no sindicato?” Ele
ficou três horas perguntando. A minha demissão foi arte do governo e
não fui demitido pela companhia. O Ato Condicional №1 cassou os
primeiros operários aqui em Volta Redonda. Os primeiros cassados foi
nóis aqui.foram 10 elementos. Aposentadoria excepcional e dois
demitidos. Eu fiquei um ano sem receber salário. Os colega do DRM
durante seis meses mandaram o salário lá pra casa. Faziam uma
vaquinha e uma comissão levava pra mim. Aí eu arrumei um bico na
LIGHT e falei pra turma: “ Não precisa mais trazer a ajuda.” Depois abri

                                                
329 Depoimento de antigo operário preso no Golpe de 64, realizado por essa pesquisa em 2005;
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essa firma de instalações elétricas e muito colega da CSN vinha fazer
serviço. A gente tem muitos amigos”. 330

Esse depoimento confirma a mudança de rumos de investigação do IPM-CSN,

passando da apuração da resistência grevista do relatório de Diretor Industrial para

apuração resistência armada pelo “grupo dos onze” em Volta Redonda e o papel do

Sindicato nessa resistência. Os dez elementos inicialmente punidos pelo AI-1, aos quais o

entrevistado se refere, podem ser comprovado em documento abaixo reproduzido do Diário

Oficial da União de 6 de outubro de 1964.

“O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art.
7°, § 1°, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964, em tendo em vista o
que foi apurado em Investigações Sumárias de que trata o Decreto №
53.897, de 27 de abril de 1964, resolve:

APOSENTAR:
Sem prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos,

fazendo jus aos proventos correspondentes ao seu cargo, proporcionais
aos anos de serviço, os seguintes empregados do Quadro de Pessoal da
Companhia Siderúrgica Nacional:
- ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA - Almoxarife, padrão 41.
- FRANCISCO CHAGAS LOPES – Mecânico de Manutenção, padrão
34
- ISRAEL SANT’ ANNA - Mestre de Manutenção Elétrica, padrão 34
- JOÃO FERREIRA DE SOUZA – Eletricista de Manutenção, padrão 34
- JOSÉ EMÍLIO DA SILVA - Eletricista de Manutenção, padrão 31.
- LUIZ BICCA DE ALENCASTRO – Auxiliar Técnico, padrão 31
- NESTOR LIMA - Mecânico de Manutenção, padrão 32
- ODAIR BENEDITO AQUINO E SILVA – Mestre de Aciaria, padrão
40.
- PEDRO ELOY FRITSCH – Auxiliar Técnico, padrão 38
- QUERUBINO DIAS LEÃO – Mecânico Montador, padrão 31
- WALMIR BARBOSA DE MENEZES BRITTO – Desenhista, padrão
32
Brasília, 3 de outubro de 1964; 143° da Independência e 76° da
República  - H. CASTELLO BRANCO”331

                                                
330 Depoimento de um antigo dirigente sindical: preso e demitido da CSN, realizado por essa

pesquisa em 2005;

331 Diário Oficial da União, às páginas 9029 e 9030; 06/10/1964;
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Estas punições decorrentes das “Investigações Sumárias” foram as primeiras

resultantes do IPM-CSN (IPM 1569/64). O Ministério Público encaminhou ao Auditor da

1ª Região Militar o indiciamento de 77 Funcionários da CSN, como-se reproduz abaixo:

“Exmº Sr. Dr. Auditor da 3º Auditoria da 1º Região Militar:
O promotor abaixo, no desempenho de suas atribuições, vem denunciar a
V.Excia. os indiciados adiante enumerados, e qualificados, com as
respectivas implicações legais, fazendo antes uma rápida síntese dos
acontecimentos.
-I- Origina-se a presente denúncia do inquérito levado a efeito na
Companhia Siderúrgica Nacional, onde eram intensas as atividades
subversivas que, por sua própria natureza, estavam obviamente ligadas
as que se processava em todo território da Nação; II- Assim, embora os
respectivos processos criminais, nos vários órgãos judiciários do país,
devem ser de ação restrita a cada instituição ou localidade, é
imprescindível não perder de vista que a ação delituosa é de âmbito
nacional, de forma a poder ser apreciada panoramicamente; III- Nessa
ordem de considerações, resulta evidente que, como parte de um todo, as
atividades apuradas neste IPM tinham por escopo final a implantação de
regime contrário as instituições, e, consequentemente, pretendiam mudar
a ordem política e social estabelecida na Constituição Federal; IV- É
também notório que essa faina delituosa, recebia ajuda do exterior,
quando mais não seja, por meio de impressos, propaganda e,
notadamente, instruções sobre a maneira de agir, como, por exemplo, os
mapas encontrados a fls. 14 e 16 do 8º volume calcado em atividades dos
partidos comunistas de outros paises; V- Ainda, ao lado das atividades
descritas, outra era exercida na zona onde está localizada a CSN, e
consistente em organizações tipo militar, como o chamado “Grupo dos
Onze”, com intuito de criar verdadeiros exércitos paralelos, o que
ressalta, não só do mapa de fls. 14 do 8º volume, já referido, como dos
depoimentos tomados e constantes da lista de fls. 173, também do 8º
volume, e encaminhados por cópia ao BIB, onde seriam juntos ao
respectivo IPM; VI- Nessa organização do chamado “Grupo dos Onze”
tomaram parte vários elementos da CSN, e por isso mesmo incluídos na
presente denúncia; VII- Passa, pois o M.P. a enumerar os vários
denunciantes, com o respectivo enquadramento penal, separados,
inclusive os cabeças dos demais participantes; VIII- Incursos no art. 2º nº
III e art. 24 c/c 40, tudo da lei 1.802, de 05/01/1953”332:

                                                
332  O Ministério Público através do promotor Dr. Walter Wigdrowitz encaminhou ao Auditor da 1ª Região
Militar, no dia 19 de outubro de 1964, o indiciamento de 77 Funcionários da CSN, como se segue na
apresentação da denúncia feita pelo 1º Substituto de Promotor, em exercício, Dr. Walter Wigderowitz, da 3º
Auditoria da 1º R.M. – Poder Judiciário da Justiça Militar;
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Todos os setenta e sete nomes abaixo listados tal como aparece no indiciamento do

Ministério Público, inclusive com seus respectivos endereços, foram os trabalhadores da

CSN demitidos  pelo Golpe de 64:

1- ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA, brasileiro, casado. 50 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 160, nº280, aptº 22, em Volta
Redonda;
2- CARLOS CARBALLO PRIETO, espanhol, casado, 38 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 41, nº 92, em Volta Redonda;
3- FERNANDO PARREIRA, brasileiro, casado, 30 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 3, nº 157, Retiro, em Volta Redonda;
4- JOÃO ALVES DOS SANTOS LIMA NETO, brasileiro, casado, 41
anos, funcionário da CSN, residente na Av. Amaral Peixoto, nº2, em
Volta Redonda;
5- JOSÉ BONIFACIO DE CASTRO, brasileiro, solteiro, 43 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 33, nº92, em Volta Redonda;
6- LUIZ FERREIRA BRUM, brasileiro, casado, 35 anos, funcionário da
CSN, residente na rua Mariana, nº02, Retiro, em Volta Redonda;
7- MARCELLO DE MENDONÇA PINTO, brasileiro, casado, 30 anos,
Engenheiro da CSN, residente na rua 40, nº52, em Volta Redonda;
8- NESTOR LIMA, brasileiro, casado, 52 anos, funcionário da CSN,
residente na rua 545, nº57, Jardim Paraíba, em Volta Redonda;
9- WALDIR FERNANDES DE MOURA, brasileiro, casado, 49 anos,
Dentista, residente na rua Arariboia nº211, São João, em Volta Redonda:
10- FRANCISCO DE AGUIAR GUIMARAES, brasileiro, casado, 40
anos, funcionário da CSN, residente na rua 230 nº41, aptº22, em Volta
Redonda;
11- FRANCISCO CHAGAS LOPES, brasileiro, casado, 40 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 209, nº861, casa 1 em Volta
Redonda;
12- GUILHERME CARLOS KOHLER, brasileiro, casado, 25 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 25-A nº81, aptº 608, em Volta
Redonda;
13- HÉLCIO TEIXEIRA, brasileiro, casado, 29 anos, Engenheiro da
CSN, residente na rua 25-A, nº81, Vila, em Volta Redonda;
14- JOACYR PATRIOTA, brasileiro, casado, 25 anos, funcionário da
CSN, residente na rua Marconi, nº682, em Volta Redonda;
15- JOAQUIM MARTINS BASTOS, brasileiro, casado, 42 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 552, nº108, Jd. Paraiba, em Volta
Redonda;
16- JOSÉ EMÍLIO DA SILVA, brasileiro, solteiro, 42 anos, funcionário
da CSN, residente na rua General Rebelo, nº15, Saudade, em Barra
Mansa – RJ;
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17- JOSÉ LUÍS MANHÃES GESUALDI, brasileiro, casado, 30 anos,
funcionário da CSN, residente na rua Sávio Gama, nº362, em Volta
Redonda;
18- LUIZ BICCA DE ALENCASTRO, brasileiro, casado, 45 anos,
funcionário da CSN, residente á rua48, nº44, em Volta Redonda;
19- NILSON COSTA, brasileiro, 28 anos, funcionário da CSN, residente
na rua33 nº65, Stª Cecília, em Volta Redonda;
20- PEDRO FLOY FRITSCH, brasileiro, casado, 49 anos, funcionário da
CSN, residente na rua42, nº56, Stª Cecília, em Volta Redonda;
21- WALMYR BARBOSA, brasileiro, casado, 39 anos, funcionário da
CSN, residente na rua 17-B nº271, aptº11, em Volta Redonda;
22- WILLY DO NASCIMENTO SALES, brasileiro, casado, 34 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 2 nº54, Vila Mury, em Volta
Redonda;
23- ADALTO HELENO PEREIRA, brasileiro, casado, 38 anos,
trabalhando na CSN, residente na rua 4, nº370, Conforto, em Volta
Redonda;
24- ADY GIGANTE, brasileiro, casado, 45 anos, funcionário da CSN,
residente na rua 412, nº17, Stª Cecília, em Volta Redonda;
25- ARGENIL MENDES DE SÁ, brasileiro, casado, 42 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 551, nº 877, Nossa Senhora das
Graças, em Volta Redonda;
26- DEMERVAL PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, 43 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 31, nº25, em Volta Redonda;
27- ESTANDISLAU TORRES, brasileiro, casado, 41 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 17-A, nº 266, Bella Vista, em Volta Redonda;
28- EURIPEDES ESTRELA, brasileiro, 47 anos, funcionário da CSN,
residente na rua 21, nº1119, em Volta Redonda;
29- FRANCISCO ARANHA VIRIATO, brasileiro, casado, 28 anos,
funcionário da CSN, residente na rua Machado de Assis, nº1, em Volta
Redonda;
30- GERALDO LEAL RIBEIRO, brasileiro, desquitado, advogado,
residente na rua Barão de Guapi, nº 128, em Barra Mansa – RJ;
31- GERALDO MARCELO, brasileiro, casado,45 anos, funcionário da
CSN, residente na rua 53, nº20, bairro 60, em Volta Redonda;
32- GUSTAVO ALVES DE LIMA, brasileiro, casado, 45 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 249, nº80, fundos, em Volta
Redonda;
33- HELIO GONÇALVES NEVES, brasileiro, viúvo, 33 anos,
funcionário da CSN, residente na Av. Sávio Gama nº2255, Retiro, em
Volta Redonda;
34- ISMAR ALVES RODRIGUES, brasileiro, casado, 48 anos,
advogado da CSN, residente na rua Henrique Dias, nº26, aptº 102, bairro
Rocha na Guanabara;
35- ISRAEL SANT’ANNA, brasileiro, desquitado, 48 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 2, nº305, em Volta Redonda;
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36- JOAQUIM ANTONIO SALES, brasileiro, casado, 50 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 50, nº19, em Volta Redonda;
37- JOÃO DOMINGOS, brasileiro, casado, 51 anos. Funcionário da
CSN, residente na rua 316, nº25, bairro 60, em Volta Redonda;
38- JOÃO FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, 40 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 160, nº232, aptº 31, em Volta
Redonda;
39- JOSÉ DE MOURA VILAS BOAS, brasileiro, casado, 34 anos,
engenheiro da CSN, residente na rua 159 nº164, Laranjal em Volta
Redonda;
40-  JOSÉ FERREIRA ARAÚJO, brasileiro, casado, 41 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 221, nº4, Conforto, em Volta
Redonda;
41- OTTO GIBSON CAMPOS DE CARVALHO, brasileiro, casado, 41
anos, funcionário da CSN, residente na rua 545, nº43, JD Paraíba, em
Volta Redonda;
42- ODAIR BENEDITO DE AQUINO E SILVA, brasileiro, casado, 37
anos, funcionário da CSN, residente na rua 1, nº14 em Volta Redonda;
43- OTHON REIS FERNANDES, brasileiro, casado, 41 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 21, nº48 – A,  bairro Santa Cecília,
em Volta Redonda;
44- WALDIR AMARAL BEDÊ, brasileiro, casado, 26 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 230, nº109, aptº 21, Volta Redonda;
45- WANDIR DE CARVALHO, brasileiro, casado, 39 anos, funcionário
CSN, residente na rua 150, nº59, em Volta Redonda;
46- ADELINO PEREIRA PALMEIRA, brasileiro, desquitado, 45 anos,
motorista da CSN, residente na rua 552 nº46, Jardim Paraiba, em Volta
Redonda;
47- ANAXIMANDRO RATTES, brasileiro, casado, comerciário, 34
anos, residente na rua Oscar de Almeida Gama, em Volta Redonda;
48- BENEDITO GARCIA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,
funcionário da CSN, residente na rua 539, bairro Nossa Senhora das
Graças, em Volta Redonda;
49- CID PEREIRA BUARQUE DE GUSMÃO, brasileiro, casado, 30
anos, engenheiro da CSN, residente na rua 162, nº45, em Volta
Redonda;
50- DARCY DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 32 anos, funcionário da
CSN, residente na rua Santa Terezinha, nº104, aptº 2, em Niterói;
51- DARLEY DE LACERDA ARNEIRO, brasileiro, casado, 30 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 245, nº 10, em Volta Redonda;
52- DOMINGOS MAGALHAES, brasileiro, casado, 51 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 548, nº115, em Volta Redonda;
53- ELY DA SILVA AGUIAR, brasileiro, casado, 36 anos, Agente da
CSN, residente  na rua 39 № 14, Conforto em Volta Redonda;
54- FIDELIS PEREIRA CORTES, brasileiro, casado, 48 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 220 № 75,  em Volta Redonda;
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55- FLORIVALDO CIARELLI brasileiro, casado, 26 anos, funcionário
da CSN, residente na rua Toledo Piza  № 180-fundos, bairro São João
em Volta Redonda;
56- FRANCISCO CARVALHO DE CASTRO, brasileiro, casado, 31
anos, funcionário da CSN, residente no Grupo № 203,casa 6, bairro
Acampamento Central  em Volta Redonda
57- HJALMAR ASTÁCIO RIOS, nicaragüense, casado, 30 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 545 № 645,  em Volta Redonda;
58- INALDO ALBUQUERQUE DE CARVALHO, brasileiro, casado,
43 anos, funcionário da CSN, residente na rua 233 № 15, Conforto em
Volta Redonda;
59- IRACINDO DE MIRANDA, brasileiro, casado, 41 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 233 № 18, Conforto em Volta Redonda;
60- JOAQUIM FELIPE DE BARROS, brasileiro, casado, 44 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 60 № 583,bairro 60  em Volta
Redonda;
61- JOAQUIM LEOCÁDIO, brasileiro, casado, 42 anos, funcionário da
CSN, residente na rua 62 № 574,  em Volta Redonda;
62- JOÃO BATISTA DE ABREU, brasileiro, casado, 29 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 62 № 219,bairro 60 em Volta
Redonda;
63- JOÃO CLÍMACO FILHO, brasileiro, casado, 38 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 205 № 10,  em Volta Redonda;
64- JOÃO IGNÁCIO DA SILVA, brasileiro, casado, 44 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 166 № 45, apt. 21, bairro Sta.
Cecília, em Volta Redonda;
65- JORGE FERNANDES, brasileiro, casado, 31 anos, funcionário da
CSN, residente na Av. Bitis, lote 15, Retiro,  em Volta Redonda;
66- JOSÉ AMÂNCIO DA SILVA, brasileiro, casado, 49 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 56 № 1,  em Volta Redonda;
67- JOSÉ GARCIA DE SOUZA, brasileiro, casado, 37 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 551 № 987,  em Volta Redonda;
68- JOSÉ MACHADO FEITOSA, brasileiro, casado, 42 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 239 № 16,  em Volta Redonda;
69- LUIZ GONZAGA DA SILVA, brasileiro, casado, 36 anos,
funcionário da CSN, residente na rua São Paulo № 164, Eucaliptal em
Volta Redonda;
70- MARINHO SANTIAGO, brasileiro, casado, 47 anos, funcionário da
CSN, residente na rua 26 № 40,  em Volta Redonda;
71- NELSON SILVA, brasileiro, casado, 47 anos, funcionário da CSN,
residente na rua 26, nº40, em Volta Redonda;
72- QUERUBINO DIAS LEÃO, brasileiro, casado, 37 anos, funcionário
da CSN, residente na rua 41F, nº 134, Santa Cecília, em Volta Redonda;
73- RUBEM PROTA, brasileiro, casado, 44 anos, funcionário CSN,
residente na rua 233, nº 11, em Volta Redonda;
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74- SEBASTIÃO VILELLA DE ANDRADE, brasileiro, casado, 25
anos, funcionário da CSN, residente na rua Cel. Macedo Soares, nº103,
Retiro, em Volta Redonda;
75- UBIRAJARA ALVES RAMOS, brasileiro, solteiro, 36 anos,
funcionário da CSN, residente na rua 33, nº106, em Volta Redonda;
76- VICENTE FRANCISCO DE CARVALHO, brasileiro, casado, 48
anos, funcionário CSN, residente na rua 245, nº11, em Volta Redonda;
77- WANILDO DE CARVALHO, brasileiro, casado, 48 anos,
Engenheiro da CSN, residente na rua 4, nº 256, em Volta Redonda;

No âmbito nacional da luta de classes, as forças sociais de esquerda foram

surpreendidas pela ação coordenada e fulminante das forças civis-militares golpistas. A

tentativa de greve geral de resistência liderada pela CNTI e pela CGT foram um fracasso

político, salvo na paralisação dos meios de transportes do Rio de Janeiro e algumas

categorias isoladas, como os metalúrgicos de Volta Redonda. Os sindicatos sofreram

intervenção dos golpistas e dezenas de militares, de ativistas, lideranças e dirigentes

sindicais foram presos pela policia estadual e de São Paulo (Governador Ademar de Barros)

e da Guanabara (Governador Lacerda) e pelo Exército.

As ligas Camponesas de Francisco Julião, “Grupos dos onze” de Brizola e os

“sargentos” se revelaram uma grande decepção como força de resistência efetiva. A contra-

revolução foi vitoriosa e mudou profundamente a correlação de forças na luta de classes da

sociedade civil brasileira pós-golpe militar de 64. O projeto de revolução brasileira liderado

pelo PCB com caráter democrático, pacifista, reformista e de massas foi derrotado de forma

melancólica e acachapante.

A vitória da contra revolução de 64 significou o enfraquecimento das forças sociais

de esquerda, o fim das reformas econômicas, sociais e políticas, o desmantelamento do

movimento operário e camponês, a derrocada do nacionalismo econômico, prisão e

demissão em massa de sindicalistas, fechamento do CGT, UNE, ligas camponesas, prisão e

cassação de parlamentares progressistas e nacionalistas, repressão aos comunistas.

A explicação para a derrota da revolução brasileira na tradição historiográfica

encontra forte expressão nas obras clássicas de Ianni (“Colapso do Populismo no Brasil”) e

Gorender (“Combate nas Trevas”) e Koval (“História do Proletariado Brasileiro”). Em

síntese, para Koval (1982), o Governo João Goulart se mostrava cada vez mais

incapacitado de resolver os problemas emergenciais da reprodução da força de trabalho
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(carestia, desemprego, crise habitacional, crise agrária, desabastecimento) e sua base social

encolhia à medida que a crise econômica se agravava. O apoio dos sindicatos, camponeses,

estudantes e subalternos militares ao governo Jango e os movimentos de greve e agitações

públicas eram traduzidas pela ideologia conservadora burguesa como “anarquia, caos e

desgoverno”, ganhando, assim, cada vez mais adesões passivas nas diversas camadas

sociais: para Koval (p.499), “um fator excepcionalmente importante, e talvez o decisivo,

que contribuiu para a vitória das forças amotinadas, foi a conduta capitulacionista a

burguesia nacional e seus líderes políticos [...] (a fuga de João Goulart teve grande efeito

psicológico entre as massas)”.

Para Ianni (1975), a esquerda brasileira flutuou sempre entre dois pólos: o

marxismo-leninismo e a democracia populista. Na teoria era o primeiro, na prática o

segundo, e este predominava pois a esquerda ganhava cada vez mais espaço na dinâmica da

luta política. Para Ianni, seria justamente a debilidade teórica das lideranças da esquerda,

reproduzindo a ortodoxia de jargões e dogmas marxista-leninista, que limitava sua correta

interpretação da realidade brasileira e internacional, resultando daí graves conseqüências

para intervenção política nas transformações dessa realidade.

“A esquerda brasileira não se deu conta de que massa e classe não são
expressões cambiáveis... Não se dedicou à analise da realidade para
perceber que a essência das massas trabalhistas e populistas é antes a
consciência de classe, antes o princpio da mobilidade social do que o
princípio da contradição[...] Enquanto a esquerda permanecia ao nível da
consciência e atração das massas, nos moldes estabelecidos na
democracia populista, ficava ao nível das reificações... A esquerda não
formulou sua opinião. Por isso, ela se condenou a assistir impotente à
modificação drástica do quadro histórico do Brasil” (Ianni, p.100).

Para Gorender (1987), o erro político do PCB, foi cometido quando Luis Carlos

Prestes entregou o comando da revolução para Jango, após o comício da Central, levando a

um “reboquismo” raramente atingido por um dirigente comunista.

“A linha política do PCB, em cuja elaboração tomei parte, empurrara a
plena luz o seu erro e seu essencial. A burguesia brasileira não podia ser
colocada na mesma categoria da burguesia nacional chinesa ou dos
países atrasados da América Central, Ásia e África · burgueses
incipientes e fracos, passíveis de condição hegemônica por parte de um
partido revolucionário vigoroso. No momento de 1964, a burguesia
brasileira já era classe dominante. Dispunha de grandes projetos
econômicos; de aparelho de Estado, de equipes de intelectuais orgânicos
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e de uma rede de instituições para o trabalho ideológico. A pretensão do
PCB de hegemonizá-la fundava-se numa ilusão. Sucedeu o contrário: o
PCB é que foi hegemonizado” (Gorender, 1987, p.62).

A crise do pacto industrialista e o golpe militar de 1964 produziram um novo bloco

no poder sob a égide do pacto desenvolvimentista (1964-1980) envolvendo a burguesia

brasileira, alta burocracia militar-civil e o capital transnacional. Na particularidade da luta

de classes em Volta Redonda, desde o golpe de 64, a ditadura militar reprimiu o movimento

operário de massas intervindo no seu sindicato, prendendo e demitindo suas lideranças e

restringindo a política social da CSN. Ao mesmo tempo, a burocracia militar-civil realizou,

em função do pacto desenvolvimentista, a maior expansão das forças produtivas dessa

empresa, junto com outras empresas estatais e obras de infra-estrutura, para atender ao

novo crescimento do capital transnacional no país. Na CSN, o padrão fordista permaneceu

como totalidade controladora do trabalho, mas a política social do compromisso fordista foi

redefinida pelos governos militares, restringindo a política social da Empresa.

A expansão da Usina resultou no aumento do número de operários e na

concentração da força de trabalho. Esse novo operário concentrado no espaço produtivo da

grande indústria deserdado da política social populista, forma sua identidade na

sociabilidade hierarquizada da heterogestão fordista do trabalho, na produção em massa das

caldeiras, dos altos-fornos, da coqueria, da aciaria, da laminação, e na Fábrica de Estruturas

Metálicas (FEM), na rotina e disciplina do trabalho, no despotismo da chefia da fábrica.

Esse processo, contudo, se articulava ao movimento da totalidade mais complexa da crise

do “milagre brasileiro”, a partir de 1973, mediado pela retração dos investimentos e

créditos de capital financeiro internacional, pelo aumento da dívida externa e pelo

crescimento da inflação brasileira.

O modelo econômico desenvolvimentista que predominou no Brasil desde o Golpe

Militar  estabelecido através do pacto político representando interesses do capital

monopolista estatal, do capital privado nacional e do capital monopolista internacional   ,

havia esgotado, na década de 1980, a sua possibilidade de manter o ciclo sustentável de

valorização do capital, devido à diminuição da capacidade de investimento do Estado na

economia, cujas mediações mais significativas, como foi dito anteriormente, foram a

explosão inflacionária e a crise da dívida externa. Por isso, naquele contexto histórico,
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eclodiram as greves da CSN, com destaque para a greve de 1984 (Mangabeira, 1993) e de

1988 (Graciolli, 1997).

Nessa totalidade histórica, a formação social brasileira articulou-se à crise do padrão

fordista da grande indústria, que teve dois processos determinantes: 1) a incapacidade de

adaptação das empresas ao novo estágio mundializado de acirrada competição

intercorporações multinacionais; 2) o acirramento da luta de classes através do crescimento

do movimento sindical de confronto, questionador da heterogestão autocrática e despótica

dentro das fábricas.

Essa crise, numa dimensão mais complexa do movimento da totalidade, com seus

determinantes estruturais, provocou um amplo processo de redefinição dos mecanismos de

valorização do capital e do seu modo de regulação, configurando-se um novo padrão de

acumulação que superava-incorporava o padrão fordista. Esse novo padrão, denominado

flexível, foi mais bem definido por Harvey:

“A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um
confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade
dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e dos
padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de
produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de
serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente
intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional”
(Harvey, 2000, pág. 140).

Esse processo de reestruturação do capital através do novo padrão de acumulação

flexível foi uma totalidade complexa determinante e determinada pelas inovações

tecnológicas da reestruturação produtiva; pelo o regime de produção flexível

particularizada no modelo toyotista;  pela acirrada competição no mercado mundializado

das corporações multinacionais, materializada na ideologia da globalização333; e pela

hegemonia do neoliberalismo como novo pacto político-econômico-social do Estado.

“A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os
instrumentos de produção e, por conseguinte, as relações de produção,
portanto, todo o conjunto das relações sociais... o contínuo
revolucionamento [sic] das relações de produção, o abalo constante de
todas as condições sociais, a incerteza e a agitação eternas distinguem a
época burguesa de todas as precedentes” (Marx e Engels, 1993).

                                                
333 Hobsbawm,1997; Mészarós, 2002; Antunes, 1999; Frigotto, 1996; Harvey, 2000;  Braga, 1996;
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Portanto, foi nesse contexto histórico que se presenciou a universalização do

toyotismo334 como modelo que encarnaria as novas necessidades de retomada da

valorização do capital, sendo que, a sua adaptação em cada formação econômica social, foi

de fato marcada pelas singularidades e particularidades. Assim, com seu caráter universal

de reestruturação produtiva de alta tecnologia articulada à reorganização da gestão do

processo produtivo de novo tipo e combinada com o controle sindical e a

desregulamentação da relação capital-trabalho formavam o tripé que consolidaria a via

japonesa para a retomada da expansão do capitalismo monopolista industrial no ocidente.

“O processo de ocidentalização do toyotismo mescla, portanto,
elementos presentes no Japão com práticas existentes nos novos países
receptores, decorrendo daí um processo diferenciado, particularizado e
mesmo singularizado de adaptação desse receituário”. (Antunes, 2000).

A difusão do toyotismo no mundo ficou longe de ser uma mera transposição pura de

modelo. Pelo contrário, foi um processo marcado por mediações extremamente complexas

e contraditórias, particularizadas em diversas materialidades históricas, envolvendo: (i)

dinâmicas correlações de forças hegemônicas e contra hegemônicas entre capital e trabalho;

(ii) diversas políticas de Estado, (iii) variadas posições da formação econômico-social no

processo metabólico de reprodução mundial do capital; (iv) grau de complexificação da

sociedade civil; (v) nível político de organização da força de trabalho; dando origem, na

imensa maioria das vezes, a formas híbridas de inovação tecnológica e organizacional, que

conservavam em diversos níveis características fordistas dentro do padrão toyotista.

O novo padrão de acumulação flexível demandou socialmente um exército

industrial de reserva de novo tipo capaz de fortalecer o capital submetendo a força de

trabalho a condições e ritmos acelerados e intensificados de produção possibilitando a

regressão dos direitos sociais conquistados a  partir dos interesses do capital no sentido da

diminuição dos custos (subcontratação, terceirização, precarização da força de trabalho) e

principalmente enfraquecer o movimento sindical da massa operária através do desemprego

estrutural resultante da reestruturação produtiva.

                                                
334 O modelo produtivo japonês, originário da fábrica automóveis Toyota, universalizado como padrão de
acumulação flexível na década de 80, fundamenta-se na produção diversificada e vinculada à demanda no
tempo exato de sua reposição, num processo produtivo flexível, horizontalizado,  utilizando o trabalho em
equipe e polivalente atuando em “Ilhas de Produção”, e baseando-se no Just in Time, CCQ, Team Work,
Terceirização e Sindicatos da Empresa    ( Antunes, 2000).
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Portanto, o desemprego estrutural longe de ser uma “segunda natureza”, um

subproduto da revolução tecnológica e longe também de ser um erro de gerência das

políticas do Estado capitalista, vem sendo uma necessidade, uma condição para a

recomposição dos mecanismos de exploração  e realização da mais valia num contexto da

crise orgânica de reprodução metabólica do capital, acirrando a concorrência

intercapitalista pelo esgotamento do mercado de massas e a decomposição do compromisso

fordista.

 Ou seja, a característica mais marcante da ocidentalização do receituário toyotismo

ao invés de ser o “emprego vitalício”  que na verdade só abrange uma fração dos

trabalhadores das grandes empresas japonesas, não fixando os demais excluídos desse pacto

entre o capital e o trabalho, e submetendo-os, então, ao trabalho precário, parcelar,

subempregado etc , tem sido a nova racionalização do trabalho em busca da “empresa

enxuta”, de alta tecnologia, produtiva, competitiva e lucrativa, que deixa no seu rastro as

altas taxas de desemprego estrutural esparramado pelos países industrializados.

O “novo sindicalismo”, a politização do conflito capital-trabalho, num nível mais

geral da totalidade da formação social brasileira representava a crise do “pacto

desenvolvimentista”. A particularização desse novo sindicalismo, articulado à crise do

compromisso fordista, expressava-se na materialidade histórico-social da luta de classes na

CSN, com a eclosão dos movimentos grevistas dos operários, no período de 1984 a 1990.

Do ponto de vista da totalidade concreta, essa empresa mergulhava profundamente num

processo de crise orgânica do capital, cuja materialidade traduzia-se na crise do pacto

fordista de acumulação, manifestando-se na contradição entre o avanço da mobilização

operária dirigida pelo novo sindicalismo e a necessidade de retomada do ciclo de

acumulação de capital.

A partir do governo Collor-Itamar, e prosseguindo no governo Fernando Henrique

Cardoso, ganharam forças as transformações no modelo de desenvolvimento capitalista no

Brasil com o estabelecimento do novo modelo de organização da economia, da sociedade e

do Estado, de acordo com o chamado “Consenso de Washington”, implementando as

medidas de ajuste neoliberal. Dentre elas, a abertura do mercado à competição

internacional, desnacionalização, desregulamentação dos contratos de trabalho,
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desestatização, desemprego e, principalmente, combate ao “novo sindicalismo” grevista

que havia avançado na década de 80, configurando-se concretamente no “pacto neoliberal”.

“A vigência do neoliberalismo, ou de políticos sobre influência, propicia
condições em grande medida favoráveis à adaptação diferenciada de
elementos do toyotismo no Ocidente. Sendo o processo de reestruturação
produtiva do capital a base material do projeto político neoliberal, a
estrutura sob a qual se erige o ideário e a pragmática neoliberal, não foi
difícil perceber que desde fins dos anos 70 e início dos 80 o mundo
capitalista ocidental começou a desenvolver técnicas similares ao
toyotismo. Este se mostrava como a mais avançada experiência de
reestruturação produtiva, originado do próprio fordismo japonês e
posteriormente convertida em uma via singular de acumulação
capitalista”. (Antunes, 2000, pág 58).

Esse novo pacto significou, dessa forma, a reação neoliberal à rebeldia social da

classe operária e aos limites da valorização do capital que essas lutas sociais impunham à

classe empresarial e ao Estado intervencionista. As forças do capital se rearticulam de

modo global estabelecendo um novo padrão de acumulação de capital que implicou a

conformação da sociedade civil, em particular do movimento sindical, objetivando

enfraquecer e anular o “novo sindicalismo”335 representado pela CUT, e, ao mesmo tempo,

criar o “sindicalismo de parceria” aliado ao capital como sua mais ousada estratégia de

hegemonia do “pacto neoliberal”.

 Esse processo de ajuste neoliberal particularizou-se concretamente na privatização

da CSN. A empresa experimentou um profundo processo de reestruturação produtiva,

trazendo como efeito a redução drástica dos efetivos da CSN com a política de demissão

em massa, apresentada ideologicamente como único caminho para a “salvação da

empresa”. Era, na verdade, uma expressão particular da luta de classes na CSN, na medida

que representava uma estratégia do capital para atingir o coração do movimento sindical

combativo.

O sentido que a nova pedagogia do capital buscou transmitir para os operários da

CSN, naquele momento de embate, foi que a “salvação da empresa” passava

necessariamente pelo fim da estratégia de confrontação e dos ciclos de greve da CSN e que

o caminho seria a “parceria”, a colaboração entre empresa e empregado. Ou seja, a

                                                
335 Como já foi afirmado anteriormente em nota, no contexto atual, essa oposição política deixou de existir
devido à aproximação da direção CUT ao ideário e à prática do “sindicalismo de parceria”;
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hegemonia deveria se estabelecer através de um novo pacto entre capital e trabalho,

mediado pela política neoliberal de privatização das estatais e de anulação política do

“novo sindicalismo”. Nesse novo regime de produção dentro da CSN, há uma evidente

intensificação do controle do capital sobre o processo de trabalho que ganha mais

efetividade com o enfraquecimento político das organizações sindicais de confronto devido

não só à implantação do modelo flexível, mas também às políticas neoliberais mediadoras

da reconquista da hegemonia pelo capital.

Ao se consolidar a privatização da CSN336, na segunda metade da década de 1990, a

grande empresa siderúrgica controlada pelo capital privado monopolista, implementou uma

política de competição globalizada, participando e disputando o controle acionário de

outras estatais privatizadas posteriormente, no setor de mineração, transporte ferroviário,

portos e energia elétrica, assumindo uma perspectiva de se tornar uma corporação

multinacional do aço, de perfil competitivo global.

Em junho de 2007, depois de um longo período de 17 anos (1990-2007) aconteceu a

primeira greve da CSN na era privada, depois da vitória da oposição sindical ao

sindicalismo de parceria da Força Sindical e também da CUT-Articulação. Esse

renascimento do movimento operário pela estratégia de confronto demonstra que dentro de

um período de hegemonia do capital as contradições de classe vão sendo acumuladas até o

rompimento do dique de contenção. A história da luta de classes está sempre perturbando a

paz social do capital. E a classe operária continua em permanente metamorfose formando-

se e sendo formada, num mesmo movimento contraditório, pela pedagogia do capital e pela

pedagogia do movimento operário.

                                                
336 Para maior aprofundamento do tema fica imprescindível a leitura do livro “A Privatização da CSN”, pela
editora Expressão Popular, resultado da tese de doutorado pelo IFCH-UNICAMP, de Edílson Graciolli
(2007);
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caminho percorrido por este trabalho partiu do desafio de compreender as

múltiplas determinações históricas da formação da classe operária em Volta Redonda, a

partir das experiências coletivas do ser operário no mundo do trabalho da CSN. Essas

experiências (conceito tributário a Thompson) foram reconstruídas como processos sociais

atravessados por uma dupla, inseparável e contraditória relação de classes: a pedagogia da

conformação do capital e a pedagogia da formação do movimento operário.

Essa relação foi mediada por diversos momentos da luta de classes, e materializada,

de um lado, nas estratégias de hegemonia do capital e, de outro, na organização, ideários e

intervenções coletivas do movimento operário em Volta Redonda, que se traduziram,
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portanto, segundo as perspectivas teóricas desta tese, em relações pedagógicas do capital e

do trabalho. As experiências pedagógicas pelas quais a classe operária foi se

autoconstruindo naquela materialidade histórica traduziram-se nas diversas tradições do

movimento operário de Volta Redonda, sendo vivenciadas como experiências coletivas

auto-educativas de conformação, confronto, perseguição e resistência, condensadas nas

relações sociais que se configuraram como particularidade da luta de classes entre o capital

e o trabalho na CSN.

O primeiro capítulo deste trabalho apresentou as origens históricas do pacto

industrialista que concebeu a construção da CSN. O intervencionismo econômico do Estado

Novo, que conjugou interesses privados imediatos da cadeia produtiva industrial e do

mercado do aço com interesses mediatos do pacto industrial, foi legitimado pela força

social da ideologia nacionalista e sua política externa de “autonomia na dependência”.

No segundo capítulo, amparado nas reflexões da Gramsci, este trabalho aprofundou

a reconstrução histórica do mundo do trabalho da CSN a partir das mediações fundamentais

do americanismo e do fordismo, enfatizando as dimensões pedagógicas de hegemonia do

poder corporativo, de sua “economia programática”, sob toda vida social de Volta

Redonda. Segundo esta análise, essa expansão assumiu a forma particularizada de

americanização da vida material, social e cultural adequada ao novo tipo de industrialismo

materializado na construção da CSN. De certa forma, a construção de Volta Redonda pode

ser entendida como um momento particular e historicamente contextualizado que Gramsci

denominou “um novo processo civilizatório mundial” de expansão da modernização

capitalista.

Nesse segundo capítulo buscou-se analisar como, esse processo civilizatório do

capital, sob direção do poder estatal intervencionista, subordinou toda vida social de Volta

Redonda que foi então conformada à racionalidade do regime fordista de produção. Essa

racionalidade atravessou as relações sociais do mundo do trabalho da CSN representando

um dos importantes processos formativos da massa operária e de conformação ao trabalho

coletivo na grande indústria fordista. Nesse processo pedagógico articularam-se as

ideologias do poder estatal  nacionalismo e trabalhismo  com as ideologias do poder

corporativo da CSN  fordismo e americanismo  para dirigir a educação de novo tipo do

homem-massa. Esse processo educativo transbordou os limites da produção siderúrgica e
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abarcou as relações sociais da cidade do aço, condensando a nova sociabilidade

civilizatória do capital monopolista.

Ainda nesse segundo capítulo foram buscadas as evidências históricas concretas de

que a CSN foi também a usina mater do trabalhador de novo tipo e que serviu de farol

econômico, social, político e simbólico para as relações do capital e do trabalho no

desenvolvimento do capitalismo industrial do país. Daí o esforço para articular o processo

particular de transformação do mundo do trabalho na CSN com as transformações

históricas do Estado brasileiro, principalmente por que, nessa dinâmica relação de

mediações e totalidade, a CSN tornou-se a principal empresa brasileira, controlada pelo

poder estatal, e que ocupava a base estrutural da cadeia produtiva industrial do país.

Portanto, a CSN estava no núcleo do poder econômico estatal e no núcleo do processo de

acumulação industrial de capital, fornecendo a metade do aço consumido no mercado

brasileiro.

Nesse sentido, esta tese se ocupou também da reconstrução histórica do

americanismo e do fordismo em Volta Redonda como processo civilizatório do capital

mediante a efetivação de uma política de bem-estar social do poder corporativo da CSN e

articulado com o poder estatal para construir a hegemonia do capital.  Essa estratégia

hegemônica não foi efetivada nos primeiros momentos da produção siderúrgica da CSN,

entre 1946 e 1950. Pelo contrário, durante o Governo Dutra prevaleceu uma política de

repressão ao movimento operário e às atividades políticas do PCB, articulada com o

arrocho salarial sobre os trabalhadores da CSN.

Nessa conjuntura, este trabalho de pesquisa evidenciou a atuação intensa do PCB

em Volta Redonda. Apesar da intervenção no recém criado Sindicato dos Metalúrgicos, os

militantes comunistas atuavam em comissões de salários (paralelas ao sindicato

corporativista), memoriais reivindicativos (dirigido à chefia da Empresa), panfletos que

denunciavam a exploração do capital sobre o trabalho na CSN. A luta de classe, segundo as

análises dessa tese, desenvolveu, em Volta Redonda, processos pedagógicos formativos da

identidade da classe operária no confronto com a política de arrocho salarial, de controle e

repressão ao movimento operário e de perseguição aos militantes comunistas do governo

Dutra.
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O processo formativo da classe operária se construía pelas experiências vividas e

compartilhadas coletivamente de repressão e de exploração, em oposição aos privilégios da

diretoria da CSN, dos seus supervisores e chefia e dos técnicos norte-americanos

(“gringos”), além da polícia corporativa da CSN. No final do Governo Dutra, essa

experiência compartilhada e acumulada pela massa operária da CSN associada à

intensificação dos processos pedagógicos de organização do movimento operário dirigido

pelo PCB alimentava a ameaça de uma greve na usina mais importante da cadeia produtiva

brasileira. A estratégia coercitiva do poder estatal e do poder corporativo,

contraditoriamente, reforçava os processos formativos autônomos da identidade de classe e

do movimento operário em Volta Redonda.

Na segunda seção do segundo capítulo deste trabalho de pesquisa foi analisada a

solução política para superação dessa polarização de classes naquele mundo do trabalho,

como um longo e contraditório processo de conformação da classe operária, na década de

1950, pelo poder corporativo da CSN. A partir do segundo governo Vargas, com a

retomada do projeto de desenvolvimento da indústria nacional, tendo o Estado como

principal agente econômico do novo padrão de acumulação, a relação de hegemonia entre o

capital e o trabalho, em Volta Redonda, passou a ser determinantemente mediada pela

articulação entre o compromisso fordista e a passivização populista.

 A base material que fundamentou essa articulação foi a política de bem-estar social

da CSN e a base política foi o reconhecimento da legitimidade do poder sindical como

interlocutor do movimento operário dentro dos limites da acumulação monopolista de

capital. Prosseguindo nessa linha de análise, este trabalho indicou que, da parte do

movimento operário de Volta Redonda, a adesão ao compromisso fordista significou o

abandono da perspectiva de confrontação com o capital e de ruptura da ordem social

capitalista, defendida pelo projeto político do PCB no final dos anos 1940 e início dos anos

1950. A partir dessa renúncia, aprofundou-se a estratégia reformista de integração do

movimento operário da cidade do aço. Essa estratégia de integração não significou, como

foi bem enfatizado, uma renúncia à luta de classes, mas seu enquadramento ao jogo de

disputa e renegociação permanente do compromisso fordista entre o poder corporativo, o

poder sindical e o poder estatal.
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A importância estratégica da CSN na cadeia produtiva brasileira possibilitou ao

poder sindical exercer barganhas, pressões e conquistas que ampliaram a condições

materiais de vida para os trabalhadores daquela Empresa. A política de bem-estar social da

CSN particularizava, em Volta Redonda, o processo civilizatório mundial do americanismo

no contexto internacional da guerra fria.

No terceiro capítulo desta tese foi analisada a dimensão pedagógica do movimento

operário da CSN na formação da classe operária dentro da circunstância hegemônica do

compromisso fordista e da escolha reformista pela estratégia de integração do poder

sindical.  Nesse caminho foi enfatizada a importância simbólica da CSN dentro do ideário

nacionalista da passivização populista, como usina mater da industrialização brasileira, e

como marco divisor de uma economia rural, agro-exportadora, atrasada e dependente, para

um desenvolvimento urbano-industrial, modernizador, nacional e emancipatório. Essa

mística da usina mater, criada e alimentada pelo poder estatal e pelo poder corporativo,

exerceu, como foi enfatizada nesta tese, uma força social ideológica sobre a identidade

coletiva do ser operário da cidade do aço. Nessa identidade operária enquadrada, o ator

coletivo da civilização do capital era o herói e orgulho nacional, construtor dessa epopéia

civilizatória do capital.

Essa força simbólica da CSN foi uma poderosa mediadora do compromisso fordista

envolvendo duas tradições do movimento operário: a trabalhista e a comunista. Essa tese

procurou analisar as disputas políticas entre essas duas forças sociais dentro do campo das

estratégias reformistas de integração, que prevaleceu até 1963. A explicação para a

ausência da experiência de confronto grevista pelos operários da CSN nesse período

envolve uma complexidade de determinações cuja síntese converge para a consolidação

desse compromisso fordista entre a política de bem-estar social do poder corporativo, a

política reformista de integração do poder sindical e a passivização populista do poder

estatal. Esta tese recusou tanto as abordagens de estudos tradicionais sobre o tema,

desqualificadoras do movimento operário naquele contexto histórico de 1945-1964, como

subordinado ao “sindicalismo populista”; quanto às novas abordagens revisionistas do

trabalhismo que buscam identificar plenamente o poder estatal e o poder sindical num

projeto emancipatório democrático-popular e construção da política de bem-estar social no

país. O desafio neste capítulo foi reconstruir os processos sociais por onde se evidenciavam
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os caminhos pedagógicos de formação da classe operária de Volta Redonda naquela

circunstância de hegemonia do compromisso fordista.

Esse processo social envolvendo a memória, o esquecimento e o silêncio foi

pensado por Michael Pollack (1989) que destaca a memória coletiva em disputa, opondo a

memória oficial à memória dos silenciados da periferia e marginalizados. Essa oposição

revela-se nos processos de conflitos entre essas memórias concorrentes. Nessa dinâmica, as

memórias coletivas oficiais, dominantes ou legitimadas pela aceitação tácita, são

contestadas pelas memórias subterrâneas de indivíduos ou grupos sociais, mediante

lembranças indesejáveis, recalcadas pelo não-dito da memória dominante, banidas para a

zona do esquecimento, do silêncio e das sombras.

Esse não-dito garante a credibilidade e legitimidade da memória social

dominante. Sua força ideológica sustenta-se num processo que Pollack (idem) denominou

“enquadramento da memória”. Ao considerar a memória coletiva um processo social

mediado pelas disputas ideológicas de forças sociais  pelo qual se define o que deva ser

lembrado ou esquecido , Pollack atenta para relação entre a interpretação do passado e a

construção e reforço ideológico de sentimento de identidade social e suas fronteiras com

outras identidades.

A referência ao passado de experiências compartilhadas e resgatadas pelo

processo social, seletivo e conflituoso de construção da memória coletiva tem a função

ideológica de coesionar os laços de pertencimento coletivo, ou seja, enquadramento da

memória de cada coletividade. Nessa dinâmica, o trabalho de enquadramento da memória

integra-se com a história. Os intelectuais do enquadramento da memória de uma

coletividade (seja uma nação ou uma comunidade, um partido ou uma minoria social, uma

central sindical ou uma célula, uma classe social ou uma família) são os historiadores

(profissionais ou leigos); estes vinculam, pela sua produção cultural, a imagem do passado

que as forças sociais daquela coletividade interessam e necessitam reforçar

ideologicamente.

No entanto, como essas relações de forças são dinâmicas, instáveis e

historicamente mediadas, o enquadramento da memória sofre sempre a sua transformação,

como resultado das mudanças constantes na co-relação de forças sociais numa coletividade.

No mundo do trabalho, por exemplo, as tradições em disputa na direção do movimento
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operário impõem uma dinâmica contínua de mudanças na direção das agências desse

movimento. Os intelectuais orgânicos dessas direções devem construir a legitimidade e

capacidade de mobilização do consenso e coesão pelo enquadramento da memória coletiva

das experiências de luta operária. As narrativas consolidadas na memória daquela

coletividade são reforçadas, neutralizadas ou mesmo recalcadas de acordo com a co-relação

de forças sociais em disputa.

As memórias são, portanto, construídas, reconstruídas, esquecidas e silenciadas

no processo de enquadramento da memória. Mas o contra-enquadramento continua a existir

e a teimar em ativar na memória coletiva aqueles conteúdos banidos e recalcados na

memória coletiva enquadrada, por vezes com indivíduos, às vezes por grupos clandestinos,

marginalizados, minoritários, “desenquadrados”, em suma, uma “memória de resistência”.

No processo de enquadramento da memória operam-se esquecimentos,

apagamentos de memória antes enquadrada, isto é, uma amnésia social de conteúdos cuja

lembrança seria indesejada e incômoda. Justamente sobre esse conteúdo da amnésia social

atua o contra-enquadramento da memória de resistência.

A relação entre  memória, identidade social e mundo do trabalho deve pressupor

a mediação da luta de classes, a tensão entre capital e trabalho, não apenas como campo

econômico de produção de mais-valia e reprodução da força de trabalho, mas

fundamentalmente como mediação ideológica e política. Além disso, possui uma dimensão

histórica porque o mundo do trabalho está sempre em transformação, numa relação de

continuidade, mudança e ruptura, determinando a identidade social como processo

inacabado da memória coletiva.

Essas transformações são vividas e pensadas concretamente no mundo do

trabalho a partir daquilo que Thompson (1981) denominou experiência de classe, isto é, a

mediação entre o ser social e a consciência de classe tal como acontece concretamente com

suas peculiaridades histórico-sociais. Para Thompson, a classe operária tanto se fez a si

mesma quanto foi feita, continuando sempre num processo inacabado. A formação da

classe operária surge da contradição entre determinações da situação de classe nas relações

sociais do capital e auto-atividade de identidade social compartilhada por sujeitos coletivos.

Estes opõem seus interesses coletivos aos interesses do capital e passam a se organizar,

atuar e pensar em termos de classe operária.
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O processo de formação da classe operária pertence ao “reino da liberdade”, da

autonomia de escolhas coletivas, embora seja condicionado pelo “reino da necessidade”,

das determinações do sistema de capital. Por outro lado, esse sofre transformações das

pressões da formação de classe num processo dinâmico de conflito, conformação e

negociação. Desse modo, no mundo do trabalho, a experiência do ser operário é

condicionada pelas relações sociais determinadas e necessárias. A consciência de classe

surge das tensões e negociações no mundo do trabalho, como representação desse

experiência mediada pelas tradições culturais herdadas, pelos valores e pela memória

coletiva.

Para conclusão desta reflexão exploratória, retoma-se a questão da memória

social. As experiências vividas e compartilhadas no passado por sujeitos coletivos  no

caso do mundo do trabalho, o ser operário  são matrizes das recordações evocadas na

construção da identidade de classe. No entanto, sendo o mundo do trabalho um campo de

tensão e conformação, conflito e negociação, a memória coletiva resulta sempre da disputa

de enquadramento da memória pelos intelectuais orgânicos do capital e o contra-

enquadramento da memória de resistência do movimento operário.

A memória coletiva, de um certo modo, constitui-se como mediação da

formação de classe através do sentimento de identidade social cujas raízes se busca no

passado comum. No caso do ser operário, um sentimento de pertencimento á classe-que-

vive-do-trabalho, de continuidade desse pertencimento, uma unidade orgânica do passado e

do presente. Por isso, a memória de classe torna-se fundamental para formação da

consciência de classe. Mas essa identidade de classe somente se constrói em oposição à

outra classe, o capital e suas personificações.

Em suma, a memória coletiva e a identidade social são sempre valores

disputados e negociados no mundo do trabalho. Quando o enquadramento da memória se

conforma do ponto de vista do capital, essa memória adquire força ideológica material e

passa a influir na formação do ser operário. Nessa situação de hegemonia, há sempre a

alternativa do movimento operário atuar no contra-enquadramento pela memória da

resistência. Assim, da co-relação de forças dessa tensão num determinado momento

conjuntural do mundo do trabalho define-se a estabilidade ou instabilidade consensual, do

qual a disputa de memória constitui sempre uma das determinações dentre outras.
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Por fim, na última parte do terceiro capítulo, analisando-se a crise do compromisso

fordista na CSN como momento particular da crise da passivização populista do bloco no

poder, numa conjuntura de radicalização da luta de classes no país durante o Governo João

Goulart, a contribuição pretendida por esta tese foi demonstrar as evidências da resistência

operária ao Golpe de Estado, através de um movimento grevista na CSN, no dia 1º de abril

de 1964. Esse movimento grevista foi ignorado por todas abordagens históricas até agora

realizadas, tanto no meio acadêmico, sindical ou corporativo, configurando-se um

“enquadramento da memória” (Pollak, 1992).

Da parte do poder corporativo e do poder estatal, a “memória dos vencedores”

apagou qualquer vestígio de resistência coletiva da classe operária na CSN contra a

derrubada do governo João Goulart, difundindo inclusive a informação de que a usina bateu

recorde de produção,  assiduidade e pontualidade no dia do golpe de 1964, buscando assim

demonstrar uma normalidade e uma conformação da massa operária aos ideais do regime

ditatorial que se instalou no país.

Da parte do enquadramento da memória sindical, houve uma espécie de “jogo

zerado” do movimento operário de Volta Redonda com o nascimento do chamado “novo

sindicalismo”, processo este analisado por Badaró Mattos em “Novos e Velhos

Sindicalismos” (1998). O enquadramento da memória social construída pelo “Novo

Sindicalismo” buscou se afirmar pela desqualificação da experiência coletiva do

movimento operário antes de 1964, com algumas e restritas concessões para a atuação dos

comunistas. Por isso, o movimento grevista na CSN no dia 1º de abril de 1964 foi até agora

esquecido pelos diversos enquadramentos da memória social do movimento operário em

Volta Redonda. E esse esquecimento domina inclusive a memória dos atores da resistência

que, por essa construção seletiva, não reconhecem a experiência de luta operária de

resistência a qual viveram naquele dia do Golpe.

Esta tese, contrariando a memória dos vencedores e a memória desqualificadora de

qualquer indício de resistência operária pré-1964, pretende contribuir para reconstrução da

memória social de uma das mais politizadas e importantes intervenções coletivas do

movimento operário de resistência ao golpe contra o Governo João Goulart, liderado pelo

poder sindical e contra o poder corporativo associado ao poder estatal golpista. Para isso,

buscou articular as memórias individuais de atores sociais do movimento grevista com os
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processos jurídicos do Inquérito Policial Militar da CSN, cujo objetivo evidente era

levantar a participação no movimento de resistência ao Golpe dentro da CSN e formalizar a

acusação que resultou na demissão dos militantes do movimento operário de resistência ao

Golpe de 1964 na CSN pelo Ato Institucional nº 1, assinado pelo Marechal Castelo Branco.

A ausência de greves nesse período não significou de forma alguma uma

passividade e um conformismo do movimento operário. Ao contrário, foi uma época rica de

experiências de organização, de pressões coletivas e de conquistas dos trabalhadores

ampliando a política de bem-estar social da CSN, e de disputas políticas intensas entre os

trabalhistas e os comunistas pelo poder sindical, cuja consciência da importância simbólica

da CSN na luta pela emancipação nacional delimitou as escolhas e confrontos da luta de

classes de ambos os lados. Diante do potencial mobilizador da maior concentração operária

do país numa grande indústria e da importância estratégica da CSN na cadeia produtiva

industrial brasileira, o poder corporativo e o poder estatal buscavam se antecipar a possíveis

confrontos e impasses com o poder sindical, daí resultando um compromisso fordista em

permanente renegociação pela luta de classes.

Para esta tese, a memória social das lutas operárias da CSN não pode ser zerada

com o surgimento do “novo sindicalismo” no final da década de 1970. As três intervenções

repressivas sofridas pelo Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, em 1946 (Governo

Dutra), em 1964 (Ato Institucional Nº 1) e em 1968 (Ato Institucional Nº 5) são evidências

da luta de classes e do potencial de mobilização operária representado pela concentração de

trabalhadores na CSN. A mais forte evidência da formação da classe operária em Volta

Redonda são os 100 operários da CSN  presos, demitidos, perseguidos e cassados pelo

AI-1 e pelo AI-5.

Alguns problemas da história do mundo do trabalho na CSN não puderam ser

abordados por este trabalho e estão em aberto para futuras pesquisas. No Arquivo Público

do Rio de Janeiro estão disponíveis no Fundo DOPS documentos relativos à Volta Redonda

restritos à década de 1940 até meados de 1950. Segundo responsável pela Divisão de

Pesquisa e Informações do APRJ, os documentos do DOPS relativos ao importante período

de 1957-1964, que pertencem ao DOPS de Niterói, então capital fluminense, não estão

ainda disponíveis para consulta. Essa documentação pode esclarecer a atuação dos

comunistas na oposição aos trabalhistas no período de 1957 a 1963.
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Uma segunda temática de pesquisa refere-se à resistência operária no período de

1964 a 1968, onde houve uma mudança nos atores da luta política através da Ação Popular

(AP) e do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR), além da atuação de

setores da esquerda dentro da Igreja Católica através da Juventude Operária Católica (JOC).

A conquista do Sindicato dos Metalúrgicos em 1968 por uma chapa formada por membros

desses movimentos, a intervenção do AI-5, a prisão, tortura e cassação da diretoria são

processos sociais cuja memória do movimento operário necessita politicamente reconstruir,

juntamente com a história da anistia operária, cujos desdobramentos chegam até a greve de

1990 na CSN. Um terceiro caminho de pesquisa necessária a ser realizada diz respeito à

vida operária em Volta Redonda, da cultura operária, suas sociabilidades cotidianas, a

consciência e as ricas experiências vividas do ser operário no mundo do trabalho da CSN.

Para encerrar as considerações finais desse trabalho e apontar para a importância da

reconstrução histórica da memória social do movimento operário faz-se necessário

denunciar a privatização da memória social de Volta Redonda, cujos arquivos históricos da

siderúrgica mais importante da história brasileira estão sob domínio privado do capital

controlador da CSN que impede o livre acesso de pesquisadores ao interior da Usina, para

onde foram transferidos os documentos antigos. A reconstrução da história do mundo do

trabalho de Volta Redonda fica profundamente limitada por essa propriedade privada sobre

documentos que por direito e função social pertencem à memória local e nacional.
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